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ESIliDOS PRÁTICOS 



•íOrtKF 



A ADMlNISTRAÇilO DAS PROI/INCIAS NO BRASIL. 



'Vs.r Arsi- 



SKCi^AO 0> 



• 0310 Stí» r.O\>Il)ER\DOS OS SKCRETAHIOS DK PnuVINLiA, V. 4S SI AS 

SECRETARIAS. ') 



?; nno. 

Os Sccrctal*ios de Província enio at<'í essa ópoi*a eoU- 
siderados como empregados proviíiciaes. Nao estavao 
enumerados como geraes na segunda parle do § 7.* 
do art. 10 do acto addicional. Logo podião asAssem- 
l)léas provinciaes legislar sobre a sua crcacàoesuppros- 
são, sobre o estabelecimento de seus ordenados, sobre 
os casos e a forma por que podíírião os Presidentes 
do Província nomeal-os, suspendel-os e demiltil-os. 



• Os Avisos 11. '^•^ 304 (1,^ 1 díí Jíiího (Jí* 18íi2 o íííO (Iiv2'i íIo Ouíulm» 
(1<', l>líi:í íl'M,l;ir.~i<; iiicoiíi;>;ítiv'.fl o (•;n»)i(*v,o ilr S<M'if(:M'i{> do llovci.m 
t(Mn o d<' Procaraduf liijcal da -iUfJíLiv.iia, e coia a provi:.:iu- C.a 
Advoi^'ido- 



'^ 



Consultada aSccrao do Império do Conselho de Es- 
tado, em 1843, sobre a natureza do emprego de Se- 
cretario de Provincia, e competência para sua nomea- 
ção, dizia ella em Consulta de 23 de Outubro do dito 
anno, Relator o Sr. Visconde de Olinda, votos os Srs. 
B. r. de Yasconcellos e Miranda Ribeiro: 

«... o emprego de Secretario acha-so na loi dr» 12 
de Agosto de 1834 art. 18, com a d(ínomina(;ão (hí Sií- 
cretario de Provincia, e (luanto á natureza de suas lunc- 
ções são ellas relativas ao exercício dos poderes do Pri^- 
sidente na expedição de suas ordens, e por isso não podem 
deixar de ter a mesma natureza que a destes altos func- 
cionarios, e como o IM^esidente e um empregado gorai, 
como primeiro Delegado do Ooverno, í(ualida(le (isla (jue 
não perde, ainda mesmo quando obra como executor (1(^ 
leis provinciaes, et^. , força 6 dizer q\ui o eniprego de 
Secretario de Provincia é um emprego geral, ele. » 

Esta opinião foi confirmada pela Assembléa Geral 
do Conselho de Estado em 26 de Outubro do dito 
anno, sendo expedida circular em conformidade aos 
Presidentes de Provincia em 5 de Dezembro. 

Em Consulta de 3 de Março de 1844, reproduzia a 
mesma Secção a mesma opinião. 
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1811. 

O Ministro do Império em seu Relatório apresen- 
tado á Assembléa Geral em 1844, depois de expor a 
opinião do Conselho de Estado qne acabo de men- 
cionar, accrescentava. 

« Com esta opinião se conformou o Conselho de Es- 
tado, e a Resolução Imperial tomada sobre a Consulta 
d(*lle ; mas em algumas Províncias vai esta disposição 
df encontro u outras le^^islíiriViís qur lhes são pí*culiarrs; 
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ncsl;\s circunisliiiicias iiidispcMisavcl i)arocc í|ii(?, lo- 
niaijclo vós esl(i objecto na devida consideração, cle- 
ciareis revogadas essas disposições legislativas pro- 
vinciaes, para que o (Joverno Imperial possa usar da 
faculdade que lhe compele naquellas Provincias oiKle 
tdbs disposições existirem. » 

Tendo avista disso algumas Asscmbléas provinciacs 
negado fimdos para o pagamento de taes empregados, 
o Relatório do Império de 1845 pedia que o Governo 
Geral fosse habilitado com os meios precisos, visío 
que ião acabar brevemente os supprimeutos que ás 
rrovincias se faziáo pelo Thesouro. 

Havendo a Assombléa provincial de Minas Geraes 
eliminado, cm 18íí, do seu orçamento, a quantia para 
o pagamento do Secretario da Província, foi con- 
sultada a Secção do Império do Conselho de Estado 
sobre a autorisaçao que pedia o Inspector da Thcsou- 
raria para fazer o pagamento pelos cofres geraes. A 
Secção foi de parecer, em Consulta de 29 de Julho 
de I8ii, de que não podia ter lugar a autorisaçao 
pedida, e que, no entretanto que não se revogava a 
lei provincial que dava lugar á representação de que 
se tratava, se ordenasse ao Presidente, que fizesse 
passar do cofre geral para o provincial, a titulo do 
empréstimo, as quantias necessárias para o devido 
pagamento ao Secretario daípiella Provincia, mos- 
trando a necessidade á Assombléa provincial de in- 
cluir taes despezas nas qtic erão satisfeitas pelo sup- 
primento que recebia a referida Provincia. 

Assim o determinou o Aviso de 20 de Novembro 
de 1<Sí:3. 
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Coinir é resolvida » questão pcTa AsseiiibfC^u Geral. 

Kào foi a questão resolvida em lulncipio pela As- 
sembléa (ieral, mas [jov expediente c iiidirectamcnle, 
t;omo frequentemente sóe acontecer. 

Creando a ProYÍiM:ia áo Amazonas marcou ordenado 
ao seu Secretario, i>ela lei n.^ G28 de 17 de Setembro 
de 18:>1 art. 42. 

O art. 11 § 1/ da lei do orçamento n.* 719 de ^h 
íte Outubro de 1833, autorisou o Governo para íixflir 
os ordenados dos Secretários das Provindas. 

OGoveriM) Geral concedeu, o a Asscmbléa Geral ap- 
I)roYOu cm 18oi., 1837 e 1858 aposentadorias a Secre- 
tários de Província. 

§ oG3. 



As x\sseiubléas proviíieiacs não são ceinpctenlcs para legislar 

sobre us Scerctarias úvíh Províncias. 



Decisão sobre a lei do VaTtL 

Havendo a lei n.*' 114 de 18iJ da Asscmbléa pro- 
vincial do Para ai)provado um regulamento que. tora, 
organisado pelo Governo dessa Provincia para a Se- 
cretaria respectiva, em cumprimento de lei provincial, 
foi a Seccào do Império do Conselho de Estado, em 
Consulta de 7 de Outubro de 18i4, llelator o Sr. Mi- 
randa Ribeiro, votos os Srs. Olinda e B. P. de Vascon- 
cellos, de parecer que a dita Assembléa nâo era au- 
toridade competente para regular os trabalhos da 
referida Secj*etaria, cyos cm[)regadus, na forma da 






lei de li de Maio de 1840, m^ls. 2.** e 3.*^ deixarão Jc 
ser consideradas dessa época em diante empregados 
provinciaes. 

Em conformidade declarou o Aviso de 13 de Janeiro 
de 18Í5 quo depois da promulgação da lei de 12 de 
Maio de tSíO, não são mais as Assembléas provinciiies 
competentes para legislar sobre os trabalhos das Se- 
cretarias das Presidências, como se fez pela lei n.MI* 
de 1843, que approvou o regulamento organisado em 
virtude de aulorisação conferida peta lei n.*» Oi de t84t. 

§ m. 

: Subrc lei do Piaubri. 

A lei da Asscmbléa provincial do Piauliy n.® 196 
do 1.'' de Outubro de 1845 approvou o Regulamento 
do 1 .** de Setembro do mesmo onno para a Secreta- 
ria do Governo da Província. A Consulta da Secção 
do Império do Conselho de Estado de 13 de Junho 
djc 1810, Relator o Sr. B. P. de Vasconcellos, votos os 
Srs. Miranda Ribeiro e Olinda, considerava incompe- 
tente a Assembléa provincial. 

« Roín que as Secretarias das Províncias fossem con- 
sidercKlas provinciais pelo | 7.*» do art. 10 do aclo ad- 
(licional, são todavia essas Repartições do numero das 
estabelecidas por leis geraes relativas a objectos sobre 
()s (juaes não podem legislar as Assembléas provinciaes. 
(i sobre cujos empregados só lhes compete a faculdade 
de íixar o numero, sem alterar a natureza e atlri- 
bulcões dos empregos. Assim o declarou a lei de 121- 
()e Maio de 18i0, e de accordo com ella vão as ul- 
timas leis do Orçamento do Poder Legislativo gerai. ». 
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De S. Paulo. 

A lei da Asscmbléa legislativa de S. Paulo n.'^ 39 
de 184G havia creado mais um Amanuense para a 
Secretaria do Governo da Província. A Secção do Ini- 
perio do Consellio de Estado, era Consulta de 8 de 
Outubro de 184G, Relator o Sr. B. P. de Vasconcellos, 
votos os Srs. Visconde de Olinda, e Monte Alegre, 
dizia : 

« Sendo os empregados das Secretarias das Provín- 
cias encarregados de serviço geral, sem duvida (ju(3 
compete ás Assembléas provinciaes augnienlar o sou 
numero ; mas cumpre recommendar aos Presidenlos 
que não sanccionem com facilidade taes augmenlos, 
não só porque em geral prejudicão o paiz, senão lam- 
bem porque esperando as Assembléas provinciaes que 
venlião a ser pagos pelos cofres geraes, 6 de receiar 
que não ponliao a devida soUcilude em averiguar a ne- 
cessidade de lai augmenlo, o qual só pôde jusUíicar 
taes actos. » 

Assim foi resolvido pela Resolução Imperial de 2\ 
de Novembro de 18iG, expedindo-se Aviso em con- 
formidade ao Presidente de S. Paulo em 3i de Marro 
de 1847. 

A lei da mesma Assembléa provincial de S. Paulo, 
n.** 33 de 18iG, que lixava a Receita e Despeza pro- 
vincial, no art. 36, estabelecia certos emolumentos, 
que repartia com os Ofliciaes da Secretaria da Pre- 
sidência, etc. 

A Secção do Império do Conselho de Estado dizia 
em Consulta de 12 de Novembro de 184G, Relator o 
Sr. Visconde de Monte Alegre, volos os Srs. Olinda 
C B. P. de Vasconcellos: 



« A Secção já leve a honra de ponderar na AuguMa 
Presení^i de Vossa Mageslade Imperial que ás Assem- 
hléas i)rovinciaes fallece poder para legislar sobre as 
Secretarias presidenciaes, que, posto que consideradas 
peio I 7.° do art. 10 do« acto addicional Provinciaes 
são todavia do numero daquellas estabelecidas por leis 
t^eraes relativas a objectos sobre os quaes não podem 
legislar as Assem bléas provinciaes, e acerca de cujos 
empregados só lhes compete a laculdade de fixar o 
numero sem alterar a natureza e attribuições, como 
declarou a Lei de 12 de iMaio de 1840, art. 2.^ 

Assim resolveu a Rcsohicão Imperial de 28 de No- 
vembro de 1840. 
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Das Alagoas. 



A lei n.° 47 de 1846 da Trovincia das Alagoas pres- 
creveu regras para a Secretaria da Presidência. A 
Consulta da Secção do Império do Conselho de Estado 
de 10 do Março de 1847, Relator o Sr. Olinda, votos 
os Srs. Monte Alegre c B. P. de Vasconccllos, dizia: 

« Além desta lei versar sobre objecto geral, como a 
Secção tem tido a honra de consultar em outros pare- 
ceres sobre matéria idêntica, contém ella uma tabeliã 
de emolumentos, muitos dos quaes tem de recahir di- 
rectamente sobre actos do Governo Imperial, etc, o que 
tudo mostra que essa lei excede as faculdades pro- 
vinciaes. » 

Assim foi resolvido pela Resolução Imperial de 13 
de Marco de 1847. 

Havendo a mesma Assembléa novamente legislado 
em 1849 e 1850 sobre a Secretaria da Província, a 
Secção do Império do Conselho de Estado, em Con- 
>ulta de 29 de Janeiro de 1859, Relator o Sr. Visconde 
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ilé^Sapocahy, votos os Srs, Abrauloso OIíikIíí, repro- 
duzia a doutrina aciuia apontada, dizendo : 

« Bom que fossem taes empregos (da Secrelaria) con- 
siderados provinciaes pelo art. 10 § 7,*» do acto acldi- 
cional, são todavia a( — ""' '^ *:--^^ j~ - . . 

estabelecidas pelas lei 

que não podem legi ^ . 

sobre cujos empregados só lhes compete a faculdade! 
de rixar o numero som aUerar a natureza e allribul- 
çòos dos empregos, na forma do arL 2:"* da lei de 12 
ue Maio de 18i0. » 



§ 307. 

O Presidente da Província de Sergipe em 1858, au- 
torisado pela Assembléa provincial, fez um Regula- 
mento para a Secretaria da Província . 

A Secção do Império do Conselho de Estado em 
Consulta de 20 de Maio de I8o0, Relator o Sr. Yií^'- 
conde de Sapocahy, votos os Srs. Monte Alegre e Olinda, 
reproduzia a opinião que emittira na Consulta que 
acabo de mencionar de 29 de Janeiro e accrescentava: 
« Podia pois o Pr<>sidentc por força do seu Regimen- 
to organisar o Regulamento sujeitando-o depois á 
approvação do Govc^rno Imperial. » 

Assim decidio a Resolução Imperial de 2i de Agosto 
do mesmo anno. 

O Governo Geral portanto desde 18ío, adoptando 
a opinião da Secção do Império do Conselho de Es- 
íado, tem declarado por meio de Avisos e Resolu- 
ções Imperiaes, que as Assembléas não são compe- 
tentes para legislar sobre Secretarias de Províncias, 
mas durante o espaço de 19 annos não tem essas 



repetidas e solemnes declarações ^nrido para por 
ellas se fazer obra. Parece qae apenas feitas dão es^ 
q(iecidas I 

O Presidente da ProriDCía do Rio de Jamiíro ^uja 
capital fica defronte daquella onde reside oGovdrna 
Gera), o qual ás vezes se eoyolte nod mais pequeníiios 
negócios, sendo passttiaes, ctoqaeèla ProvÍBCía) refor^ 
ma a Secretaria da Proriacia pela deliberaçio de 30 
de Abril de 1858; a lei • provincial n.* 1.127 de 4 
de Fevereiro de 1859, revogando aquella deliberação, 
orgamisa novamente aquella Secretaria. O Presidente 
da Província dá*lhe Regutamenlo em Sfl da Junho 
seguinte. 

Não achei qoe o Governo Geral interviesse para 
que, ao menos, pelo sen Delegado fosse respeitada 
a doutrina, que, como acima vimos, estabelecera \M 
categórica e soíemiiemeírte. 

SECÇÃO 10.» 

DA ACCUMLLA^IO DE EMPREGOS GERAES E PROTINCUES. 

§ 368. 

Péile dar«fie« a cpoiii0^ 

O § 7.^" do art. 5.'> da Lei de 3 de Outubro de 1834 
declarou qvie competia aos Presidentes de Provincia 
« commetter a empregados g!era«fs negócios p^ovindae^ 
e vice-veráa. » 

Está visto que no exeMcio dessa attribuição tem de 
su]eitar-se os Presidentes ás instrueções e ordens do 
Governo Geral, do qvKâl sâo Bôlegados. 

2 



— 10 — 

A circular de 10 de Novembro de 1837 dizia que» 
havendo-se em algumas Províncias procedido á no- 
meação de empregados geraes para empregos provin- 
Gíaes, antes de terem obtido a demissão, e serem preen- 
chidos os seus lugares, não podia ter lugar tão irre- 
gular procedimento, pelo que jamais devião ser feitas 
taes nomeações, sem que os empregados geraes que 
as pretendão, solicitem e obtenhão antes as suas de- 
missões. . 

O Aviso n.** 69 de 7 de Outubro de 1843 declarou, 
porém, que aquella circular não podia ter em vista 
proscrever absolutamente toda a accumulação de em- 
pregos geraes e provinciaes, que não se acha prohibida 
por lei alguma expressa, antes é permittida e muitas 
vezes pôde ser conveniente e profícua^ reunindo em um 
só individuo capaz dous empregos de pequeno or- 
denado, que bem possão ser exercidos conjunctamente. 

A Lei n.° 287 de 1 856 da Assembléa provincial do Piauhy 
annexou aos lugares de Juiz de Direito o cargo de direc- 
tores de instrucção primaria nas respectivas Comarcas, 
e ordenou que os Juizes Municipaes formados fossem 

preferidos na nomeação para o cargo de Vice-Direc- 
tores da mesma instrucção nos seus Termos. 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de 
Estado de 6 de Agosto de 1851, Relator o Sr. Maia, 
votos os Srs. Araújo Vianna e Olinda, observava que 
assim erão impostos encargos a esses empregados, que 
sendo geraes, não podião ser obrigados ao desempenho 
de serviços provinciaes, havendo assim a Assembléa 
provincial excedido os limites de suas attribuições 
marcadas no art.10 § 7.** doactoaddicional, eart. g.*» 
da Lei de 12 de Maio de 1840. 

Com essa Consulta se conformou a Resohição Im- 
perial de 27 de Setembro do mesmo anno. 
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Havendo a Assembléa provincial da Provinda do 
Piauhy creado commissões de instrucção publica, dando 
a presidência delias aos respectivos Juizes de Direito, 
não quiz o da Comarca da Pamahyba aceitar esta at^ 
tribuiçao por julgar a Assembléa incompetente, fun- 
dando-se no Aviso de 30 de Janeiro da 4857, o qual 
declarou que as ditas Assembléas não podem augmentar 
nem diminuir as attribuições dos Juizes de Direito. 

Em conformidade da Resolução Imperial de H de 
Outubro de 1862, tomada sobre Consulta da Secção de 
Justiça do Conselho de Estado, declarou o Aviso n.*^ 475 
de 1 4 do dito mez e anno, que o Juiz de Direito pro- 
cedera regularmente, recusando aceitar um cargo in- 
teiramente alheio ao seu officio de Magistrado, visto 
como nem o acto addicional, nem outra alguma lei 
coUocou os empregados creados por leis geraes para 
fins geraes debaixo da acção das ditas Assembléas. 

O Aviso n.^ 52 de 18 de Março de 1847, declarou que 
os empregados das Alfandegas, Mesas de Rendas e Re- 
cebedorias que não estão especialmente encarregados 
de arrecadar impostos provinciaes do modo que é per- 
mittido pelo art. 20 do Regulamento de 30 de Maio 
de 1836, e pelo art. 17 do de 22 de Junho do mesmo 
anno, não devem fazer certos trabalhos de que são in- 
cumbidos por leis provinciaes e ordens dos Presidentes. 



369. 



(iirallfioaçòes. 

A ordem do Thesouro Publico Nacional n.« 305 de 
29 de Maio de 1841 determinou que os empregados 
geraes da Thesouraria, não poderão ser encarregados 
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de serviços provinoiaes, quando para os satisfazerem 
ferem impedi4os de exercer, e desempenhar suas res- 
pectivas (d^rigaçôes no lodo ou em parte, e segundo 
que ôo oaso úe ser compatível o desempenho das w^ 
GumbenGÚs geraes e provineiaes deveréõ haver os ditos 
empregados correspondentes gratificações, podendo esr- 
cttSâTrse do serviço na falta delias ; salvo o caso de 
urgente necessidade extraordinária , em que o Presi^ 
dente da Provinda use da faculdade que lhe dá o § 7 ."^ 
do arji. &y da lei de 3 de Outubro de 1834. 

§ 370. 

J^f^pfUFgoH a Agonies d|^omal|eos. 

A Içi províaci4l da Bahia n."" U9 de 1846 autorisando 
o Governo proyiacial a supprir na Europa um estudante 
com iãerta qtifintia, dispuaha que esse supprimento seria 
feito por iatsrsiedio do Ministro {lesidente do Império 
em PiFís, a^ qual «eria particularmente recomme/idado 
que desse aos estudos do pensionista a mais conveniente 
direcção. A Coníulta di Secção do império do Conselho 
de Kstado de 3 de Outubro do dito anno, observava que 
08 Agentes diplomáticos somente recebiào ordens do 
Governo Geral, a quem o Presidente da Provincia de- 
veria pedir que as expedisse, a fim de se fazer o que a 
Assembléa provincial desejava. 

Nesta conformidade foi exppdido Aviso ao Presidente 
da Provincia em 3 de Novembro do mesmo anno. 
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SECÇiOil. 

COMPAEUJEMIIE O | 7.^ 90 ART. 10 DO ACTO A^ICi^NAL 4 FACULDiM 
DE ANNEXAR OU DESANNEXAB OFFICIOS DE JVSTIÇA QC7E LEIS 6ERAB8 
ANWExiliO OÚ BWfLWifaUmlO, DIE M^MI 00 Oim BLLA0 dbcuiírío 
PRIVATIVOS, OU DB PBC|.ARAR PRIVATIVOS 08 QUE ELLA5 RBUNIRXO ? 

§371. 

Como tem proeedido neste asamiipte as Asftem%léa8 

pnnftaelA€0* 

As Assembléa» proYÍacíâe^ tem annexado officios de 
Justiça desaaaexos por leis geraes, (em desaanenado 
outros annexos, tem tornado cumulativos outros de- 
clarados privativos, e vice-versa. B' este um dos as- 
sumptos em que tem ellas mais frequentemeate tocado, 
é um daquelles em que mais formigão pretendentes e 
empenhos ahi por es^as villas, onde bai pouco que pedir 
e pouco que dar, muita gente que se quer accommodar 
em empregos públicos e de dous em dou3 annos, de 
quatro em quatro annos, muita divida eleitoral para 
pagar. 

Os casos sao numerosos, apenas apontarei alguns 
para exemplo. 

§ 372. 

Exemplos. Caso do Geará* 

Tendo o Presidente da Província do Ceará decidido 
(jue ao Escrivão do Juízo Municipal competia escrever 
na Provedoria de Capellas e Resíduos, que até então 
andava antiexa ao oíficio de Escrivão de Orphãos, e 
representando seu successor contra esta deliberarão 
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que fora approvida pelo Governo Imperial, declarou 
este, em Aviso de 28 de Agosto da (848, que não podião 
prevalecer as razões oppostas a essa decisão : ^ .^ Por- 
que desde que foi promulgada a lei de 3 de Dezembro 
de 4841, no art. 114 § 9.® fez privativa do Juizo Mu- 
nicipal a competência da Provedoria, bera como o 
Regulamento de 1 5 de Março de 1 842 para a execução 
da dita lei na parte civil, que no art. 2.* § 2.' e no art. 4.® 
e seus paragraphos, separa inteiramente as causas da 
Provedoria daquellas que pertencem ao Juizo dos Or- 
phãos, não podia continuar semelhante annexação. 
2.* Porque a lei n.** 105 de 12 de Maio de 1846, que 
interpretou alguns artigos do acto addicional, expressa- 
mente declarou no art. 2.* que essa faculdade se res- 
tringia ao numero dos empregos, sem alteração da sua 
natureza e attribuições que estivessem marcadas em 
leis geraes, relativas a objectos a respeito dos quaes 
não podião as mesmas Assembtéas legislar. 3.^ Final- 
mente, porque se a circumstancia de ser vitalícia a 
serventia do officio de Escrivão dos Orphãos não obstou 
a que a Assembléa Provincial separasse o dito officio 
de 2.'* Tabellião daquelle a que nessa época andava 
annexo e erão exercidos pelo individuo, que já gozava 
desse titulo, menos poderia impedir a Assembléa Geral 
Legislativa de fazer privativa ao Juizo Municipal a com- 
petência da Provedoria de Capellas e Resíduos, e por 
consequência de transferir para os Escrivães que pe- 
rante o dito Juizo servem, o escreverem nas respectivas 
causas, sem que por tal motivo o Escrivão perdesse 
o direito á serventia vitalicia, separando-se apenas do 
officio aquella parte que, em virtude da lei geral, 
passou para outro Juizo. 
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§ 373. 

De Sergipe e Pianhy. 

A Resolução n.^ 393 de ii de Junho de 1853 de Ser- 
gipe dividio o officio de Escrivão privativo de Orphãos 
do Município das Larangeiras em dous, mandando que 
os dous serventuários escrevessem por distribuição , 
fazendo o novo Escrivão também de Tabellião de Notas. 

Não se limitou portanto simplesmente a crear unica- 
mente um lugar de Justiça, com natureza creada e 
definida por lei geral, dividio o que existia, e alteroii 
a sua natureza privativa. 

A lei Provincial n.°339 de 22 de Agosto de 1853 do 
Piauhy determinou que nos lugares em que os officios 
dos Escrivães de Orphãos fossem separados servissem 
estes de 2.^^ Tabelliães. 

§ 374. 

Consnlia de i O de Janho de i8SS* 

Suscitando-se em 1855 por occasião de Consulta da 
Secção de Justiça do Conselho de Estado sobre reque- 
rimento de parte, a questão, que não era nova— se com- 
pete ás Assembléas provinciaes ou ao Poder Geral de- 
cretar a desannexação de OíBcios de Justiça, consultou 
o Governo novamente a dita Secção designadamente 
sobre esse ponto. . 

Dizia ella em Consulta de 10 de Junho de 1855, Re- 
lator o Sr. Visconde de Sapocahy, votos os Srs. Maran- 
guape e Abrantes, o seguinte: 

€ Não se pôde duvidar que ás Assembléas provinciaes 
pertença a creação e suppressão de empregos provin- 
ciaes, e que nesta categoria estejão os Officios de Jus- 
U(:a respectivos. Assim o dispõe o arl. 10 § 7.* do acto 
addicional, e o art. 2.» da lei de 12 de Maio de 1840, que 
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o interpretou. Desannexap crtBcios, que erão exercidos 
por um individuo, para o sereíti por dous, importa cer- 
tamente creaçào, e vai alterar o numero dos empreços ; 
o que é pelas leis citadas da attribuiçào das Assembiéas 
provineiaes. Por onde a Secção não pôde deixar de de- 
cidif-sê pela competência destas, t* verdade que o Go- 
tejo XMperiàl AOS ãnt6ti6r6s Gabide^s, tendo oréeimtf^ 
\ã&& desannexa^ões^ tanto nesta Corte como nas Prorin- 
cias, parece nao ter considerado o acto como creaçâo 
de empfégo, mtiito principalmente poiHjué para íâ^e nâo^ 
solicitou a intervenção do Poder Legislativo. Todavia á 
Secção consultada sobre este ponto por ordem de Vossa 
Magestade Imperial não dere occuWar seu pensamento, 
nem pôde deixar de enunciar lealmente sua opinião, seodo» 
para ella incontestável a incompetência do Governo Geral 
para alterar o ntraiero dos empregados provineiaes, como 
se altera com a desannexação de Offlcios que hão de ser 
servidos por indivíduos diíierentes. » 

§375. 

IVova Consulta da mesma Seeçâo de 25 de Janeiro de i8S6« 

Talvez porque entendesse que cumpria alargar mais 
o campo parft eifa questão, e ^ecdn«ider»^a mais lar- 
gamente, o Governo, sem resolver sobre aquella Con- 
suíta, consultou novamente a mesma Secção,, pondo-lhe 
os novos quesitos que adiante vão transcriptos. 

A Secção deu o seu parecer na bem elaborada e con- 
cludente Consulta de 2o de Janeiro de 4 856, Relator o Sr. 
Êusebío de Oueirós, votos os Srs. Abrantes e Maranguape. 

Depois de estabelecer as bases e principios que regem 
a matéria, e que são guias irrecusáveis pára a solução 
da questão , passa a Consulta a deduzir as seguintes 
classificações , e entra na solução dos quesitos postos 
pela maneira que o leitor vai ver. (*) 

n Posto gde e^ta Consulta, sor exUepçào, se adie impressa na cet- 
le<5çãe (fe lefe Cotti o Aviso n.* i oirctWâr de 30 de Janeiro de 185Í, pa- 
redes-me conv^aitíiite tfáiidci^ever argui delia os quesitos e a sohiça^, 
porque nem lodos j^oAem ter aqtiella dispendiosa e volumosa eollecção: 



~ 17 — 

Diz ollii : 

<( O i 1 1 do mesmo art. 1 somente comprehende aquelles 
« empregados provinciaes, cujas funeções são relativas 
« a objectos soore as quaes podem legislar as Assem- 
« bléas Legislativas de Províncias, e por maneira nenhuma 
« aquelles que são creados por leis geraes relalivais a ob- 
« jectos da competência do Poder legislativo GprçiL » 

Os empregos públicos no Império, em vista do exposto, 
julga-se a Secção aulorisada para distinguir na3 tr^s ca- 
tegorias seguintes : 

1 .^ — Geraes a respeito dos quaes as Assembléas pro- 
vinciaes não podem exercer attnbuiçâo alguma legislativa. 
Taes são os Presidentes, Bispos e os outros acima enu^ 
merados. 

ái.* — Provinciaes e Municipaes, mas creados por leis 
geraes para execução de leis geraes relativas a ODJectos, 
sobre os quaes não podem legislar as Assembléas pro- 
vinciaes. Nesta categoria entrao os Juizes dç 1.^ In§- 
tancia, os Escrivães, Tabelliões e em geral os officíos de 
Justiça creados para execução dos Códigos e Leis de Qv- 
ganisação Judiciaria, por serem objectos estes, sobre os 
quaes não podem legislar as Assembléas provinciaes. 
A respeito destes empregos as Assembléas provipciaes 
tem a faculdade de os crear e supprimir numericameqte ; 
isto c, augmentando ou diminuindo o seu numero; direito 
este correlativo ao que eilas tem de legislar sobre a di- 
visão Civil, Judiciaria e Ecclesiastica ; mas sempre su- 
bordinado á condição de uão augnjentarou diminuir foit- 
tribuiçõcs, nem alterar sua natureza (art. 2.* (Jalei 4e 
12 de Maio de 1840 nas palavras, « somente diz respeito 
aonumero dos mesmos empregos sem alteração de $ua 
natureza e attribuições ) » 

3.* — Empregos Provinciaes e Municipaes, cujas fupc- 
ções são relativas a objectos, sobre os quaes podam le- 
gislar as Assembléas provinciaes. Taes são todos 'os enjT- 
pregos, que não entrão nas duas primeiras categorias t A 
respeito destes os Poderes Geraes carecem absolutamente 
de attribuições; as Assembléas provinciaes tem a plenitude 
do Poder Legislativo ; e podeni por consequência não só 
crear e supprimir em todas as accepções da palavra, mas 
até legislar sobre os casos, e a forma de sua nomeação, 
suspensão e demissão. CLei dé 42 de Maio de 18j^0 art. 
3." nas palavras « o § 11 do mesmo art. 10 do acto addi-r 
cional comente comprehende aquelles empregados pro- 
vinciaes, cujas funcçoes são relativas á objectos, sobr^ 
os quaes podem legislar as Assembléas . legislativas de 
Província ) » 

3 
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Admittidos estes princípios, que a Secção não creoii, 
e que apenas recordou esíarem aulhenlicamente admit- 
tidos pelo Poder competente, ella procurará applical-os 
para responder aos nove quesitos propostos. 

Prwieiro quesito, 

A disposição do art. iO § 7.» do acto addicional (2.* 
parte) e art. 20 da interpretação referem-se aos empre- 
gos existentes, ou também áquelles, que fossem de 
luturo creados por leis geraes em desempenho das at- 
tribuições, que competem ao Poder Gerai ? 

O quesito de certo refere-se aos empregados da segun- 
da categoria ; com os da primeira nada tem que ver as 
Assembléas provinciaes; com os da terceira nada a Assem- 
biça Geral. 

A respeito dos da segunda as expressões do acto addi- 
cional são — legislar sobre a creação e suppressão. 

Ora, qualquer que seja a intelligencia dacia á palavra 
creação, é sempre especialmente relativa ao futuro ; logo 
no acto addicional não se pôde encontrar fundamento 
para excluir os empregos futuros. 

A lei da Interpretação iimitou-se a explicar, que essa 
creação era puramente numérica, e não devia entender 
com a natureza e attribuições dos empregos ; portanto 
nella não se pôde achar fundamento para a distincção, 
de que trata o quesito. 

Pelo contrario o parecer da Commissão, explicando a 
doutrina deste artigo, nota que ella é consentânea com 
a faculdade que tem as Assembléas legislativas provin- 
ciaes de legislar sobre a divisão civil e judiciaria . Ora, 
esta faculdade é para o futuro ; como pois negar, que 
igualmente o seja a de fixar o numero d!os empregados 
em harmonia com as divisões, que se forem decretando ? 

Não hesita portanto a Secção em responder ; que essa 
attribuição das Assembléas provinciaes refere-se não só 
laos empregos existentes como também aos que de fu- 
turo forem creados por leis geraes . A lei não fez a menor 
distincção. 

Segundo quesito. 

« Pôde o Poder Geral, pelo principio de que lhe com- 
pete a Organisação Judiciaria, crear offlcios de Justiça 
privativos ? » 

Crear um offlcio de Justiça privativo é destacar de outros 
uma porção de attribuições relativas á certa espécie de 
pessoas, cousas ou acções para commettel-a a funccio- 
narios especiaes . Este simples enunciado mostra que a 
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creação de um officio privativo cerceia as attribuiçõos 
de outros, altera-lhes a natureza, e dá existência a em- 
pregos de natureza nova. 

Ora, nós já vimos , que as Assembléas provínciaes, a 
respeito de empregos da segunda classe, ( que compre- 
hende os Officios de Justiça) só tem o direito de os crear 
unicamente, isto é, sem augmentar, ou diminuir suas 
allribuições, nem alterar sua natureza ; logo é evidente, 
que não podem crear Officios de Justiça privativos. 

Mas se o acto addicional não deu ás Assembléas provin- 
ciaes esse direito, é claro, que continua a pertencer ao 
Poder Legislativo Geral. 

Demais, o direito de interpretar o acto addicional no 
caso de duvida sobre a intelligencia de algum artigo per- 
tence ao Poder Legislativo Gersií (acto addicional arl. 25) ; 
mas este tem creado até Juízos privativos como o dos 
Feitos da Fazenda, e os Juizes e Tribunaes do Commer- 
cio, além de Escrivães privativos para o Jury, Execuções 
crimes, etc, logo ainda mesmo que houvesse duvida, 
(o que a Secção nega) ella se aclia4:ia resolvida pelo 
Poder competente. 

Teí*ceiro quesito, 

« Pôde o Poder Geral por virtude do mesmo principio 
crear dous ou mais officios cumulativos, quando esse 
numero convier á organisação ? » 

O direito de « crear ou supprimir empregos públicos » 
foi pela Constituição dado ao Poder Legislativo no art. 
i5 I 46 sem a menor limitação. 

Já ficou demonstrado que o acto addicional estabele- 
ceu apenas duas. 

Uma a respeito dos empregos da terceira classe, nos 
quaes esse direito passou inteiramente do Poder Legis- 
lativo Geral para as Assembléas provinciaes. Mas não 
é desses que tratamos. 

A outra limitação, que é relativa aos empregados da 
segimda classe, consistia apenas em dar ás Assembléas 
legislativas provinciaes o direito de augmentar ou di- 
minuir seu numero, e isso mesmo subordinado á con- 
dição de se « não alterar sua natureza e attribuições. » 

Logo é claro, que o Poder Geral continua autorisado 
a crear Officios cumulativos, e a declarar no acto da 
creação o numero; a differença é que antes do acto 
addicional esse numero não podia ser alterado por outra 
Poder qualquer, hoje porém as Assembléas provinciaes 
o podem augmentar ou diminuir. 
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Qicarto quesito. 

« Podem as Assembléas provinciaes tornar privativos 
os OÍQcios que o Poder Gerai tem creado como cumu- 
lativos, ou vice-versa tornar cumulativos aquelles que o 
Poder Geral tem creado como privativos ? » 

Para responder a este quesito a Secijão julga neces- 
sário esclarecer primeiro que tudo o sentido, em que en- 
tende feita a pergunta. 

Cumulativo, segundo o Diccionario Jurídico de Pereira 
6 Sousa > se diz o que pertence a mais de um. Neste 
sentido um offlcio cumulativo é aquelle, que no mesmo 
districto é exercido por mais de um funccionario in- 
differentémente ou por distribuição. 

O due coíistltue a natureza dfe um offlcio privativo é 
ser elle destinado a uma espécie particular de cousas, 
pesàoadj ou acções. 

Âdmittindo esta significação, bem se vê que privativo 
e cumulativo significão idéas dilFerentes, mas não con- 
trapostas e inconciliáveis. 

O Juízo de Orphãos é privativo, porque só trata de 
inventários, e partilhas de orphàQs, herdeiros ausentes, 
e suas dependências. (Disp. Prov. art. 20), entretanto a 
Cidade da Bahia teve dous Juizes de Orphãos ; e a do 
ftio teto dous Escrivães, que servem cumulativamente. 
Bis-aqui exemplos de Omcios privativos, e ao mesmo 
empo cumulativos. 

togo, se a Assembléa provincial augmenla o numero 
dos Ôfflcios privativos, tornando-os cumulativos, mas 
sem alterar sua natureza especial, nem suas atlribuições, 
está perfeitamente no seu direito. 

Mas parece que no quesito o sentido ligado a estas 
palavras é diverso : trata-se de idéas contrapostas. Oflicio 

Í)rivativo é o destinado a um só funccionario ; cumu- 
ativo a muitos. 

Neste caso é necessário fazer uma dislincção ; ou o 
numero dos oíficios é fixado por maneira puramente 
accidental, de modo que a natureza do Oflicio não soffra 
alteração pelo augmento ou diminuição, e nesse caso 
não pode ser contestável o direito, que tem as Assembléas 
provmciaes de o augmentar, ou diminuir ; ou pelo con- 
tfario o numero é por tal maneira ligado a natureza 
das attribuições, que a alteração não possa deixar de 
mòdifical-as, e nesse caso as Assembléas não o podem 
alterar; porque como já vimos, e é expresso no art. 2.' 
da lei de 12 de Maio de 1840, o direito de augmentar 
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ou diminuir o numero dos empregos da 2.* classe é 
subordinado á condição de se llies não alterar a natureza 
e altribuições. 

Um exemplo tornará mais cloro o pensamento da 
Secção. Quando a lei de 3 de Dezembro de 1841 disse 
no art. 1.° « haverá.... em cada Província um chefe do 
Policia . . . Todas as autoridades são subordinadas ao 
Chefe de Policia » exprimiu um pensamento de unidade 
administrativa, que entra na natureza para não dizer 
essência do cargo de Chefe de Policia. 

Uma lei provincial, que dissesse— haverá dous ou três 
Chefes de Policia alterava a natureza do cai*go, e fazia 
desapparecer essa subordinação de todas as autoridades 
policiaes a um Chefe commiwi e único. 

Outro ; creou-se um registro geral para as hypotiiecas 
convencionaes — Decreto de 44 de Novembro de 1846. 
O pensamento dessa disposição foi chamar a um centro 
umco as hypotiiecas para facilitar as transacções de bens 
de raiz, e evitar muitas fraudes com que se illaciueava 
a boa fé dos incautos. 

Uma lei, que elevasse o numero destes registros, equi- 
valia a uma revogação; não era simples alteração nu- 
mérica. 

Entende pois a Secção, que desde que o Poder Legis- 
lativo Gerai fixa o numero fazendo nelle consistir parle 
essencial da organisação, e de tal sorte (jue a natureza 
dos em^^regos e suas attribuições fiquem ijyso facto al- 
teradas, se o numero o fôr, as Assembléas provinciaes 
não o podem alterar, porque se não verifica a condição, 
a que está sujeita esta sua attribuiçáo. 

Fora porém desta hypothese, que não deve ser pre- 
sumida, mas resultar directa, e manifestamente das ex- 
pressões da lei, as Assembléas provinciaes podem sem 
a menor limitação augmenlar ou diminuirão numero 
dos empregos aa segunda classe. 

Qxiinto quesito. 

« Podem as Assembléas provinciaes supprimir abso- 
lutamente os Officios de Justiça creados pelo Poder 
Geral? y> 

Desde que esses oíHcios forão creados para execução 
das leis geraes, e em objecto sobre que não podem le- 
gislar as Assembléas provinciaes, é evidente que ellas 
não podem supprimil-os absolutamente. 

Supprimir alguns equivale ao direito de diminuir o 
numero, e esse direito ellas o tem; mas a suppressão 
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absoluta de lodos equivale a revogar a lei que os creou: 
e seria absurdo dizer que as Assembléas provinciaes 
podem revogar leis geraes sobre objectos a respeito dos 
quaes não podem legislar ; seria o idem esse et non esse. 

Sexto quesito. 

« A annexação, ou desannexação dos oílicios de Justiça 
não entende com a natureza dos mesmos oílicios? » 

Essencialmente nao, accidentalmenle é possível. A na- 
tureza e atlribuições de um Officio, em regra, não íicão 
alteradas porque o serventuário reúne esse Officio a 
outro. Mas ha Officios, cujas attribuições são absolu- 
tamente incompaliveis , e outros em que seria preju- 
dicial a accumuiação. 

Mas como esse quesito parece á wSecção ter por fim 
verificar, se as Assembléas provinciaes o podem lazer, 
a Secção, pondo de parte maior desenvolvimento ao que 
acaba de dizer, vai entrar directamente na questão prin- 
cipal. O direito de legislar sobre os casos e a forma 
das nomeações dos empregados provinciaes Ibi tirado 
ao Poder Legislativo Geral e expressamente conferido 
ás Assembléas provinciaes pelo § 11 do art. 10, como 
um direito distmcto, e não comprehendido no da crea- 
ção e suppressão concedida pelo | 7.* do mesmo ar- 
tigo ; mas além de que esse paragrapho onze falia de 
nomeações feitas pelos Presidentes, e não pelo Gover- 
no, já vimos que o art. 3.° da lei de 12 de Maio de 
1840 declara positivamente que esse direito «somente 
comprehende aquelles empregados provinciaes, cujas 
luncções são relativas a objectos, sobre os quaes podem 
legislar as Assembléas legislativas provinciaes » ou por 
outra só os da terceira categoria. 

Logo as Assembléas provinciaes não podem . legislar 
sobre os casos e a forma da nomeação dos empregados 
em Officios de Justiça, que pertencem não á terceira 
mas á segunda categoria. 

Ora, decretar a annexação de officios equivale a re- 
gular condições de nomeação. Desde que se annexa 
por lei um officio a outro, o Poder encarregado de fazer 
a nomeação está ligado a escolher para um emprego 
o mesmo cidadão, que escolher para outro ; e conse- 
quentemente as limitações postas á nomeação de um fica- 
rião ipso facto comprehensivas da nomeação para outro. 

O direito pois de annexar por lei só pertence a quem 
tem o direito de regular a nomeação, e portanto não 
compete ás Assembléas legislativas provinciaes senão 
a respeito dos empregos da terceira classe. 
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A Secção julga desnecessário observar, que ella nâo 
confunde com estas annexações estabelecidas por lei, 
que ílrmão regra e ligão o Poder executivo, as anne- 
xações puramente cventuaes, que resultão da nomeação 
do mesmo individuo para dous empregos, ou mesmo 
as annexações que o Poder executivo estabelece por 
Decreto seu impondo normas a si mesmo. 

A antiga jurisprudência estabelecia como regra, que 
os oíficios não se devião accumular ; mas admittia ex- 
cepções. O Alvará de 8 de Janeiro de 4627 diz: «Hei 
por bem e me praz de declarar que qualquer pessoa, 
que fôr promovida de um officio á outro na de largar 

que d'antes tinha, posto que sejão compatíveis, se 
eu logo não declarar o co7itrario, » 

Coíii este pensamento concordão os Decretos de 24 
de Setembro de 1677, 18 de Julho de 1681, 3 de Setem- 
bro de 1682, e 30 de Março de 1686. 

Assim pois nos empregos compatíveis, se a nomea- 
ção manifestava a intenção de os fazer accumular, sub- 
sistia a accumulação ; o que se queria era embaraçar, 
que com ob e smrepção um só individuo requeresse, 
e obtivesse diversos OfFicios. Veio depois o Deereto de 
29 de Fevereiro de 1688; manteve a não accumulação 
como regra, mas exceptuou expressamente : 1 ." Os Offi- 
cios ténues ; 2/ Os que os obtivessem em uma só carta. 

Estes antigos princípios se achão implicitamente con- 
sagrados pela lei de 22 de Setembro de 1828, cujo art. 2.« 

1 11 declarou, que ao Governo compete: « Conceder li- 
cença para servir dous officios, veriíicando-se circumstan- 
cias, em que as leis o permittem.» 

Reconheceu, pois: 1.°, que em regra os oíficios senão 
accumulão ; 2.», que as leis admittem excepções ; 3.% 
que o Juiz da conveniência é ilesses casos o Governo, 

E de tudo isto crê a Secção poder concluir: 1.% que, 
em regra, ofllcios diversos devem ser providos ém pes- 
soas diversas ; 2." , que pelo contrario se forem té- 
nues devem ser accumulados de modo á assegurar 
aos serventuários subsistência honesta ; 3.», que o Poder 
que nomêa é o competente para o determinar, com 
tanto que o faça expressamente. 

Em conclusão a Secção responde ao sexto quesito 
deduzindo do que expôz, os seguintes coroUarios; 

1.* 

O direito de annexar e desannexar officios, como me- 
dida permanente, de modo que a nomeação para os 
annexados, ou, vice-versa, a impossibilidade da nomea- 
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ção para os dcsannexados, está inlimamenle ligado com 
o direito de legislar sobre os casos e forma da no-' 
meação. 

As Assembléas provinciaos só lem este ultimo direito 
á respeito dos empregos da terceira classe, e portanto 
não podem legislar annexando ou desannexando os da 
segunda, (isto é, aquelles, cuja creação pertence ao 
Poder Legislativo Geral, e cujas funcções recahem sobre 
objectos, em que não podem legislar as Assembléas 
provinciaes). 

3.° 

O direito de annexar oííicios eventualmente, e pelo 
facto de nomear o mesmo individuo para dous oíncios 
compatíveis, pertence ao Governo. 



4. 



o 



o direito de estabelecer como norma das nomeações 
futuras as annexações nos precúsos termos do corollario 
terceiro pôde ser exercido pelo Governo. 

O direito de desannexar officios, que se annexárâo não 
por disposição da lei, mas na forma dos corollarios ter- 
ceiro e quarto, compete igualmente ao Governo, salvos 
os direitos particulares adquiridos pelas nomeações feitas. 

Sétimo quesito. 

A Se as Assembléas •provinciaes podem annexar ou 
desannexar Officios de Justiça, que o Poder Geral, pelo 
principio da organisação Judiciaria, annexou ou desan- 
nexou, não podem também annexar ou desannexar ju- 
risdicção, quando a fonte do Poder é a mesma, isto é, 
o art. J0 § T.*» do acto addicional, e 2.* daljBÍde1?de 
Maio de 1840? » 

Respondido pela negativa o sexto, o sétimo está pre- 
judicado. 

Oitavo quesito. 

« O Decreto de 30 de Janeiro de 4834 que regulou os 
officios de Justiça das Villas novamente creadas, não se 
-considera restaurado, desde que a interpretação do aíCto 
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addicional (ar!. 2.*) redimo as cousas ao slalu quo Qn-* 
lerior ás circumslancias, que reclamarão a mesma in- 
terpretação? » 

O Código do Processo no arl. 3.** autorisou o Governo 
e Presidentes em conselho á fazer nova divisão de 
Termos, e Comarcas; no art. 5.° creou um Escrivão das 
Execuções; no arl. 39 mandou, que continuassem a 
servir perante os Juizes de Direito o Municipaes, tanto 
no crime como no eivei, os Escrivães que servião pe- 
rante os Juizes locaes, e Ouvidores das Comarcas; no 
art. 12 da Disposição Provisória determinou, que os Es- 
crivães dos Juizes Municipaes e de Direito escrevessem 
em todos os actos dos processos, e execuções das sen- 
tenças eiveis. 

Mas tendo estabelecido uma organisação judiciaria 
nova, e tendo autorisado a creação de novos Termos e 
Comarcas sem fixar o numero dos Escrivães respectivos, 
o Governo entendeu que era consequência da faculdade 
de crear os novos Termos e Comarcas fixar o numero 
dos oílicios de Justiça novamente creados, e procedendo 
em virtude dessa delegação, que considerava implicita- 
mente concedida pelo arl. 3.** do Código do Processo 
marcou pelo Decreto do 1 .^ de Março de 1833 o numero 
dos que devião existir em Iguassú, Itaborahy e Parahyba 
do Sul. 

Como porém nas Yillas novamente creadas nas dif- 
ferentes Províncias do Império se encontrava a mesma 
lacuna, baixou o Decreto de 30 de Janeiro úe 1834 li- 
xando o numero de dous para todas as Yillas nova-* 
mente creadas. 

Esse Decreto (expressamente o diz) foi uma ampliação 
do Decreto do 1.° de Março de 1833, e por consequência 
se deriva como elle da mesma origem, isto é, da facul- 
dade de crear novos Termos concedida pelo Código do 
Processo no art. 3.° 

Parece claro portanto que elle só pôde vigorar á res- 
peito dos Termos novamente creados, em que não houver 
designação especial do numero. 

Essa designação especial do numero 6 sem contestação 
uma attribuiçãò das Assembléas provinciaes, como ficou 
acima demonstrado ; c portanto onde ellas usarem desso 
direito devem ser respeitadas suas deliberações; onde 
ellas o tiverem omittiao é claro, que deixíio subsistir o 
Decreto de 30 de Janeiro de 1834, que então deriva sua 
força da vontade presumida da Assembléa provincial. 

a" Secção julga desnecessário recordar, que o direito 
de fixar o numero é ditYerente do direito de annexar. A 
Assembléa provincial pôde declarar, que o novo Termo 
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tenha um, dous ou três Tabelliães do Judicial, e tantos 
Escrivães dQS Orphàos, tantos de Residuos e Capellas, 
ele. ; mas não o de prescrever, que o de Orphãos accn* 
muie os Residuos, ou as Notas, etc, nem vice-versa. 
Esse direito nos casos, em que o Poder Legislativo Geral 
não lenha positivamente ordenado o contrario, já vimos 
na resposta ao sexto quesito, que pertence ao Poder 
Executivo, ou fazendo recahir os provimentos no mesnno 
individuo, ou estabelecendo por um Decreto a norma, 
que pretende seguir na concessão de taes provimentos. 



NoíiO quesito. 



« Como se deve proceder á respeito dos Titulos Vila-- 
licios de oíBcios, que são ao dupois desannexados pelas 
Assembléas provinciaes ? » 

A Secção julga prejudicado este quesito, desde que 
nega ás Assembléas provinciaes o direito de ordenar 
essas desannexaçòes. 

EUa se julga igualmente dispensada de apreciar os três 
Decretos de 19 de Junho de 1847, 4 de Fevereiro de 
4852, e 28 de Agosto de 1853, que lhe forão enviados 
para mostrar que os Gabinetes anteriores decretarão des- 
annexação de officios: 1.°, porque parece que em vista 
da doutrina exposta elles não exorDitárào ; 2.**, porque 
em todos três se trata de pessoas, que servião officios 
de Tabelliães de Notas, e que accumulavão os de Es- 
crivães ou Tabelliães do Judicial, e que pedirão licença para 
renunciar á estes; foi aceita a renuncia, não para ficar 
como regra a desannexação, mas apenas para de accôrdo 
com a vontade dos providos fi<*arem elles, emquanto 
servissem os officios de Tabelliães de Notas, dispensados 
de servir no Judicial. 

Ora, esta medida se verifica algumas vezes até a res- 
peito de attribuições de um mesmo emprego, se quem 
o serve está impedido de exercer simultaneamente todos 
os deveres. A respeito do Decreto de 1852laccresce, que 
o Governo nem nomeou serventuários para os Cartórios 
do Judicial renunciados; servem os Escrivães compa- 
nheiros, como nos impedimentos temporários, segundo 
consta do relatório desse anno ; 3,**, porque mesmo quando 
esses Decretos tivessem prescripto desannexações , em 
casos para que lhes faltasse competência, seria um erro 
commettido, e nunca um principio, sobre quç a Secção 
pudesse basear direitos. 
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A Resolução Imperial do 1 .^ de Março de 1850 man- 
dou que sobre esta Consulta da Secção de Justiça fosse 
ouvido o Conselho de Estado. 

Reunido o Conselho de Estado debaixo. da Presidên- 
cia do Imperador, em 19 de Junho de 4836, depois de 
discutida a matéria, pareceu ao Conselho de Estado o 
mesmo que á Secção de Justiçai cuja doutrina foi 
approvada por dez Conselheiros, a saber: os Srs. 
Marquezes de Olinda, de Monte Alegre e de Abrantes, 
Aiscondes de Itaborahy, de Maranguape, de Abaete c 
de Sapocahy, Eusébio de Queirós, Santos Barreto c 
Mello e Alvim, votando contra o Sr. Visconde de Albur 
querquc, o qual opinava: 

<i Que as disposições do acto aildicional e da sua inter- 
pretação, a que se refere o 1." quesito, parecem conlra- 
dictorias e absurdas, pois que a interpretação não fez se 
não restringir attribuições conferidas ás Assembléas 
provineiaes, cuja restrícção nunca poderá harmonisar-se 
com a attribuíção constitucional, e que sempre lhe pa- 
receu que esla disposição constitucional exigia uma nova 
organisação judicial e administrativa diversa da então 
existente, e pela qual ficassem extremadas as attribuições 
provineiaes das nacionaes. 

« Que o segundo quesito não admittia duvida, uma vez 
dada a intelligencia referida uo primeiro. 

« Que todas as duvidas dos outros quesitos são filhas 
de má interpretação da disposição constitucional, e se 
desvanecem logo que se queira organisar,a administração 
da Justiça em harmonia com a letra do art. 40 § 7.' 
do acto addicional. » 

Sobre essa Consulta do Conselho de Estado recahio 
a seguinte Resolução Imperial : « Como parece ao Con- 
selho de Estado, menos quanto ao 6.^ quesito, cuja 
solução depende de interpretação do Corpo Legisla- 
tivo, raço, 17 de Janeiro de 1837.— Com a Rubrica do 
S. M» o Imperador. — iVaòwco, » 
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Em virtude dessa Resolução Imperial foi expedido 
aos Presidentes de Troviacia o Aviso Circular ri.° 2 de 
30 de Janeiro de 1837, no qual se declara: 

' «1.^ Que a riiculdacle que tem íis Assembléas pro- 
vhiciaes de legislar soljre a creação c suppressão dos 
oíTicios de JusUra compreheride não só os oílicios exis- 
Icnles ao lompo do acto addicional, senão também os. 
creados depois delle. (1 ."" quesito da Consulta.) 

« 2." Que pelo principio de que compele ao Poder Ge- 
ral a organisação judiciaria, e de não poderem as Assem- 
bléas provinciaes crear ou supprimir oíTicios de Justi(;a,. 
alterando a sua natureza e atlribuições,. segue-se: 

« Que quando o numero íôr connexo ou essencial 4 
organisação, não podem ellas tornar privativo ou cunm- 
lativo um oflicio, ((ue é privativo de uma só pessoa. 
(3.° e 4.^ quesitos.) 

«3.^ Que pelos mesmos princípios não podem ellas. 
ci^ear offlcios especiaes ou destinados exclusivamente 
para certa espécie de cousas, de pessoas ou acções, por- 
que esta creação cerceia aUrilDUições de outros olíbúos, 
altera-lhes a natureza, dá existência a empregos de na- 
tureza nova. (2.* quesito.) 

«4.** Que pelos mesmos princípios não podem as 
Assembléas provinciaes supprimir absolutamente os 
oíRcios de Justiça, porque a suppressão absoluta im- 
porta a suppressão das attribuiçòes. (5.** quesito.) 

«5.° Que quando as Assembléas provinciaes não desig- 
narem o numero dos oílicios, deve elle regular-se pelo 
Decreto de 30 de Janeiro de 1834. (8.° quesito.) 

« Emquanto á annexação e desannexação dos oíBcios, 
fica entendido, avista da Imperial Resolução, que até 
haver interpretação legislativa deve ser respeitada a 
posse em que estão as Assembléas provinciaes de le- 
gislar a este respeito, sem prejuízo das regras estabe- 
lecidas nas decisões antecedentes. » 

Alguns casos occorrlilos depois dessa Consulta. Resoluçáo 

c Aviso. 

São decorridos oilo annos e ainda não teve esto 
negocio a solução que foi declarada dependente de 
interpretação legislativa. Os casos seguintes demons^ 
trão ainda mais a sua necessidade. 
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S. Píií^ío.— Alei n.° 7 de ISoSdeS. Puuto creou na 
Yilla de Ubatuba um Escrivão privativo de Orphàos e 
ausentes. 

EQlendendaaSeccao de Justiçado Conselho de Es- 
lado que essa disposição excedia as altribuições das 
Asscmbléas provinciaes, segundo a resposta ao 2. a 
quesito da Consulta acima referida, assim foi de- 
cidido pela Resolução Imperial do 4 de Junho da 
dito anna. 

O Aviso n.^ 47ft de 2\ de Outubro de 1861 declarou 
que um cidadão não occupava os dous tabellionatos 
de um Termo, á vista da lei provincial n.° 2 do 1 .• de 
Março de 1838 da Assembléa provincial de S. Paulo^ 
G que quando mesmo houvesse a accumulação allegada. 
Dada poderia fazer o Governo Geral, visto ter mandado 
in fine o Aviso de 30; de Janeiro de 1857 respeitar a 
posse em que as Assembléas provinciaes estão de le- 
gislar sobre a annexação e desannexação de ofllcios de 
Justiça, até que liaja interpretação legislativa do acto 
addicional. 

Rio de Janeiro. — Havendo alein.^ 8d7 de 1856 da 
Província do Rio de Janeiro determinado que ao officio 
de Contador fosse annexo um dos do Partidor e ao de 
Distribuidor um outro, ouvida a Secção de Justiça do 
Conselho de Estado sobre essa lei dizia : 

Sobro a incompetência da Assembléa provincial já a 
Secção deu o seu parecer em Consulta de 25 de Janeiro 
de 1856, mas em vista da Resolução Imperial de 17 de 
Janeiro de 1857, nada ha por ora a providenciar. 

E assim o entendeu a Resolução Imperial de 4 de 
Julho de 1857. 

Iguaes forão as soluções, em casos semelhantes, das 
Consultas da mesma Secção do Conselho de Estado de 
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29 de Janeiro e 10 de Junho de 1835, do 1.° de Março 
de 1836, e de 26 de Agosto de 1839. 

Bahia,— X Consulta de 20 de Maio de 1839 da Secção 
do Império do Conselho de Estado, sobre as leis pro- 
yinciaes da Bahia de 1838, observa, que as disposi- 
ções da lei n.^ 723 poderião ser taxadas de inconsli- 
tucionaes, se não se attendesse a que ahi nao se ai terão 
as attribuiçõcs dos empregados, faz-ser apenas uma dis- 
tribuição delias por aquclles que por lei geral estão 
autor isados para exerctíl-os. 

A Resolução Imperial de 17 de Agosto de 1839 con- 
formou-se com essa solução, que não se acha muito 
em harmonia com a da Consulta citada de 25 de Janei- 
ro de 185G, e sua Resolução. 

^ oli. 
Observação» 

Hão de se dar essas discordâncias sempre que. 
mandarem o mesmo assumpto a diversas Secções do 
Conselho de Estado destacadamente, sem fazer passar 
certas decisões por um só cadinho. 

Pião prevalece somente a circumstancia de serem 
ou não alteradas attribuiçõcs. 

Quando o Poder Geral declara os ofllcios privativos, 
os reúne ou separa, prende essa deliberação com o 
jogo da administração da Justiça. Dar a outro poder 
que nao pôde alterar a organi sacão judiciaria e a 
legislação civil e criminal a faculdade única e simples 
de alterar a natureza desses ofllcios, separando o quo 
está reunido, reunindo o que está separado, tornando 
cumulativo o que é privativo e vice-versa, seria intro- 
duzir a desordem na admmistração da Justiça. 



I 
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A atlribuiçSo dada ás Assembléas provinciacs pela 
§ 7.** do art. 40 do acto addicional, como declarou a 
tei que o interpretou, somente diz respeito ao nu- 
mero dos empregos, sem alteração de sua natureza, 
quando forem estabelecidos por leis geraes, relativas 
a objectos sobre os quaes não podem legislar as As- 
sembleias provinciaes. 

Coutinuuo os C9S09. 

Rio Grande do Norte. — Não lendo a lei provincial 
do Rio Grande do Norte n.^ 452 de 30 de Abril de 
1859 estabelecido o modo de divisão (*) dos oíTicios 
de Escrivão e Tabelliào Publico dos Termos da Ci- 
dade de S. José do Mipibú e da Villa de Goyanninha, 
deixando a lei isto á determinação do Governo, con- 
sultado o Governo Imperial pelo Presidente da Pro- 
víncia, dbcidio pelo Aviso n.^ 174 de 18 de Julho de 
1859, que a divisão devia ser feita de conformidade 
com o Decreto de 30 de Janeiro de 1834, visto como 
a Imperial Resolução de Consulta de 17 de Janeiro 
de 4856, reconhecendo que a designação especial do 
numero dos oíficios de Justiça é attribuição das As- 
sembléas provinciacs, e que por lei quando ellas usa- 
rem desse direito devem suas decisões ser respeitadas, 
reconhece também que quando ellas o tiverem omittido 
claro é que deixão subsistir o Decreto de 30 de Ja- 
neiro de 1834, que então deriva sua força da von- 



(*) As Assembléas provinciacs quando creão estes oflicios, por 
exemplo creando um novo Município, fazem a divisão dos QÍuCiOSj 
juufi devem fuzvl-a guardadc^s as kus geraes. 
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lade presumida da Assembléa provincial, sendo que 
no caso presente, ainda maior força deriva este De- 
creto do art. 2.° da citada lei provincial de 30 de 
Abril, na parle em que dispõe que os respectivos 
Serventuários ofliciaráõ como fòr determinado pelo 
ttoverno. 

Poi^ahyba.— Tilado a tei n.' 20 de 28 de Setembro 
de 4839 da Assembléa provincial da Parahyba sepa- 
rado attribuições dos Escrivães do Judicial, Capellas 
6 Resíduos das Villas de Bananeiras e Independência^ 
<Jeclarou o Aviso n.^ 199 d^ 9 de Maio de 4860 § í."" 
•essa lei exorbitante, por nâo caber na alçada das 
Assembléâs provinciaes a alteração das attribuições 
dos empregados, e mandou que fosse submettida ao 
conhecimento do Poder Legislativo, e isto por virtude 
de Resolução Imperial de 5 do dito mez e anno, 
tomada sobre Consulta da Secção do Império do Con- 
selho de Estado de 4 de Abril do mesmo anno de, 
i 8G0 . 

SECÇÃO 12. 



COMPREHENDBM ,0S || 7.« E 11 DO ART. 10 DO ACTO ADDIGIONAL 4 
FACULDADE DE APOSENTAR E JUBILAR OS EMPREGADOS PROVINCIAES ? 



§379. 



O que nâo era matéria de duvida ao principio tornon-se 

depois duvida ntni frequente. 



A questão — se as Assembléâs provinciaes podem 
conceder aposentadorias aos Empregados provinciaes, 
em que termos e como— pende sem solução ha 30 
hnnos, isto ó, desde o acto addicional. Não é porque 
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nao se tenha elia reproduzido mui frcquenlemenle, e 
porque nào haja sido mui frequentemente enlerrci- 
rada. 

E' talvez o assumpto de que mais frequentemente se 
tem occupado as Assembléas provinciaes, o Governo 
r.eral e o Conselho de Estado. E isto não só porque é 
grande o numero dos Empregados que se julgão nas 
circumstancias de procurarem suas aposentadorias, 
como porque abrem ellas largo campo ao favor. São 
servidos uns e seus patronos, dando-se-lhes venci- 
mentos sem trabalho, e abre-se espaço para servir, a' 
outros. Em diversas Consultas têm algumas Secções 
do Conselho de Estado observado que as collecções 
annuaes de actos de algumas Províncias excedem 
os que têm a côr de interesse particular e de par- 
tido, os que se podem considerar escoimados de favor 
c parcialidade. (*) 

Não achei nos primeiros annos do acto addicional 
(jue fosse o Governo Geral á mão das Assembléas pro- 
vinciaes por motivo de aposentadorias. Então toma vão 
ellas á larga as ensanchas que querião. Poderião ter 
demolido todo o edifício Geral, sem que o passo lhes 
fosse embargado . Era isso effeito da reacção federativa 
que precedeu o acto addicional, e tanto contribuio para 
a queda do 1 .° Reinado. A manifestação da verdadeira 



n A Consulta (la Secção do InipeHo do Conselho de Estado de 31 de 
Jullio de 1843, Relator o Sr. B. P. de Vascoiicellos, yoIos os Sr». Mi- 
randa Ribeiro e Olinda, dizia : « Despende já a Província da Bahia com 
aposentados, jubilados e pensionistas 18:627j!(578 , bem que a sua 
Assemblca Legislativa não conte de existência niais de 9 annos, e é de 
receiar que se ella não arrlpiar carreira, avultará esta verba conside- 
ravelmente, em não mui longo prazo. O interesse pai*Ucu]ar sabe coho- 
nestar suas pretenções excitando sentimentos de humanidade, e fazendo 
valer direitos que nào existem, e os Legisladores scrâo tanto mais fáceis 
em ceder aos seus artifícios quanto mais liberalmente o Governo Impe- 
rial concorrer para o supprimento dos defkits provinciaes, etc. » 

Era então o supprimento feito a essa Proviucia pelos cofres geraes 
de 150:000^000. 
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i|iteUígçnci«^ tl9 \»ma dispodiçõe^ do aeto addioional 
teriíi produzido gm&d^ irrilaçãa em es4[)ifitos então 
muito influentes, e feito considerar â reforma como 
uma misiifionçao ; e na verd^^de não deixou etl)a de o 
ser para muitois» que suppunhão haver^se estabelecida 
um siy^itaa federativo á guisa do dos Estados-^Unidos. 
A re«CKlio wi i^é«s quç a galuiiete de i9i de Setembro 
s^proveÂlou> ioçeirporou «^«^iJimeiíte dirigia; aereação 
do Cq4&^U»o de l^taclo» owppe^lo de illusitrfiiçQc» jww- 
tio^, fiz^r^Q m»^ (ti» ^!^ egtine^3«« « olbAr «Mia de 
per>í9 B^^ O* w^ft í^asi A&se»Wéa& pi?winc»a«s, ^^ 
flagriiQ^^ ^suf p«içj&^8k , arç^feoidQ Q eattnwiasn». dii 

i3^içi4iKJe, «iHO BCydiáia (^xv dç dísiWftíii* vmU> a 

^tteuçãa. ¥ aíHWtepeu ç^ «uei m fijconteoíp ew taes 
ca^s ; foi algi^^wa ve^ coasid«r4tdo e^oes^o o que real- 
n^nte o não er». 

§380. 

Distittcçooat^ 

V^^ ií^trpdu^iç ^ ojçaew «as. iavest^i$;a,çQÇí QWqvVí 
Yow eftlískç, çom^jçarçi ppr çs(*fcelçceç as s^gniftljçs, 

4ÍStj|HÇÇÕÇS. 

As Asserabléas provinciaes tem legislado sobre apo- 
sentadorias de empregados provinciaes: 

Ou (1 .^) estaljelecendo as condições, verificadas as 
quae^ deve çorijCi^er a ftposeftta{doria o Poder Exe^ 
cutiv^ pro:^jinci§^l:. is^o é, a Pre^dente da PrOiVinçia. 

Ou (2.^) «pproYan^o as aposeftta^dorias concedidas, 
pelos Presidentes. 

Ou (3.'') aposentando nomeadamente tal ou taleni- 
pregado. 



,^'■' 



Por não hATorein sido estabelecidas» consagradas, 
e estudadas essas distitkcções no pridcipiot foz^Sd 
grande coftfusão etti uma Matéria aliás simpK». 

§ 381. 

Ao exame da qu€»tão de dit*eil9 convém que pre- 
ceda uma breve resenha dos priítcipaes actos das 
Assembléas provínciaes i^obre a matéria das opiniões» 
diversas, emittidas em differentes épocas pelo Con^lhò 
de Estado» das decisões, nem sempre coherentes to- 
madas pelo Governo Imperial. Tâlvei! pareça a ex- 
posição que vou fazer^ posto que a resuma o mais 
possível, longa e tediosa. Julgó-a porém indispensável 
para pôr patente a confusão . em que ha 30 annos 
está a matéria, e para mais fazer sobresàhír a ne. 
cessidade de uma solução definitiva por queúi so- 
mente a pôde dar. 

Vou portanto expor, comd exemplos, vários actos 
pro^inciaes sobre a matéria, as opiniões emittidas 
sobre elles pelo Conselho de Estado, e ás decisões 
tomadas pelo Governo Imperial. 

§ 382. 

49 AS. Alfigtes. 

Uma lei n.^ 4 de 4842 da AsseinbléA provincial das 
Alagoas aposentou^ com dous terços do seu ordenado, 
um professor de primeiras letras. 
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A Secção <lo Império do t^onselho de Estado em 
Consulta de 8 de Maio de 4843, Relalor o Sr. B. P. 
de YascoDcellos, votos os Srs. Olinda e Miranda Ri- 
beiro, opinava sobre essa lei do modo seguinte : 

« Parece á Secçào que na lei geral que Vossa Ma- 

ffestade Imperial lem resolvido mandar propor ao Corpo 
egislativo sobre íiposentadorias, se declare que essas 
disposições comprebendem também as dos empregados 
provinciaes, para assim pôr termo aos excessos cie au- 
toridade que as Assembléas commellem frequentemente. 
« Em nenlmm dos arligos do acto addicional foi con- 
ferido ás Assembléas provinciaes o direito de aposen- 
tar #s seus empregados, e subsistindo em vigor a 
Constituição que attribue ao Poder Executivo a conces- 
são de mercês pecuniárias, com dependência de appro- 
vação da Assemnléa Gerai, quando não estão taxadas 
em lei, conciliar-se-ha assim os interesses dos empre- 
gados provinciaes com a observância da lei. Se Vossa 
Magestade Houver por bem, permittirá, á vista das ra- 
zões que occorrerem, aos Presidentes aposentar certos 
e determinados empregados provinciaes. » 

Não teve essa Consulta Resolução Imperial, mas, 
em sua conformidade, foi expedido ao Presidente das 
Alagoas o Aviso de 12 de Julho de 1843, que decla- 
rava que a Assembléa provincial exorbitara de suas 
attribuíções, pois que não estavão as Assembléas pro- 
vinciaes autorisadas para conceder mercês pecuniá- 
rias, que são da privativa competência da Assembléa 
Geral Legislativa. 

§383. 

i843. Fernambaeo. 



Havendo a Lei Provincial de Pernambuco n.° 99 
aposentado cora o honorário de 600)^000 o Padre Ignacio 
de Almeida Fortuna, substituto de latim do Lycêo, a 
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sobredilâ Secção, sondo os mesmos acima o Relator, e 
os Yogaes, opinou da mesma maneira que na Con- 
sulta precedente, em 3 de Julho de 1843. 

Este parecer foi approvado em 20 de Julho do mesmo 
anno pelo Conselho de Estado reunido, ao qual foi 
sujeito, e em sua conformidade decidio a Resolução 
Imperial de 9 de Agosto seguinte. 

Foi então expedido ao Presidente da Província de 
Pernambuco o Aviso de 9 de Novembro de 1843, no 
qual se declarava que a Assembléa provincial havia 
exorbitado de suas attribuições na lei n.° 99, porque 
o acto addicional não confere ás Assembléas provin- 
ciaes a attribuição de conceder aposentadorias, o que 
é da competência do Poder Executivo, por serem mercôs 
pecuniárias. 

§ 384. 

4845. Espirito Santo. 

A Assembléa provincial do Espirito Santo, pela Re- 
solução de 21 de Julho de 1843, aposenta o Secretario 
da Presidência que contava pouco mais de 12 annos 
de serviço. Sendo-lhe negada a sancção pelo Presi- 
dente, é adoptada a dita Resolução pela Assembléa 
por dous terços de votos, e publicada. 

A Secção do Império do Conselho de Estado em Con- 
sulta de 12 de Setembro de 1843, approva o proce- 
dimento do Presidente, e reporla-se á doutrina cniit- 
tida nas precedentes. 

O Sr. Visconde de Olinda diverge então pela se- 
guinte declaração : 

« Concordo com o parecer na parte em que declara nao 
perlencier ás Assembiéas provinciaes aposentar os em- 
pregados das ProvÍRcias, mas não na que sustenta que 
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pertence k Asàembléà Geral LegiilaUva ú legislar sobre 
as aposentadorias dos empregados Provinciaes e ao Go- 
verno Geral o aposentar esses nfiesmoô empregados. O 
direito de crear empreffOd envolve essencialmente o de 
declarar Iodas as condições do exercício desses em- 
pregos, entre as quaes estão sem duvida nenhuma as 
aposentadorias. A autoridade que fdr env^stida do direito 
de legislar sobre aquellas aclia-se por isso envestida do 
de legislar sobre esta. E tendo estes dous direitos tâo 
estreita e necessária relação entre si, não considero oi» 
concessões das aposentadorias entre as das mercês pe- 
cuniárias, que são privativas do Governo. 

« O que eu entendo que se deve fazer é solicitar da 
Assembléa Geral uma lei qúe declare que ás Assembléas 
provinciaes só compete legislar sobre as aposentadorias, 
mas que a concessão delias pertence aos Presidentes, com 
dependência da approvação das mesmas Assembléas, 

auando uma lei não tentia ainda regulado o exercido 
esse direito. » 

O Aviso de 15 de Janeiro de 4844 dirigido doPre^ 
sidente da Província do Espirito Santo, conformando-se 
com a opinião da maioria da Secção, novamente firmou 
a doutrina dos Avisos e Consultas precedentes. 

À Consulta da mesma Secção de 16 de Outubro, e 
a de 6 de Novembro do mesmo anno sobre leis da Pa- 
rahybade 1842, que haviáo appravado aposentadorias 
concedidas pelo Governo da Província a um Oíilcíal 
da Secretaria do Governo e a vários Professores de 
primeiras letras, reproduzirão a doutrinadas consultas 
precedentes. 

§ 385. 

184S. Santa Catharina. 

A Assembléa provincial de Santa Catharina por lei 
de 29 de Abril de 1843, manda que aos Professores 
Públicos que houverem de jubilar-se seja levado em 
conta o tempo que tiverem de magistério particular. 
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E&tabelece uum regra boa ou má* Níq «ipoMnin espe- 
cialmente um individuo. 

A Consulta da Secção dolmpemdoQQOsdl^odeSstii^a 
de 18 de Março de 1S44, Rehttor o Sr. Miranda Ribeiro» 
votos osSrs. Monte Alegre e Vasconcellos, declara aquella 
lei fora da competência das Assembléas Provincíaes, 
por que o acto addicional em nenhum de seus arti- 
gos lhes eoncede autoridade para jubilar Professores 
Públicos. 

O Ayíso de 30 de Agosto de 4844 ao Presidente de Santa 
Catharina, eo^ormandor^se com esse parectfr> reproduz 
a doutrina do& Avisos precedentes. 

As Consultas da mesma Secção de 7 e 38 de Outubro do 
mesmo anno, sobre Leis de outras Provindas, repro-* 
duzem também a mesma doutrina. 

Em conformidade da primeira é expedido ao Pre- 
sidente do Ceará o AyisQ de 14 de Fevereiro de 1843, 
que também repirodu? a doutrina do^ pirecedentes. £* 
o negocio remottido á Assembléa Geral . 

§ 386. 
1.9.415. Sícirgijf®- 

OPrQçidefttftdftPTQvincia de.Sei^i^)Q ne^a primeira c 

segunda vez a sancção a projectos da respectiva Assem- 
bléa quç aposentão dous Professores um de latinidadc 
e outro de primeiras letras. 

A Secção do Império do Connselho de Estado, cm Con- 
sulta de 7 de Omlubro de 1845, RQlalor o Sr. Miranda 
Ribeiro, votos os Srs. Vasconcellos, e Olinda reíere-sc á 
suaopi.mão já çiaflifestada^ e aSr. Visconde de Olinda 
ao seu voto separado na de 1 2 de Setembro. 
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O Aviso de 4 de Julho de 1 846 ao Presidente de Sergi- 
pe, declara que a Assembléa Provincial exorbitou de suas 
attribuiçoes, e que as suas leis vao ser levadas ao conhe- 
cimento do Corpo Legislativo. 

§ 387. 

A Cfunara dos Dep«Uid«s vesoi%-e a questão en I8<M. 

No anno de 1845 a Commissão de Âssembléas provin- 
ciaes da Camará dos Deputados, tendo em vista algumas 
Leis Provinciaes e reclamações do Governo, que ponde- 
ravão a necessidade de fixar-se uma intelligencia sobre 
tão importante assumpto, havia apresentado um pro- 
jecto para esse fim. 

Dizia a Commissão em seu parecer : 

<f o Governo nos Offlcios de 8 de Fevereiro e 26 de Março 
de 4844 expedidos pela Secretaria de Estado dos Negócios 
do Império, remettendo. algumas Leis Provinciaes, pon- 
derou a esta Augusta Camará a necessidade de fixar-se 
uma intelligencia a respeito do direito exercido pelas 
Âssembléas legislativas provinciaes, de aposentarem os 
Empregados provinciaes, e concederem pensões, direito 
que se lhes contesta. A Commissão de Âssembléas pro- 
vinciaes a cujo exame foi submettido este objecto, é de 
parecer— quanto á 4 .• questão— que no art. 1 1 1 1 do aclo 
addicional está positivamente incluido o direito que tem 
taes Âssembléas de estabelecer as regras e condições ne- 
cessárias para verificarem-se as aposentadorias dos em- 
pregados provinciaes, definidos pela lei de 12 de Maio de 
4840. O aclo addicional, especificando nosarts. 40 e 44 os 
objectos sobre os quaes podião legislar as Âssembléas 
provinciaes , somente sobre os dous designados tio | 5.« 
do art. 4 O permittio á Assembléa Geral legislar cumulati- 
vamente. E estando marcado nesses artigos nos §§ 7.° e 44 
o direito de legislarem ellas sobre os empregados provin- 
ciaes não o pôde ter a Assembléa Geral, e então seguir-se- 
hia (a não estar no citado 1 4 4 comprehendido o direito de 
legislar sobre aposentadorias), que os empregados de que 
se trata, não poderiào ser aposentados em caso algum, 



por mais longos e valiosos que fossem seus serviços, por 
mai$ notória que fosse a impossibilidade de os continuar 
a prestar. 

« Se porém na opinião da Commissão é bem deter- 
minado o direito, que tem as Âssembléas legislativas 
provinciaes de estabelecerem , os casos, e as condições 
com que se deve aposentar em geral os empregados 
provinciaes, entende ella, pelo contrario a respeito da 
2.* questão, isto é, se podem aposentar os empregados 
provinciaes que lhes requererem. Por semelhante modo 
saiiem as ditas Âssembléas da sua espUera de corpos 
legislativos, envolvem-se e arrogão attriDuições do Poder 
Executivo, e offendem o arl. 402 § 44 da Constituição, e é 
por estas mesmas razões que se resolve a 3.*^ questão. (') 

« Embora possào as referidas Âssembléas decretar as 
despezas provinciaes , dispor da receita pela maneira 
que mais útil parecer aos interesses da Província, esse 
ílireito (assim como qualquer outro) nunca deve ser 
exercido com subversão dos princípios do systema cons- 
titucional, e invadindo de qualquer modo attribuições 
de outros Poderes. » 

A Commissão composta dos Srs. Alvares Machado , 
Souto e Nascimento Silva, concluía apresentando o 
seguinte projecto, que considerava de interpretação 
ao acto addicional. 

« A Assembléa fieral Legislativa decreta : 

Art. 1." No art. 10 §11 do acto addicional á Cons- 
tituição está comprehendido o direito que tem as Âs- 
sembléas legislativas provinciaes de legislar sobre os 
casos, e a forma por que podem ser aposentados os 
empregados provinciaes. 

Art. 2.** Picão revogadas, etc. » 

Desembaraçado esse projecto dos solitos e inevitá- 
veis adiamentos, e discutido com largueza na Camará 
dos Deputados, foi adoptado com uma emenda do Sr. 
Fernandes Leão na sessão de 8 de Junho de 1846. 

(*) o que a Coininíssãô chama aqui 3." questão é a relativa ás pen- 
sões, que resolve negalivamenie sem a desenvolver, equiparando as 
pensões a aposentadorias concedidas pelas Âssembléas a individuo certo 
c determinado, e englobando a 2." e 3, * questão. 

6 
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Essa emenda accrescentava ao art. 4 .''— Como taes de- 
clarados no art. â."" da Lei n/ 105 de 42 de Maio 
de 4840. 

PrQtendião uns que era inútil o projecto porque 
era claro^ como a I^z meridiana, que competia ás As- 
sembléas provinciaes aposentar os empregados pro- 
vinciaes; outros que com effeito era inútil, mas por- 
que era claro como a luz meridiana que lhes nãa 
competia. 

Será tudo em taes casos muito claro, mas é indis^ 
pensavel que se decida qual das duas clarezas é mais 
clara. 

§ 388. 

o pro{eeto 6 rejeitiido no Senado. 

Sendo o projecto remettido ao Senado foi ahi appro- 
vado em 1."^ discussão na sessão de 2 de Julho de 
4846, e entrando logo em 2.' apenas fallou contra 
o Sr. Mello e Matos reproduzindo argumentos apre- 
sentados e respondidos na Gamara dos Deputados. 
Ninguém sustentou o projecto, nem mesmo algum 
dos Ministros. 

Foi rejeitado, e continuou a confusão em, que tem 
estado este assumpto, como vamos ver, por mais 48 
annos III £ sabe Deus até quando I 

Continua a anarchia, consideremol-a por um pouco. 

E para isso proseguirei na resenha que havia ence- 
tado e que deixei em 4846, porque a luz que derramão 
os factos, e as discussões a que derão lugar, são o que 
melhor pôde illuminar no caminho para chegarmos 
ao direito que procuro, e que, sem duvida, o leitor 
também quer procurar. 
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' § 389. 

Logo depois a Assembléa provincial do Cearás pela 
Lei de 14 de Agosto de 4846, legislou sobre aposen- 
tadorias. O Presidente negoit-lhe a sancção, ent^íH 
dendo que acabando o Senado de rejeitar a pro- 
posta, iniciada na Camará dos Deputados, que re* 
conheceu nas Assembléas provinciaes o direito de 
legislar sobre a matéria, era inconstitucional a lei. 

A Assembléa provincial a fez passar por dous terços 
de votos. 

A Secção do Império do Conselho de Estado con- 
sultada sobre o caso, em Consulta de 5 de Novem- 
bro de 1846, perseverava em sua opinião e concluia 
que fosse a lei remeltida á Assembléa Geral Legislativa 
para flxar definitivamente a legislação a esse respeito, 
fixação que acabava de ser rejeitada. 

§390. 

Evaslvift. Me«Bçifts. 

Algumas Assembléas provinciaes lançarão mão de 
uma evasiva, ou para salvar os seus aposentados, ou 
mais respeitosas, para declinar uma luta com a opinião 
do Governo Geral. 

Algumas Assembléas provinciaes concederão licenças 
a empregados com vencimentos, indeterminadamente, 
sem tempo certo, por exemplo: 

A Assembléa provincial do Rio Grande do Sul em 
sua Lei n."" 334 torna a concedel-as, e em 1854 em seu 
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acto n.* 305 ao qual o Presidenle negou a sancçáo. A 
Assembléa provincial de Minas em suas Leis n.^"^ 474, 
489, 574, e591, e em 1857 por uma Resolução á qual 
o Vice-Presidente nega a sancçào, etc, etc. 

As Consultas da Secção do Império do Conselho de 
Estado de 3 de Dezembro de 1847 com Resolução Im- 
perial de 24 de Janeiro de 1849, do l.'' de Agosto 
de 1851, com Resolução Imperial de 24 de Setembro, 
de 7 de Julho, 29 de Outubro e 15 de Novembro de 
1852, de 21 de Maio e 31 de Dezembro de 1855, 
e 2 de Novembro de 1857, com Resolução Imperial 
de 9 de Dezembro seguinte, declararão que aquellas 
licenças sem tempo e com vencimentos erão verda- 
deiras aposentadorias, cuja concessão excedia as fa- 
culdades das Asscmbléas provinciaes , é oífendia a. 
Constituição. 

O Aviso n." 455 de 14 de Dezembro de 1857, ao 
Presidente da Província de Minas Geraes assim o de- 
vlarou . 

§ 391. 

1846* Alagoas. Dispensa. 

A Assembléa provincial das Alagoas dispensa do 
serviço da Thesouraria provincial o Official Maior da 
mesma Assembléa legislativa, reduzindo seus venci- 
mentos, por essa dispensa. 

A Consulta da Secção do Império do 1 .° de Junho 
de 1846, declara que por semelhante disposição é 
encapotadaraente aposentado aquelle empregado, ou 
se lhe concede uma pensão, sem nenhuma attenção 
ao art. 102 § H da Constituição, reproduzindo-se 
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o abuso constantemente notado pela Secção, que con- 
tinua a considerar fora das attribuições das Assem- 
bléas provinciaes todos os actos desta natureza, refe- 
rindo-se a seus pareceres anteriores, etc. 

Assim o decidio a Resolução Imperial de %6 de 
Setembro de 1846. 

§ 392. 



Varias AsfiM^mliléaB Provlmeiaes reealeltrâo ftuteaáo passar 
aposentadorias por doas ferros de votos. 



Apezar da opinião do Conselho de Estado constan- 
temente abraçada e sustentada pelo Governo, e ma- 
nifestada pelas Resoluções Imperiaes e Avisos citados, 
não obstante haver o Senado adherido a essa opinião 
rejeitando a contraria formulada em um projecto da 
Camará dos Deputados, continuão as Assembléas pro- 
vinciaes a legislar sobre aposentadorias, recalcitrando 
quando os l^residentes de Província oppoem o seu veto. 
» A Assembléa provincial do Espirito Santo aposenta o 
Secretario da Presidência. O Presidente nega a sancção 
ao projecto, e o faz voltar á Assembléa que o approva 
por dous terços de votos E' publicado como lei. O 
Governo approva a negativa da sancção, c reprova o 
procedimento da Assembléa. 

No anno seguinte, por uma Resolução, suspende a 
Assembléa provincial h sua lei que aposentava aquelle 
empregado, até que a Assembléa Geral decida se com- 
pete ou não ás Assembléas provinciaes legislar sobre 
aposentadorias. 

A Assembléa provincial de Santa Cathariud legisla 
sobre aposentadorias, e sendo negada a sancção ao pro- 
jecto, o faz passar por dous terços de votos. O Presidente 
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o remette ao Governo Geral para decidir se deve ou 
nao ser sanccionado. 

Ouvida a Secção do Império do Conselho de Estado 
entende eila, em Consulta de 30 de Julho de 4846, 
que o Presidente obrou legalmente, e que achando-«e 
reunida a Assembléa Geral, lhe deve ser, como foi, 
affecto o negocio. 

A Assembléa provincial de Sergipe em 1847 fez uma 
lei aposentando uma professora de primeiras letras. 
O Presidente nega-Ihea sancçfto. A Assembléa adopta 
o projecto por dous terços de votos. O Presidente sus- 
pende a lei e aifecla o negocio ao Governo. 

A Assembléa provincial da Bahia fundada na excepção 
da 2.* parte do art. 13 do acto addicional que isentou 
da sancção as Resoluções relativas aos empregados Mu- 
nicipaes, enviou ao Presidente da Província dous actos 
legislativos, que aposenlavào o Official Maior e o Me- 
dico da Camará Municipal da Bahia, para que pu- 
blicasse essas leis. 

O Presidente fel'K)s voltar á Assembléa provincial 
declarando que não podia publical-os, por os julgar 
inconstitucionaes, visto que além de não poder a mesma 
Assembléa legislar sobre objectos não comprehendidos 
nos arts. lOe 11 do acto addicional, havia nelles ma- 
nifesta oíTensa do art. 102 da Constituição, segundo o 
qual a concessão de aposentadorias pertencia ao Poder 
Executivo somente. 

Não obstante essas razões a Assembléa provincial 
reenviou os mesmos actos ao Presidente, julgando-os 
úteis e dignos de publicação. 

Dando conta desse facto, e duvidando ainda publicar 
os actos reenviados, o Presidente submette o negocio 
á deUberaçiio do Governo Imperial, 
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A Secção do Inperio do Conselho de Bstado« que 
foi ouTida sobre o caso, em consolta de 47 de Ou- 
tubro de 1837, dizia: 

< A Secção pensa que faltaria ao seu dever se não 
reiterasse de no%'o as opiniões que, por mais de uma 
vez, tem emittido sobre a maleria sujeita e não conti- 
nuasse a insistir na inconstitucionalidade da attribuição 
que algumas Assembléas provinciaes se tem arrogado 
de conceder aposentadorias a empregados. 

« Cumpre notar que no caso presente em que se trata 
de empregados Municnpaes não pôde aproveitar para sus- 
tentar aquella opinião, o art. 13 do acto addicional, por- 
que isentando da sancção do Presidente as leis relativas 
aquelles empregos, este artigo refere-se ao art. 40 5 7.», 
DO qual somente são autorisadas as creações e suppres- 
soes, o que não envolve as aposentadonas. » 

Sendo assim resolvido pela Resolução Imperial de 
7 de Novembro de 1857, foi expedido em conformidade, 
ao Presidente da Bahia, o Aviso n.^ 416 de 21 de No- 
vembro de 1857. E nefle lhe era prescripta que sus- 
tentasse o seu acto até ulterior resolução da Assembléa 
Geral Legislativa, a cujo conhecimento tinhão sido le- 
vadas as Resoluções provinciaes em questão. 

• § 393. 



A' excepção dos casos que acabo do apontar e de 
um ou outro mais, apezar das repetidas declarações 
do Governo Geral, coatinuárão os seus Delegados nas 
Províncias, os Presidentes, a sanccionar leis provin- 
ciaes sobre aposentadorias. 

Não é raro, (a tal ponto degradarão as nossas cousas I) 
receiarem mais certos Presidentes incorrer no desa- 
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grado de influencias ás quaes vão frequentemente con- 
signados, e das quaes, depende mais sua conservação, 
do que do Governo, do qual são Delegados, e de quem 
reconhecem depender menos. 

§ 394. 

4846. Bahia. 

O Aviso de 3 de Novembro de 1846 declara ao Presi- 
dente da Bahia que a respectiva Assembléa provincial 
exorbitou na adopção das Leis n.°^230, 236 e 349 desse 
anno que versão sobre jubilações e aposentadorias, as 
quaes por isso ião ser presentes ao Corpo Legislativo. 

§ 395. 



484'9. Pianhy. — A Seeç&o do Império do Conselho de Estada 
eome^ a admittir que possfto as Assembléas provinelaes^ 
legislar sobre aposentadorias. 



A lei provincial do Piauhy n* 210 de 1847 jubilou um 
professor de i .^^ letras. 

O Presidente da Província sanccionou essa lei, consi- 
derando-a consequência* e applicâção de outra lei pro- 
vincial n.^ 198 de 6 de Outubro de 1845, que assegurava 
a jubilaçào aos professores, dadas as circumstancias 
que marcava. 

Todavia a Consulta da Secção do Império do Conselho 
de Estado de 15 de Fevereiro de 1847, Relator jO Sr. 
Carneiro Leão, votos os Srs. Olinda e B. P. de Vascon- 
cellos, dizia : 

« A Secção sem adoptar o principio que pareceu seguir 
o Senado quando rejeitou um projecto de lei, vindo da 
Camará dos Deputados que declarava ser da competência 
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das Assembléas provinciaes, legislar sobre a forma por que 
poderão os Presidentes de Provinda aposentar os empre- 
Mdos, e entendendo mesmo que essa attribuição pôde 
lhes ser reconhecida, em vista de uma razoável intelligen- 
cia do art. 10 | 7.° do acto addicional, não pôde comtudo 
deixar de notar o art. 50 da Lei n.* 498 da Provinda do 
Piauhy, e a Lei n.° 210 de 46 de Setembro de 1846, como 
evidentemente contrários aos arts. 10, 41 e 42 do acto addi- 
cional, por quanto o referido art. 50 não se limita a 
legislar sobre os casos em queasjubilações podem ser 
concedidas aos professores daPfovmcia cio Piauhy ; a As- 
sembléa provincial decreta que a ella mesma compete 
conceder essas jubilações, e consequentemente se arroga 
funcções executivas e administrativas, o que contraria a 
Constituição e introduz a coi^fusào dos Poderes , com 
grave damno publico. » 

Aqui já se admitte a distincção feita no § 380. supra, 
e que po«são as Assembléas provinciaes legislar na i .* 
hypothese. Esta opinião da Secção porém não é ainda 
abraçada pelo Governo. 



396. 



Como qae se retrahe* 

A Consulta de 3 de Setembro do mesmo anno sobre 
uma lei de Sergipe, Relator o Sr. Olinda, votos os Srs. 
Maia e Monte Alegre, diz porém : 

« A Secção já tem tido a honra de dar a sua opinião sobre 
as aposentadorias dos empregados provinciaes, cem con- 
formidade de seus anteriores pareceres, não hesita em 
sustentar que a lei de que se trata excede as faculdades 

grovinciaes. E com quanto um de seus membros (o Sr. 
linda) siga opinião diversa da maioria, quanto á questão 
em geral, todavia no caso presente ella é unanime nojuizo 
que forma da lei, porque ainda mesmo admittindo-se que 
seja dado ás Assembléas provinciaes, o legislar sobre apo- 
sentadorias, não lhes pertence nunca o direito de apo- 
sentar por si mesmas, que é o que se fa.z nesta lei.» 
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Pouco depois o Aviso de 7 de Outubro do mesma 
aimo de 4847 declara ao Presidente do Rio Grande 
do Nort©, que a respectiva Assembléa provincial exce- 
dera os limites de suas attribuições, legislando sobre- 
aposentadorias. 

Legislar sobre aposentadorias. S3o expressões mui 
amplas e que comprehendem todas as hypotiieses. (*) 

§ 397. 

li 848. 1849. Rio de Janeiro, Santa Catliarína. 

A Assembléa provincial do Rio de Janeiro pelas suas 
Leis n.°^ 443 e 453 de 1848 aposenta um professor de 
1.^^ letras e um Secretario de Camará Municipal. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, Relator 
Sr. Olinda, votos os Srs. Maia e Paula Souza, era 
Consulta de 20 de Julho de 4850, refere-se a seus pa- 
receres anteriores e accrescenta : 

« Entretanto entende que qualquer que seja a opinião 
que se sustente quanto ao direito de legislar sobre as 
aposentadorias, não pertence ás Assembleas provinciaes 
concedel-as por si mesmas, como se deduz oa redacção 
desta lei que o fizera a Assembléa provincial, sem inter- 
venção da autoridade executiva, que neste caso é o Pre- 
sidente da Provincia. t*^) » 



(*) Não ba nada mais natnral do que mudar a opinião de uma 
Secção do Conselho de Estado, mudado o seu pessoal. 

Islo acontece cm toda a parte. Mas ha meios para acautelar que 
essa instabilidade passe para a administração, meios de que laoçâo 
mão governos bem organisados e que em lugar de cuidar de ligas e 
interesses de pandilhas, cuidào destas cousas. 

Estes e outros factos que frequc!5 temente se reproduzem justífícão 
perfeitamente as observações que fiz no meu— Ensaio sobre o Direito 
Administrativo, Tomo 1.°, Cap. 2ô § 9.» Senões do nosso Conselho de 
Estado— os inconvenientes que provém da sua falta de nexo e de 
centro. Vox clamantis in deserto. 

(**) Depois confeccionou a Assembléa provincial do Rio de Janeiro 
a sua legislação, uma das» mais completas, sobre aposentadorias, ju- 
bilatôes e reformas eque, talvez por acaso, (o acaso rc*presenla grande 
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Aqui o defeito provém não de incompetência c ex- 
cesso da Assembléa provincial, mas da falta de inter- 
venção do Presidente, que aliás o acto addicional excluc 
em assumptos municipaes. 

Em 1849 o Aviso de 2(3 de Outubro expedido ao Pre- 
sidente de Santa Catharina, restringindo-se ao caso 
especial, declara-lhe que alei provincial n.° 285 desse 
anno que concede aposentadoria ao Secretario de uma 
Camará Municipal, contra o que dispõe o acto addi- 
cional, vai ser submettida ao Corpo Legislativo a fim 
de se fixar a intelligencia do mesmo acto, sobre con- 
cessão de aposentadorias a empregados provinciaes c 
municipaes . 

§ 398. 



Toma a ser adipittida a i •« hypothese da distincç&o estabelecida 

no § 380. 



A Consulta da Secção do Império de 1 3 de Novembro 
de 4852 estabelecia— que o direito de jubilar e apo- 
sentar é exclusivamente do Executivo, isto é, dos Presi- 
dentes QAs Províncias, segundo leis previamente vo- 
tadas. 

A de 22 de Dezembro do mesmo anno de 1 832, Re- 
lator o Sr. Maia, votos os Srs. Olinda e Araújo Vianna, 
diz que: 

« Nunca o Governo Imperial declarou incompetentes as 
Asserabléas provinciaes para legislarem sobre aposenta- 
dorias, em quanto ellas.o lera feUo e fazem estabelecendo 

papei nas nossas cousas) icm se esgueirado incólume por entre os 
oot^S, que lem levado a legislação sobre o mesmo assumpto de 
outras Proviacias. Póde-se ver a lei provincial do Rio de Janeiro 
u.o 682 de 9 de Setembro de 185f , que determinou em que casos tem 
o empregado publico provincial direito a ser aposentado. 
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somente as regras geraes, segundo as qiiaesas aposenta- 
dorias podem ser dadas aos empregados que se acharem 
nas Gircumstancias especiíioadas, sem intervirem na con- 
cessão, pela designação das pessoas, a quem se liajão 
de dar em alguns casos especiaes. » 

§ 399. 

i853. f 8S4. S. Paulo» Pernambuco* Maranhão. 

A Assembléa provincial de S. Paulo pela sua Lei 
n.* 18 de 1853, autorisa o Governo da Província a 
aposentar um Oíficial da Thesouraria provincial. 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de 
Estado de 16 Agosto de 1853, entende que a Assembléa 
provincial exorbita. 

Aqui a Assembléa provincial nao aposenta. Autorisa 
o Poder Executivo para aposentar. 

A lei de Pernambuco n."* 313 de 1853 decreta a jubí- 
lação de um professor, e autorisa o Presidente a ju- 
bilar outro. 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de 
Estado de 10 de Outubro de 1853 diz que continua 
a achar esses actos exorbitantes das faculdades das 
Assembléas provinciaes, em quanto outra cousa não 
fôr determinada pelo poder competente. 

Sobre essa Consulta recahe a Resolução Imperial de 
48 de Outubro de 1853, que com ellase conforma, e 
a manda remetter á Assembléa Geral. 

As leis provinciaes n.*^^ 350, 352 e 353 de 1854, do 
Maranhão que concederão aposentadorias a pessoas 
designadas, e a Consulta de 30 de Dezembro do mesmo 
anno, que as julgou exorbitantes, forão remettidas á 
Camará dos Deputados com o Aviso n.° 44 de 29 de 
Janeiro de 1855. 
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§ 400. 



185*9. 1858. Rio Grande cio Norte, S Panlo^ Rio Grande 

do Sai. 



O rresidcntc do Rio Grande do Norte pedio ao Go- 
verno esclarecimento— se podia ou não mandar expedir 
titulo de aposentadoria a um empregado da Secretaria 
da Presidência aposentado em virtude de lei provincial. 

A Secção do Império do Consçlho de Estado, sendo 
consultada, dizia em Consulta de 14 de Outubro de 1857, 
Relator o Sr. Monte Alegre, votos os Srs. Sapocaliy c 
Abrantes : 

« A Secção entende com o Presidente da Província c já 
muitas vezes tem tido a honra de manifestar perante 
Vossa Magestade Imperial que as Assembléas provinciaes 
não podem aposentar os empregados provinciaes. 

* O Governo Imperial tem sempre resolvido remeller 
para a Assembléa Geral as leis provinciaes que aposenlão 
taes empregados , conformanclo-se com o parecer da 
Secção. Mas não obstante ser essa a opinião do Go- 
verno Imperial, esse negocio está ainda pendente da 
decisão do Poder -Legislativo que ainda o não decidio. 
A Secção, na falta dessa decisão, se inclina á opinião de 
que o Presidente do Rio Grande do Norte deve expedir 
o titulo ao empregado que lh'o requereu, e que se ftmda 
no mandato de uma lei que foi sanccionada regular- 
mente pela presidência, 

« Cumpre que o Governo Imperial inste por decisão 
legal que termine a duvida que ha nesta matéria de apo- 
sentadorias, mas emquanto não fôr obtida essa decisão 
em favor da opinião que justamente segue o Governo, 
é razoável e prudente que se executem as leis provin- 
ciaes que se acharem em vigor. » 

Assim decidio a Resolução Imperial de M de No- 
vembro de 1857. 

O Aviso n.° 412 de 18 de Novembro de 1857, cm 
Ã(rfução á duvida referida, proposta pelo Presidente do 
Rio Grande do Norte , declarou era conformidade com 
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a Consulta e Resolução supra, que não obstante ser 
exorbitante das attribuiçõcs das Assembléas provin- 
ciaes a decretação de aposentadorias em favor de em- 
pregados das Provindas, comtudo que emquanto o 
Poder Legislativo não desse uma decisão sobre a ma- 
téria, devião ser executadas as leis de aposentadorias 
que fossem sanccionadas. 

Note-se que a Consulta como que parece considerar 
legaes, por competentes, as aposentadorias concedidas 
por applicação de lei anterior. 

As leis n.« 31 de 20 de Março de 1856 art. 22 de 
S. Paulo, n.** 358 de 30 de Marco de 1857 do Rio Grande 
do Norte, n." 3\2 de 23 de Abril do mesma annoau- 
torisárão os respectivos Presidentes de Provincia a 
aposentar vários empregados provinciaes. 

A Secção do Império do Conselho de Estado conti- 
nuou a CO nsiderar essas leis exorbitantes nas Consultas 
de 15 de Novembro de 1856, 23 de Outubro de 1857, 
e 20 de Janeiro de 1858. 

Aqui aAssembléa provincial não aposentava, auto- 
risava o Poder Executivo para aposentar. 

A Lei u,^ 424 de 22 de Dezembro de 1858 da Provincia 
de S. Pedro do Sul, também approva uma jubilação. 

Nestes casos a Assembléa não aposenta, não jubila. 

Approva o acto do Executivo. 

§ 401. 

18^7. Ceará. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, e a 
Resolução Imperial tomada sobre sua Consulta, fazem a 
distincção estabelecida no §380, e reconhecem as regras 
estabelecidas pelas Assembléas provinciaes para os Pre- 
sidentes aposentarem, como condições do emprego. 






A lei provincial do Ceará n^ 816 de 16 de Janeiro 
de 1857 regulou a aposentadoria dos Oinciaes do Corpo 
de Policia da Provinda, declarando quaesas circums- 
tancias, e como lhes seria concedida. O Presidente 
sanccionou essa lei. 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de 

Estado de 23 de Dezembro de 1857, Relator o Sr. Vis- 
conde de Sapocahy, votos os Srs. Monte Alegre e 
Abrantes, dando parecer sobre essa lei, observava : 

« 1.* Que a razão dada pelo Presidente, fundando-se 
na posse em que estão as Assembléas de legislar sobre 
aposentadorias, não tem grande força, porque fallando- 
Ine autoridade constitucional, a posse não lh'a podia 
conferir; quanto mais sendo-lhe esta sempre contes- 
tada pelos Pareceres da Secção e Consultas do Con- 
selho de Estado que repetem e apreçoão continuamente 
a necessidade de uma decisão do Poder Legislativo, cujo 
silencio, por si só, não importa approvaçao. 

« 2.** Que a disposição do art. 1.° da Resolução, se 
alguma significação tem, será talvez a de justificar a prefe- 
rencia que a Assembléa deu ao verbo — aposentar — sobre 
o reformar — que mais apropriado parece, exercendo os 
OABciaes de Policia funcções militares. Porquanto se 
esses Offlciaes não fossem empregados provinciaes (por 
disposição da Constituição, acto addicional art. 10 §7.') 
a Assembléa provincial não os poderia fazer taes. 

« Quanto ao ponto principal tendo a Secção declarado 
muitas vezes o seu pensamento, accrescentará agora o 
seguinte: 

4( Os actos decretados pelas Assembléas provinciaes 
sobre aposentadorias , reduzem-se a duas categorias ; 
ou são disposições geraes, contendo regras para os 
Presidentes aposentarem os empregados provinciaes ; e 
então podem essas regras tomar o caracter de condições 
de empregos; ou são disposições particulares que au- 
torisão a aposentar individual e nominalmente certos 
e determinados empregados, e então taes disposições 
equivalem a verdadeiras mercês pecuniárias. Os actos 
da 2." categoria que tem sido numerosos forão sempre 
desapprovados pela Secção e por todo o Conselho de 
Estado como exorbitantes das faculdades das Assembléas 
provinciaes. Os da 1.* não incorrem certamente em 
rigor na mesma censura, mas é controverso esse ponto 
do nosso direito publico. 
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« Portanto continuando a Secção a pensar do mesmo 
modo, é de parecer que se remetia a lei provincial á 
Assembléa Geral, solicitando-se de novo uma decisão 
sobre o objecto, e que nesse sentido se responda ao 
Presidente do Ceará. » 

Assim foi decidido pela Resolução Imperial de 9 
de Junho de 1838. 

Nessa conformidade foi expedido o Aviso n.° 208 
de 17 de Junho do mesmxO anno. 



402. 



Relatório apresentado ú. Assembléa Geral Leg^islativa pelo 

Bliuistro do Império em 18^7. 



Dizia o Ministro: 

« Não menos necessário é que as Camarás declarem 
por lei qual é e até onde se estende a competência das 
Assembleas provinciaes acerca da aposentadoria dos 
empregados provinciaes e municipaes. 

c< Ninguém ignora que de longa data estão as mesmas 
Assembleas na posse de legislar a esse respeito. 
• •*• ..••«•..•....■••...•.•....•••...•..........••• ... •• 

« Convém sobretudo que attendais á desigualdade em 
gue, na ausência de uma decisão do Poder competente, 
íicão collocados os empregados provinciaes, uns em re- 
lação aos outros. 

« Em umas províncias estão em execução disposições 
legislativas concedendo-lhes aposentadoria, lindo certo 
numero de annos de emprego, como um justo çremio 
ás suas fadigas, e a lerem-se muitas vezes inutilisado 
no serviço publico. » 

« Em outras porém em que, mais escrupulosas, as As- 
sembleas Provinciaes aguardão uma solução do Poder 
Legislativo, não partilhão os empregados as mesmas 
vantagens, sem que lhes possão valer os poderes geraes, 
porque se não é liquido que as Assembleas tenhão o di- 
reito de legislar sobre taes aposentadorias, menos o é 
ainda que possa o Governo Geral aposentar por um acto 
seu, dependente da approvação da Assembléa Geral, 
empregados que são pagos pelos cofres provinciaes, cu- 
jas despezas parece que só devem ser decretadas pela 
forma cielermmada no § o.° do art. 10 do acto addicional.» 



o/ 



i88t. Rio GraiMle ém Norte. 

A Secção do iQípcrio do Conselho de Eslado, c o Go- 
verno Geral reconhecem novamente as Assemblóas pro- 
vinciaes competentes para estabelecerem regras para 
as aposentadorias. 

O Aviso n.° 293 de 12 de Outubro de 1859, expedido 
em conformidade da Resolução Imperial de 28 de Se- 
tembro do mesmo anno, tomada sobre Consulta da 
Secção do Império do Conselho de Estado de 26 desse 
ultimo mez, a qual versa sobre actos legislativos da Tro- 

vincia do Rio Grande do Norte, dos quaes um autorisou 
a jubilaçSo de um professor de latim c outro approvou 
a aposentadoria de um lente do Athenôo provincial, 
declarou que, segundo por vezes tinha sido declarado, 
(^) as Assembléas provinciaes são competentes somente 
para estabelecerem regras para as aposentadorias, 
jubilações e reformas de empregados provinciaes, mas 
não para decretal-as (;m favor de certos o determina- 
dos indivíduos. 

1850. Parubj^ba. 

Torna a ser considerada a aposentadoroi vomn 
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merc.A pvruniarta. 

O Aviso n.^ 199 de 9 de Mino de 1800, oiii runfurmi- 
dade da Resolução ímperiid de .^) do mesmo mez e 
anuo, tomada sobre ílorisnlta da S(M',cno do Império d(» 



*- \Mo é, ('.sta opinião foi <<Misi(lcr:ul;i ímIiiiíssí\cI, iii.ms poiíio ^miii- 
froverso, ti (!í'p<?iid«!i!o ^ht (i«.M|:ir;M'ào ila A^s<»ml>l«':» ííitmI. 

8 
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Conselho de Estado de 4 de Abril, declarou que exce- 
dia as attribuições conferidas ás Assembléas provin- 
ciaes pelo acto addicional a lei Provincial n.M2 de 2 
de Setembro de 1839 da Parahyba que autorisava a 
aposentadoria de um continuo da mesma Assembléa, 
pois não podião as Assembléas provinciaes, como já 
tantas vezes se tinha decidido, conceder mercês pecu- 
niárias . 

Note-se que neste caso não é a Assembléa provincial 
que aposenta. Autorisa o Executivo para aposentar. 

§ 405. 

iSIKI e i88i. Bfthia» AnMioiiasy Sergipe^ Parahyba. 

Tendo nesses annos as Assembléas dessas Províncias 
legislado sobre aposentadorias, declararão os Avisos 
n.^ 332 de 3 de Julho §§ 1 .• e 2.\ n.* 380 de 19 de Junho 
§ 2.°, n/ 469 de 17 de Outubro § 1 .", todos do anno de 
1861, c n.« 164 de 21 de Abril de 1862 § 1 .% em confor- 
midade das Consultas da Secção do Império que cilao, 
o 1 .° que a Assembléa provincial da Bahia havia exor- 
bitado, visto tratar de aposentadoria de certas e de- 
terminadas pessoas; o 2," que a Assembléa do Amaso- 
nas excedera suas attribuições concedendo jubilações 
que erão da competência do Poder Executivo, por se- 
rem mercês pecuniárias; o 3.^ que exorbitara a Assem- 
bléa provincial de Sergipe nas resoluções citadas, re- 
lativas á jubilação de certos e determinados professores, 
visto que as ditas Assembléas sómeate podem estabe- 
lecer as regras que a tal respeito devem ser observa- 
das pelos Presidentes nas respectivas Províncias; o 4.'* 
fmalmeale que duas leis da Assembléa provincial da 
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Parahyba, tratando de aposeatadorias de certas e de- 
terminadas pessoas, erão exorbitantes das faculdades 
conferidas ás Assembléas Provinciaes pelo acto addí- 
cíonal. 

■ 

§ i06. 

Assim desde 1 834, ha 30 annos, duvida-se, desde 1 843, 
ha 21 annos questiona-se sobre o direito que possão 
ter as Assembléas provinciaes de legislar sobre a apo- 
sentadoria dos empregados provinciaes, e reclama-se, 
sem a promover, uma declaração da Assembléa tieral 
Legislativa que ponha termo a tantas incertezas. Nào 
menos de 30 e tantas Consultas do Conselho de Estado 
forão acima citadas, em grande numero remettidas á 
Camará dos Deputados; nâo menos de 44 Avisos do 
Governo acabão de ser apontados, mais ou menos em 
desharmonia uns com os outros, que, negando ás As- 
sembléas provinciaes o direito de entender cm matéria 
de aposentadoria de empregados provinciaes, fazem 
depender a solução definitiva de declaração legislativa. 

No principio é contestado em globo absolutamente, ás 
Assembléas provinciaes, o direito de aposentar. Nenhum 
artigo do acto addicional lh'o confere. São as aposenta- 
dorias mercês pecuniárias da única e exclusiva compe- 
tência do Poder Geral. Só esse as pode conceder. O 
direito de crear ou supprimir empregos e de marcar- 
lhes ordenado não resolve o de delil>erar e prover sobre 
o futuro do funccionario. — Emprega-se as expressões — 
não podem legislar sobre aposentadorias— ,o que com- 
prehende todas as hypotheses. 



— CO — 

Depois afrouxa càse rigor. Inculca-sc quo é sómenlo 
claro que as Assembléas provinciaes não podem apo- 
sentar individual e nominalmente certos indivíduos, 
porque então equivalem taes disposições a mercês pecu- 
niárias. 

Estabelece-sc a íinal que as Assembléas provinciaes 
são competentes para estabelecerem regras sobre as 
aposentadorias, jubilações e reformas, mas declara-sc 
controverso esse ponto do nosso Direito Publico. 

No entretanto e apezar de tão repetidas declarações 
tem legislado e continuão a legislar sobre aposentado- 
rias as Assembléas Provinciaes. As leis de umas tem 
passado incólumes, as de outras tem sido embaraçadas. 
A algumas tem sido negada a sancção pelos Presidentes, 
a maior parte tem sido sanecionada. As Assembléas mais 
ousadas tem feito quanto querem, as mais modestas e 
escrupulosas tem-se retrahido. 

Que estado! E trata-se de atlribuições constitucio- 
naes, e da sorte de uma numerosa classe de empregados. 
Assim é que somos governados ! Ab uno disce omnes. 

§ 407. 

BapSdo exame da questão. — Mlnlia opiuluo. 

Entendo que as aposentadorias não são as mercês de 
que falia a Constituição. 

O § 14 do art. 102 da Constituição confere ao Poder 
Executivo a attribuição de conceder titulos, honras e 
ordens militai^es edistincções em recompensa dos ser- 
viços prestados ao Estado, dependendo as mercôs 
pecuniárias da approvação da Assembléa, quando já 
não estiverem designadas por lei. 

O § 28 do art. 179 garante essas recompensas. 
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Esses liUilos, honras, oniens niiliUuxs, distinrnVs» 
essas mercês pecuniárias são recompensas. 

£ suo recompensas por serviços feitos ao estado. 

j\ao são recompensas por serviços ordinários, mas 
sim extraordinários e relevantes. Os serviços ordinários 
não são recompensados, são simplesmente retribuídos 
com ordenados, gratiticações e emolumentos, pela con- 
sideração social que dá o cargo, pela aposentadoria, 
dado certo numero de annos de serviços, bastando 
os ordinários, com vencimento que não é arbitrário, 
porque não pôde deixar de ser proporcionado ao nu- 
mero desses annos, c relativo ao ordenado. 

« Les pensions de relrailo ( aposontadoriiis ) , diz 
Dalloz, sont fondées sur un soiUinient d*équité si halurel 
ol si síraple, qu'on esl d*abord porte a cníire qii'eiles 
ont dd exister parloul oiiune organísation régulierc a por- 
mis qu'n y eút des personnes vouéos par ólat au serviço 
dela société. >^ 

A palavra aposentadoria quer dizer hospedagem, 
gasalhado, pousada. E' o direito de exigir alojamento, 
sal, lenha, etc. Aposentar é desobrigar alguém de servir 
o emprego ou officio, concoder-lho dcscanço, con- 
servando-lhe a totalidade ou parte dos interesses do em- 
prego para pousada e gasalhado. E' isentar o ser- 
vidor do Estado do trabalho, por velho, cançado o 
doente. O Estado em vez de o abandonar cruelmente 
na velhice e na doença, acode-lhe com meios de sub- 
sfetencia até a morte; e compcnsa-lhe assim a modici- 
dade dos vencimentos que não lhe deixou margem para 
accumulações, para o tempo em que mio pudesse mais 
trabalhar . 

A aposentadoria é continuação do ordenado, é con- 
sequência de um serviço ordinário, conhecido, de fácil 
avaliação, continuo, essencialmente prolongado. A 
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merco pecuniária a que se refere a Constituição dá-se 
por serviços extraordinários, não marcados, que 
podem não ser continuos e prolongados, e por uma 
apreciação moral, muitas rezes vaga. A aposentado- 
ria é sempre dada ao individuo que sérvio; aquellas 
mercês podem recahir em terceiros, recompensando-se 
por exemplo : na pessoa da viuva e dos filhos os ser- 
viços do marido e do p^i. 

A aposentadoria não é uma graça, uma merco (*). 
E' um direito quando a lei, os precedentes, os es- 
tylos a tem consagrado. E* um incentivo para bem 
servir, a flm de não perder o emprego, e o direito 
a elle adquirido ; é uma condição, uma garantia com 
que conta o empregado, e que não pôde nem deve 
ser discricionária como o são as mercês. Ainda quan- 
do não ha lei especial, costuma-se concedel-a por 
equidade, analogia e precedentes. 

Não se dá aposentadoria por serviços extraordiná- 
rios quando o funccionario tem poucos annos de serviço 
e ainda pôde trabalhar. Não devem ser contemplados 
serviços extraordinários paraseaugmentaro^im/itiem 
da aposentadoria relativa ao ordenado correspondente 
ao emprego. 

Na antiga Monarchia Portugucza a palavra— mercê — 
tinha uma significação amplissima, que não pôde ter 
mais hoje no systema constitucional. (**) Tudo quanto 



^ n Sustentei essa doutrina em um discurso que proferi no Se- 
nado na sessão de 27 de Janeiro de 1854. Aunaes Parlamentares. 

(**) Na antiga Mouarcliia Franceza, antes de 1789, as aposentadorias 
erão também mercês, graças, favores do Monarciía, que podião se r 
modifieados ou supprimidos. A Assembléa Constituinte nao podia deixar 
de reconhecer que, prendendo este importante assumpto estreitamente 
com a organisação dos serviços públicos, não devia ficar entregue 
ao arbitrio e regulou^) pela sua notável lei de 3 de Agosto de 1790, 
a qual estabeleceu regras que ainda hoje servem de base a todo o sys- 
tema^ mui bem elaborado e completo das pensões civis e militares 
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emanava do Rei, do seu poder pleno c absoluto, era 
mercê, graça que fazia El-ReL Era mercê, graça o oíficio 
de Juiz, de Tabelliáo, ele. , etc. , era niercd, grara a 
aposenladoria que se dava a qualquer empregado. 
Di2ia-se fazer merca de um oílicio. Faziu-se por uma, 
por duas vidas. OoíTicio era propriedade individual. 
Havia quem obtivesse vários, pondo nellcs serventuá- 
rios, quelhepagavão tributo, e auferindo dahi avultadas 
rendas. 

Hoje a concessão de empregos, de oíTicíos creados 
por lei, com as condições c habilitações que ella rc(pior, 
nuo pôde ser considerada mera graça, mcn.i^ iia no 
cepçSo que tinha essa palavra na antiga Monarchía 
Porlugueza. 

Mas era preciso, era governamenhd deixar «lo Poder 
Executivo algum arbitrio, alguma discrição para poder 
recompensar serviços relevantes o extraordinários feitos 
ao Estado^ previstos ou nào previstos por lei, quenao 
podem ser marcados em lei, praticados por quem não 
tem ordenados, ou os tem tíio diminutos que não se 
podem considerar recompensa dos factos praticados. 
Era preciso que o Poder Executivo, ainda no regimen 
Constitucional, não ficasse privado do direito de fazer 
mercês, graças que podem ser pecuniárias, por serviços 
feitos ao Estado, que vencimentos ordinários por ser- 
viços ordinários não compensao. 

Foi o que fez o § H doart. 102 da Constituirão. Mas 
deixou de fora e não se refere a vencimentos mar- 
cados para serviços ordinários. 



Da Franca. Não so toma alií a palavra pensão como gra(;a ou merco, 
mas como aposentadoria ou rerornia. 

Entre nós, decorridos 40 aniios desde que foi proniul^^Mda a Cons- 
(iluivão, ainda não se aciía devidamente re^^ulado csle ímporlaule 
assumpto, c uíuda se considera a aposentadoria coiuo ^ra«;a e mcrct. 
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Sendo assim a aposentadoria não pôde ser consi- 
derada como mercê, como graça. E' devida por lei, 
por precedentes, por eslylo, segundo a natureza do 
emprego, a quem sérvio por largos annos, a quem 
envelheceu , e perdeu a saúde, durante o tempo de 
serviço. 

A matéria de graças, mercês pertence ao adminis- 
trativo gracioso. Nào pode dar lugar a recurso con- 
tencioso. 

A aposentadoria pertence ao administrativo conten- 
cioso e deve dar lugar a recurso contencioso, quando 
é ferido um direito consagrado pela lei. 

Não é possível muitas .vezes organisar bem certos 
ramos de serviço (geraes ou provinciaes) sem prover 
ao mesmo tempo, para convidal-os e excital-os, sobro 
as aposentadorias dos empregados. E' parte comple- 
mentar da organisação. 

Compete, por exemplo, ás Assembléas provinciaes 
legislar sobre a instrucção primaria. A condição de pro- 
fessor é modesta, obscura, enfadonha c afanosa, seus 
honorários sâo, e como que nao podem deixar de o 
ser, módicos, tanto que o são em toda aparte. A pers- 
pectiva de uma aposentadoria é indispensável para que 
a organisação da instrucção possa ser eíBcaz e solida. 
E* idéa complementar. Porque não hão de poder as 
Assembléas provinciaes prover sobre a sorte futura, 
sobre a aposentadoria dos professores? O mesmo direi 
dos outros empregados provinciaes. Porque a aposen- 
tadoria de um empregado provincial agora cançado 
e velho por obscuros, posto que valiosos, serviços, 
feitos á mocidade do modesta aldêa, durante ccrlu 
numero de annos, é uma mercê, uma graça, uma ris 
compensa por serviços prestados ao Estado de (juc 
falia o S II do art. 102 da Constituição! 



-- r,:> — 

E isto depois quo o aelo íuldicional soparoii roín- 
plelameute os serviços provinciaes dos gtMaos, puado-o> 
uoícamcntc a cargo dos cofres das Províncias, e ar- 
redando completamente o Poder lieral da distribuirão 
e manejo do producto dos imposlos provinciaes ! 

Se as aposentadorias são morcOs pecuniárias, se 
estão comprehendidas como laes no § 1 1 do art. 102 da 
Constituição, é com eíTeito evidente que ao Poder Geral 
exclusivamente compete concodel-as. Pôde concedel-as 
díscricionariamente. Na mercr, na graça ha discrição, 
ha arbítrio, se a Constituirão o admille claramente 
quando diz ( paragrapho citado )— quando não esti- 
verem já designadas e taxadas por lei.— Em tal caso 
dispõe o Governo Geral díscricionariamente dos cofres 
provinciaes. 

Designadas e taxadas por lei, diz o paragrapho ci- 
tado. Appliquemol-o ás aposentadorias dos empregados 
provinciaes. Por lei de quem ? 

Da Assembléa Geral ? Seria preciso que o Poder Le- 
gislativo Geral fizesse leis especiaes de aposentadoria 
para cada Província, accommodando-as ã organísaçào 
peculiar que cada uma desse ás suas Repartições. 
Teríamos a Assembléa Geral a fazer leis provinciaes. 
O Poder Executivo Geral a applicar leis geraes a as- 
sumptos provinciaes. A Assembléa Geral a dizer amen, 
e limitada apenas a tirar corollaríos do que estabe- 
lecessem as Assembléas provinciaes, porque não po- 
deria alterar o que, dentro de suas attribuições, hou- 
vessem ellas resolvido a respeito de seus empre- 
gados . 

Leis da Assembléa provincial ? Se as aposentadorias 
são mercôs pecuniárias, se a concessão dessas mercôs 
pertence ao Poder Geral como podem as Assembléas 
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provinciaes regular o exercício de uma attribuição do 
Poder Geral ? Pôde o Poder Geral ser executor de 
Leis provinciaes ? O superior na hierarchia social ser 
o executor dos preceitos do inferior? 

A única conclusão lógica que se poderia tirar é 
que os empregados provinciaes são inaposenlaveis. 

Dir-se-ha porém (e foi essa a variante ultimamente 
adoptada) ha merco, ha graça, quando não ha lei, 
e a aposentadoria decretada recahe directa e nominal 
sobre o individuo. Quando ha lei provincial que marca 
as condições da aposentadoria , e , satisfeitas essas 
condições, compete ao Presidente aposentar, não ha 
mercê, não ha graça, não ha invasão de attribuições 
de Poder Geral. 

Mas pelo § II do art. 102 da Constituição pôde 
haver mçrcê, graça, havendo lei. 

Ainda mesmo quando a lei provincial faça recahir 
a aposentadoria directa e nominalmente sobre o in- 
dividuo, não ha o arbitrio e discrição que se podem 
dar na mercê, na graça. 

A graça, a mercê, pôde recahir sobre qualquer, 
sem termo de comparação para fixar a quantia pecu- 
niária. Basea-se, as mais das vezes, em uma apreciação 
moral e vaga de serviços, importantes pela intensi- 
dade não pela duração. A aposentadoria, ainda que 
não haja lei, recahe sobre um empregado que tem 
ordenado fixo, que tem maior ou menor numero do 
annos de serviços, e allcga alguma impossibilidade 
de continuar a servir. E* muito mais larga a porta 
qiie podem escancarar ao abuso ás mercês, do que 
a que podem abrir as aposentadorias. 

Se as Assembléas provinciaes tem direito de legislar 
sobre aposentadorias estabelecendo condições e regras, 
onde está a limitação constitucional que restringe esse 
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direito, para nào poderem pôr coudiçòes e regras quo 
rejào um caso especial, que pódc talvez exigir excep- 
ção ? Onde está o padrão dessas regras, e a exclusão 
de taes e laes exc;epções? 

E* irregular legislar para casos particulares, nâo 
consentâneo com uma boa administraçrio, pôde dar 
lugar a muitos abusos, mas ha meios, como a repetida 
denegação de sancção a taes actos pelos Delegados do 
(iovcrno Geral, para fazerem as Assembléas provinciaes 
embicarem no bom caminho. 

A faculdade que teriào as Assembléas provinciaes 
(c tem na minha opinião ) de legislar sobre aposen- 
tadorias comprehenderia os casos especiaes. O direi- 
to nào pôde ser proscripto somente porque pôde ac- 
carretar abusos. 

Supponhamos que uma Assemblóa provincial apo- 
senta um individuo que não é empregado, ou que 
apenas tem um anno ou dous de exercício, sem im- 
pedimento legitimo para conlinuar. Seria um escân- 
dalo. Negue-lhe o Presidente da Província a sua sanc- 
ção. Se a der, fâça-se promover a revogação desse 
acto escandaloso perante as Assembléas futuras. 

Mas a Assembléa provincial usurpa a atlribuição do 
Executivo. 

Não me parece procedente esse argumento, quando 
não ha lei que regule as condições e o modo pelo 
qual ha de o Presidente aposentar. 

Em tal caso se a aposentadoria é de empregado pro- 
vincial, depende da sancção do Presidente que a pôde 
negar, e portanto intervém. 

Se é de empregado municipal ncgao acto addicio- 
nal ao Presidente o direito de sancção. Não ([uer que o 
Belegado do Governo Geral tenha ingerência sobre as- 
sumptos jelativos a empregos municipaos. 
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Estou portanto convencido de que o §7.° do art. 10 
do acto addicional que confere ás Assembléas provin- 
ciaes o direito de legislar sobre a suppressão dos em- 
pregos municipaes e provinciaes, e estabelecimento de 
seus ordenados, comprehende o direito de provôr so- 
bre suas aposentadorias, e não encontro em parle al- 
guma as limitações que querem pôr. 

Compete-lhes legislar sobre os ordenados, e a aposen- 
tadoria é a continuação do ordenado, que é tirado dos 
cofres provinciaes. 

Porque quando o individuo não pódc mais servir, 
passará o direito de prover sobre a cessação, conti- 
nuação do seu ordenado, c sobre o quantum ao Poder 
Geral ? 



SECÇÃO 13. 



PODEM AS ASSEMDLÈAS PROVINCIAES CONCEDER PENSÕES ? (') 



§ 408. 



O que é pensão ? 



m 



A Constituição não emprega essa palavra, nem encon- 
tro na nossa legislação elementos claros e suflicientes 
para a bem fixar e definir, na accepção especial, porém 
vaga, em que parece hoje ser tomada. A Constituição 
emprega a palavra mercê, recompensa. 

A palavra pensão em geral quer dizer pagamento. 
^'as antigas leis Portuguezas exprimia a quantia, o pa- 



n £sta questão foi discutida, de eayolta com a das aposentadorias, 
na Gamara dos Deputados em Maio de 1S46, mas não recahio sobre ella 
votação alguma. Não faltarão homens autorisados que sustentassem 
(por exemplo : o finado Sr. Souza Martins) e aliás com boas razões, que 
podiào as Assembléas provinciaes dar pensões. ^ 
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gamento que se fazia pelo logro e gozo de uma torra, ou 
herdade arrendada. 

« Dans le sens le plus génóral, diz Dallóz, ce mot 
(pension) exprime toulc somme payéc á des termes pe- 
riodiques, á Tefifel de pourvoir aux besoins d'uno per- 
sonne. — II exprime dans un sens plus reslrcinf une 
rente payée par TEtat á litre de rémuneralion pour 
des ser vices qivilset militaires. » 

Parece que por essa palavra se entende hoje entre 
nós especialmente a nierce pecuniária discriciona- 
ríamente conferida pelo Poder Executivo ao servidor 
do Estado, á sua viuva ou parentes, como recompensa 
dos serviços por elle prestados ao Estado. 

Contrapõe-se á aposentadoria e a reforma. 

Essa classificarão de aposentadorias, jubilaçôes, re- 
formas e pensões, sem desenvolvimento algum, e quo 
nâo esta claramente definida, me parece imperfeita e 
viciosa. 

A legislação Franceza, mui desenvolvida e perfeita 
nesse ramo, comprehende tudo debaixo da palavra— 
pensões . 
— Distingue as pensões civis das pensões militares. 

As pensões pagas pelo Thesouro, das administrativas 
pagas por caixas de reserva . 

As do Exercito de terra e armada . 

As das viuvas c orphãos. 

As pensões na ordem judiciaria . 

As pensões dos funccionarios e empregados nas admi- 
nistrações civis. 

As pensões na instrucção publica. 

Tudo está classificado, marcado para evitar e regular 
o arbítrio . 

• Entre nós está quasi tudo ainda no embryão da mercê 
e da graça. A lei de que falia o § 1 1 do art. 102 da Cons- 
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lituiçao, e que poderia introduzir alguma ordem neste 
calios está e estará por fazer. O negocio das pensões 6 
entre nós um verdadeiro jogo do pilha, — quem pi- 
lhou, pilhou, quem não pilhou pilhasse. 

Mas não entra no meu plano tratar aqui desta ma- 
téria, senão em relação ás attribuições das Assembléas 
provinciaes . 

§ 400. 



Exemplos. 

Antes de entrarmos no exame da questão de direito 
vejamos alguns exemplos de concessões de pensões 
pelas Assembléas provinciaes, e os lermos em que forão 
dadas. 

dlSlf . i843. i8Sf . Sergipe. Minas Geraes. 

A Resolução Legislativa Geral n.^ 268 de 22 de 
Março de 1843 revogou a lei de 9 de Março de 1841 
da Ass^mbléa provincial de Sergipe, que concedeu 
uma pensão a uma Senhora e seus filhos, viuva e filhos 
de um Capitão. (*). 

Em 1843 o Presidente de Sergipe nega a sancção 
ao § 43 do Ti t. 11 do Orçamento provincial, com o 

(*) Esta Resolução foi iniciada no Senado. Teve mais demorada 
discussAo na Camará dos Deputados, mas vaga e que pouco escla- 
receu a matéria . Começou na sessão de 7 de Fevereiro de 1843, e, 
com interrupções, foi até Março. 

Aliegava-se que a pensão sahia dos cofres provinciaes e não dos 

§eraes, e que as Assembléas provinciaes podião dispor exclusivamente 
o producto de suas rendas. Respondia-se que somente o podião 
fazer a respeito dos objectos sobre os quaes estavâo autorisadas a 
leffislar pelo acto addicional. Allecava-se que. se não fosse revogada 
a lei de Sergipe, as Assembléas Provinciaes navião de dar pensões, 
cada partido aos seus, quando dominasse. 
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fundamento de que consignava quantias para pensões, 
que as Assembléas provincíaes não podem conceder. 
O Présidenlc declarava ao Governo que comludo as 
mandara pagar, e que havia negado a sancrão somente 
para manter illesos os direitos do Governo Geral, que 
se lhe aíBguráráo usurpados por tal acto legislativo. 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de 
Estado, ouvida sobre o assumpto, de 27 de Fevereiro 
de 1844, Relator o Sr. B. P. de Vasconcellos, votos os 
Srs. Monte Alegre e Miranda Ribeiro, censura o Pre- 
sidente e observa que se se propunha a defender as at- 
tribuições da Coroa e a Constituirão, cumpria que não 
postergasse elle esses sagrados objectos, agraciando e 
dispondo dos dinheiros provinciaes, para objectos fora 
da autoridade das Províncias, embora procurasse jus- 
tificar-se, allegando haver mandado abonar, como sol- 
do, o que a Assembléa qualificara pensão. 

Declara esta Consulta que a inconstitucionalidade 
das pensões decretadas pelas leis provinciaes tornou-se 
doutrina incontroversa depois da lei geral n.** 2tí9 de 
23 de Março de 1843, mencionada. 

A Assembléa provincial de Minas Geraes em suas leis 
n.°' 467 e 510 que contém a fixação da despeza e o 
orçamento da Receita para os annos de 1850—1831 e 
1851 —1853, autorisou a despeza de 400,^000 a favor dos 
filhos do finado bacharel Manoel Jacintho Rodrigues 
Véo, edeÔOOjJOOO para Francisco das Chagas Pinheiro. 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de 
Estado de 45 de Novembro de 1832, Relator o Sr. 
Maia, votos os Srs. Araújo Vianna e Olinda, notou que 
essas leis decretavão mercês pecuniárias, cuja con- 
cessão era exorbitante das attribuieões das Assembléas 
provinciaes. 

Nâo encontrei Resolução dessa Consulta. 
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410. 



Í850. i856. Piauhy. Santa Catharina. 

A Assembléa provincial do Piauhy cm 1830 con- 
cedeu uma pensão a um Estudante que frequentava 
a Escola de Medicina da Bailia. O Presidente da Pro- 
víncia negou a sancção por não reconhecer na Assem- 
bléa provincial a faculdade de fazer essas graças, fun- 
dando-se para isso nos Avisos de 12 de Julho e 9 de 
Novembro de 1843, e de 30 de Agosto de 184i, que 
considerão incompetentes as Assembléas provinciaes 
para a concessão de mercês pecuniárias. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, ouvida 
sobre o assumpto, observava, em Consulta de 8 de Julho 
de 1832, Relator o Sr. Olinda, votos os Srs. Araújo 
Vianna e Maia, o seguinte : 

« Quanto porém ao projecto que concedia uma pen- 
são ao Estudante, observa-se que não foi uma simples 
mercê pecuniária que a Assembléa fizesse. Aquella con- 
cessão era acompanhada de uma condição que era a 
obrigação a que ficava sujeito o agraciado de exercer 
a sua profissão na Província. Isto importava um con- 
tracto, que ligava ambas as partes, e não uma mercê 
gratuita. Talvez o estado da Província aconselhasse essa 
medida, havendo falta de Facultativos, e por isso podia 
ser sanccionada essa lei. Todavia a Secção não se atreve 
a reprovar o acto do Presidente, que é fundado no de- 
sejo de economisar á Fazenda, e de manter os direitos 
dos altos Poderes em sua devida correspondência. » 

• 

Não achei que fosse resolvida essa Consulta. 

A Assembléa provincial de Santa Catharina em Abril 
de 1836 approvou um projecto que autorisava o Pre- 
sidente da Província a admittir, como pensionistas, 
dous jovens que indicava para estudarem na Acade- 
mia das Bellas Artes, mandando-lhes abonar para isso 
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auxilio poi' quatro annos, e marcava-lhes certas condi- 
ções. Elevava a quatro o numero dos pensionistas 
para ordens sacras. 

O Presidente negou a sancçâo a esse projecto fun- 
dado em que concedia uma pensão com invasão das 
attribuições do Poder Executivo, com excesso das 
conreridas ás Assembléas provinciaes pelo acto addi- 
cional, não se podendo de modo algum comprehender 
ocaso no § 2.** do art. iO porque tratava de instrue- 
ção publica, e não da instrucção particular de um ou 
outro individuo determinado. 

A Assembléa provincial, sem embargo das- razões 
dadas pelo Presidente, adoptou o projecto por dous ter- 
ços de votos e o devolveu ao mesmo Presidente que 
affectou o caso ao Governo Geral, o qual mandou ouvir 
a Secção do Império do Conselho de Estado. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, exa- 
minando o caso, em Consulta de 30 de Julho de 1856, 
limitava-se a opinar que o Presidente linha obrado le- 
galmente dirigindo-se ao Governo, e que estando a 
Assembléa Geral reunida lhe devia ser o caso affeclo 
e com effeito o foi, sem que conste solução. 

Rápido èxARtc da qaestàlo. ninha oplnl&o. 

E' evidente que as Assembléas provinciaes não po- 
dem conceder mercês pecuniárias em recompensa do 
serviços feitos ao Estado. Essa attribuição pertence 
evidentemente, pelo §11 do art. 102 da Constituição, 
ao Poder Executivo Geral. Não são competentes as 
Assembléas provinciaes para avaliar serviços geracs. 

10 
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O producto dos impostos provinciaes sómenle pôde 
ser applicado aos serviços que o acto addicional de^ 
clarou provinciaes, enão a outros feitos a outras Pro- 
víncias e á União. As Assembléas provinciaes não po- 
dem desviar o producto dos impostos do destino que 
a Constituição lhes deu. 

Estabelecida, como a estabeleceu o acto addicional, a 
divisão de serviços geraes e provinciaes, não pôde 
um serviço meramente provincial, como tal declarado 
pelo acto addicional, ser considerado como serviço 
feito ao Estado, attenta a sua natureza e alcance. 

Quando esses serviços estivessem comprehendidos 
no art. 102 § 11 da Constituição terião sabido delle 
por virtude da divisão estabelecida pelo acto addi- 
cional. 

Os serviços meramente provinciaes estão hoje a cargo 
exclusivamente das Assembléas e autoridades provin- 
ciaes. Elias exclusivamente os organisão, fiscalisão e 
pagão. Se houver lugar a alguma . recompensa pecu- 
niária por esses serviços, quem melhor os poderá 
avaliar, d*onde melhor poderá sahir a recompensa 
senão dos cofres a cujo cargo estão? 

Compete por exemplo ás Assembléas provinciaes 
legislar sobre a instrucção primaria, sobre obras pu- 
blicas, estradas, navegação no interior da Provín- 
cia, sobre casas de soccorros públicos, etc, cumpre- 
Ihes despender nesses ramos as rendas provinciaes. 

Um individuo faz nesses ramos serviços importantes, 
poupa á Província quantias avultadas, gasta nelles a 
sua saúde e fortuna. Não poderá a Assembléa mesmo 
para incentivo dar-lhe uma recompensa pecuniária, 
relativa a um ramo de serviço que é de sua compe- 
tência, e para o qual são destinadas as rendas pro- 
vinciaes? Para que se ha de privar as Assembléas 






proviaciacs de um meio, de ura inccnlivo que obra 
táo poderosamente sobre o coração humano, como a 
recompensa ? 

Mas pertence isso ao Poder Geral porque c uma merco 
pecuniária. 

Se o pagamento dos serviços provinciaes deixou de 
ficar a cargo dos cofres geraes, como ficarião a cargo 
dos mesmos cofres as recompensas que pelos mesmos 
serviços fossem devidas? 

Sendo concedidas essas recompensas pelo Poder Ge- 
ral, ficaria o pagamento a cargo dos cofres provinciaes ? 
Kão é admissivel a hypothese de dispor o Poder Geral 
dos cofres provinciaes. Todo o acto addicional a repelle. 

Um militar concorre efficazmente para o restabele- 
cimento da ordem perturbada em uma Província. E* 
sem duvida um serviço feito á Província, mas é de 
natureza geral e não pôde ser remunerado pela As- 
sembléa provincial e pelo producto dos impostos pro- 
vinciaes. Em nenhum artigo do acto addicional está 
classificado como provincial. 

Ora, o acto addicional somente autorisa asAssem- 
bléas provinciaes a despender o producto desses im- 
postos com objectos por elle postos a cargo das 
mesmas Assembléas. O mais é exorbitante e inconsti- 
tucional, e como tal pôde ser annullado pela Assem- 
bléa Geral. E' isso uma garantia para os contribuintes. 

Mas diz-se— se as Assembléas provinciaes podem 
recompensar serviços puramente provinciaes, terão de 
vir dahi,. uma vez que se lhes deixe aberto o campo, 
abusos enormes. Mas isto não ó argumento para 
negar o direito. Muito peiores abusos podem vir o 
tem vindo de outras faculdades que sem contestação 
possuem as Assembléas provinciaes, e no exercício das 
quaes podem esbanjar e tem esbanjado o producto 
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do suor dos contribuintes. Não são poucos os exem- 
plos de abusos apontados neste livro. E é pouco o 
que tem esbanjado os Poderes Geraes gastando mal ? 
A conclusão seria que era preciso acabar com o acto 
addicional, isto é, adoptar um remédio peior que o 
mal, que aliás tem correctivos na denegação da 
sancção dos Presidentes, na revogação das leis exor- 
bitantes pela Assembléa Geral, na annullação do sim- 
plesmente abusivo c dos escândalos pelas Assembléa s 
provinciaes futuras, na censura publica, no pro- 
gresso do espirito publico nas noções do justo e 
do honesto . 

Tem-se querido considerar como mercês, como gra- 
ças ( como pensões ) os soccorros, os auxílios pecu- 
niários dados a um individuo para se habilitar a fim 
de prestar laes e taes serviços na Província. 

Em taes casos ha um contracto, ha o do ut des c facto 
utfacias. A Província dá o auxilio, o individuo obri- 
ga-se d prestar-lUe serviços no ramo eni que vai ha- 
bilitar-se. 

Mas é preciso que se trate de habilitação em ramos 
de serviço a cargo das Assembléas provinciaes. Uma 
Assembléa dará legalmente auxilio a um individuo para 
ir habiUtar-se a ftm de dirigir uma escola normal, ou 
para ir habilitar-se a íim de dirigir obras hydraulicas 
provinciaes na Provinda. Exorbitará porém se os der a 
quem vai estudar a pintura histórica, ou a estatuária em 
Roma, porque as Academias de Bellas Artes estão a 
cargo do Governo Geral, e o acto addicional não 
destinou os impostos provinciaes para semelhantes 
clespezas, 
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ariTLLO X. 



DAS ÀTTRIBOIÇÕES CONFERIDAS À*S ASSEMBLÉAS PROVIXCUES 
PELO § 8.° DO ARI. 10 DO ACTO ADDICIONAL. 

Compete-lhes legislar : 

« Sobre obras publicas, estradas c navegarão no 
interior da respectiva Província, que nào pertenrâo 
á administração geral do Estado, (art. 10 § 8.*^ do 
acto addicional.) 

SEcrAo 1.* 

OBRAS riBLICAS, ,*) 

§ 4»2. 

IVeeessidade de classificações e divisões pratieas* 

Para que este importantíssimo assumpto pudesse 
sahir do cahos em que estava e se tem conservado 
depois do acto addicional, ha 30 annos, era preciso 
primeiro que se classificasse e declarasse o que são 
obras e estradas geraes, provinciaes e municipaes, 
por modo que tivesse essa divisão applicação c re- 
sultado pratico. (**) 



n A ordem do Thesouro Publico Nacional n.» íí(y5 de 9 de Novem- 
bro de 1S63 diz que nenhuma ingerência cabe ás Thesourarias de 
Fazenda nos contractos relativos a obras provinciaes, embora auxi* 
liadas pelos cofres geraes. 

(**) Sobre obras publicas ainda nos achamos no cmbryão da lei, 
hoje obsoleta, de 29 de Agosto de 1828, tempo de tirocinio e de 
inexperiência, anterior ao acto addicional. Divide as ()bras que ti- 
verem por objecto promover a navegação de rios, abrir canaes ou 
eonstrulr estradas, pontes, calçí^dus c aqueductos: 1° cm pcrlcncentes 
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Ha caracteres que distinguem essas classes, mas 
são vagos e geraes, é preciso que a legislação os torne 
precisos, claros e práticos. 

Nada temos sobre esta matéria. Está tudo confun- 
dido, tudo é arbitrário , e somente uma legislação 
apropriada pôde fazer cessar essa confusão. 

O paragrapho do acto addicional acima transcripto 
evidentemente refere-se a obras, estradas e navegação 
das Provincias. 

E não basta que a estrada, a navegação de um rio 
seja provincial por sua natureza, para que a Assembléa 
provincial possa legislar sobre ellas; é preciso que 
não pertenção á administração geral tio Estado. Podem 
ser necessárias para certos estabelecimentos e ser- 
viços geraes, como fabricas de ferro, de pólvora, 
depósitos de tropa , estaleiros , cortes e depósitos 
de madeiras, e certos transportes do serviço geral. 
Em tal caso ainda que o rio seja interior, e pro- 
vincial a estrada, não pôde a Assembléa determinar 
de modo que embarace e prejudique o serviço geral. 



á Proyincia e Capital do Imnerio, e são essas promovidas pelo Mi- 
nistro do Império ; 2.» em obras privativas de uma só Província e 
essas são promovidas pelo Presidente ; 3.» em obras que são do Termo 
de uma Cidade ou Villa, e essas são promovidas pelas respectivas 
Camarás Municipaes. 

Tudo isso é muito vago para a pratica, e deve ser desenvolvido 
e explicado por lei geral, principalmente depois do acto addicional. 

A legislação administrativa Franceza tem classificado com precisão 
pratica e clareza, lodos os meios de communicação debaixo do nome 
geral de voirief que se divide em grande e pequena. A voirie tem 
por objecto a administração das vias de communicação aíTectadas ás 
necessidades da circulação em toda a extensão do Império, a saber 
nos, canaes, com seus caminhos de sirga e margens francas, as es- 
tradas imperiaes e departamentaes, as de ferro, os caminhos vici- 
naes, e communaes, as ruas e praças das Cidades e aldéas. 

,A legislação desce a cada uma dessas espécies e regula-a conve- 
nientemente. A competência, a responsabilidade e os deveres de cada 
autoridade estão marcados. Vide, além de outros, Dufour. Droit adm. 
appliqué Tom. 7.<», Tit. 2.o Chap. 27 Des travaux publics. Chap. 28 
de la voirie. 
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Nada tenho que expor ao leitor que completo e 
positivo seja na nossa legislação para o desenvolvi- 
mento perfeito da attribuirão acima mencionada, con- 
ferida ás Assembléas provinciaes pelo acto addicional. 

Exporei, porém, o que encontrei, e que em muitos 
pontos, .é mais matéria de duvida, do que matéria 

positiva. 

§ ^13. 

A estrada que abrange território de mais de oiaa Provineia 
deve ser deeretada pelo Poder Geral. 

O Aviso n.* 10^ de 7 de Abril de 4855 expedido 
em conformidade da Resolução Imperial de 27 de 
Janeiro do mesmo anno, tomada sobre Consulta da 
Secção do Império do Conselho de Estado de 28 de 
Dezembro do anno anterior, declarou que abran- 
gendo a estrada território de mais de uma Província, 
deve a sua construcção ser decretada somente pelo 
Governo Geral. E que além de ser assim declarado 
em lei, cumpria observar que, era casos taes. sendo 
a iniciativa tomada pelas Assembléas provinciaes po- 
dião occorrer na pratica graves inconvenientes, como 
por exemplo: o de não estarem as condições dos 
contractos provinciaes em harmonia com os que o 
Governo Imperial poderia adoptar. 

A garantia dada em nma zona pelas Assembléas provineiaes 
não comprehende as estradas que forem autorlsadas pelos 
Poderes Geraes. 

Havendo a lei provincial de S Paulo n.^ 31 de 12 
de Maio de 1854, ctutorisando o Presidente da Provincia 
a contractar uma linha de estrada para carros, es- 



~ 80 — 

tabelecido no art. 7.% que se alguma companhia, no 
prazo do privilegio concedido pela mesma lei, qui- 
zesse construir linhas de ferro entre os mesmos 
pontos, etc. dentro da zona designada na lei, deveria 
indemnisar a companhia por ella autorisada, de tudo 
<luanto houvesse despendido com a construcçao da 
estrada, e não estivesse amortizado, declarou o Aviso 
n.° M de 11 de Janeiro de 1833, expedido em con- 
formidade da Resolução Imperial de 6 do mesmo mcz 
e anno, tomada sobre Consulta da Secção do Império 
do Conselho de Estado de 29 de Dezembro de 1834, 
Relator o Sr. Olinda, votos os Srs. Monte Alegre e Sa- 
pocahy, que aquella disposição da. lei provincial não 
comprehendia, nem podia comprehender, as estradas 
que fossem autorisadas pelos Poderes Geraes, estando 
no mesmo caso que este outros artigos da mesma lei, 
como por exemplo o art. 6.® que marca a zona de 5 
léguas para esta estrada, o qual não obriga os refe- 
ridos Poderes, quando entenderem que devem de- 
cretar a construcçao de outras, ainda servidas por 
animaes, que se estendão a mais de uma Provincia. 

§ 415. 

Ha casos em qne o Presidente deve entender-se cAin o Go« 
verao Geral» aluda que seja provincial a obra. 

Posto que a obra wja provincial, haverá casos em 
que convenha que a respeito delia se entenda o Pre- 
sidente da Provincia com o Governo Geral. 

O Aviso de 24 de Janeiro de 1844 ao Presidente da 
Provincia da Bahia declarou que devia ser submettido 
ao Governo, antes de ser executado, o plano da obra 
da barra do rio Inhambupe, vista a sua importância^ 



g 
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§ lití. 



Sabslsteni as antigas obriga^Ar^n dos Sesmeiros a respeito 

de estradas? 



Uma lei Provincial da Bahia reslabeh-'ccn a obri- 
açào que tem os Sesmciros de dar passagem pelas suas 
terras, ede conservar Iraiisitavcis todos os caminhos 
que por ellas passarem. A Secção do Império do Con- 
selho de Estado, em Consulta de 12 de Novembro de 
4845, Relator o Sr. B. P. de Vasconcellos, votos os Srs. 
Miranda Ribeiro e. Olinda, opinava assim : 

« Não ha duvida gue segundo a leira e ospiriro das leis 
Imperiaes, o domínio das terras no Império só podia 
fundar-se em concessão de sesmarias, mas tem {)reva- 
lacido a jurisprudência de que posses são também títulos 
legítimos de adquirir, e estas senão tem entendido su- 
, eitas ao ónus das estradas. O fado é que sendo muito 
Jesado o serviço das estradas cahio em desuso ha tanto 
empo, que revivel-o hoje é acto tão odioso que compro- 
mette o bom conceito de que goza qualquer autoridade, 
sem nenhum interesse puÍ3líco. Accresco que proprie- 
dades ha por onde podem passar tantas estradas que as 
depreciem, e que talvez não produzirão quanto se tem 
de despender para as conservar. Finalmente o imposto 
que exige — não dinheiro, mas ser\iços pessoaes — a não 
ser o da milicia, é tão desigual, que rara vez pode ser 
justificado. » 

A Resolução Imperial de 10 de Dezembro do mesmo 
anno, conformou-se com essa Consulta. 

Havendo a Assembléa provincial de Mato Grosso de- 
cretado que nenhum fazendeiro ou proprietário pu- 
desse impedir que nas suas terras se abrissem cami- 
nhos ou estradas, declarou o Aviso n.° 321 do 1.° do 
Agosto de 1860 § 6.°, em conformidade de Consulta da 
Secção do Império do Conselho de Estado, e de Reso- 
lução Imperial sobre ella tomada, que seme\\\MvVfò ô^vv 
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posição era contraria ao principio adoptado na Con- 
sulta de 12 de Novembro de 4845, acima referida, 
approvada pela Resolução Imperial de 1 de Dezembro 
do mesmo anno. 

Òs Avisos n.° 4 de 1 de Janeiro de 48G2 § 6.*, n.** 
192 de 6 de Maio do mesmo anno § 2.% n.** 488 de 21 de 
Outubro § 4.% também do mesmo anno, reproduzirão 
a mesma doutrina, a respeito de leis provinciaes do 
Ceará, de Mato Grosso (sobre posturas), e do Paraná. 

i 

Imposto de serviços para obras provinciaes. 

A Lei n.^ 194 de 25 de Setembro de 1845 da As- 
sembléa provincial do Piauhy, autorisando o Presidente 
da Provinda a nomear em cada Municipio uma com- 
missão para promover a construcção de obras, etc, 
obrigou os homens livres que vivem de seus serviços 
pessoaes, e os senhores de escravos, por^ cada um 
delles, a darem um dia de serviço em cada mez, com 
sustento, ferramenta, etc 

A Consulta da Secção do Império de 15 de Junho 
de 1846, Relator o Sr. B. P. de Vasconcellos, votos 
os Srs. Miranda Ribeiro, e Olinda, observava sobre 
essa lei : 

« Ao pesado imposto de 12 dias de serviço por anno, 
accresce o do sustento e ferramenta com que devem 
trabalhar os que pagão esse imposto. De primeiro se 
apresenta a injustiça de não concorrerem para taes 
obras os que não possuem escravos, quanao delias 
podem utilisar-se directa e indirectamente. Ficão su- 
jeitos a este imposto jornaleirosqucnada possuem, quando 
capitalistaâ abastados, podem ficar delle isentos, ou pagar 
proporcionalmente insignificante quantia ; esta mesma 
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observação procede com o proprietário de poucos os- 
cravos, que pagará muito mais do que o de menor 
numero, ainda que mais rico. 

« Não rara vez será diíBcii extremar o jornaleiro do 
que o não é, o que occasionará contestações e desordens 
como acaba de acontecer na Provincia do S. Paulo. 

« A experiência e autoridades rospeilaveis om íinanças 
se oppoem a semelhante imposto, porque além de não 
guardar a necessária igualdade, ó sempre prestado com 
alguma tal qual coacção, e não produz, talvez nem me- 
tade do que se conseguiria se a prestação do serviço 
fosse voluntária, y^ 

A Lei n.* 1 de 29 de Janeiro de Í8i6 da Asscm- 
bléa provincial de S. Paulo, lançanda um imposto 
de serviços, obrigou todos os jornaleiros a trabalharem 
nas estradas, pontes, calçadas e outras cons tracções 
feitas á custa dos cofres da Provincia, destinadas a 
facilitar as vias de communicação, quando houvesse 
falta de trabalhadores voluntários, e bem assim os fa- 
zendeiros a darem seus escravos por dez dias para 
as ditas obras, mediante um salário, autorisando o 
Presidente a comminar com multa , aos jornaleiros 
livres que não obedecessem, a prestação de serviço 
gratuito por 3 a 15 dias, e aos fazendeiros a de 
SjfíOOOpor cada escravo que faltasse. 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de 
Estado de 12 de Novembro de 1846, Relator o Sr. 
Monte Alegre, votos os Srs. Olinda e B. P. de Vas- 
concellos, observava sobre essa lei : 

« Não pôde a Secção pensar (|ue a mera deficiência de 
trabalhadores voluntários seja sufficiente razão para sanc- 
cionar uma lei, cujas disposições são tão onerosas, que 
impõem tão pesado encargo, com tanta desigualdade a 
uma só classe de cidadãos, (pie pôde dar lugar a tantos 
abusos, já na designação dos que devem ser com- 
p;rehendidos no seu preceito, já no arbitramento do es- 
tipendio, já na designação do* tempo e do lugar cm que 
devem ser prestados esses serviços forrados, e mor- 
mente tendo de sor ella executada por cm^vcgivóio^à \\\\i\Vv\ 
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subalternos ; por isso é de parecer que bem fará o Go- 
verno se promover a sua revogação. Além do que leva 
ponderado, consta á Secção e é publico que esta lei já tem 
sido causa de vexames, e até de crimes e desgraças 
na Província de S. Paulo. » 

A Resolução Imperial de 29 de Novembro de 1846 
conformou-se com esse parecer e aquella lei foi re- 
vogada pela mesma Assembléa provincial em 1850, 
A Consulta de 17 de Setembro de 1850 da Secção do 
Império, louvando a Assembléa provincial de S. Paulo 
pela revogação da mesma tei, declara-a violadora 
dos direitos garantidores da liberdade, propriedade e 
segurança dos Cidadãos Brasileiros. 

Tendo a Assembléa provincial do Paraná, pela lei 
n.** 79 de 1861, imposto multa aos que recusassem tra- 
balhar no concerto das estradas, o Aviso n.** 488 de 
21 de Outubro de 1862 § 4.°, expedido em confor- 
midade de Consulta da Secção do Império do Con- 
selho de Estado, e de Resolução Imperial sobre ella 
tomada, referio-se ás observações anteriormente feitas 
sobre semelhante assumpto, pois que ( diz elle) obrigar 
os proprietários de terras, por onde passão estradas, 
á conservação delias, é suscitar antigas obrigações im- 
postas aos sesmeiros, que, por vexatórias e pesadas, 
cahirão em desuso, além de equivalerem a um tri- 
buto consistente em serviço pessoal, que não está nas 
faculdades das Camarás municipaes decretar. 

, A Assembléa provincial do Pará, durante a admi- 
nistração do St. General Andréa, ereou pelalein.°2 
de 25 de Abril de 1838, em todas as villas e lugares 
da Província, corpos de trabalhadores destinados ao 
serviço da lavoura, do commercio e das obras pu- 
blicas. 
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Estes corpos erão compostos de índios, mesticjos o 
pretos, que não fossem escravos, c nao tivessem pro- 
priedades ou estabelecimentos, aos quaes se appli- 
cassem constantemente. 

Como porém erão contractados esses trabalhadores, 
não incorria a lei na pecha das acima apontadas. 

As Assembléas provinciaes uâo podeni feehar os rios na^- 
vegaveisy nem fazer obras que os tapem. 

À lei n.' 10 de i845 da Assembléa provincial das 
Alagoas permittio tapagens do rio de S.Francisco nas 
vargen^ lagoas, riachos e mais lugares a que chega 
a inundação do mesmo rio. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, em Con- 
sulta de 5 de Julho de 1843, Relator o Sr. B. P. de Vascon- 
cellos, votos os Srs. Olinda e Miranda Ribeiro, pon- 
derava que convinha obstar a que as autoridades pro- 
vinciaes se considerassem autorisadas para fazer obras, 
e permittir actos semelhantes em rios navegáveis, o 
mormente nos que dividem Províncias, pelos patentes 
males que podem resultar. 

O Aviso de 2t de Outubro de 1843 ao Presidente 
daquella Provinda declarou que fora inconsiderada 
a sancção dada á lei que permitte taes tapagens, e 
que não se devem os Presidentes julgar autorisados 
para fazerem obras e permittir actos daquella natureza 
nos rios navegáveis, e mormente nos que dividem 
Provindas. 

A lei n." 9 de 1854 da Assembléa provincial de 
Goyaz prohibio a abertura de portos públicos ou par- 
ticulares, em qualquer dos rios da Provinda, cujo 
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* 

rendimento de passagens já pertencesse ou devesse- 
pertencer á Fazenda provincial, sem prévia permissão 
do Presidente da Provincia. 

A Secção do Império do Conselho de Estado em 
Consulta de 18 de Abril de 1855, Relator o Sr. Monte 
Alegre, votos os Srs. Sapocahy e Olinda julgava evi- 
dente que não podião as Assembléas provinciaes fe- 
char os rios, que tanto vale o disposto naquella lei, 
principalmente os que são de navegação entre Pro- 
víncias, pois seria isso cortar-lhes o commercio. 

Parecia á Secção que era conveniente mandar dizer 
ao Presidente de Goyaz, que sanccionára irreflecti- 
damente uma tal lei, e que a fizesse revogar na pri- 
meira occasião. 

Não achei que essa Consulta tivesse soluçãp. 

SE€Çl0 2.». 



COMPREHENDE O % 8.« DO ART. 10 DO ACTO ADDICIONAL A FACULDADE 
DE CONCEDER PRIVILEGIO PARA i CONSTRUCÇlO DE ESTRADAS, NAVE- 
GAÇÃO INTERIOR, E PARA OUTRAS OBRAS PUBLICAS PROVINCIAES E MU- 
NIGIPABS ? 



§ 419. 

S. Panio. Estrada de forro. 

A Assembléa provincial de S. Paulo, por lei de 
de Março de 1838, concedeu a Aguiar, Viuva Fer- 
reira & Comp., privilegio exclusivo para a construcção 
de uma estrada de ferro na referida Província. 

A Resolução da Assembléa Geral n.® 64 de 29 de 
Outubro do mesmo anno, approvou varias disposições 
daquella lei, na parte que entendeu excederem as 
attribuições das Assembléas provinciaes. Taes são as 
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disposições relativas á concessão de direitos de Ci- 
dadão Brasileiro a colonos^ á concessão e extracção 
de pedra, de ferro, isenções de direitos, e outras 
mencionadas. 

Calando-se quanto ao privilegio exclusivo, certa- 
mente entendeu a lei geral que a Asscmbléa provincial 
o podia conceder. 

§ 420. 

f S35. Rio de Janeiro. IVave^açáo. 

O art. 7.* da Resolução Legislativa n.* 57 de 9 de 
Outubro de 1835 revogou o art. 4.* da lei da Asscmbléa 
provincial do Rio do Janeiro de 14 de Abril do 
mesmo anno> na parte relativa a um privilegio de 
navegação por vapor da fóz dos rios Macalié e Para- 
hyba para a Capital do Império. 

Revogou não porque concedesse privilegio, mas 
porque recahia esse privilegio sobre navegação ex- 
terna. 

§ i21. 

i840. Bahia. Naveg^açâo. 

A lei provincial da Bahia n.* i2G de 20 de Maio de 
1840 autorisou o Presidente da Província a conceder 
privilegio exclusivo de navegação que foi regulado por 
contracto com uma companhia em 17 de Janeiro de 

1841. 

O art. 1 .• das condições que acompanhavão o con- 
tracto declarava que a navegação, cujo privilegio era 
concedido, seria considerada externa e interna, etc., etc. 
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Observava a Secção do Império do Consellio de Es- 
tado, em Consulta de 21 de Agosto de 1843, Relator o 
Sr. Olinda, votos os Srs. B. P, d^Vasconcellose Miranda 
Ribeiro, que : 

« A navegação costeira não pôde jamais ser conside- 
rada objecto provincial, ainda mesmo que ella se dirija 
de um porto para outro da mesma Província. A nave- 
gação no interior da Província de que falia o § 8.° do 
art. 10 do acto addicional, sobre a qual podem legislar 
^s Assembléas provinciaes com a excepção — que sempre 
se deve entender daquella que pertence á administração 
geral do Estado — , não comprehende a que se faz do 
porto de um rio ao do outro, uma vez que tenha de 
correr a costa, a menos que não se queira inverter o 
sentido obvio das palavras. Esta doutrina clara em si iá 
está reconhecida pela lei n.° 57 da Assembléa Geral d.e 
9 de Outubro de 1 835, etc. 

Com essa Consulta conformou-se a Resolução Impe- 
rial de 30 de Agosto do dito anno de 1843, e o Aviso 
de 9 de Novembro de 1844, ao Presidente da Pro- 
víncia da Bahia, declarou que excedera os limites de 
suas attribuições, concedendo o privilegio exclusivo de 
navegação por vapor nas aguas externas da Província, 
a qual comprehende a navegação costeira que é objecto 
geral. 

§ 422. 

i84i. Piauhy. Navegação. 

A lei da Assembléa provincial do Piauhy de 3 de 
Setembro de 1841 autorisou o Presidente da Província 

« 

para conceder privilegio exclusivo de navegação por 
vapor em todo o rio Parnahyba. 

A Commíssão de Assembléas provinciaes do Senado, 
composta dos Srs. Viscondes de Olinda e Congonhas, 
e Luiz José de Oliveira, propoz, em sessão de 10 de 
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Fevereiro de 1SÍ3, a revogiiçíío dessa lei com o fun 
damento de que, aléin de nâo se achar comprchen- 
dido entre os direitos das Assemblém provinciaes o de 
conceder tacs privilégios, o rio de q\i(^se tratava servia 
de limite áquella Provincia, e^á do Maranhão e por 
isso nâo podia a Assembléa provincial adjiidicar-se o 
direito de legislar sobre elle. 

Discutido esse projecto no Senado, onde soffreu im- 
pugnação, (*) foiapprovado em ^,^ discussão, e re- 
meltido.á Camira dos Deputados. 

A Consulta do 1.'de Dezembro de 1847 e Resolução 
Imperial de 21 de Janeiro de I8t9, estabelecem que— 
a navegação de Tim rio que atravessa mais de uma 
Provincia não pode ser objecto de privilegio para ser 
dado pelas leis de uma delias. 

Í8i9k )linsi<i Gerac.s. IVavcgaçâo. Collisflo. 

A lei n.° 332 de 1847 da Assembléa provincial de 
Minas, que teve por fim conceder certos favores a uma 
companhia que se propunha navegar o Mucury, isentou 
de quaesquer impostos os géneros que fossem expor- 
tados da Provincia nos barcos da companhia, durante 
o seu privilegio, declarando não se poder fazer igual 
favor aos que o fossem em outros barcos, durante o 
mesmo periodo. 

A Sedçào do Império do Conselho de Estado em 
Consulta de 3 do Dezembro de 1847, Relator o Sr. 
Olinda, votos os Srs. Lopes Gama e Maia, opinava assim : 

« Se as Asscmblóas provinciaes podem conceder laes 
favores, e com declaração do os não outorgar a mais 

O VW. sessões de 31 de Março, 8 e 10 de Abril de 1813. 

12 
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ninguém, o se a Assombléa Geral quizer exercer o direito 
que tem, conceclendo-os iguaes ern beneficio de qual- 
quer industria, como já o fez com as fabricas de lecer 
algodão, as quaes estão isentas, nos lermos yjrescriíDtos, 
de quaesquer impostos geraesou provinciaes, é eviaenle 
que estas faculdades se contrapõem entre si. Pela lei 
geral ooncede-se isenção de impostos quer geraes quer 
provinciaes, pela provmcial nega-se a isenção destes 
últimos, porque a isso se oppõe o privilegio concedido : 
é clara a opposi(>no entre eilas. 

« Tendo sido concedido o privilegio da navegação deste 
rio á mesma companhia pela Assembléa Gerarpelo es- 
paço de 40 annos, por lodo esse tempo é verdade que 
não apparacerá o inconveniente apontado, uão podendo 
outros quaesquer barcos entrar em concurrencia com os 
da companhia. Mas findo aquelle prazo, e restabelecida 
a navegaçãp livre para lodos os productos daquellas fa- 
bricas, estarão sujeitos aos impostos piT)vinciaes, no caso 
de não serem transportados em barcos da companhia, 
vislo ter de durar por 80 annos o seu privilegio, em 
virtude do contracto celebrado pelo Presidente da Pro- 
víncia 

« Deste modo ficaria a Assembléa Geral impedida de 
favorecer a industria gpral do Império, o que não lhe 
foi tirado, nem ainda coarctado pela lei da reforma. 

« Além disso não sendo este objecto matéria de lei 
provincial, visto levar esle rio o seu curso por mais de 
uma Província, as condições de sua navegação estão 
dependentes da Assembléa Geral, a quem só pertence 
impor-lhes reslricções, ou conceder-lhes favores. 

« Entende portanto a Secção que taes concessões de- 
pendem de confirmação da Assembléa Geral, não só para 
que não seja ella esbulhada de um direito que lhe com- 
pete pela Consliluiçáo como lambem para evilar assim 
os confliclos que possão apparecer, ele. » 

Cora essa Consulta se conformou a Resolução Im- 
perial de 24 de Janeiro de 1849. 

i844. Bahia. Privilegio para transporte na| Cidade. 

A lei da Assembléa provincial da Bahia n.° 497au- 
toríson a coneessão de um privilegio exclusivo a quem 
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cslabcleccsso machinas próprias para o Iraiisporle de 
cousas e pessoas da cidadí^ alta {)ara a baixa c vice- 
versa 

A Secção do Irni>crio do r.onsoUiu «le Eslado em Con- 
sulta de 27 de Setembro de I84t, Uelalor o Sr. B. 
P. de Vasconcellos, votos os Srs. Miranda Ribeiro c 
Olinda, quanto ao direito qiH', tinha a Assem1)lóa pro- 
vincial de legislar sobre o objecto, entendia qne al- 
guma contestação podia suscitar-se, porque não 6 ex- 
pressa, entre as attribuições das Assembléas provinciaes, 
a de conceder privilégios em lacs casos. Todavia como 
taes machinismos não se podem estabelecer, sem obras 
publicas, julgava a Secção que, bem que fora maí» 
regular resolver-se a Assembléa soine proposta da Ca- 
mará Municipal, não se podia taxar de inconstitucional 
a sobredita lei. 

Í8i5. Bubla. PrivHojjplo paru uma linha de onínlbus. 

A lei n.* 223 de 4 de Maio de 18 lo da Asscmbléa pro- 
vincial da Bahia concedeu privilegio exclusivo, por 1(X 
annos, para se estabelecer uma linha de omnibus desde 
as Pedreiras ató abaixa do Bomlim, ou além para qual- 
quer outra direcção da capilar da Bahia. 

A Secção do Império do Conselho de Ei^tado, em Con- 
sulta de 13 de Novcmbn) do dito anno, entendia que o 
privilegio para a companhia, (juo esla!)elecesse omnibus 
na cidade da Bahia, devia ser decretado sobre proposta 
da Gamara Municipal, pelo qne no seu conceito tinha a 
Asscmbléa provincial legislado sem autoridade. 

Foi essa Consulta submettida ao conhecimento e deli- 
beração da Asscmbléa Geral Legislativa pela Uesolução 
Imperial de 10 de Dezembro do mesmo anno. 
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§42G. 



1845. Alagadas. Privilegio para o abastecimento d*agfua 



A Resolução n.** 341 de 12 de Dezembro de ISi-ida 
Assembléa provincial das Alagoas autorisou o Pre- 
sideute da Província a conceder privilegio exclusivo, 
por 30 a 50 annos, a uma ou mais pessoas nacionacs ou 
estrangeiras, formando companhia, que eflectuassem a 
encanamento do riacho Bebedouro ou Jacararica, para 
^eyem abastecidas d^agua potável a cidade de Maceió, o 
a. povoação de Jaraguá, ele. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, em Con- 
sulta do í.° de Junho de 1846, Relatar o Sr. Miranda 
Ribeiro, votos os Srs. Olinda e Monte Alegre, entendia 
que : 

« Tomando aqui a concessão de privilegio (impropria- 
mente assim dito) coino condirão do coiUracto, poniue 
alguns individues ou companliia se obriguem a levar a 
elíei.lQ. uma empreza ulil, nào pareço á Secrão que seja 
inconstitucional este acto, antes o considera dentro das 
allribuições das Assembléas provinciaes. » 

Com essa Consulta se conformou a Resolução luípcrial 
de 26 de Setembro do diip anno. 

§ Í27. 

A Resolução n.° 539. da Assembléa provincial de Ser- 
gipe,, autorisou o Presidente da Província, para con- 
t;:actar o abastecimento d'agua potável di\ capital, 
concedendo um privilegio. 
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A Seccào doimpcrio do Conselho de Estado, eniCDn- 
suUa de 20 de Maio de 4859, Relator o Sr, Visconde <!e 
Sapocahy, votos os Srs. Monte Alegre e Olinda, eiílcíndia 
que tal privilegio como condição do conlractí) (jiie riào 
transcende os limites da Província, nem oH\;ndc as leis 
geroes, estava nas faculdades das Assemhléas provi n- 
ciaes. Todavia, podendo-se duvidar dessa doutrina, 
parecia a Secção que cumpria que fosse o objecto apre- 
sentada á Assembléa Geral. 

O Conselheiro Marquez do Olinda nao reputava as 
Assembléa» provinciaes autorisadas a conceder i>rivile- 
gÍQ^ nem ainda por contracto, o qual por isso mesmo 
s^a nuUo em sua origem. 

Gom es§a Consulta se conformou a Resolução Imperial 
dç 34 de Agosto de 1859. 

SKCÇÍO 3.» 



»fl»EM AS ÂSoEMBLÉAS PKOYINCiAES I.KGISLAR SOBRE A INDUSTRIA ? 

PODEM CO>'CKDEK-LHE PRIVILÉGIOS ? 



§428. 



algodão. 

4 Assembléa provincial de Pernambuco, cm sua lei 
Ú.° 94 de 1842, art. 9.% consignou (luantia para as des- 
pe4as com a inspecção do algodão. 

A Consulta da Secção do Império do Constílho de Es- 
tado de 3 d^ Julho de 1843, Relator o Sr. B. P. de Vas- 
co»cello$, votos os Srs. Miranda Ribeiroe Olinda, appro- 
vada €na Assçmbléa Geral do mesmo Conselho de Estado 
e«k 2Q do wesmo mez e anno, e cour a (piai se contoriiKjuL 
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a Resolução Imperial de 9 de Agosto segiiiiitc, estabe- 
leceu que aquelle serviço de inspecção não era provin- 
cial, mas sim da competência do Governo Geral. 

« Com eíTeilo vai sendo da aUribuição das Assombléas 
provinciaes legislar sobro a industria, é evidente que as 
inspecções do assucar e algodão, por ellaseslabelecidas, 
não tem apoio na lei fundamental cio Estado. » 

Em conformidade declarou o Aviso de 9 de Novembro 
de 1843 que a despeza com a inspecção do assucare 
algodão não era provincial, mas sim geral. 

A lei n." 4 de 1843 da Assembléa provincial de Ser- 
gipe prohibia o recolhimento do algodão em qualquer 
casa ou armazém, sem que tivesse sido inspeccionado- 
A Secção do Império do Conselho de Estado, em Con- 
sulta de 5 de Julho do dito anno. Relator o Sr. B. 
P. de Vasííoncellos, votos os Srs. Olinda e Miranda 
Ribeiro, pronunciava-se coj|tra essa lei como inconstitu- 
cional, e talvez oppressiva da industria. 

Uma lei das Alagoas estabelecia iguaes disposições. 
A Consulta da Secção do Império do Conselho de Es- 
tado de 1844 insistia na sua opinião, demonstrando 
que, ainda que não fosse inquestionável a incompe- 
tência da Assembléa provincial para regular taes ma- 
térias, era a lei vexatória, e não conseguia o seu fim. 

A mesma Assembléa provincial das Alagoas por. lei 
dp 1850, creou no porto de Jaraguá uma inspecção 
encarregada de classificar as qualidades do assucar, 
e de velar a fim de que não se introduzissem nesse 
género matérias heterogéneas, estabelecendo multas e 
penas contra os infractores. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, em Con- 
sulta de 13 de Dezembro de 1850, Relator o Sr. Maia, 
votos os Srs. Olinda e Araújo Vianna, notando que 
o Presidente da Provincia houvesse sanccionado essa 
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lei, considcraiulo-a súmonle como croadora dr oní- 
pregos proviuciaes sem alleiuler ao seu liin, rcpor- 
tava-se á opinião já por dia einillida sol)re s<íin(»11iatilc 
assumpto. 

Com essa Consulta confonnon-so a Uesolurão Impe- 
rial de 18 di) Dezembro do m(?smo aruio. 



f835. A. Asscmbl^u Proviiirial do Stiata Catharlna dnvída ^ 

de sua coiiiputcacia. 



Julgando a Assombléa provincial de Santa Calliarina, 
em 1833, conveniente conceder a um individuo, por 
espaço de 10 annos, o privile^^io de uma matéria prima 
inorgânica que havia descoberto em abandono nas 
immediações da Cidade, e •ividando de sua compe- 
tência para essa concessão, ollereceu e remetleu a xis- 
sembléa Geral um projcclíj de resolnrão pedindo-lhc 
que no caso de julgar a mesma Assembléa incompe- 
tente se dignasse approval-a, e, quando náo, a devol- 
vesse para ser submeltida a sancrao i)rovincial. 

ACommissão de Assein])léas proviuciaes da Camará 
dos Deputados, em parecer de 13 de Junho do dito 
íinno, approvado em sessão de 25 de Maio de 1830, 
não podia julgar da compctenria das Assembléas pro- 
viuciaes objectos não deliuídos, nem especilicados na 
lei das reformas, e julgava que a resolução devia 
entrar em discussão como as resoluções dos antigos 
Conselhos de Trovincia. 



— 96 — 

§ ^30. 

1843. X .\sseiiibléa provincial da Bahia concede privilegio 
ex.cInsivo para a eoustrucçâo de machinas. 

Julgando-se, e com razão, autorisadas pelo acto 
addicional, para concederem privilégios a estradas, 
navegação e obras publicas provinciaes e mimicipaes 
comprehendidas no § 8.^ do art. 40 do dito acto, 
estenderão, abusivamente, varias Assembléas provin- 
ciaes essa faculdade a outros objectos que são geraes, 
porque em nenhum artigo do mesmo acto estão com- 
prehendidos. Para maior illustração da matéria vamos 
ver alguns exemplos neste paragaphoe nos seguintes: 

A lei provincial da Bahia n.° 187 de 1843, autorisou 
a concessão de um privilegio exclusivo, por 25 annos, a 
um individuo para construcção de machinas de sua 
invenção applicadas a moagem de cannas de assucar. 

A Consulta da Secção (fflmperio do Conselho de Es- 
tado de 31 de Julho de 1843, Relator o Sr. B. P. de 
Vasconcellos, votos os Srs. Miranda Ribeiro e Olinda, 
entendia que taes actos não cabião nas attribuições das 
Assembléas provinciaes, as quaes não conferio a lei au- 
toridade sobre a industria. 

O Conselheiro Visconde de Olinda, fazia a declaração 
—que o principio de que as Assembléas provinciaes não 
podem legislar sobre a industria, não deve ser tomado 
em sentido tão lato que se julguem por esta só razão 
incompetentes para muitos objectos, comprehendidos 
debaixo daquella expressão genérica, que sejâo de inte- 
resse meramente provincial. Nãò se pôde suppôr que as 
Assembléas provinciaes são menos autorisadas em 
relação ás Provincias do que o são em relação aos 
Municípios sobre propostas das respectivas Camarás 
Municipaes. 
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O Aviso de 24 de Janeiro de 1 8U declarou haver a 

Âssembléa provincial exorbitado de suas attribuíções, 

pois que a legislarão em vigor não a autorisava a legis- 
lar sobre a industria. 

§ 431. 



o 4ÍKÍ<# 4e emnetdw toes priVIlegtos perCeaeej e teH side e&cr- 

eido pelo Governo ttenil. 



O Governo Geral, em virtude da lei de 28 de Agosto de 
1830, que está em vigor clhe dá essa attribuíçao, tem 
concedido privilégios para o melhoramento da indus- 
tria do assiícar, como se pôde ver dos Decretos n/ 643 
de 19 de Outubro de 1849, n.""' 860 e 873 de 12 e 24 de 
Novembro de 1851 , n.M .053 de 13 de Outubro de 1852, 
n.*» 1 .124 de 21 de Fevereiro de 1853, n.^ 1 .771 de 19 de 
Junho de 1856, n.* 2.001 de«4 de Outubro de 1857, etc. 

O direito de conceder taes privilégios nunca lhe foi 

contestado, e não pôde pertencer cumulativamente ás 
Âssembléas provinciaes. 

§ 432. 



ÍS48 ei85'y. As iisMeinbléas provinelacii de Sergipe e do Rio 
Círmade do rVorte, eoneedem privlieglov a Mbrlea» de soliào. 



A Âssembléa provincial de Sergipe concedeu privi- 
legio exclusivo para o estabelecimento de uma fabrica 
de sabão de pedra. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, cm Con- 
sulta de 8 de Maio de 1843, entendia que a concessão 
desse privilegio excedia as faculdades das Âssembléas 
provinciaes, porque offendia os impostos geraes, e não 
se achava aulorisada pela Constituirão. 

Vi 
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Os Avisos de 1 8 de Maio e 1 â de Setembro do mesmo 
anno de 1843, declarão ao Presidente de Sergipe que não 
devera ter sido sanccionada a lei que concedera aquelle 
privilegio exclusivo, e cuja execução devia ser suspensa, 
e que taes privilégios erão exorbitantes dos arts. 10 e H 
do acto addicional, e do art. 179 §§ 16 e 24 da Cons- 
tituição. 
« 

A Lei n.* 357 de 27 de Março de 1857 da Provincia do 
Rio Grande do Norte, concedeu um privilegio por 1 5 
annos para fabricar sabão de diversas qualidades, e velas 
stearinas. A Secção do Império do Conselho de Estado 
em Consulta de 23 de Outubro de 1857, dizia que «a lei 
das reformas Constitucionaes, de 12deAgosto del834, 
não confere ás Assembléas provinciaes a attribuiçâo de 
conceder privilégios exclusivos para exercer qualquer 
industria, por isso a Secção entende que é inconstitu- 
cional a referida Lein.' 353^ » 

Com essa Consulta se conformou a Uesolução Impe- 
rial de 9 de Dezembro do dito auno. 

§ 433. 

As Assembléas provinciaes do Rio Grande do rVorte e de Hinas 
eoneedem privilefi^o para o fabrieo de louça. 

A Resolução n.* 136 da Provincia do Rio Grande 
do Norte concedeu por 10 annos privilegio para o fa- 
brico de louça vidrada, e quaesquer outros objectos 
argilosos de invenção particular. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, na Con- 
sulta do 1.* de Junho de 1846, comiderava incons- 
titucional tal acto, por ser opposto á Constituição 
emquanto tolhe a ampla liberdade, ahi concedida a 
todos, de exercer qualquer género de trabalho de 
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cultura, industria ou comniercio, sendo cerli) que ás 
Ássembléat proyinciaes nem mesmo cabe conceder pri- 
yilegio aos inyentores. 

Com essa Consulta se conformou a Rusolucuío Im- 
perial de 26 de Setembro do mesmo anno, sendo ex- 
pedido Aviso era conformidade ao Presidente da Pro- 
víncia em 7 de Outubro de 1 847 . 

Havendo a Assemblea provincial de Minas, em sua 
lei n/ 465, concedido igual privilegio para o fabrico 
de loura fina, foi do mesmo parecer a Consulta da 
Secção do Império do Conselho de Estado de 13 de 
Novembro de 4852. 

E' o Governo Geral o que tem concedido loterias e 
privilogios a fabricas, por exemplo de flar e tecer al- 
god&o, de vidros, de papel, etc., como se pode ver dos 
Decreto» n."* 808 de 32 de Setembro, o 247 de 31 de 
Noverabn> de 4841, 386 de^S de Agosto de 1846, 494 
de 43 de Janeiro de 4847, 1.474 de 1 5 de Novembro 
de 4854, 4.960 de 22 de Agosto de 1837, ode outros 
que se encontrão nas coUecções. 

§ m. 

fK0. A AssettiUé* ^ovliici*! da Parahyba eome«de pvivl- 

vUeglo p»r« prensas fajrdraullrafi. 

A Assemblea provincial da Parahyba em 1836 con- 
cedeu a um individuo o privilegio exclusivo por 13 
annos para estabelecer na dita Provinda prensas liy- 
drauUcas para comprimir saccos de algodão cextrahir 
o óleo do algodão. A Secrào do Império do Conselho 
de Estado, em Consulta de 22 de Maio de 1837, observava 
que tinha sido negada a sancçao ao projecto, por não 
pertencer ás Assembléas provinciacs a concessão de 



— 100 — 

taes privilégios, como] se deprehende da lei de 12 de 
Agosto de 4834, e como tinha sido expressamente de* 
clarado pelo Governo em varias resoluções. 

Com essa Consulta se conformou a Resolução Impe- 
rial do 1.^ de Julho de 1857. 

§ 435. 

PremUs A industria estabelecidos |K»r leis proTineiaes. 

A lei de 28 de Agosto de 1850 assegura ao desco- 
bridor ou inventor o uso exclusivo da sua descoberta 
ou invenção, firmado por uma patente. 

A mesma lei manda dar um premio ao introductor 
de uma industria estrangeira. 

Este assumpto de industria é inteiramente geral e não 
IMrovinoiaL O acto addicional não conferio ás Assem- 
htóvi provinciaes attribuição alguma que o possa com- 
prehender. Somente aos Poderes Geraes compete re- 
gular a industria, dar-lhe garantias geraes e premial-a . 

Algumas Assembléas provinciaes tem em suas leis 
estabelecido incitamentos para a industria, como por 
exemplo : 

A lei n.* 401 de 1842 da Assembléa provincial de 
Pernambuco autorisou o Presidente da Província a dar 
um ordenado, até 4 contos de réis annuaes, a quem 
se obrigasse a aperfeiçoar o fabrico do assucar da 
canna. A Consulta da Secção do Império do Conselho 
de Estado de 3 de Julho de 1843, Relator o Sr. B.P. 
de Vasconcellos, votos os Srs. Miranda Ribeiro e Olinda, 
observava que essa lei não creava obrigações nem 
direitos, bem que merecesse reparo o dispêndio dos 
dinheiros públicos em objectos que nao estavão na 
orbHa das faculdades provinciaes. 
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No mesmo sentido opinou a dila Secção nas Con- 
sultas de 30 de Outubro o 13 de Novembro de 4845, 
sobre uma lei do Espirito Santo que promettia um 
premio ao introductor de macliinas para melhorar o 
fabrico do assucar, e sobre uma lei da Bahia que pro- 
videnciava para o melhoramento da cultura do ta- 
baco e aperfeiçoamento do fabrico dos charutos. 

A. lei de 1 5 de Marco de 1 845 da Assemblóa provin- 
cial de Sergipe autorisou a concessão de uma gratifica- 
ção de 10 contos de réis a um engenheiro civil, ou a 
outro qualquer individuo que apresentasse na Provín- 
cia montadas e em andamento as novas machinas 
para fazer assucar, com as condições na mosnia lei 
declaradas. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, em 
Consulta de 30 de Outubro de 1845, Relator o Sr. B. P. 
de Vaseoncellos, votos os Srs. Olinda e Miranda Ri- 
beiro» era de parecer que taes incentivos á indus- 
tria não cabião nas attribuições das Assembléas pro- 
vinciaes. 

Assim o declarou o Aviso de 4 de Julho de 1846. 

A Lei n.' 169 de 1846 da Assemblóa provincial do 
Sergipe concedeu um premio de um conto de réis para 
promover a plantação de baunilha. A Consulta da Sec- 
ção do Império do Conselho de Estado de 18 de No vem. 
bro de 1846, Relator o Sr. B. P. de Vasconcellos, votos 
os Srs. Olinda e Monte Alegre, julgava a lei inconstitu- 
cional, e lastimava que houvesse sido indicada pelo Pre- 
sidente da Província em seu relatório. 

O acto addicional somente destinou os impostos pro- 
vinciaespara pagar despezas provinciaes, isto é, aquel- 
las que são feitas com objectos sobre os quaes podem 
as Assembléas provinciae& legislar. 
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Outra qualquer applí cação daquelles impostos é in- 
coaslitucionat, e a Assembléa Geral pôde revogar as 
leis proviocíaes que a dMrelarem. 

SEGÇiO 4.^ 



CONSUXTA BI fllCçZO BO OlraBI» BO GMfSfittta BB BStADO BB 27 BB 
SETEMBRO DE 1859, RESOLCÇÍO IMPERIAL DE 26 DE OCTUBRO, 1 AVISO 
N. 8 DE 4 DE JANEIRO DE 1860. 



§436. 

CoMBldemçòes Geraes. Conelasèes. 

Como a matéria de que me tenho occupado neste 
capitulo foi ultimamente examinada e mais completa- 
mente resoiyida pela Consulta e Resolução Ernperial 
qúe acabo de citar, pareceu-me bem expôl-a aqui 
oompridamente, porquanto, supposto ande o Aviso em 
que está coUigidana collecção das leis, nem todos 
a possuem, por mui volumosa. 

Em 1859 representava ao Governo Imperial o Pre- 
sidente da Provinda do Rio de Janeiro, ponderando 
que tinha de encamínliar frequentes vezes á Assem- 
bléa legislativa provincial requerimentos nos quaes 
erão pedidos privilégios exclusivos, e entrando em 
duvida sobre compelir á mesma Assembléa provin- 
cial concedêl-os ou ao Poder Legislativo Geral, nos 
termos da lei de 18 de Agosto de IftíO, pedia que 
lhe fosse declarado , se devia tomar conhecimento 
desses requerimentos, ou mandar que se dirigissem 
os peticionários aos Poderes Geraes. 

Foi o exame desse assumpto commettido á Secção 
do Império do Conselho de JEstado, o qual apresentou 
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a Consulta de 27 de Setembro de 1809, Relator o Sr. 

Marquez de Olinda, votos os Srs. Marquez de Monte 

Alegre e Viscoade de Sapocahy. 

Ao desenvolvimento do assumpto precedem as se- 
guintes considerações geraes: 

« O acto addicional não é expresso a este respeito e 
nem contém disposições que por si mesmas resolvão 
as duvidas completa e satisfacioriamcnte. Entretanto por 
esse mesmo acto addicional é que a questão tcin de 
ser resolvida. 

€ O arl. <2 do acto addicional declara expressamente 
que as Assembléas provinciaes nâo podem legislar senão 
sobre os objectos comprehendidos nos dous anteriores 
40 e 44. Ora nestes dous artigos não se acha uma só 
palavra que as autorise a conceder privilégios. Se con- 
siderarmos portanlo o acto addicional em sua dispo- 
sição litteral devemos dizer que ellas não os podfem 
conceder. 

« Se esta porém é a conclusão necessária que se devo, 
tirar do art. 43, também por outro lado nao se pôde 
desconhecer que as Assembléas provinciaes tem certos 
direitos, que com quanto não sejao expressos são toda- 
via coroUarios das faculdades que pelo mesmo acto 
addicional lhes são outorgadas. Se na objectos sobre 
que ellas tem o direito exclusivo de legislar, não podem 
por isso mesmo deixar de estar revestidas dos pode- 
res necessários para os regular, salvas as disposições 
da Constituição e do acto addicional, porçiue nesta hy- 
pothese não podendo legislar a Assembléa Legislativa 
Geral sobre taes objectos, não haveria autoridade que 
fosse competente para sobre elles legislar convenien- 
temente. 

« Um privilegio importa a suspensão ou a reslricção de 
uma faculdade que a todos outorga a lei commum. E 
como uma lei só por outra lei pode ser suspensa ou 
restringida, segue*se que o privilegio, só pôde ser sta- 
tuido pela autoridade competente para fazer a lei. E 
daqui se deduz : 

4.'' Que as Assembléas provinciaes não podem con- 
ceder privilégios sobre objectos que são da competência 
dos Poderes Geraes, e pela mesma razão: 

« 2.» Que os podem conceder sobre os objectos do 
sua exclusiva competência legislativa. y> 



— lOi — 



§ 437. 



BHisáo estabeleeid» pela Consulta. 

Como a parle resolutivu da Consulta em questão foi 
adoptada e transcripta no Aviso n." 8 de 4 de Ja" 
neiro de 1860, julgo preferível transcrever aqui esse 
Aviso, porque convém que nao andem matérias tão 
importantes e complexas reduzidas em resumos e ge- 
neralidades. Diz esse Aviso : 

« Estabelecidos estes principios ( os acima expostos) 
divide a Secção em Ires classes os objectos da com- 
petência legislativa provincial, sendo considerados em 
relação á questão de que se trata. 

Na primeira classe se comprehendem as matérias dos 
il 1.% 3.«, 4.» e 6.«, na 2.*» parte; 7.% 9.^ 40 e 11 do 
art. 10 do acto addicional, e as do art. 11 em todos 
os seus paragraphos com excepção do 5." na ultima 
parle, relativo ao estabelecimento de colónias. Estes 
objectos, diz a Secção, não são susceptíveis de privi- 
légios. 

K Na 2.' classe annexa os objectos dos |§ 2.°, 5." e 6.' 
na 1." parle do art. 10 e do § 5.'» do art. 11 na ultima 
parte relativa a colónias, as quaes, absolutamente fal- 
lando, podem admittir privilegio, mas que, sendo pri- 
vilegiados, irião os privilégios offender em geral a Consti- 
tuição, e em particular os Poderes Geraes. Assim é, qtie 

privilegio concedido para um só individuo ou cor- 
poração poder abrir aulas, ou ensinar certas matérias, 
ou imprimir ou vender livros sobre todos ou ainda 
sobre certos ramos de inslrucção publica iria offender 
a Constituição no art. 179 § 24. O privilegio que isen- 
tasse dos impostos, art. 10 § 5.*^, ou da contribuição 
directa, o mesmo artigo § 6.*», iria offender a Constituição 
no art. 179 | 5.° O que fosse concedido para um só 
individuo ou companhia poder fundar colónias iria of- 
fender os direitos dos Poderes Geraes, os quaes pelo 
mesmo | 15 os tem iguaes sobre esta matéria. 

« Na 3." classe finalmente contempla os objectos do 

1 8.* do art. 10, que trata de obras publicas, estradas e 
navegfação no interior das Províncias. São estes, diz a 
Secção, os únicos objectos que podem admittir privi- 
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legio; mas como as Assenililóas Proviíuiaes não |)od(Mn 
conceder privilegio senão sobre objectos de sua excUi- 
siva competência, como liça dilo, e ainda nãn (islá d<í- 
clarado quaes são as obras, estradas e navcfj^ação ([iw. 
se devem considerar provinciaes, emquanlo nao houver 
lei que faça essa declaração, as concessões que as As- 
scmbléas provinciaes fizerem sobre estes cdyeclos, devem 
ficar dependentes da approvação da Assembléa ricraí, 
que é a quem definitivamente compele regular esla ma- 
téria, mantendo-se no em tanto as concessões já feitas, 
do mesmo modo por que a lei que interpn^lou o aclíj 
addicional , manteve as leis provinciaes antoriornu^nlr 
decretadas, que erão oílensivas do inosmo ado. » 



§438. 



Observações. Conclusões. 



« A Secção do Conselho de Estado tomando depois 
em consideração os objectos para que V. Ex. diz que 
se tem solicitado privilégios a essa presidência, a saber, 
a navegação em rios, e exploração de salinas, barcas de 
passagem e diversos ramos de industria ; e examinando 
os privilégios para estradas, assim para carros movidos 
a vapor , como para vehiculos puxados por animaes, 
offerece algumas observações sonre cada uma dessas 
matérias nos cinco paragraplios constantes da copia 
junta (*) e concluo o seu parecer com as seguintes ad- 
vertências: 



(*) Cópia de cinco parajçraphos da Consulta da Secção dos Nep:o- 
cios do Império do Conselho de Kslado de; 27 de wSeienibro de 1850 
Sêbre concessão de privilégios pelas Assembléas provinciaes. a que 
se refere o Aviso do Ministério do Império de 4 de Janeiro oe 1860. 

{ 1.0 Quanto á navegação, importa oljservar: 1.° Sc o rio l)anha 
território de mais de uma Província, ou por si, ou pelos seus 
confluentes, parece claro que as Assembléas provinciaes não podem 
privilegiar sua navegação, a qual nâo é privativa de n<ml)uma. 

Esta regra deve vií?orar ainda no raso de o rio cornar em mais 
de uma l*rovincia, offerecendo porém navcíração somente dentro dos 
limíles de uma delias. Muitas cousas empecem a navegação, que 
podem ser deslruidas com mais ou menos esforço ; fazer disiincçrio 
entre estas cousas seria deixar a uma Província o arbítrio de escas- 
sear os recursos da outra. 

2.° Se a navegação do rio fôr tal nue possa frequentar a cosia, 
fallece ás Assembléas provinciaes o diníito de conceder privilégios, 
porque estando lij^adas as duas naví^gaçõcs, a \\\V\\wv\, -à ç\5ví\ qsvt^ 
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« Muitas vezos tom sido autorisaclas emprezas para 
« certas e determinadas obras, com concessões de pri- 
« vilegios para sua execução ; tal é a lei Provincial das 
« Alagoas, que concedeu privilegio para o encanamento 
« de um riacho para a Cidade de Maceió. 

« Taes concessões não são privilégios , com quanto 
« vulgarmente assim sejão denominadas. Uma fonte, 
« uma ponte, um canal exigem dispêndio de dinheiro e 
« de tempo. O prazo que se marca para a percepção da 
« laxa, não é mais do que ajusta compensação ao custo 
« da obra. Ou a despeza ha de sahir dos cofres provin- 
de ciaes, ou ha de ser feita com o producto de um im- 



fora da alçada provincial, ficaria prejudicada, com o privilegio con- 
cedido á primeira: este rio estaria quanto á costa, no mesmo caso 
daquelle que communica com outra Província por meio de seus 
<íonfluentes 

3.0 A navegação por vapor dentro dos rios já está declarada pela 
Lei n.o 60 de 8 de Outubro de 1833 que ao Governo pertence fa- 
-culdade de a favorecer com privilegio. E com quanto esta lei seja 
anterior ao acto addicional, esta, como todas as outras que se pos- 
são dizer contrarias ás disposições daquelle acto, tem se entendido 
constantemente que continuão em vigor, como continuão, segundo 
está expressamente declarado no art. 8.« da Lei de 12 de Maio de 
1840. as leis provinciaes que se achem nas mesmas círcumstancias. 

§ 2.0 As passagens nos rios por meio de barcas não podem ser 
objecto de privilegio provincial nos casos seguintes: 

1.** Se o rio estiver nos casos comprehendidos nos dous primeiros 
números do paragrapho anterior; 2.» e quando não estejao nesses 
casos, se suas margens forem pontos de estradas geraes. 

Cumpre advertir que nas mesmas hypotheses que estiverem fora 
destas duas, os privilégios, não poderão embaraçar as obras geraes, 
que pelo Governo forem julgadas necessárias. ' 

S 3.0 Quanto ás estradas cumpre distinguir entre as que são ser- 
vidas por vapor e as que o são por animaes. As primeiras, qual- 
<](uer que seja sua extensão, entende a Secção que devem ser clas- 
sificadas entre as geraes. Estas obras, pelos grandes capitães que 
«mpregão e pelo serviço que çlevem prestar, não devem ser em- 
prenendidas sem serem consultados os interesses geraes. Uma estrada 
destas, sendo mal calculada, ou embaraçará a construcção de outra 
-que possa ser mais vantajosa, ou será sacrificada a outra que reúna 
mais proporções de prosperidade, ou será abandonada por falta.de 
elementos que a mantenhão. Esta é daquellas obras que não se 
<levem executar sem se formar um systema que as ligue entre si. 
Uma estrada de ferro deve ser construída sempre com o intuito de 
«eu prolongamento, e ahi vão envolvidos interesses de mais de uma 
Província. A de Mauá que parece encerrar-se nos limites que tem, 
está inteiramente dependente da de Minas Geraes, que é a que Ibe 
dá sabida pela serra da Estrella: no mesmo caso está a de Ta- 
maodaré em relação aos terrenos de onde tem de receber alimento 
para o seu trafico. 

Além desta razão releva ponderar que as estradas de ferro devem 
reger-se por uma discipliua geral, e sua policia regular-se de um 
modo uniforme, o que as constituo debaixo da inspecção do Go- 
verno Geral. 

Quanto ás estradas servidas por motor animal^ não ha duvida que 
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^ [)oslo esp(?cial. Kslo scguiido syslciíia <': o (|ni' sr \rrilirii 
« na concessão da pcrci^prão da la\a, a quiil r paj^íi jinr 
« aqiielles que tinio prov(;llo iinin<»diato da obra. 

« Portanto, cin (aos casos, a irrogidaridado rsfii pní- 
« priamente no enijircgo da palavry, o não no uso de; 
« direito, com lanlo ([uc a obra soja da classe das pro- 
« vinciaes. 

« A outra observarão é ndaliva á formarão ih» com- 
« panhias para excucao de obras i)rovinciaes" As Assiíin- 
« bicas podem aulorlsar obras j)or meio de rom|)anbias : 
« mas as condiçfjes da formarão dcslas não se fallauílo 
« nas da sua consliluição primitiva segundo seus íins. 



as Assenibléas legislativas pioviíiciars pixlcin Ir^nslar li\n*nM'ni(» 
sobre cUas ; salvas sempre as aUribui(;ôes dos poderes jreraes r ix»- 
nicadaracnte as que dizem respiíiio á eonslrucvão das (ísUadas {lerats, 
e a de outras quaesqucr obras (fiie perteii(,'ão á administrarão (ieral. 

Todavia cumpre advertir que as desla natureza e parlirularmenle 
as que são construidas com irilhos de ferro, podem muitas vezo> 
arriscar {jrossos capitães e prejudicar <om altas tabeliãs dií passa- 
gem e fretes os interesses de outras Provincias ; pelo que tornar- 
sc-ha necessária, em laes casos^ a intervenção dos poderes gerae>. 
para autorisar qualquer privilcino que os acmnpanbe. 

$ 4." A respeito das salinas, entende a Secção que as As^^embléas 
pro>inciaes nao podem con<'e(ler privilégios sobre ellas. As salinas. 
pelo nosso direito, pertencem ao dono do terreno em que se aebão ; ao 
Estado ; se em terreno devoluto ; aos particulares, se em terreno de 
propriedade particular. E a Secrâo julíía ser-llies ai)plicavel a doutrin:t 
que teve occasião de expender em seu parecer de 20 de Maio deste 
anno, na ultima parte, a qual pede licença a Vossa Magestade Imperial 
para transcrever : 

« Goniquanto no começo deste parecer se estabelecesse o prin- 
cipio g^eral, de que todas as minas sà(» de propriedade nacional, to- 
davia o mesmo uso, que ampliou a ordenação a ouíros miiíeraes, 
tem considerado como f<ira da repra as pedreiras de granito, de 
mármore, c em geral de pedras caleareas, gesso, greda, e p«)de-se 
dizer em geral as que pela f.í^gislacâo Tranecza, e de outros Estados 
da Europa, estão na classe das peílreiras. Esla excepção tem sido 
respeitada pela Assembléa Legislativa deral, í|ue não tem imimg- 
nado o uso que fazem os donos dos terrenos cm que se arhão taes 
substancias. » 

Deste modo as salinas ficão pertencendo aos donos dos terrenos, 
e esta é a Legislação da maior paiíe do?i Estados da Europa, os 
quaes contentào-sc com impor sobre os inoduclos que delias se 
extrahem, sem se adjudicarem direito sobre ellas; noiando-se só 
a diíferença de que, em unias partes, deixa-se liberdade inteira aos 
donos para as aproveitar, e em outras exige-se licença prévia para 
as lavrar, mas isto somente para observância das regras policiaes, 
e muito pouco são os (iovcruos que se rcservão este doniiuío. 

$ 5.° Quanto á industria cju geral, cila está fóvn da alçada dav 
Assembléas provinciaes, podendo estas coniprcheudcl-a em su.ts le- 
gislações somente nos casos (un (lue lii|ue envolvida nas reirras geracs 
em virtude de alguma das Iru^uluades aun)!as, (|ue dias tcui de con- 
seguir certos lins sem limitações de meios, ( ouio acontece rom a 
disposição do arl. U) ^ l').". i\\w. as auioiisa a lançar ini|)f)s|ns conr 
a só limilação de não picjinliciucm «»> <lo Tsiadn 
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<( não podem deixar de íicar dependentes da approvacâo 
« Imperial. 

« Estas companhias estão comprebendidas nas dispo- 
« sições do Decreto n.° 575 de 40 de Janeiro de 4849, que 
<i reçulão o modo, por que devem ser reconhecidas legaes. 
« Alem dislo ellas estão sujeitas ás regras do Código Com- 
« mercial ; o que as conslitue na obrigação de seus esta- 
fe lutos serem approvados pelo Governo. Portanto ainda 
c que tragão sua origem de uma lei provincial, não se 
« podem eximir da approvação Imperial. 



§ 439. 



Conclusão lio Aviso, (t) 

« Sua Magestade o Imperador conformou-se, por sua 
immediata Resolução de 26 de Outubro do anno pas- 
sado, com o referido parecer, exarado em Consulta de 
27 de Setembro do mesmo anno, e assim o manda com- 
municar a V. Ex. em solução ao seu citado oíBcio de 
27 de Maio, e ao outro de 48 de Agosto em que pede 
decisão sobre aquelle ; havendo por muito recommen- 
dado a V. Ex. a observância dos princípios que ficão 
expostos, e dos que se achão consignados na cópia dos 
paragraphos do parecer que envio. — Sr. Presidente da 
Província do Rio de Janeiro. » 

Releva observar que a referida Consulta conclua re- 
conhecendo que esta matéria envolve questão da mais 
alta importância que á Assembléa Legislativa toca re- 
solver. Entretanto resolveu-a o Governo. 



(*) o Aviso n.o 51 de 30 de Janeiro de 1861 declarou que a dis^ 
posição da lei da Assembléa provincial do Espirito Santo n.<> 304 de 
14 de Julho de i859 art. 3.o, que aulorisava o Presidente para con- 
tractar a navegação por vapor entre a Capital e o porto Velho ou 
Itacibá devia ser entendida de accordo com esta Resolução de Con- 
sulta e Aviso. 
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SECOAO 3." 



POOEM AS ASSEMBLÍAS PReVINCIAES CONCKDER PRIVILÉGIOS PARA O VOR- 

KEC1M£?(T0 DE CAR>ES VERDES? 



§ 440. 

1841. Pernambuco. 

O Aviso de 30 de Dezembro de 18il declarou que 
a lei da Asserabléa provincial de Pernambuco n.^ 84 de 
1840, que mandou pôr em arrematação a venda das 
carnes verdes, com privilegio exclusivo ao arrematante, 
era nâo só contraria á Constituição no art. 179 §2i, 
como também á lei geral do 1 .° de Outubro de 1828, no 
art. 66 § 6.^ 

§441. 

f 84jK. Hio Orande do IVorCe. 

A Resolução da Assembléa provincial do Rio Grande 
do Norte n.° 84 de 10 de Dezembro de 1842 concedeu 
ao arrematante da venda de carnes verdes e seccas 
o privilegio "de ser o único que tivesse talho para 
taes vendas. 

A Secção do Império do Conselho de Estado em 
Consulta de 30 de Outubro de 184'), Relator o Sr. Mi- 
randa Ribeiro, votos os Srs. Olinda e B. P. de Vas- 
concellos considerava este acto em desharmonia com 
o art. 179 §§ 16 e 24 da Constituição, bem como com o 
art. 10 § A.° do acto addicional, por não constar que 
fosse precedido de proposta da Camará Municipal. 
E posto o contracto celebrado em virtudíí do mesmo 
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acto nào existisse mais, porque o mesmo coritractador 
sensivel aos clamores do publico, contra o moaopolio 
de um dos géneros de primeira necessidade houvesse 
requerido e o Presidente permittido que fosse rescin- 
dido, insistia a Secção em considerar insustentável 
a mencionada Resolução n.° 8i , sendo por isso de 
parecer que fosse enviada á Assemblea Geral Legis- 
lativa, a fim de ser competentemente revogada, visto 
que a rescisão do contracto não importava a revogação 
da mesma Resolução. O Conselheiro Visconde de Olinda 
não descobria razão para ser o acto declarado incons- 
titucional, etc. n 

A Resolução Imperial de 20 de Maio de 1816 mandou 
remeltcr esse negocio á Assemblóa Geral. 

§ 442. 

Em parecer datado de 22 de Junlio de 18-32 propôz 
a Commissão das Assemblóas provinciaes da Camará 
dos Deputados a revogação, por inconstitucional, da 
lei n.^ 278 de 6 de Maio de 18o1 da Assemblea pro- 
vincial de Pernambuco. 

Essa lei autorisou o Presidente da Província a em- 
pregar as medidas que julgasse convenientes a fim 
de remover as causas que pudessem produzir o enca- 
recimento das carnes verdes, e diflicultar o seu abas- 
tecimento. 



^) Com refeioncia á Camará Municipal da Corte vide Consulta 
da Secção do Império do Conselho do Estado de 11 de Janeiro de 
.18H. l*ortaria á mesma Camará dií 2j do mesmo mo/, o anno, e Con- 
sulta do o de Dezembro d'> t8í i, resolvida em (> de M:»io de I8í0. 
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Em virtude dessa aulorisarfio o Presidonle ronlrac- 
lou com uma companhia o fornecimento de carnes 
verdes, obrigando-se esta a vendOl-as por certo e de- 
terminado preço, conforme fosse a estação do inverno 
ou verão, comminada a multa de 8^000 a todo aquel- 
le que expuzesse a venda carne verde, não sendo 
criador, e sendo-o, á multa de 3,s000 ; isto por cada 
rez que matasse. 

A Commissão das Assembléas provinciaes da Gamara 
dos Deputados, pensando que embora nesse contracto 
se não fallasse em privilegio, achava- se este incon- 
testavelmente concedido ú companhia garantido de 
modo efficaz, mediante a penalidade nícnf:ionada , 
constituindo monopólio, fundada em que as Assem- 
bléas provinciaes não podem legislar senão sobre 
objectos comprehendidos nos arts. 10 e 11 do acto 
addicional, e somente podem conceder privilégios a 
respeito daquelles assumptos sobre os quaes podem 
legislar, concluía em parecer de 22 de Junho de 1832, 
apresentando uma Resolução que revogava, por in- 
constitucional, aquella lei n.'^ 278.* 

Depois de larga discussão na Gamara dos Depu- 
tados rejeitou ella essa Resolução, cm 1 . * discussão, 
em sessão de O de Agosto de I8.'')3. (*) 

i8S0 e 1860. S. Pcilro do Sul. Bahia. 

O art. 26 da lei n.*^ 456 do orçamento municipal 
da Província de S. Pedro, do anno de 1839 promet- 
tia um privilegio a quem se encarregasse de cons- 



Agosto de 1852. 



— 112 — 

truir um ou dous matadouros, e consistia esse pri- 
vilegio na prohibição de talhar-se o gado em outros 
lugares. 

O Aviso n."" 59 de 14 de Fevereiro de 1862, expe- 
dido em conformidade de Consulta da Secção do Im- 
pério do Conselho de Estado de 31 de Dezembro de 
1861, declara que : se o talhar é somente matar e es- 
quartejar o gado, isto já está determinado pela lei- 
do 1.*» de Outubro de 1828; mas se por esse vocá- 
bulo se entende também a venda por miúdo, tal pri- 
vilegio não pôde conceder-se, como contrario á mesma 
lei, que deixa livre a qualquer a venda onde bem 
lhe parecer. 

O Aviso n.' 332 de 5 de Junho de 1861, expedido 
em conformidade de Consulta da Secção do Império 
do Conselho de Estado, declarou que a Lei de 4 de 
Junho de 1860 da Assembléa provincial da Bahia cujas 
disposições são posturas da Camará Municipal da 
villa da Victoria, prohibindo a venda de carne verde 
em casas particulares, oíTendia o preceito do art. 66 
§ 9.** da lei do *1.° de Outubro de 1828, que deixa 
isso livre a todas as pessoas. 

A liberdade da industria não pódc ser restricta por 
leis provinciaes. 

CAPITULO XI. 

DAS ATTRIBUIÇÕES CONFERmAS A'S ASSEMBLÉAS PROVINCIAES 
PELO § 9.° DO ART. 10 DO ACTO ADDICHDNAL. 

« Compete-lhcs legislar : 

« Sobre construcção de casas de prisão, trabalho e 
correcção e regimen delias. (Art. 10 § 9.<^ do acto 
c7d?dicional.) 
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§ 444. 



Gomo deveai proceder os Pre«ldoBtes o rospelto dos plamon 

f «rm o edllloiif te de prisAeii* 



A Consulta da Secção do Império do Conselho de 
Estado de 46 de Outubro de 4843, Relator o Sr. Olin- 
da, votos os Srs. B. P. de Vasconcellos e Miranda 
Ribeiro, declarou que as Assembléas provinciaes podem 
decretar casas de prisão, mas que o plano de edifi- 
cação deve ser sujeito pelos Presidentes ao Governo 
Geral; porque, além de ser objecto geral e não pro- 
vincial a segurança e salubridade das cadêas, não 
pode o Governo deixar de exercer uma suprema ins- 
pecção sobre a disciplina, com a qual deve estar em 
harmonia a construcção do editicio. Com esta Con- 
sulta se conformou a Resolução Imperial de 4 de 
Novembro do mesmo anno, sendo expedido em con- 
formidade o Aviso de 4 o de Janeiro de 4844. 

§ Ub. 



o Governo Germl deve exereer Inspeeç&o suprema sobre este 

assumpto. 



Uma das garantias que a Constituição afiança aos 
Cidadãos Brasileiros no art. 479, é a que se acha de- 
clarada no § 21 do mesmo artigo, a saber: 

« As cadêas serão seguras, limpas % bem arejadas, 
havendo diversas casas para separação dos róos, con- 
forme suas circumstancias e natureza dos crimes. » 

A' legislação geral pcrlcnce regular a prisão pre- 
ventiva e determinar as penas e a maneira de as 



— 1U — 

curaprir. O nosso Código Criminal contém um titulo 
que trata da qualidade das penas e da maneira como 
se hão de impor e cumprir. 

E' evidente que se as Assembléas provinciaes, le- 
gislando sobre casas de prisão, trabalho, correcção 
e regimen delias, dispuzerem por modo contrario á 
Constituição e ás leis geraes, podem essas disposi- 
ções provinciaes ser suspensas pelos Presidentes de 
Provincia na forma do art. 16 do acto addicional, e 
revogadas na forma do art. 20. 

Parece também fora de duvida que pôde e deve o 
Governo Geral, pelos seus Presidentes, exercer inspec- 
ção suprema sobre este importante assumpto, para 
que sejão guardadas a Constituição e as leis geraes. 

CAPITULO XII. 

DAS ATTRIBDIÇÕES CONFERmAS AS ASSEMBLÉAS PROVINCIAES 
PELO § 10 DO ART. 10 DO ACTO ADDICIONAL. 

« Compete-lhes legislar: 

« Sobre casas de soccorros públicos, conventos e 
quaesquer associações politicas e religiosas. (Art. 10 
§ 10 do acto addicional.) 

SECÇÃO 1." 

SOBRE CASAS DE SOCCORROS PÚBLICOS. 



446. 



O qne comprehende essa denominação. 

Debaixo dessa genérica denominaçiío comprehen- 
dem-se certamente todos os estabelecimentos de cari- 
dade e beneficência publica existentes, e que podem 
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ser creados com as denominações conhecidas, ou outras 
quaesquer que lhes possão ser dadas para o futuro. 
Taes sào os estabelecimentos que tem por fim curar 
os enfermos pobres ; salvar do abandono e da morte 
e criar os expostos; estabelecer salas de asylo para 
a infância pobre; proporcionar ás orphãs pobres um 
ensino, que as habilite a ganharem honestamente a vida, 
e que em vez de prostitutas, faça delias honestas mais 
de familia ; sequestrar do meio da sociedade os alie- 
nados que offerecem espectáculos repugnantes» e são 
ás vezes furiosos, e empregar os meios aconselhados 
pela sciencia para lhes restituir a razão, se é possivel, 
e, se não, para minorar-lhes a desgraça; taes são os 
meios de beneficência (bureaux de bienfaisance) que 
tem por fim soccorrer os pobres em suas casas (secou rs 
a domicile); os Montes-pios de soccorro em proveito dos 
pobres, para acudir-lhes em lances de apuro, c evitar 
que a usura lhes dô de uma vez cabo de seus pequenos 
haveres, etc, etc. 



W. 



rVào está devidamente opfpanlsado entre nós esse ramo 

de serviço. 



A legislação que Portugal nos deixou não contém 
regras completas e geraos que regulem a organisação, 
administração e contabilidade desses ramos de ser- 
viço. 

Temos leis destacadas creando Misericórdias, Hos- 
pitaes, e algum outro estabelecimento de caridade a(iui 
e alli, e provendo, ás vezes incompletamente, sobre 
elle. Depois da independência seguimos o mesmo ca- 
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minho. Tudo está ainda por fazer nesse ramo impor- 
tante, que nào deve ser desprezado por uma naçào 
christâ e civilisada. C^) 

Temos Casas de Misericórdia que são instituições 
pias que comprehendem vários ramos. Curão enfer- 
mos, casão orphãas que educão, crião os engeitados, etc. 
Forão instituidas em Portugal pela Rainha D. Leonor, 
mulher de D. João II. Tinhào certos privilégios con- 
cedidos por leis. 

Hospitaes são especialmente as casas destinadas para 
nellas se curarem doentes pobres. 

O Alvará de 13 de Janeiro de 1615 falia de Hospitaes 
annexos ás Misericórdias. 

Chamava-se Hospicio , propriamente, o convento ou 
casa religiosa, onde erào agasalhados os religiosos da 
ordem que passavâo pela terra. Também se dá esse 
nome aos Hospitaes e casas de alienados. 

Recolhimentos casas destinadas para educação de 
orphãos. 

As nossas antigas leis também falláo de Albergarias, 
Hospícios, Casas de aposentadoria, por preço, ou gra- 
tuita aos pobres. , 

§ 448. 

Manutenção e flscallsaçào desses estabelocimenios. 

Para a creação e manutenção desses estabelecimen- 
tos estabeleceu a antiga legislação impostos, dispensou 
as leis da amortização, deu privilegio para a cobrança 
de suas rendas e dividas. 




-^epislali,.. 

luents de bienfaisance du Royaume. 
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Aos Juizes na forma da Ord. do Liv. 1/\ Til 62, dos 
Alvarás de 13 de Janeiro de 1615, de 23 de Maio dei 77'>, 
e de 18 de Outubro de 1806 § 9.*, compelia tomar 
contas ás Misericórdias, Hospitaes e Albergarias. A anli- 
ga legislação da Monarchia Portugueza nào separava , 
antes misturava o administrativo com o judiciário. 

A lei do i.** de Outubro de 1828 no seu art. 36 
incumbio ás Gamaras Municipaes nomear commissões 
ás quaes encarregassem a visita de todos os estabele- 
cimentos públicos de caridade, para informarem do 
seu estado e dos melhoramentos que precisão. 

E diz no art. 69 : 

« Cuidaráõ no estabelecimento e conservação das 
casas de caridade para que se criem expostos, se curem 
os doentes necessitados, etc. , tendo medico ou cirur- 
gião de partido. » 

O Decreto de 29 de Março de 1833 art. i.» §7.Mn- 
cumbio aos Chefes de Policia ter inspecção sobre hos- 
pitaes e casas de caridade, fiscalisando a execução de 
seus respectivos Regulamentos, e de providenciar o 
que convier a respeito dos hospitaes públicos e casas 
de caridade, quando isto por lei não esteja incum- 
bido a outra autoridade. 

Nem a lei de 3 de Dezembro de 1841, nem o res- 
pectivo Regulamento n.** 120 de 31 de Janeiro de 1842, 
conservarão essa attribuicão entre as do Chefe de Policia. 

As atlribuições conferidas aos Juizes pelas antigas 
leis Ord. Liv. 1.°, Til. 62, Alvarás de 13 de Janeiro 
de 1615, de 23 de Maio de 1773, e de 18 Outubro 
de 1806, passarão para os Juizes de Direito em cor- 
reição, e isto depois do acto addicional como se vê 
do Regulamento n.° 143 de 15 de Março de 1842, art. 
36 e art. 43 do Regulamento para as correições n,*» 
834 de 2 de Outubro de 1831. 



para uni Hospital e um Recolhimento em Sabará e 
Macahubas. Mas foi isso uma doação, que em nada pre- 
judica a attribuição das Assembléas provinciaes. 

§452. 

ft*^ ponto. 

Quanto ao 2.* ponto a Resolução da Assembléa Geral 
n.' 293 de 13 de Setembro de 1843, revogou a lei de 13 
de Setembro de 1835 da Assembléa provincial de Santa 
Catharina, que concedeu a um Hospital da Capital 
dessa Província a faculdade de adquirir e possuir em 
bens de raiz até a quantia de dez contos de réis. 

Essa faculdade foi concedida pela Resolução da 
mesma Assembléa Geral n." 297 de 30 de Setembro do 
mesmo anno. 

Entendia-se que somente á Assembléa Geral- devia 
pertencer conceder faculdade para a acquisiçào ^e 
um prédio na importância de dez contos de réis, onde 
se estabelecesse um Hospital . 

Competia ás Assembléas provinciaes legislar sobre 
Hospitaes, crear Hospitaes, mas começava-se por ne- 
gar-se-lhes o direito de autorisara acquisição e posse 
do local necessário para o estabelecimento, e de bens 
que formassem um património, que fornecesse ren- 
dimento para o seu custeio! 

A Assembléa provincial de Mato Grosso não podia 
dar licença para a acquisição de um prédio no valor 
de meia dúzia de contos, para se estabelecer um Hos- 
pital na mais pobre e remota villa ! 

Era preciso esperar annos, ter procurador activo e 
influente, porque essas cousas pequenas custão muito, 
requerer de Ião longe á Assembléa Geral, que mal 
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tem tempo ás vezes para fazer o orçamento c aviar os 
importantíssimos assumptos que a seu cargo põe a 
Constituição • 

Ainda bem que a lei novíssima n/ 1 .225 de 20 de 
Agosto de 186Í attenuou o mal, autorisando o Governo 
Geral a conceder ás corporações de mfio-morla liccnç^i 
para que possào adquirir ou possuir, por (lualquer 
titulo, terrenos, ou propriedades para edificarão de 
Hóspitaes . 

Ha França tão centralisada, onde sào tão rápidas e 
fáceis as communic^ções, e não se da a morosidade 
official que assinala a nossa administração, erão aquellas 
licenças decretadas pelo Imperador em Conselho de 
Estado, sobre parecer do Ministro do interior. 

Hoje pelo Decreto de decentralisaçào administrativa 
de 23 de Março de <832, passou para os Prefeitos a 
attribuição de resolver sobre acquisições de bens de 
raiz pelas administrações de Hóspitaes— g^wa/^í^^ soit le 
chiffrc du biidjet de relablissenient, et celui de racqui- 
sition projetée. 

Que grande prejuízo pode vir á riqueza publica da 
estagnação de 10, 13, 20 contos de réis em beneficio 
do Hospital de uma Villa 1 Que puerilidade ! 

§ 453. 

3.<> ponto. 

Quanto ao 3.* poulo. A Resolução da Asscmbléa Geral 
n.** 263 de 21 de Fevereiro de I8i3, revogou a lei 
de 26 de Janeiro de 18il da Assembléa legislativa 
provincial da Província de Sergipe, que havia creado 
um juizo privativo para as execuções da Santa Casa 
da Misericórdia da Capital dessa Província, e para o 
seu Hospital, CoUcgio c mais anncxos. 
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Essa Resolução declara que revoga a lei provia- 
ciai— por nâo caber tal creaçáo nas attribuições da 
Assembléa provincial. 

A Commissào das Assembléas provinciaes do Senado 
quando propôz a Uesoluçao, apresentou como funda- 
mento para a revogação — a sua inconstitucionalidade 
por esLqir abolido o privilegia do foro, por contrario 
ao § 47 do art. 479, Tit. 8.° da Constituição. 

Ponderando-se porém que a Constituição abolira o 
foro de pessoas e náio de causas, foi apresentada pelo 
Sr. Meljo Mattos na sessão de 26 de Maio do dito anno 
a seguinte emenda: — Em lugar das palavras — por ser 
conti^ario ao § 17 do art. 179 da Constituição — diga-se 
—por não caber tal creação nas attribuições da mesma 

Assembléa . 

Esta emenda passou a fazer parte da lei. 

O Presidente da Província do Pará negou em 1857 
a sancção a um projecto relativo ás despezas da Santa 
Casa da Misericórdia da mesma Província, que esta- 
belecia em favor da mesma o processo executivo. 

A -Secção do Império do Conselho de Estado , em 
Consulta de 19 de Dezembro do dito anno, entendia 
que aquelle projecto excedia as attribuições das As- 
sembléas provinciaes, visto que a matéria era de pro- 
cesso, sobre a qual não podem legislar as mesmas 
Assembléas. 

Assim foi resolvido pela Resolução Imperial de 3 
de Jullio de 1^58. 

Podem as Assembléas provinciaes determinar em 
suas leis que as rendas e dividas das Misericórdias, 
Hospitaes e outros estabelecimentos de caridade, sejào 
cobradas pelo processo executivo creadó por leis geraes, 
com tanto que não alterem as prescripções dessas leis? 

Estou convencido que sim. 
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Esta questão nâo pôde ser resolvida deslaradamonlí». 
E' inseparável da» seguintes. 

Podem as Assembléas provinciacs quando, creadas 
suas rendas, providenciáo sobre sua arrecadação, en- 
carregal-a ao juízo commum, ou a um especial oroado 
por lei geral para questões da mesma natureza ? 

Podem ellas determinar qual dos processos estabe- 
lecidos por lei peral ha -de ser em taes casos seguido* 

Podem as Assembléas provi aciaes, quando legislào 
sobre rendas municipaes o sua arrecadação, declarar, 
por que Juizo, crcado por lei geral, ha de ser feita, 
e qual dos processos creados por lei geral, commum 
ou executivo, ha de servir? 

A questão que ora nos occupa, formula-se pelo mesmo 
theor, a saber: 

Podem as Assembléas provinciaes quando legislão 
sobre Misericórdias, Hospitaes, ctc, e dotào esses esta- 
belecimentos com rendas, e regulão a sua arrecadação, 
determinar por que Juizo creado por lei geral ha do 
ser feita a judicial, c qual dos processos estabelecido 
por lei geral, commum ou executivo, ha de servir? 

Da 1.® questão occupei-me na Secção 12 do Cap. 8.0 
fl. 348 do 1.^ volume. 

A 2.* terá solução, em harmonia, em outro trabalho 
sobre municipalidades. 

A que é relativa a Misericórdias, Hospitaes, ctc. , re- 
solve-se do mesmo modo que a l."" que acabo de 
apontar, e para evitar repetições, remetto o leitor 
para a Secção 42 acima citada. 
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§4õ4. 

4.'> ponto. 

O § 10 do art. 10 do acto addicional dá ús Assem- 
bléas provinciaes a amplissima attribuição de legislar 
sobre casas de soccorros públicos e portanto sobre 
Misericórdias, Hospitaes, casas de alienados, expos- 
tos, etc. 

Se essas Assembléas nâo puderem leyislar sobre a 
organisação, administração, contabilidade e fiscalisaçao 
desses estabelecimentos , modificar, alterar no todo, 
mesmo accrescentar as disposições legislativas exis- 
tentes relativas aos mesmos estabelecimentos, a que 
ficará reduzida a attribuição legislativa que lhes con- 
fere o acto addicional? 

A attribuição conferida pelo acto addicional é am- 
plissima, não tem limitação, e essa não pode ser posta 
arbitrariamente. 

A legislação anterior das leis Portuguezas e mesmo 
a da Lei do 1.° de Outubro citada não pôde servir 
de limitação. A generalidade da attribuição dada ás 
Assembléas provinciaes absorveu-a. 

O facto de haver o Governo Geral no art. 45 do Re- 
gulamento das correições n. 834 de 2 de Outubro de 
1851, e portanto posteriormente ao acto addicional, 
encarregado aos Juizes de Direito em correição a fis- 
calisação e contas dos Hospitaes, não importa uma 
limitação na attribuição ampla conferida ás Assembléas 
provinciaes pelo § 10 do arU 40 do acto addicional. 
Aquelle Regulamento apenas transferio para os Juizes 
de Direito, attribuições em vigor pertencentes a Juizes 
que os de Direito passavâaa substituir nas correições. 
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Era o que eslava e devia continuar, emquanlo não 
provessem por outro modo as Assembléas provinciaes. 

A legislação civil anterior não pôde definir nem li- 
mitar attribuições posterior e constitucionalmente dadas 
ás Assembléas provinciaes sobre objectos, que sem 
limitações, lhes forfio constitucionalmente devolvidos. 
Nem dos Regulamentos do Governo podem vir limi- 
tações áquellas attribuições . 

Demais a matéria daquella fiscalísação e contas não 
é de natureza judiciaria mas simplesmente adminis- 
trativa. O estar ainda confiada a Juizes é um resto 
da antiga organisação Portugueza. 

SECÇÃO 2.^ 

SOBRE CONVENTOS B QUAESQUER ASSOCIAÇÕES RELIGIOSAS. 

§ 455. 

Conventos . 

O que quer dizer legislar sobre Conventos? 

Conventuspromonachorum Collegio sumitur. — Con- 
ventus autem est cum liomines conveniunt in unum. 

Diz-se Convento o lugar que habitào juntos, vivendo 
em communidade, vários religiosos. 

Assim a conventualidado é aquelle estado de vida 
commum que levào os religiosos reunidos no mesmo 
lugar, e é da mesma essência das corporações religiosas. 

A palavra— Conventos— mais reslricta não pôde ex- 
primir aqui o mesmo que Ordem religiosa, Congre- 
gação religiosa, mais amplas e que entrào na denomina- 
axo geral de— associações religiosas.— O acto addicional 
diz— -Conventos e quaesquer associações tft\v%v^ssi&. 
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Os Conventos existem na Provincial ostíío den4ro do 
circulo territorial queajurisdicçãoda Assembléa pro- 
vinjcial abrange* A Ordem, a Congregação religiosa 
pode ter seu centro noutra Província, abranger di- 
versas, ter Conventos em diversas. 

§^56. 

DistÍBeçft# que pureee i^esull»» do aet« nddioiMial. 

Que alcance tem essa distincção que fez o acto ad- 
dicional.— Conventos -e associações religiosas? 

O § do acto addicional labora cm um vago extraor- 
dinário 1 

Vejamos se a pratica nos pôde fornecer alguma luz. 
Receio que ainda mais confunda. 

A lei provincial de Sergipe de 9 de Março de 1835 
extinguio a associação dos Religiosos Carmelitas cal- 
çados nessa Província, e dispôz de seus bens. 

A lei geral n.° 41 de 14 de Outubro de 1846 de- 
clarou aquella lei nuUa e de nenhum eíTeito, na parte 
em que dispunha dos bens pertencentes á ordem dos 
ditos religiosos. 

O parecer da Commissão das Assembléas provinciacs 
da Camará dos Deputados, que sérvio de base á dis- 
cussão dessa lei, dizia : 

« A Commissão nada julga poder dizer a esta Augusia 
Camará sobre a extincção da referida ordem, para o que 
se achão habilitadas as Assembléas provirrciaes pelo arl. 
40 I 10 da Lei da reforma; o mesmo porém sente a 
Commissão não poder dizer sobre a distracção e venda 
dos bens religiosos, por quanto sendo elles bens naclonaes 
extinctos os religiosos, uma lei geral ainda os não de- 
signou provinciaes, segundo está disposto no arl. 11 § i.** 
da lei citada. Parece mais á Commissão que este e outros 
aclos legislativos provinciaes serão repelidos, em grave 



— 127 — 



delrimaiito das rendas geraes, e ale mesmo da harmonia 
nue devia existir entre os dous Poderes Geraes e 
Provinciaes, se uma lei não fòv quanto antes decre- 
tada pela Assembléa Geral marcando o ((ue são bens 



de 3 de Agosto de i865. » 

£ com eífeilo da discussão que teve lugar tanto 
na Gamara dos Deputados como no Senado, vê-se que 
a doutrina que prevaleceu, sanccionada pela Resolu(;Ão 
adoptada, foi a seguinte :— Que as Assembléas Legisla- 
tivas provinciaes tinhão o direito de legislar sobre as as- 
sociações religiosas (posta de parle a palavra conventos) 
sobre as suas regras, suppressão e augmento, etc, 
mas não sobre seus bens, que no caso de suppressão 
passavào a ser nacionaes, e isto ao menos emquanto 
uma lei Geral não extremasse os bens Provinciaes dos 
Geraes, e não declarasse Provinciaes os das Ordens 
exti netas. 

A Assembléa provincial de Sergipe linha extinguido 
não um convento ou conventos, mas sim a associação, 
a ordem. Não foi isso todavia objecto de reparo para a 
AsseiQblM Geral, como se vô da sua lei. 

No Senado o Senador José Saturnino da Costa Pe- 
reira sustentava que a attribuição de legislar sobre 
os conventos não envolvia em si a faculdade de anni- 
quilar os mesmos conventos. 

O Marquez de Caravellas observava que se o convento 
da Província se extinguia havião outros noutras de 
quQ era íllial, e quem sabia se os bens pertencião á 
a^piinislração de outra Provinda ? {*) 



^) Sessão da Gamara dos Deputados de 21 de Maio de 183(V— 
Sessiko do Senado de 21 de Junho de 1836. 
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Tendo a Assembléa Geral revogado a lei provincial 
somente na parte que dispunha dos bens, a dita As- 
sembléa provincial, por lei de 18 de Março de 1837 

declarou-a sem effeito na outra parle, e por conse- 
quência instaurada desde já a associação extincta. Não 
podia dispor dos bens ; não queria mais a extincção. 

As Assembléas provinciaes nào podem legpislar sobre os bens. 

O Aviso n.^ 245 de 10 de Novembro de 1853 de- 
clarou, para remover futuras questões, que os bens 
dos conventos e communidades religiosas que se ex- 
tinguem, não pertencem, á Fazenda provincial, ás As- 
sembléas provinciaes não são competentes para legislar 
sobre taes bens. Que pelo acto addicional á Constituição 
do Império só compete aquellas Assembléas legislar 
sobre as corporações, e não dar destino aos seus bens, 

como já foi declarado pela Resolução Legislativa de 
14 de Outubro de 1836. 

§458, 

Caso do Reeolhiineiito dos Remédios no Háraiihào. 

A Assembléa provincial do Maranhão approvou cm 
17 de Outubro de 1851, um projecto pelo qual col- 
locava desde já o Recolhimento de Nossa Senhora da 
Annunciação e Remédios da Cidade debaixo da ins- 
pecção e protecção directa do Governo, sendo o mesmo 
Recolhimento considerado como uma casa de educação 
meramente civil e moral, organisando o mesmo Go- 
verno, quanto antes, novos Estatutos que sujeitaria á 
approvação definitiva da Assembléa provincial. 

O Governador do Bispado em apoio do direito do Or- 
dinário da Diocese, não ouvido, representou ao Pre- 



sidente da Província contra esse projecto, que oflendía 
gravemente o fim pio e religioso do cslabcleciaienlo. 
fundado a requerimento do Missiounrio da Companhia 
de Jesus Gabriel Malagridacm 17'il, e sujeito inlci-* 
ramente á jurisdicrão ordinária, ele, olc. 

O Presidente da Provincia noj^ou saucrâo ao pro- 
jecto, por nào enxergar utilidade no novo destino que 
dava ao RecoUiimento, Iransformando-o em uma casa 
de educação meramente civil, com oflfensa manifesta 
dos direitos do Ordinário da Diocese. 

Ouvida a Secção do Império do Conselho de Estado, 
Relator o Sr- Monte Alegre, votos os Srs. Olinda e Sapo- 
cahy, concluia ella em Consulta de 21 de Junho de 18'>3, 
dos documentos que tivera presentes, que o Ilecollii- 
menlo fora fundado como corporação religiosa, com 
autorisação eapprovação do Ordinário e Regia, intei- 
ramente sujeito á jurisdicção ordinária do Bispado, 
conservando-se assim por mais de um século, regido 
nos primeiros annos pelo instituto das Ui-selinas do 
Coração de Jesus, e depois pelo Augustiniano de Santa 
Mónica, e desde 1840 pelos Estatutos de 19 de De- 
zembro desse anno. 

Em conclusão, concordava coui as razões pelas 
quaes o Presidente negara a sancção ao dito projecto 
c entendia que devia ser osso seu procedimento appro- 
vado, e com oíTeito o foi por Aviso. 

MaraaUo. Cai«o da siipprcRKÍko dof« Conventos de IVosita 

Senhora das Slere^s. 

Discutindo-so na Assomblóa Provincial do Maranhão 
um projecto do lei, que supprimia os (',onv(»nlos de 
líossa Senhora das Morcts da r.apital e do Alcântara, e 
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dispunha de seus bens, foi ouvido o Rev. Bispo da 
Diocese em Junho de 4859. 

Em um longo officio ao Presidente da Proviacia 
oppunha-se elle ao projecto pelos seguintes funda- 
mentos : 

Reconhecendo que oart. 10 §10 do acto addicional 
confere ás Assembléas provinciaes a faculdade de le- 
gislar sobre Conventos, observava que nunca se havia 
chegado a um accordo sobre o sentido e alcance dessa 
attribuicão. 

Observava que a Assembléa Geral havia revogado 
uma lei provincial de Sergipe, a qual supprlmira o 
Convento do Carmo dessa provincia. 

Que por Aviso de 10 de Maio de 1855 havia o Go- 
verno Geral declarado aos Bispos haver cassado as 
licenças concedidas para a admissão de Noviços nas 
Ordens Regulares, e conseguintemenle para as pro- 
fusões, até que Sua Santidade resolvesse sobre a concw- 
data que o Governo Imperial ia propor. 

Que por Aviso de 20 do mesmo mez e anno o Go- 
verno Geral declarara ser da sua competência a licença 
individual aos Cidadãos para serem Noviços das Ordens 
Religiosas, licença sem a qual não o poderião ser . 

Que na Provincia do Maranhão acabava de ser ins- 
tituído o Hospício dos Missionários CapuclUal^os, com 
permissão do Governo Imperial. 

Que tem de resultar necessariamente conflictos do 
exercicio du altribuição (vaga e indefinida) das As- 
sembléas provinciaes, porque as Ordens Religiosas 
tem casas capitulares no Rio de Janeiro, Bahia e Pernam- 
buco e os Conventos dispersos por outras Províncias 
de modo que o que se decreta em uma Provincia não 
é admittido em outra, e dahi não pôde nascer senão 
confusão e desordem. 



— 131 — 

Se S Ordem existe em uma só rroviiuia , romo a 
dos Mercenários no Maranhão, são exliuctos não só 
08 Conventos mas a Ordem. Supprimidos os dons Con- 
ventos no Maranhão de facto ficava supprimida a 
Ordem . 

Observava mais o Bispo que as Ordens Religiosas 
se estabelecem por autoridade da Santa Só Apostólica, 
consentimento do Bispo Diocesano , e permissão do 
Padlroeiro, que é S. M. o Imperador» e que não 
podem ser dissolvidas sem o accordo, ao menos da 
Santa Sé Apostólica e do Padroeiro. 

Apresenta o exemplo de haverem sido os Conventos 
dos Mercenários do Pará supprimidos pela Bulia do 
Santíssimo Padre Pio VI, Iiigeniosa Ueginarum. Aex- 
tincção dos Jesuitas foi feita pelo Summo Pontifico 
Clemente XIV. 

A suppressão dos Mercenários é feita somente pela 
Assembléa provincial. 

Sendo ouvida a Secção de Justiça do Conselho de 
Estado, Relator o Sr. Euzebio de Oueiroz, votos Uru- 
guay e o Sr. Visconde de Maranj^uape, foi cila de pa- 
recer em Consulta de 27 de Março de 18G0 de que a lei 
n.^ 41 de 14 de Outubro de 1836, que revogou a de 
Sergipe longe de excluir a atlribuição da Assembléa 
provincial a reconhece, conteslando-lhe apenas o di- 
reito de dispor dos bens por serem naciouaes. 

4l Entretanto a Secção crc que nestas matérias de creaçáo 
e extincção de Ordens Religiosas, para se proceder rogu- 
larmente, devem procurar os dous Poderes Ecdesiastico 
e Civil chegar a um accordo. Aquelle crêa e supprimo 
no que depende do espiritual ; este dá-lhc nesta parle 
o beneplácito e dispõe do mais que se refere ao tem- 
poral. <)ra, o beneplácito e o direito de tratar com o 
poder espiritual é um direito magestatico que a Consti- 
tuição reconhece no Imperador, como Chefe do Poder 
Executivo, dependendo da approvaçào da Assembléa Geral, 
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sd quando conlóni disposição gerai (Conslilui(jào arf . 
402 § U). 

« A Constituição não foi nesta parte reformada, nem 
declarada reforniavel. Logo o direito conferido ás Asseni- 
bléas provinciaes pelo art. 40 § 40 do acto addicipnai 
de legislar sobre Conventos, equaesquer associações reli- 
giosas dcve-se enlender na parte puramente temporal, e 
não na que depende do poder espiritual, e Beneplácito 
Imperial . 

« Parece á Secção que seria conveniente preparar a 
cixtincção dessa Ordem existente no Maranhão (que se 
acbava na maior decadência) e applicar seus bens ou 
rendas ao Seminário, ao Palácio EpiscopaJ, ou a qualquer 
despeza do Culto publico naquella Província, mas de 
accordo com a Santa Sé, e com as autorisações do Corpo 
Legislativo na parte relativa á disposição dos bens Na- 
cionaes. Quanto ao projecto a Secção crê que conviria 
insinuar ao Presidente que procure fazel-o retirar ou 
cabir » 

« Quapdo esses meios não sejão profícuos, nem mesmo 
o de negar a Sanccão, venba o Poder Legislativo de- 
cidir, até porque se lirnia a extensão do art. 40 § 40 
do acto addicional que tantas duvidas olferece. » 

A Resolução Imperial de 31 de Outubro de 4860con- 
íormou-sc com esta Consulta. 



.',', 



ij 460. 

Relatórios da Ucjnir tição da Justiça. 

O Relatório apresentado á Asscmbléa Geral Legisla- 
tiva cm 4855, debaixo da cpigraplie — Conventos — 
indicava carias providencias para asuppressào e re- 
forma dos mesmos conventos. E mais adiante aceres- 
contava. 

« Intenta o Governo impetrar do Summo Pontifico 
uma concordata, em a qual, sobre serem reconhecidos 
os direitos que compelem ao Imperador como Chefe 
do Poder Temporal, bem definidas as relações da Igreja 
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e do Estado, c ajusUidos alguns i)oiitos controversos 
e peudentes, se consignem as concessões seguintes : 

« A reforma c suppressão dos Conventos, assim 
como a conversão e devolução dos seus edifícios c 
bens pelo modo referido. » 

O Relatório de 1836 occupava-se do mesmo asumpto, 
considerado dependente do Poder Geral, e dizia: 

«r Emquanto se nâo reor^ranisão os Conventos de um 
modo conveniente á Relicião e ao Eslado, pareceu ao 
Governo Imperial que a aamissão seria uma díilieuldafle 
de futuro para a reforma, etc, cU\ Em (consequência 
determinou o Governo aos Prelados das Onlens que 
nenhum NovÍ4;o fosse admitlido sem expressa licença 
delle. » 

§4(>l. 

Pedido para a admissão de IVoviços. 

Havendo o Arcebispo da Bahia e o I). Abbade do 
Mosteiro de S. Bento desta Corte, solicitado a admissão 
de Noviços, ouvido o Procurador da Coroa disse que 
não tinha noticia de artigo algum legislativo que tivesse 
suspendido o ingresso de novos monges nas Ordens 
regulares, c se bem se recordava emanara a proliibicào 
de deliberação do Poder administrativo. Pelo que com- 
petia ao Governo Imperial deferir como entendesse. 
Ouvida u Secção de Justiça do Conselho de Estado cm 
Consulta de 18 de Setembro de 1857, foi de parecer, 
que, sendo assim, se admittissem Noviços em numero 
razoável. Essa Consulta não teve solução. 
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§462. 



A Assembléa e o Gaverào Geral dispõem sobre a matéria* 

A Resolução da Assembléa Geral Legislativa n.^ 283 
de 21 de Junho de 1843 autorisou o Governo a mandar 
vir da Itália Missionários Capuchinhos, para distri- 
buil-os pelas Provindas, tendo seu centro na Corte. 

O Decreto do Poder Executivo Geral n,° 373 de 30 
de Julho de 1844, íixou as regras que deviào ser ob-^ 
servadas na distribuição, pelas Provincias, desses Mis-, 
sionarios . 

O G(a»rno Geral tem continuado a entender neste, 
assumpto, no da admissão de Missionários Laza- 
ristas, e no do estabelecimento de casas de missão nas 
Provincias. 

Como se concilia isto com a attribuiçào das As- 
sembléas pro^inciaes, que não é cumulativa? 

§ Í63. 

Conclufeáo* 

Assim, nâo podem as Assembléas provinciaes legislar 
sobre bens de Conventos e Ordens religiosas. 

A admissão de Noviços pertence ao Governo Gerri. 

A reforma e suppressão dos Conventos depende de 
intelligencia e accordo com a Santa Sé, e de nego^ 
ciações para as quaes são inquestionavelmente incom* 
pe tentes as Assembléas provinciaes. 

A Assembléa e o Governo Geral dispõem sobre o 
assumpto. 



Qual é portanto a natureza • alcance da altribuic^ão 
conferida pelo acto addicional ás Assembléas provin- 
çiaes de legislar sobre conventos e associações reln 
giosas ? 

ikMfesso humildemente que não soi. 

Este meu trabalho não é absoluto e theorirx). E' po« 
silivo e pratico. E* um simples estudo. Não posso 
nelle estabelecer doutrinas, desenvolvimenlos e dis- 
tincções para as quaes não dá a lei base alguma. 
Tornaria em demazia extenso este livro. 

Ko meu pensar somente a autoridade do Legislador 
pôde tirar este assumpto do cahos em que está. 

SECÇÃO 3.3 

■ 

ASSOCIAÇÕES BELIGIOSAS. 

§464. 

r 

O que sfto assoclaçucs rdig^iosas. Sua approvaçáo. 

São todas aquellas que são estabelecidas para um 
fim pio. Taes são as Confrarias ou Irmandades. 

Segundo a ordem estabelecida pelos Concílios o es- 
tabelecimento das Irmandades era um acto de júris-* 
dicção inteiramente reservado ao Bispo, encarregado 
principalmente do cuidado das almas. 

Não se pôde formar nova Irmandade sem o con-- 
sentimento e approvação do Bispo Diocesano, que deve 
enaniinar seus Estatutos (Compromissos) com o maior 
cuidado. — Sine consensu et approbatione Episcopi 
dioBcesani, quí cjus statula diligcntcr examinanda cu- 
rabit. 
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Tem sido matéria de disputa entre os Canonistas. 
se as Confrarias ou Irmandades são Corporações Ec- 
lesiásticas. Sao geralmente consideradas como taes, 
quando o Bispo as approvou como taes para fins 
pios. Os seus l)ens são então considerados como betis 
Ecclesiasticos, e como taes inalienáveis.^ 

§ iG5. 



K* indlspensaTel a conflrmaçilo pela autoridade eivil nai 

parte temporal. 



Aquellas Confrarias ou Irmandades já pela antiga 
legislação não se podião constituir sem que seus Esta- 
tutos ou Compromissos, além da approvação dos respec- 
tivos Prelados nu parte religiosa, obtivessem também 
a da autoridade civil, na parte temporal. 

A Lei de 22 de Setembro de 1828, extinguindo os 
Tribunaes das Mesas do Desembargo do Paço e da 
ConscienáSt e Ordens, passou a attribuição de confirmar 
os Compromissos para o Governo. Diz essa lei no § 
11 do art. 2.":— Ao Governo compete êxpodir pelas 
Secretarias de Estado, a que pertencer, e na confor- 
midade das leis o seguinte: 

< • •■ 

' « Confirmar os Compromissos de Irmandades, de- 
pois de approvados pelos Prelados na parte religiosa. » 

Passou essa attribuição para as Assembléas provín- 
ciaes, como comprehendida no § 10 do art. 10 do 
acto addicional? 

Assim se tem entendido, posto que esta matéria 
tenha dado lugiar a duvidas não solvidas. 
. A Ordem n.' 41 de 18 de Abril de 1842 do The- 
souro Publico Nacional, declarou á Thesouraria da 
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Província de Santa Calharina (luo a respoclifa Ass<mu- 
bléa provincial estava no seu direito decretando Com- 
promissos para as Irmandades, que são associações 
religiosas, mas que nem por isso devifio ser isentos 
de pagar a taxa a que taes Compromissos são sujeitos 
por Leis geraes. 

§ 4G0. 



Aquém pertenee conflniiar on Compromissos nus Proviocia«< 

A questiko no Conselho de Estado. 



A Secção de Justiça do Conselho de Estado foi en- 
carregada por Aviso de 17 de ISovembro de 1843 de 
interpor seu parecer sobre a seguinte questão: 

« O art. 10 § 10 do acto addicional inhibe o do- 
verno Imperial de confirmar Compromissos das Ir - 
mandades estabelecidas fora do Municipio da Corte? 

Aquella Secção, Relator o Sr. B. P. de Vasconcellos, 
votos os Srs. Bispo de Ancmuria e Lopes Gama, exa- 
minou essa questão cm Consulta de... (não tem data 
do dia do mèz)de Novembro de 18í3. 

Examinando a sobredita questão ponderava o se- 
guinte que julgo não dever resumir, mas transcrever. 

«. Se esta lei for entendida lilleralmcnto nas ultimas 
palavras— quaesquer associações politicas ou religiosas 
— ; se lhes não fôr dada interpretarão tal que restrinja 
esta faculdade das Assombleuis provínciaes a regular laos 
associações dentro dos limites do suas oulrasattribuirões, 
um poder immenso será por ellas exercido, e quiçá em 
opposição ás medidas que o Governo Geral tiver adoi)lado 
em consequência dos direitos que sem conteslação lhe 
confere exclusivamenie a lei fundamental do Estado. 
Em verdade as assooiaçõíís politicas o religiosas são 
susceptíveis de produzir grandes bens, assim VÁnno horrí- 
veis calamidades, e tão ampla autori<la(le ninguém sup- 
pprá que quiz outorgar a Lei de lá de Agosto de 4834 
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ás Assembléas provineiaes, atlenta a sua organisação, 
podendo não raras vezes succeder, que em algumas delias 
a maioria de seis votos se decidão tão graves negocies 
como o do i 40 em questão. 

« Circunscrevendo-se a Secção a consultar, como lhe foi 
ordenado, se o Governo Imperial pôde hoje confirmar 
Compromissos de Irmandades, que existem fora do Mu- 
nicípio da Corte pede licença para fazer mui succintas 
observações sobre este objecto. 

« Irmandades entrão sem duvida na das associações 
religiosas, pois que se estabelecem por causa da Reli- 
gião como se exprime Van Espen no seu Direito Ec- 
clesiastico Tom. 3.^ pagina ^/, Secção 4.% Tit. 6.», Cap. 
6.<>, n." i . Confrarias são certas companhias de homens 
por causa da religião, os quaes se unem em sociedade, 
ou certa fraternidade colligando-se por um certo pacto 
espiritual de confraternidade. Se, pois, as Irmandades 
tivessem por único e exclusivo fim a religião ou o culto, 
é claro que para sua existência o conservação bastava- 
lhes a autoridade do Poder Ecclesiaslico. Assim se esta- 
belecerão por muito tempo, se mantivérão e florescerão 
sem outra dependência que da approvaçáo de seus res- 
pectivos Bispos, não havendo exemplo da intervenção 
do Supremo Poder civil, cmcjuanto ellas nãotiverão outras 
pretenções além das religiosas. Assim o assevera Van 
Espen no lugar citado, e o corrobora com a autoridade 
de vários Concílios Provineiaes e Constitucionaes de 
Clemente vm. O 

« Como, porém, taes associações religiosas procurem 
sempre ler uma existência legal para se occuparem de 
objectos temporaes, com a administração de seus bens, 
é de absoluta necessidade a intervenção da autoridade 
temporal—nequid detrimentum Ecclesiacaperet. — Deste 
sentimento são mui celebres Jurisconsultos, ou publi- 
cistas, como Bohemero, o autor do Código Ecclesiaslico 
Francez, Paschoal José de Mello, cujas palavras seja 

f)ermittido aqui transcrever— Conventus, collegium, soda- 
itas, confraternitas non nisi de regis licentia et fundari 
in Republica, et conservari potest et ad eum modum 
tjsque condilionibus, quoe Summo Imperanti visoe fuerínt.— 
(Just. Jur. Civ. LusitaniTom. 4.% Tit. 5.° p 47 Not. ) 
E esta era a legislação Brasileira até a Lei de 12 de 
Agosto de 1834, pois que na Lei de 22 de Setembro de 
1828 se lê o seguinte, no § 11 do art. 2.° « Ao Governo 
compete expedir pela Secretaria de Estado a que per- 



;*} Vid. lambem André Cours de droit caiY)n verbo Confreries. 
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tencer, coniirinaoao dos (:om[)ruiiiiss()^ do Irinaiidados, 
depois de approvados pelos Prelados na parte religiosa. 

« Continuou este direito a ser da coinpetonei;j do Go- 
verno depois da reforma da Consliluirru) ? iilis a Secção 
no preciso ponlo da matcriii, sobre (|úoV. M. Imperial 
lhe faz a honra dcouvil-a. 

« Parece geralmente a<Uuitti<i<) qno o dinMto ao Pa- 
droado» ou direito sobre as ctnisMs snpradiís, (|iie se 
reservão os Príncipes calholicos c ({uasi espiritual, pois 
Soberanos ha que o não exercem, tomo os dos paizes 
em que não ha Religião dominante. .V este direito deno- 
minão os escriptores de Direito Ecclesiastico o Padroado, 
comprehendendo em seu sentido lato não só a apresen- 
lação para os benelicios licclesiaslicos, senão também 
a manutenção da doutrina, da disciplina. Ampla c a 
influencia que em virtude deste direito exercem na Igreja 
de Deus os Soberanos Civis, e são unanimas os Cano- 
nistas em considerarem o seu exercício dependente da 
approvação daquelle que é o prhiieiro nessa Igreja, e 
seu chefe visivel estabelecido por Jesus Chrísto. E bem 
que o direito do Padroado, como quaesquer outros, c 
communicavel e transferível, todavia os concessionários 
ou as pessoas a (|ue é transferido precisão para o exercício 
delle do conhecimento e da approvação da Santa Só, 
como foi necessário na sua origem e para a sua primeira 
acquisição. E não consta que a Santa Sé fosse informada 
de que no Brasil fosse este precioso direito distribuído 
pelas 18 autoridades legislativas que creou nas Províncias 
a sobredita lei de 1834, nem que a tal distribuição desse 
seu assentimento. Não é provável qno o Soberano Pontífice, 
accedessQ facilmente a esta desmeinbracão do Padroado 
e sua distribuição por (antas autoridades. 

« A qualidade de Padroeiro (no sentido que damos a 
esta palavra) importanfissima pela inllueiicia que exerce 
fia Igreja, é bom assente no Monarviha, de quem nada 
pdde recear, pela Igreja, o Supremo Poder Ecclesias- 
lico. A religião do Monarcha, e seu interesse em manter 
o sustentar a Religião Catholica Apostólica llomana, um 
dos mais firmes fundamentos do Estado, e a illuslração 
das pessoas que assistiun a seus Conselhos, tudo ga- 
rante um exercido sábio e circumspecto do direito do 
Padroado, como o exige o bem e interesse da Igreja. 
Será permittido presumir tão favoravelmente das 18 As- 
sembiéas provinciaes que existem no Império? Que dis- 
ciplina poderá estabelecer-se que se accommode com a 
da Igreja, e que, quanto possa, deve ser uma e uni- 
versal pois que taíís são os caracteres da mesma Igre.ja, 
dependendo do idéas, sem duvida, diversas, senão eu- 
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contradas, desses 18 Padroeiros? Não ha exemplo que 
a Secção saiba de paiz em que exislão tantos Padroeiros 
para negócios eraves da Igreja. 

« Do expendiao poderia concluir a Secção que as As- 
sembléas • provinciaes não podem exercer autoridade 
definitiva e terminante sobre as Irmandades, mas a Sec- 
ção hesitará vista das palavras que. se lêem no citado 
I 10 do art. 10 do acto addicional — legislar sobre as- 
sociações religiosas. Sc a Secção recua diante da men- 
cionada disposição constitucional, não duvida em se 
pronunciar por uma intelligencia tal do artigo, que em 
sua execução não entendão as Assembléas provinciaes 
que seu poder abrange quianto se pôde prescrever sobre 
associações religiosas, e consequentemente sobre Irman- 
dades, pois é de opinião que ellas não podem expedir 
Hiedida algema, que contrarie as Leis Geraes, ainda 
quando estas sejão consideradas conducentes para o 
bom regimen das associações religiosas. E que seja 
este o sentimento do Governo Geral, parece fora' de du- 
vida, pois que tem elle constantemente dispensado nas 
leis de amortização para poderem Casas de Caridade , 
Irmandades e ostras corporações semilhanles possuir 
bens de raiz, bem como expedido diversas providen- 
cias sobre associações publicas o secretas. » 

Sobre esta Consulta da Secção de Justiça foi ou- 
vido Q Conselho de Estado, c como se ve da sua Con- 
sulta de 21 de Agosto de 1845, divergirão as opiniões. 

O Conselheiro Visconde de Olinda foi de parecer 
que ao Governo compete approvar os Compromissos, 
não podendo allegar-se contra esse parecer o art. 10 
§ 10 da lei da reforma. Distinguia entre o direito 
de legislar e o de approvar Compromissos, que contém 
matérias espirituaes, muitas vezes fundadas em con- 
cessões Pontifícias, as quacs estão sujeitas ao conhe- 
cimento do mesmo Governo. 

O Conselheiro Visconde de Monte Alegre votou que 
não é possível negar-se às Assembléas provinciaes o 
direito de approvarem Compromissos á vista da gene- 
ralidade do art. 10 § 10 do acto addicional. Não 
negava porém ao Governo Central o direito de lambem 
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confirmar Compromissos, porquanto cslú nessa posse, 
fundada na lei que abolio o Desembargo do Paço. 

O Conselheiro Lopes Gama votava com o Consellieiro 
Visconde de Olinda. O Conselheiro Bispo de Anemu- 
ria sustentava o parecer. O Consellieiro Cordeiro Tor- 
res votava com esse. 

O Conselheiro Carneiro Leão reconhecia que o pa- 
rographo do acto addicional, pela sua generalidade, 
podia dar lugar a iramensos abusos, e por isso con- 
viria que fosse reformado, mas não era de voto que 
fossem as Assembléas proviuciaes privadas do direito 
de confirmar Compromissos de Irmandades, visto que 
osiibusos provenientes do exercício deste direito serião 
menos prejudiciaes do que quantos pudesse tcmcr-se 
da ampla faculdade que lhes foi conferida de le- 
gislarem sobre casas de soccorros públicos, conventos 
e quaesquer associações politicas e religiosas. 

O Conselheiro Paula Souza concordava com o Con- 
selheiro Visconde de Monte Alegre, entendendo tam- 
bém que nâo se pódc negar ás Assemblóas provin- 
ciaes o direito de confirmar os Compromissos das 
Irmandades, emquanto não for competentemente re- 
formado o art. 10 §10 do acto addicional, em cuja 
generalidade parece-lhe que se acha comprehendido 
esse direito ; sendo no entretanto o seu voto que o 
Governo pôde continuar a exercèl-o em qualquer das 
iProvincias do Império onde nao haja legislação pro- 
vincial acerca dessa matéria. 

O Conselheiro Maia disse que consideraria a con- 
firmação dos Compromissos como uma attribuição 
própria e privativa do Padroado que compete a Sua 
Magestade o Imperador, se ella tivesse sido expres- 
samente conferida pela Constituirão, como foi a outra 
de prover os beneficios Ecclesiaslicos ; mas como tal 
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altribuíção foi posteriormeute declarada pela Lei de 22f 
de Setembro de 1828, entende que por outra lei também 
podia ser dada ás Assembléas provinciaes ; comtuda 
julgava que, por cmquanto, podia a mesma attribui- 
cão ser exercida cumulativamente pelo Governo Im- 
perial e pelas ditas Assembléas, e como Procurador 
da Coroa nunca duvidou que o Gaverno a exercesse, 
quando a elle se dirigião as Irmandades e Confrarias. 

O Conselheiuo Miranda Ribeiro era de parecer que 
pertencia ás Assembléas provinciaes confirmar Com- 
promissos e votou contra o parecer da Secção. 

Nenhuma resolução foi tomada sobre a Consulta da 
Conselho de Estado. São decorridos mais de i8 annos 
e a questão acha-se no mesmo estado. 

• 

i^a approvação dos Compromissos deve-se seguir a dtsposfiç&o^ 

da lei provineial. 

« 

O Aviso n.' 175 do 1.* de Agosto de 1853 declaroit 
que a altribuição de approvar os Compromissos das 
Irmandades e Confrarias pertence ao Governo Im- 
perial, em vista do art. 2.° § 11 da lei de 22 de 
Setembro de 4828, salvo o direito que compete ás As- 
sembléas provinciaes de legislar sobre a mesma ma- 

• 

teria, em conformidade do art. 10 § 10 do actoaddi- 
cional, e assim havendo lei provincial que a regule,, 
deve o Presidente seguir as suas disposições. 
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§ 408. 

Os Compromissos qnc o Presidente approvar devera ser su« 
Jeilos ao eoniicei mento da Assembléa Geral. 

Â lei n." 88 de 23 de Outubro de 1838 da Provín- 
cia do Amazonas autorisou o Go\erno da Província 
para confirmar os Compromissos das Irmandades o 
quaesquer alterações ou reformas que venhão a ter, 
depois da approvarão da autoridade licclesiastira, na 
parte religiosa. 

A Secção do Império do Conselho de Estado cm 
Consulta de i 8 de Maio de 1839, Relator o Sr. Vis- 
conde de Sapocahy, votos os Srs. Olinda e Monte 
Alegre, entendia que neste caso deveria o Presidente 
da Província sujeitar ao conhecimento da Assembléa 
Geral os Compromissos que approvasse em virtude 
dessa autorisação, bera como os Regulamentos que 
organisasse para a execução das leis. 

Assim foi decidido pela- Resolução Imperial de 28 
de Setembro de 1839. 



i69. 



Compromissos oITensivos da Constltniçslo. 

O Aviso de 2 de Junho de 1849 declarou que a 
Lei n.° 231 de 1847 da Assembléa provincial do Piau- 
hyi que approvou o Compromisso da Irmandade 
do Santíssimo Sacramento da Freguezia da Victoria 
devia ser levado ao Corpo Legislativo para ser revo- 
gado, visto que o mesmo Compromisso, excluindo da 
Irmandade os libertos e pardos, é directa e manifes- 
tamente offensiva dos ar ts. 6.° § 1.* e 179 §§ 13, 14 e 
46 da Constituição. 
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As Cônsul las da Secção ílo Império do Conselho de 
Estado de 4 8 de Setembro de 1 849 e de 8 de Outubro 
de 4830, resolvidas em conformidade pelas Resoluções 
Imperíaes de 24 e í I de Outubro dos mesmos annos, 
declararão inconstitucionaes quaesquer disposições que 
façuo distincrões odiosas relativamente aos Cidadãos 
pardos ou libertos, como seja cxcluil-os de pertencer 
a uma Irmandade. 

§ 470. 

Privilegio Cxceativo eonccdiílo a Irmaoilailes. 

O Compromisso da Irmandade do Santíssimo Sacra- 
mento da Igreja de Santo Antão, em Peruambuco, 
estabeleceu o privilegio de serem cobradas executiva- 
mente as dividas da Irmandade ; o que foi approvado 
pela Assembléa provincial. 

A Secção do Império do Conselho de Estado em 
Consulta de 7 de Maio de 1851, Relator o Sr. Maia, 
votos os Srs. Olinda, e Araújo Yianna, reputou essa 
disposição manifestamente offensiva da Constituição, 
cmquanto ampliava a jurisdicção do Provedor dos 
Resíduos, com autoridade de poder proceder execu- 
tivamente pelas dividas activas da Irmandade. 

Assim resolveu a Resolução Imperial de 10 de Maio 
de 1831. 

Uma lei da Parahyba de 1832 confirmou o Com- 
promisso da Confraria de Nossa Senhora do Rosário, 
que estabelecia a cobrança executiva das dívidas do 
alcance do Thcsoureiro e Procurador da Confraria. 

Considerada essa lei exorbitante pela Secção do 
Império do Conselho de Estado, em Consulta de 20 



de Outubro de 1853, foi o negocio remetlido á Tiamara 
dos Deputados. 

Sobre eéle ponto, o executivo, reporlo*nic á opinião 
que já emitti, 

SFXÇÃO i« 



DISPENSA DAS LEIS DE AMORTIZAÇiO. 



l i 



X Caaiarm dos Depatedos deelde em 1 83S qac é da eompeteaelH 

das Assembléas provlneiaeai* 

A Gamara dos Deputados, em sessão de \i\ de Se- 
tembro de 1835, appro vou um parecer da Commissao 
Ecdesiaslica o qual declarava que pelo art. 10 § 10 
do acto addicional era da competência da Assembléa 
provincial deferir o requerimento de uma Irmandade, 
que, pedia licença para conservar bens e cobrar seus 
foros, não obstante as leis que prohibem a acquisi^âo 
de bens immoveis aos corpos de mão-morto. 

§472. 

As Assembléas pravinelaes eoncedeni essas dispensas. 

A lei provincial da Bahia de 2 de Maio de 1835, 
mandou que as Casas de caridade das villas de Na- 



(*) Em conCormídadc da AcsoluçAo Imperial de 16 de Dezembro 
de 1854, tomada sobre Consulta da ScccAo do Fazenda do Gonselbo 
de Estado de 11 do mesmo mez c anuo, declarou o Aviso n.<» 247 
de S3, também do mesmo mez e anno, explicando a inlelligcncia do 
Almrá de 10 de Setembro de 1817. que esse Alvará si( com prebende 
as Ordeos Religiosas, licando todas as corporações a que cabe o 
nome de corporações de mão-niorta, como as Ign^Jas, Capellas, Er- 
midas, Confrarias etc, sujeitas ás disposíçOcs gcracs das leLs de 
amortização. 
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zareth, Cachoeira, Saoto Amaro e a Casa pia dos 
orphãos, gozassem dos privilégios e ise&çôes civis, 
que tiDha a Casa da Misericórdia da Capital, autori- 
sando cada uma dessas casas de caridade a adquirir 
em bens de raiz o património de 30 contos de réis. 
A lei provincial de Minas de 22 de Fevereiro de 
1836 autorisou um hospital a possuir bens de raiz até 
o valor de 20 contos de réis quando taes bens lhe 
fossem doados ou legados. 

§ 473. 

Prevaleee a o|iiai&o áa eompeCenoia da Assembléa Geral. 

O Aviso de 12 de Abril de 1837 declarou ao Pre- 
sidente da Provincia de Mato Grosso que a tarifa que 
fazia parte da lei n.** 16 não estava de accordo com as 
attribuições que o acto addicional confere ás Assem- 
bléas legislativas provínciaes, quando presuppõc que 
ellas podem autorísar as corporações de máo-morta 
a possuir bens de raiz, porque isto iria offender o 
imposto da siza, que é geral. 

A lei provincial do Maranhão n.** 54 derogou as leis 
da amortização em favor de uma Capella, conpe^ea- 
do-lhe poder reter e gozar bens de raiz que já pos- 
suia e adquirir outros jio valor de 30 contos de réis . 

A Commissão de Constituição do Senado, composta 
dos Srs. Vergueiro, Visconde de S. Leopoldo, e Mar- 
quez de Paranaguá, propondo em 6 de Julho de 1839 
a revogação des^ lei, ^dizia em sçu parecer : 

« Com quanto ^ Comini33ão reconjieça compelir áis As- 
semhté^s provinciaes legislar sobre estabelecimentos 
religiosos, entenda que estaattribuiçâo não comprebende 
a <fe revogai: as leis geraes, que por seu objecto não 
se tornarão provinciaes. 
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«< Pòdc a Assembléa jprovincíal promover o augnicrilo 
do património da Capoll», mas não por incios, nem em 
objectos prohibidos por leis gcraes, assim como nAo 
pome Validar doação Tcita por pessoa incapaz de doar. 
ou nio insinuada, do mesmo modo não pôde validar 
a Requisição de bens de raiz, porque, em cada um 
desses casos, dispensaria leis geraes, que não llie com- 
pete alterar. )» 

A Resolução n.* 278 de 3 de Abril de 1843 revogou 
a lei n.' 48 de 20 de Outubro de 1840 da Assembléa 
legislativa provincial do Rio Grande do Glorie, em- 
quanto se arrogava o poder de conceder licença para 
as alienações dos bens de corporações de mão-morla . 

O argumento principal com que se sustentava a 
revogação da lei provincial era o seguinte :— Reco- 
nhecesse que á Assembléa Geral e só á ella compele 

amortizar bens de raiz. Logo somente ella tem o di- 
reito de desfazer a amortização. Cujus est covderr, 

ejits est tollere. 

Como se pôde conceder a dous corpos dístinctos 

direitos oppostos que se encontrão ? Como conceder á 

Assembléa Geral o direito de fazer alei e ás Assembléa s 

provinciaes o direito de desfazer essa mesma lei ? Nem 

pôde o direito ser cumulativo porque o acto addi- 

cional especificou os casos em que tem lugar o exercício 

cumulativo, e não mencionando esse exclusivo (*). 

A AsMMbléa Geriil leglNla sobre u a««iaai|»Cii. 

A Resolução legislativa n.*^ 293 do 13 de Setembro 
de 1843, revogou a lei de 26 de Janeiro de 1837 da 



[■} Discussão na Gamara dos Hopiifeados. Sessões de 6 e 8 de Abril 
de tftl3. Disourso do Sr. Nubuco de Araújo. 
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Assembléa provincial de S. Paulo, pela qual foi con- 
cedida á confraria da Ordem Terceira de Nossa Senhora 
do Carmo, erecta aa Capital, a faculdade de adquirir 
por titulo gratuito e de possuir, em bens de raiz, até 
a quantia de 100 contos de réis, vinte dos quaes po- 
deria adquirir por qualquer dos títulos era direito 
reconhecidos. 

Licenças para adquirir e possuir bens de raiz tem 
sido concedidas a Igrejas, Irmandades, Casas de ca- 
ridade, Hospitaes, Fabricas de Igrejas, Recolhimentos, 
por leis da Assembléa Geral de 1838, 1840, 1843, 1844, 
1846, 1848, 1850, 1854, 1855 e outras que dahi por 
diante frequentes se encontrão na coUecçào das leis, 
e firmarão a competência da Assembléa Geral. 

Alienaçào de bens de eorporaçòes perlares. 

A' vista do Decreto n.* 655 de 28 de Novembro de 
1849, que regulou a execução da lei de 9 de Dezem- 
bro de 1830, e do art. 44 da lei n.° 369 de 15 de 
Setembro de 1845, compete ao Governo Geraí e não 
ás Assembléas provinciaes, conceder a indispensável 
licença para que as corporações regulares possão fazer 
alienações e quaesquer contractos onerosos, na forma 
da lei de 9 de Dezembro de 1830, e bem assim para 
permutarem os seus bens por apólices da divida pu- 
blica interna, na forma do art. 44 da lei n.« 369 de 
48 de Setembro de 1845. 

A ordem do Thesouro Publico Nacional n.° 85 de 
28 de Março de 1854, declarou que a venda de ter- 
renos feita sem a prévia licença do Governo na forma 
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(la Loi cDecrclo prcccdenle, doYC sor declarada null.-i, 
porquanto qualquer lei que a autorisassc, não a po- 
deria fundamentar. (Vide ordem do Tkesouro Publico 
Nacional n.'' 94 de 13 de Março de 1858.) 

§ 476. 

Ultimamente a Resoluçílo da Assembléa Gerai Le- 
gislativa n.' 1.325 de 20 de Agosto de 1864 dispõe 
o seguinte: 

Art. I,* O Governo é autor isado á conceder ás cor- 
porações de mão-morta licença para adquirirem ou 
possuírem, por qualquer titulo, terrenos ou proprie- 
dades necessárias para edificação de Igrejas, capellas, 
cemitérios, extra-muros, liospitaes, casas de educarão 
e de asylo, e quaesquer.oulros estabelecimentos pú- 
blicos . 

Art. 2.° Os bens de raiz adquiridos pelas corpo- 
raç^s de mão-morta, na conformidade da Ord. Liv. 
2.®, Tit. 18 § 1.*, serão, no prazo deseismezes, con- 
tados de sua entrega, alheados, e o seu producto con- 
vertido em apólices da divida publica, sob as penas 
da mesma Ord . , exceptuados os prédios e terrenos 
necessários para o serviço das mesmas corporações 
e os que até agora tiverem constituído o seu patri- 
mónio . 

E a circular expedida para a observância desse De- 
creto, em 22 de Outubro desse mesmo anno de 1861, 
declarou : 

^ i.^ Que as corporações de mào-morta só precisão 
da referida licença para a acquisieão ou posse, por 
qualquer titulo, de terrenos ou propriedades tLe^e"^- 
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freguezias pobres, no Brasil, no século em que vive- 
mos, em tempo no qual é mais preciso excitar o zelo 
por cousas religiosas do que conter e reprimir raros 
excessos ? 

As Confrarias são associações pias que têm por fim 
certos exercícios de piedade, cantar officios divinos, 
fazer procissões, cuidar de enfermos indigentes, se- 
pultar os mortos, etc, etc. 

O seu estabelecimento remonta á idade media. 

« Rien empêche les fidèles , dizia Portalis (em um 
relatório sobre o assumpto, approvado por Napoleão I), 
ou une portion d*entre cux , de se consacrer à cer- 
taines oeuvres de piété ou de charité, telles que Tassis- 
tance à la paroisse les jours de fête et dimanches, 
pour aider le cure dans le chant des offlces, ou telles 
que Tacompagneraent des morts à la sepulture. Tout 
cela est libre et licite. » 

Na França a Lei de 18 de Agosto de 1792 supprimio 
as confrarias e declarou nacionaes os seus bens. Na 
época da restauração do culto não forão restabelecidas. 
Comtudo podem ainda formar-se, com licença dos Bis- 
pos, e ainda mesmo dos curas, e são toleradas pelo 
poder civil. 

Não tendo existência legal, não formão também um 
corpo moral, capaz de adquirir e possuir bens. 

Comtudo, consideradas as mesmas confrarias como 
dependentes e auxiliares da Fabrica da Igreja no culto 
de Deus, têm sido autorisadas fabricas a adquirir, como 
taes, doações ou legados deixados ás respectivas con- 
frarias. (Vid. Vuillefroy. Traité de ladministration du 
culte Calholique.— Confréries. Dalloz. Repertoire de lé- 
gislation— verbo culte— n.** 426. 

A bens módicos, cujos rendimentos também módicos 
^áí^deslinados a auxiliar o culto nas parochias, a manter 
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Itospilaos c f-asas ilc caridadt; para sorcorrer a pohro/a 
do lugar , são, na minha opinião , mal applicadas as 
ponderosas razões que diclárào as nossas antigas leis 
de amortização contra o progresso ameaçador de cor- 
porações ricas e poderosas, e a stagnação crescente de 
avultados capitães. 

Que grandes males podem resultar á circulaçilo da 
stagnação de alguns contos de réis em cada freguezia 
e cuja renda é destinada a auxiliar um ramo impor- 
tante do serviço publico, o culto ? 

O acto addicional diz ás Assembléas provinciaes : 
podeis legislar, é attribuiçao vossa, sobre Hospitaes, 
Casas de caridade e Irmandades. 

Mas a intelligcncia que se lhe tem dado, e que cum- 
pre guardar, porque ó de lei, diz-lhes : 

« Podeis legislar, e ó attribuiçao vossa exclusiva, 
sobre Irmandades, Casas de caridade e Hospitaes, com 
tanto que não legisleis sobre o principal e indispen- 
sável, isto é, sobre o património e os meios sem os 
quaes não podem esses estabelecimentos instaurarem- 
se e viver. Isso depende de outro poder. » 

A attribuiçiio das Assembléas provinciaes fica assim 
completamente manca e imperfeita. Todas as Irman- 
dades, Hospitaes e Casas de caridade de todas as fre- 
guezias e municípios do Império, ainda dos últimos 
confins das Províncias do Amazonas, Goyaz e Mato 
Grosso, que tinhào de recorrer em taes negócios de 
tâo mínima importância á Assembléa Geral, devem re- 
correr hoje aoGovcTuo na Corte, isâo foi f^Tande o pro- 
gresso. 



^>.íi 
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SECÇÃO 5.» 

ASSOCIAÇÕES POLITICAS. 

§ 478. 

Unieo. 

Compete ás Assembléas provinciaes legislar sobre 
quaesquer associações politicas. 

Nada encontrei positivo e pratico que me habilitasse 
a precisar o sentido extremamente vago de semelhante 
disposição. Somente a Assembléa Geral a poderá ex- 
plicar. 

O que me parece fora de duvida é que as Assembléas 
provinciaes, legislando sobre associações politicas, não 
podem prejudicar as disposições que se contém nos 
Caps. S.** e 3.* do parte 4.^ do Código Criminal. 

CAPITULO XIII. 

DA ATTRIBUIÇÃO CONFERIDA ÁS ASSEMBLÉAS PROVINCIAES PELO 
§.2.^ DO ART. 1 1 DO ACTO ADDICÍONAL (*) (VIDE SUPRA § 43). 

^ Tíãuiabem compete ás Assembléas legislativas pro- 

viftçiaes. C*'): • 

« Fixar sobre inforraAçao do Presidente da Proviucia 
a força policial respectiva. (Art. li § 2.* do acto ad- 
dicional.) 

n Antes desse paragrapho ha outro, o 1.° que diz <( Organisar os 
Regimentos internos, sobre as seguintes bases, etc., etc. 

Parece-me melhor col locar essa matéria no Cap. 9.° do Tit. 1.® 
—Da ecconomia interna das Assembléas provinciaes — onde o leitor 
a encontrará. 

(**) Também compete, diz o acto addicional . Não accresenta legislar^ 
como no art. 10. Vide u nota n ao S i-^. 
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§ -ny. 

Fixar a força. 

Esta locução (íixar a força) parece liaver sido tirada 
do § íl art. 13 da Constiluiçao que diz que à da 
allribuição da Assemhléa Geral « Fixar annualmente, 
sobre a informação do Governo, as forças de mar e 
terra, ordinárias e extraordinárias. 

Entretanto são de mui diversa natureza c alcance 
as duas attribuicões. 

A Constituição requer ({iie a allribuição da Assembléa 
Geral seja exercida annuabnente. E' uma garantia poli- 
tica, e da maior importância. O imposto sobre o suor 
e o sangue do povo deve ser votado annualmente. 

O acto addicional omitle— o annualmente. — Não tem 
em vista uma garantia politica, um imposto sobre o 
samguc, para ser derramado em uma guerra estran- 
geira, mas sim um auxilio policial e administrativo. 

A faculdade que tem a Assembléa Geral do fazer 
ordenanças militares, do organisar o Exercito c a Ar- 
mada, de estabelecer penas e Tribunaes militares, não 
SC deriva do § 11 do art. 1'3 da Constituição, mas 
está comprehendida, na allribuição amplíssima, que 
lhe dá o § S."" do mesmo artigo. O § 11 seria uma 
perfeita redundância se não tivesse por fim consagrar 
uma importantissima garantia constitucional. 

Ao §2.^ do art. 11 do acto addicional não se pôde 
portanto dar a intclligencia reslricla que tem o § 11 
do art. 13 da Constituição. 

Se as Assembléas provinciaes não derivarem do § 
2.* do art. 11 do acto addicional a faculdade de orga- 
nisarem seus corpos policiaes não tem outra fonte 
d'ondc a derivem. 



Ficar-lhcs-liia competindo sómonto o direilode fixar 
uma força , que o acto addieional não achou nem 
deixou organisada definitivamente, e que ninguém leria 
o direito de reorganisar, salvo se a Assembléa Geral 
se houvesse reservado o direilode fazer leisprovinciaes, 
organisando corpos provinciaes, o que nâo me consta. 
E a ser assim, não leria cila tolerado, durante 30 annos, 
essas organisações feitas pelas Assembléas provinciaes, 
sem ao menos manifestar intenção, nem dar o menor 
passo para revogal-as. 

A faculdade de organisar c de fixar a força são 
correlativas. Uma suppõe a outra. Não se pódc orga- 
nisar sem ler em vista a força. Não se pode augmentar 
ou diminuir a forca sem entender mais ou menos na 

ú 

organisação. 

A allribuição que tom as Assembleias não pode ser 
abstraclá, isto é, não pôde abstrahir da organisação. 

Como separar a faculdade de fixar, da de organisar, 
c depositar cada uma nas mãos de um poder diflerente ? 

Não se pôde organisar urna força sem lhe impor 
deveres. Serão inúteis os preceitos sem o estabelecimento 
de penas para os que os não cumprirem- Não se pôde 
^pplicar penas sem processos. Não pôde haver pror 
cesso sem Juizes. Tudo está estreitamente ligado. 

O que comprehende portanto o § 2.*' do art. \\ do 
acto addieional? 

Comprehende somente a faculdade de marcar o nu- 
mero, com exclusão de outras quaesquer? 

Ou comprehende lambem a faculdade de decretarem 
as Assembléas provinciaes a organisação desses corpos, 
de marcarem seus deveres, de estabelecerem penas 
para os que os não cumprirem, e o modo de asapplicar? 

Examinemos esles ponlos. 
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§ iSO. 



A % S.o do nrt. 11 do »r(o addirional romprrlirndc soniont** • 
ffkcnldAde de marrar o niiiiiero« roni rxrlnsAo dr oiiirav 
qnaeaqiier ? 



Eslc ponlo já foi oxamiiuulo pola Socrào do Juslira 
do ConsolIâO de Estado, om Tonsulla do U do Janoiro 
de 18'>G, Relator o Sr. Eusobio do OiHíiro/ , volos os 
Srs. Viscoude de Marangiiape o Manjuez d<» AI)ranlos. 

Diz essa Consulta; 



I 



« A Força Policial ora umn instiluirâo, <|uo oxisli.i 
organisnda antes do haver Ass(»rnb|pas"pr(iviii(i;ios. Os 
lN)deres fleraes a linhão creado o oríranisndo com snas 
)enas, o fiírma de julganioiilo. Croárãu-sc as Assrni- 
)léas proviíiciaes, e den-se-lhe app.nas o dinMto do íixar, 
isto é, marcar seu nuuícro. TudV) o mais íicou ao Lc- 
fíislativo Geral. Assim o diz a iolrn do acto addicionul; 
c para que delia nos afastássemos, soria nocesscirio, 
que isso fosse absurdo. 

4( Mas pelo contrario a Secção entendo, qiio c muito 
razoável. Em verdade desde (lue a Força Policial é 
paga pelos cofres provinciaes, e nrosla^um serviço, 
í|ue interessa mais directamente a Província, parec<í 
justo, que a fixação do numero seja da Assembléa pro- 
vincial , a quem compele lo^^islar sobre a lixação das 
despezas. Porém nenhuma razão haveria para (\uh delias 
dependesse sua organisação o disciplina lanlo ponal , 
como de processo. Pelo contrario o dinnlo dt» levantar 
Força, organisal-a e disci()linal-a , ó de certo um Di- 
reito Magestatico, que regularmente não píxle deixar 
de pertencer ao (íovorno do Estado ; ora o Hrasil não 
é uma Confederação, ou aggrogado de Estados como a 
União Americana, é uma aggrogação de IM-ovincias fo?- 
mando um só Império, bogo, longo do hav(M- na inlcl- 
ligencia litteral cio acto addicional absurdo, que nos 
obrigue a desviar, ha a consagração dos nnicos prin- 
cipios razoáveis e conformes com a indoh» da nossa 
organisação politica. » 

Sobre essa Consulta recabio a soguinle Resolução 
Imperial do 1." do Março (W 1S")0. <' Que soja ou- 
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vido o Conselho de Estado, depois de colligidas, para 
lhe serem presentes, as leis de todas as Proviacias re- 
lativas a este objecto. » 

Não achei seguimento algum deste negocio. 

Tendo seguido sempre, e seguindo ainda, opinião 
contraria á que acabo de expor, tendo-a sustentado 
por actos e em discussões nas Camarás, não posso 
deixar de pugnar aqui por ella , bem que me peze ir 
de encontro á de um respeitável amigo e collega de cujo 
illustrado pensar raramente me acontece discordar, 

Assim pela opinião acima exposta da citada Con- 
sulta a força policial de que folia o acto addicional 
era a que existia creada na época eni qqe foi eUe 
publicado . 

E* essa creação o typo que explica, que limita a 
attribuicão concedida ás Assembléas provinciaes pelo 
§ 2.^ do art. 15 do acto addicional. 

Vejamos porém o que era essa força policial; se 
era alguma cousa regular, completa, e definitivamente 
estabelecida. 

Corria o anno de 1831, acabava de ter Iqgar a re- 
vohição de 7 de Abril e a anarchia ameaçava levantar 
o collo. 

Ainda não tinha sido adoptada a lei da Guarda 
'Nacional; a Tropa de Linha ia ser reduzida, era mesma 
ínsuífíciente, e talvez suspeita, 

A lei de 6 de Junho desse mesmo anno deu pra-* 
yidencias para o prompto castigo dos culpados enot 

crimes de policia, e outras para n^anter a segurança 
publica. 

E dizia nos arts. 10 e 11. 

Art. 10. Para auxiliarem uns c outros Juizes (de Paz» 
e outros criminaes) o Governo fica aulorisado, em~ 
quanto se não organisão as Guardas NacionaeSf a alistar» 
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armar e empregar como Iíu»s , (;i»línl;n»s, (|ur PímIi-iu 
ser Eleitores, em mimero que jul^nr siilIiewMiUí, lorric- 
cendo-lhes armamento e munição á custa da Fazenda 
Publica, os quaes serão obrigados a obedecer, compa- 
recendo armados ao cbamamento dos Jui/.os e Delogailos. 
Art. U . Esles Guardas, quando abusarcMU das armas, 
ou do emprego honroso cjue s(í lhí\s coníia, além das 
penas em que incorrerem pelos delidos (|ue ct)mmel- 
terem, íicaráõ inhabeis para servirem eomu taes , por 
1 a 3 annos. 

Para a execução dessa lei deu o (lOverno o muilo 
deficiente e incompleto Regulamento de It do mesmo 
mez e anno. 

A lei de 10 de Outid>ro do mesmo anno de 1831 
porque a Guarda creada pela anterior não preencbia 
o seu fim, creou na Corte um í:orí)o de Guardas Mu- 
nicípaes a pé e a cavallo, para manter a tranquillidadc 
publica e auxiliar a Justiça, com vencimentos estipu- 
lados, não excedendo o numero de CIO praças c a 
ãespeza anuual de 6i0 contos de réis. 

O art. 2.° dispunlia : 

Art. a.* Ficão igualmente autorisados os Presidentes 
em Cos^eWko para erecu*em iguaes Corpos, quando assim 
jiúguem cieeessarto, marcando o numero de praças pro- 
porcioiMdo. 

Para execução dessa lei deu o Governo , por De- 
€veio de 33 de Outubro do mesmo anno, um pequeno 
Ile(^9Hienlo , no qual se occupou especialmente do 
Corpo de Mimicipaes Permanentes da Corte, deixando 
Mft Presidentes em Conselho quasi toda a organisaçao 
dos das Províncias. 

A Resolução Legislativa de 13 de Outubro de 1832 
lÍH»l0u-se a approvar esse Reguikraento, com peqiicnas 
alterações nas penas. Quanto ás Provincias deixou tudo 
no mesmo cahos. 
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Tcin s^ido por vez<ís reluniKido o Regulamento do 
Corpo de Muiiicipaes rermancntes da Corte, com auto- 
risaçào e approvacão da Asscmblca Geral. Nada se tem 
providenciado nelle a respeito das Provincias, sem 
duvida por se entender que pertence isso ás respectivas 
Assembléas. 

Finalmente a llesolurão da Assemblóa Geral n.*^ 33 
dl' 7 de Outubro de 1833, decretou: 

Art. 1." Em cada um dos Districtos dos Juizes de 
Paz, exceptuados os das Capitães das Provincias do Im- 
pério, haverão tantos Guardas policiaes, quantos julgarem 
necessário as Camarás Municipaes, ouvidos primeira- 
mente os Juizes de Paz 

Art 2.^ Estes Guardas policiaes serão de cavallaria 
ou de infantaria, como mais convier ás circumstancías 
e localidades, e estarão ás ordens dos respectivos Juizes 
de Paz, que os poderão despedir e substituir por cultos, 
í|ue lhes mereção mais connan^;.a, dando parle á Gamara 
Municipal. 

Art. 3.° O vencimento diário de laes guardas, ou a 
cavallo ou a pé, será marcado pelas Gamaras Munici- 
paes, ouvidos os Juizes de Paz, e ouvindo esles os mo- 
radores de seus districtos, que tiverem as qualidades 
para serem Eleitores. 

Ari. i.** As despezas que se fizerem com os Guardas 
policiaes correrão por conta dos moradores dos dís- 
Iriclos que a isso se quizerem voluntariamente prestar 
segundo seus haveres ; sendo essa conlribuição arre- 
cadada com o menor vexame dos contribuintes, e pelo 
tempo e maneira que regularem as Gamaras Municipaes. 

Art. 5.° O Ministro e Secretario de Eslado dos Negó- 
cios da Jusliça na Corte, e os Presidentes em Conselho 
nas Provincias, poderão adiar o exercido dos referidos 
Guardas, reduzir o seu numero, dissolvel-os e substituil-os 
por qualquer outra força, sempre que isso lhes parecer 
a bem do socego e tranquillidade publica, mandando 
responsabilisar aos Juizes de Paz pelos abusos que pra- 
ticarem. 

Nacia mais se contém nesta lei dictada pela ingenui- 
dade do espirito i)rogressista da época. 
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§i8l. 



A qual dessas forças pollelaes se referiria o g tS.« do art. f I 

do aeto addielonal ? 



A creada pela lei de O de Junho de 1831, era pro- 
visória. 

Emquanto nâo òrganisão as Guardas Nacionaes, 
diz essa lei. 

Referir-se-hia o paragrapho a força iMunicipal creada 
pela lei de 10 de Outubro do mesmo anno de 
1831, ou ás Guardas Municipaes estabelecidas pela 
Resolução de 7 de Outubro de 1833? São creações 
dííTerentes de força policial. 

Essas leis deixarão a organisaçiio dessa força nas 
Províncias entregue á autoridade provincial, aos Pre- 
sidentes em Conselho. Onde está a lei que fez reverter 
€ssa faculdade ao Poder Geral, sendo como era Pro- 
vincial a força, e paga pelos cofres Provinciacs? 

A ultima lei, a de 7 de Outubro, cxcluio as Capitães 
das Províncias. Não providenciou quanto ás penas e 
modo de as impor. 

Essa legislação transitória, incompleta de apalpa- 
dela, não podia ser tomada como padrão permanente, 
e fixar o sentido e alcance de um artigo constitucional. 

A palavra— policial— do § 2.° do art. 1 1 do acto addi- 
elonal não pôde deixar de ser tomada em sentido ge- 
nérico, sem referencia a esla ou aquella instituição 
então em embryão. 

Não se pôde portanto deixar de entender a attri- 
buição conferida ás Assembléas provinciacs pelo dito 
§ 2.* do art. 11 como comprehcnsíva de todas as facul- 
dades necessárias para a organisarão da força policial 
nas Províncias. 
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E isto muito principalmente quando pelo longo es- 
paço de 30 annos, nunca forào exhumadas e invocadas 
aquellas leis para fixar a intelUgencia daquelle § 2.** 
Ha 30 annos que, com sciencia e paciência da As- 
sembléa e Governo Geral, e do Conselho de Estado, 
legislão as Asserabléas provinciaes sobre a organísação 
de seus Corpos policiaes, não sa;Jimitando a fixar o 
numero da força, mas orgaAisando, e estabelecendo 
penas e o modo de as applicar. 

A Assembléa Geral nunca interveio, e nem o Governo 
Geral nem o Conselho de Estado, reclamarão o direita 
de intervir nesse asssumpto. 

Os paragraphos seguintes vão lançar sobre elle maior 
luz. 

§482. 



As Asfvembléas provlneiaes fem regulado sem eoiitradi<rçfto^ 
os Corpos policiaes das Províncias. Exemplos. 



Alei provincial do Rio de Janeiro, n.** 16 de 4ide 
Abril de 1835, sanccionada por mim como Presidente 
da Província, organisando o Corpo policial da ProvíDcia 
(não fixou simplesmente o numero) autor isou o mesmo 
Presidente a fazer os Regulamentos militares, policiaes 
e económicos necessários para a execução da lei, pon- 
do-os era execução e submettendo-os depois á appro- 
vação da Assembléa provincial. 

O Regulamento de 18 de Maio do mesmo anno, por 
mim feito, definio os delictos, estabeleceu as penas 
correspondentes (para a boa ordem e disciplina do 
Corpo), creou Conselhos de 1 .^ instancia para applicar, 
e Conselhos de revisão (de recurso) compostos de Ofiiciaes 
de 1 .^ linha para esse fira requisitados da Repartição 
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compclcnle, c na sua falia, do Oíficiaes da Guarda 
Nacional. 

Essa lei c Regulamento viíjorárão por muitos annos. 

Em 1831, 1834, 18.j7 c 18o9 autorisou a Asscmblca 
provincial o Presidente da Provincia para rovel-os e 
reorganisar o Coi^po, mas ficou subsistindo o essencial. 

Kao somente nã^^i contestado á Asseml)]ea pro- 
vincial o seu direiUPmas pelo contrario determinou 
o Aviso n.* 8 de 23 de Janeiro de 1830 que podião as 
praças do Corpo policial do Rio de Janeiro cumprir as 
penas de prisão em que fossem condemnadas (pelos 
Conselhos creados por autoridade provincial) no quartel 
do Corpo Municipal Permanente da Corte, com tanto 
que não excedão um anno, ficando os sentenciados 
sempre sujeitos ao Juizo que houver mandado cumprir 
a sentença. 

O Aviso n.» 366 de 18 de Outubro de 1837 declarou, 
cm soluçÂo a duvida proposta pelo Commandante do 
Corpo policial da Província do Rio de Janeiro, que 
tendo-se sempre julgado nesta Corte extensiva aos 
Corpos policiaes a disposição do Aviso do Ministério 
da Guerra de 22 do Sembro de 1853, que declara com- 
petir ás autoridades militares a execução das sentenças 
dos Tribunaes Militares, assim se devia observar na 
mesma Provincia. 

Reconhece portanto como Tribunaes Militares os 
Conselhos creados por autoridade provincial. 

O Regulamento para o Corpo Municipal Permanente 
de S.Paulo de 31 de Outubro de 184i, promulgado pelu 
Presidente da Provincia, autorisado por lei provincial, 
regulou a organisação e disciplina do Corpo, estabeleceu 
penas c o processo. 

O Presidente da Província julgava em ultima ins- 
tancia, emquanlo a AssembliJa provincial nfto creassís 
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uma Junta de Justiça criminal militar, unicamente in- 
cumbida destes julgamentos. 

Mais recentemente o Regulamento n.° 22 de 23 de 
Dezembro de 1857 da Província de S. Pedro do Sul, 
que dá nova organisação á força policial, define crimes, 
impõe-lhes penas e marca o processo. 

Este Regulamento é assignadcy^elo Sr. Conselheiro 
Silva Ferraz, então PresidentéBR Província, o que 
noto para fortalecer a doutrina que aqui tenho emil- 
lido com a valiosa opinião desse illustrado Estadista. 

Do mesmo modo procedeu o acto de 4860, dando 
novo Regulamento ao Corpo policial da mesma Pro- 
víncia, na forma do art. 4.° da lei provincial n.° 443 
de 22 de Dezembro de 1859. 

Do mesmo modo, com modificações, tem procedido 
outras Assembléas provinciaes, organisando seus Corpos 
de policia. Algumas, o que equivale ao mesmo na 
questão de direito, tem decretado a applicação a seus 
Corpos policiaes de disposições especiáes ao Corpo 

de Permanentes da Corte. 

O que me parece contrario ao acto addicional é 
encarregarem as Assembléas provinciaes, Tribunaes 
geraes, o Conselho Supremo Militar, por exemplo, do 
julgar em 2.^ instancia os processos de seus Corpos 
policiaes. 

Leis sobre negócios provinciaes não podem affectar 
e abranger senão creações provinciaes; não podem 
sahir dessa esphera, dentro da qual se movem as 
Assembléas provinciaes, para irem abranger creações 
geraes, e embaraçal-as nos seus movimentos. 

O acto addicional, tornando as Assembléas provin- 
ciaes independentes nos negócios a seu cargo, uma 
vez que não saião da Constituição, deixou igualmente 
independente o Poder Geral. 
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Ouér eslc, quer o proviacial tem a faculdado de 
crear empregados privativameiíle seus, para sin;;ular 
ou colleclivumenle levarem a effeilo as suas determi- 
nações. Esses empregados mo podem deixar de scir 
feituras de cada um desses Poderes, c delles sóiikmiIc 
dependentes. Isto é uma conseciuencia de todo o jogo 
e mecanismo do acto addicional. 

A Assembléa proviffcial não tem portanto jurisdicnão 
sobre Tribunaes c empregados geraes. Não Ilies poilem 
dar novas attribuições, e encarregal-os de outro servií;o 
além daquelle que lhes cabe por lei geral, porque em 
parte alguma o acto addicional lhes confere essa autori- 
dade, e porque essas novas incumbências podem emba- 
raçar e complicar aquellas de que as leis geraes os 
encarregarão, e produzir conílictos. 

O acto addicional não suppoz tacs conHictos, não 
estabeleceu a maneira de os fazer cessar, o que cer- 
tamente teria feito, se permittisse ás Assembléas pro- 
vinciaes encarregar Tribunaes geraes de objectos pro- 
vinciaes. 

Supponhamos que Asscmbléas provinciaes incumbem 
o Supremo Conselho Militar de conhecer dos processos 
formados ás praças dos Corpos policiaes de 20 Tro- 
vincias. Se esse Tribunal está sujeito a taes leis, 
deve curapril-as e então não lhe sobrara tempo para 
cuidar dos negócios que as leis geraes lhe incumbem. 
Em lai caso será necessário que as leis geraes accom- 
modem o seu pessoal e organisação, a tarefa e in- 
cumbências que lhe fizerão c forem fazendo as As- 
sembléas provinciaes. A organisação de um Tribunal 
que é de organisação geral, nunca poderia ter flxidade, 
e ficaria dependente de leis provinciaes, o que não e 
admissiveh 
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Isto, porém, nao é com o mesmo rigor applicavel 
aos Tribunaes judiciários, civis e criminaes instituidos 
para fazer justiça em geral, quer o direito nasça de 
lei geral, quer provincial, quer municipal. 

Em 1848 pedio o Presidente da Provincia de S. Pedro 
do Sul ao Governo Geral providencias para o julga- 
mento em superior instancia dos processos feitos ás 
praças do Corpo policial dessa Pfrovincia. 

Ouvido o Conselho Supremo Militar consultou elle 
em 28 de Março de 1835, dizendo que: 

« As providencias que pede o Presidente da Pro- 
vincia de S. Pedro rião cabem nas attribuições do 
Poder Executivo, e só podem ser dadas pelo Corpo 
Legislativo, a cujo conhecimento se deve submetter 
este negocio. » 

Com effeito somente uma lei da Asscmbléa Geral , 
quando fosse competente poderia obrigar o Tribunal 
Supremo Militar a tomar conhecimento de taes processos. 

§ 483. 

Podem as Assemblfias provinciaes legislar sobre reerataúiento? 

Os Avisos de 27 de Março de 1840, de 7 de Janeiro, 
21 e 31 de Maio de 1842, a diversos Presidentes de 
Provincia declararão que as Assembléas provinciaes 
não podião autorisal-os a fazer- recrutamento. 

O Aviso de 13 de Outubro de 1849 declarou que o 
art. 5.*" da lei n.* 4 de 1848 da Assembléa Legislativa 
de S. Paulo, que mandava recrutar para o Corpo po- 
licial, offendia manifesta q directamente a Constituição 
no art. 36 § 2.^ 

A lei n.** 95 de 1 850 da Assembléa provincial de S. Pedro 
do Sul decretou o recrutamento para o Corpo policial. 
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A Secção do Império do Conselho de Estado, em Con- 
sulta de 4 de Dezembro de 1851 dizia que essa Asscm^ 
bléa havia legislado sobre objecto que, além de nio ser 
dos comprehendidos nos arts. 10 e 11 do acto addi- 
cional, era da privativa attribuirSo da Assembléa Geral 
Legislativa, com a iniciativa da Camará dos Deputados- 

Assim o decidio a Resolução Imperial de 27 de De- 
zembro de 1851. 

No mesmo sentido já se havia declarado a Consulta 
da mesma Secção de 29 de Junho de 1848. 

A Lei n.* 266 de 1850 da Assembléa provincial do 
Piauhy, decretou o recrutamento. A Consulta da Secção 
do Império do Conselho de Estado de 6 de Agosto de 
de 1851, declarava que a Assembléa provincial se ha- 
via arrogado uma attribuição privativa do Poder Le- 
gislativo. 

Assim decidio a Resolução Imperial de 26 de Se- 
tembro áe 1851. 

A Assembléa de S. Pedro do Sul , por lei n.' 281 
de 9 de Novembro de 1 853, fixando a força policial 
respectiva, dispoz que fosse ella preenchida por meio 
de alistamento voluntário, mas que se no fim de três 
mezes, depois de aberto o alistamento, não tivesse 
concorrido o numero preciso de voluntários, o Presi- 
dente mandasse proceder ao recrutamento na forma 
das leis existentes, para ser levada ao seu estado 
completo a força decretada. 

O Presidente da Província negou a sua sancção , 
considerando o projecto evidentemente inconstitu- 
cional, por isso que decretava o recrutamento , cuja 
iniciativa, segundo o art. 36 n.* 2 da Constituição, 
pertencia privativamente á Camará dos Deputados. 

Yoltando o projecto á Assembléa provincial esta levou 
o negocio ao conhecimento do Senado.^ 
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A Commissao das Assembléas provineiaes do Senado, 
composta dos Srs. Miranda Ribeiro , Souza Ramos , 
e Fernandes Chaves, em parecer de 19 de Maio de 
1854, entendia que : 

« Iniciar leis sobre recrutamento e decretar que se 
proceda ao recrutamento segundo as leis existentes gue 
Ibrão feitas por autoridade competente, são actos inteira- 
mente dilferentes, e por cuja pratica nenhuma das auto- 
ridades encarregadas de exercê-los se poderá julgar que 
offende a outra ; assim portanto como compete priva- 
tivamente á Camará dos Deputados iniciar as leis sobre 
recrutamento, também compete á Assembléa Geral e ás 
Assembléas Legislativas provineiaes decretar que se pro- 
ceda ao recrutamento, segundo essas leis competente- 
mente estabelecidas, aliás não lhes seria possível exercer 
como convém á sociedade a sua attribuição de íixar 
annual mente a força necessária para a segurança do 
Império e das provindas. » 

Concluía a Commissao propondo uma Resolução a 
qual determinava que o Decreto da Assembléa Legis- 
lativa provincial devia ser sanccionado, visto que ne- 
nhuma de suas disposições era contraria á Constituição 
do Império. 

Este parecer e resolução entrou em discussão na 
sessão do Senado do 1/ de Junho de 1854, e foi re- 
jeitada na do dia 2. 

A Resolução foi sustentada pelos Senadores Fer- 
nandes Chaves, Vergueiro, Souza Ramos e Paulino. 
Foi combatida pelos Srs. Dantas, Rodrigues Torres, 
Visconde de Olinda, D. Manoel, Tosta e Pimenta Bueno. 

Colhe-se da discussão que o que mais impressio- 
nava o espirito dos oradores que combatião a reso- 
lução, era a idéa do recrutamento, não qual deve ser, 
mas acompanhada do séquito de abusos e violências 
com que se faz entre nós. 

A lei da Assembléa provincial do Rio de Janeiro , 
B/ 16 de 14 de Abril de 1835, por mim sanccionada 
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como Yice-Presidente da Província, determinou no 
art. 42» que o alistamento para a guarda policial da 
ProTÍncia seria voluntário» mas que se no fim de ti*es 
mezes , depois de aberto o alistamento , não tivesse 
concorrido numero suíBcientc de voluntários o Presi- 
dente da Província mandaria proceder ao preciso 
recrutamento na forma das leis existentes. 

Essa disposição foi vigorada pelas leis de fixação de 
força policial dos annos seguintes de 1836, 1837, 1839, 
4840, 4841, 1842, 1843, 1844, 1845, 1846,1847,1848, 
1849, 1850, etc, etc. 

Não achei que a Província do Rio de Janeiro fosse 
perturbada no exercício desse direito, e bem assim 
outras, pela Assembléa e Governo geral. 

E' preciso distinguir : 

Ou as Assembléas provincíaes legislão sobre o modo 
e condições do recrutamento, ou limilâo-se simples- 
mente a decretar que o Presidente preencha a forra 
fixada, recrutando na conformidade das leis geraes. 
. No 1.** caso exorbítao. No 2.* nào. 

A lei da Assembléa provincial da Parahyba n."* 117 
de 49 de Maio de 1835 isentou do recrutamento quem 
contratasse por escriplo servir cm algum estabeleci- 
mento agrícola , e os criados de servir , emquauto 
cumprissem suas obrigações , bem como os que se 
engajassem em fazendas de criar gado. 

A lei geral n.^ 39 de 10 de Outubro de 1836 de- 
clarou nuUa, e de nenhum efleilo essa lei provincial, 
sem dar a razão. 

Mas essa lei não se limitava a aulorísar o Presidente 
a recrutar na forma das leis geracs, alterava essas leis. 

Havendo a Assembléa provincial das Alagoas, no 
art. 3.^ da sua lei n.' 5 de 18 de Abril de 1842, au- 
torisado o Presidente da Província pava uvOlVuVvy \^\v^- 
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ceder a recrutdmeoto para o Corpo policial, e sendo 
ouvida a Secção de Justiça do Conselho de Estado opi- 
nava ella em Consulta de 21 de Novembro de 18i2, 
Relator o Sr. Lopes Gama, votos os Srs. Bispo de Ane- 
muria, e Carneiro Leão, do modo seguinte: 

« Pensa porém a Secção que nem a Constituição, nem 
a lei de 1 2 de Agosto foráo offendidàs pof esse acto da 
Assembléa Legislativa das Alagoas, por que compeltndo-4he 
regular o Corpo Policial da Província, quer diminuindo, 

3uér augmentdndo a sua força, o que Ine cumpria «ra 
ectetar, como decretou, o respectivo recrâlaimento, 
íicando comtudo a autorisaçao dada ao Presidente in- 
teiramente subordinada ás regras e procedimentos mar- 
cados nas leis da Assembléa Geral Le^lativa, a quem 
exclusivamente pertence estabelecer o modo e condições 
do recrutamento, assim como fixar as forças do Exercito 
e Marinha, nas ^juaes não se comprehendem os Corpos 
Policiaes das Provindas. » 

Na sessão da Camará dos Deputados de 6 áe Abril 
de 1843, dizia o Sr. Nabuco de Araújo. 

« Assim eu entendo que as Assembléas provinciaes 
somente podem fazer aquillo que está na letra do acto 
addicionaL ou aquillo que se comprehende implicita e 
virtualmente na letra. Assim lambem eu entendo que as 
Assembléas provinciaes a quem compete fixar a força po- 
licial, tem o direito de recrutar para fazer eíTectiva essa 
força. » 

Como já demonstrei em outro lugar forçaé entender 
cada uma das atlríbuições das Assembléas proYiuciaes 
como comprehensiva das faculdades necessárias para 
leval-a a effeito. 

Competindo ás Assembléas provinciaes organisar e 
fixar a força policial, indispensável é que tenhão o 
direito de lançar mão dos meios para esse fim ne- 
cessários. 

Que o alistamento voluntário é frequentemente in- 
suíBdente para completar a força fixada o tem pro- 
vado a experiência. 
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A Assembléa Geral O reconheceu quando» por oxemplo, 
na lei n.* 753 de 15 de Julho de 4854 arl. 5.» au- 
Uurisou o Governo Geral para conceder ás Províncias 
o numero eonveniente de recrutas para o preenchi- 
mento dos Corpos Policiaes. 

Assim a Assembléa Geral admittio recrutas nos Corpos 
Policiaes. 

Mas então o recrutamento era feito por ordem do 
Governo Geral. 

Que importa. 

Se o recrutamento é um meio essencialmente ve- 
xatório e violento^ que importa ao individuo que a 
violência lhe seja feita por ordem do Governo Gemi 
ou provincial, sendo a mesma, e quando, como acon- 
tece, o recrutamento, quer ordenado pelo Poder Geral, 
quer provincial, é regulado pelas mesmas leis, e feito 
pelas mesmas autoridades. 

§484. 



VÍMI9 «n vefonww e nobre meios soMoa ás pragas don Corpos 



Tem aqui lugar a mesma doutrina e considerações 
que escpuzemos quando examinamos se as Assembléas 
provinciaes podem conceder aposentadorias e pensões 
aos empregados provinciaes. 



(*) A Resolução Legislativa ii.o 72D de 28 de Outubro de 1813 de- 
terminou que «Os offlciacs, officiaes Inferiores do Corpo Municipal 
Perioanente da Capital do Império, terâo direito á reforma nos mesmos 
casos e com os soldos que, pela legislação existente, pertencem aos 
OAciaes c mais praças do Exercito ; c as viuvas e lilhos dos ditos 
OÍUciaes gozaráõ das mesmas vantagens que com|>etein ás viuvas o 
filhos dos do Exei^cíto. " 
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Porém como esta questão que acima enunciei tem 
por Tezes apparecido destacadamente e ha sido, como 
a das aposentadorias, decidida diversamente, apre- 
sentarei aqui alguns casos e suas decisões. 

A lei n.° 10 de 23 de Janeiro de ISiS-da Assembléa 
provincial da Parahyba concedeu á viuva de um guarda 
policial a metade do soldo que este vencia. 

A Secção do Império do Conselho de Estado em 
Consulta de 6 de Novembro de 1843, Relator o Sr. 
M. Ribeiro, votos os Srs. Olinda e B. P. de Vasconcellos, 
reputando essa lei exorbitante, era de parecer que 
fosse remeltida a Assembléa Geral Legislativa a fim de 
ser competentemente revogada. 

As Consultas da Secção do Império de 30 de Outubro 
de 1845, sobre leis provinciaes de Goyaz, e de 46 de 
Agosto de 1853, sobre leis provinciaes de S. Paulo, 
pronuncião-se contra a concessão, como exorbitante 
de suas attribuições, de meios soldos e reformas pelas 
Assembléas provinciaes . 

A lein.^ 257 de 1849 da Assembléa provincial do 
Maranhão autorisou o Presidente da Província a re- 
formar com o soldo por inteiro um Tenente do Corpo 
de Policia inhabilitado para o serviço por ferimento 
em campanha. 

A maioria da Secção do Império do Conselho de 
Estado em Consulta de 26 de Agosto de 1850, Relator 
o Sr. Maia, votos os Srs. Olinda e Paula Souza, en- 
tendia que a Assembléa provincial tinha exorbitado 
de suas legaes attribuições arrogando-se a do Poder 
executivo em legislar a respeito da reforma de um 
Official Militar nominalmente designado . 

O Conselheiro Paula Souza não julgava revogável a 
lei por ter nella exorbitado a Assembléa provincial 
porque se é de suas attribuições fixar a força policial, 
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envolve-se nislo o direito de u regular, e portanto o 
de demarcar os casos da reforma de seus Oflioiaes, 
como fez, a que o Presideute pódc ou não annuir. 

Com o parecer da maioria da Secção conformou-se 
a Resolução Imperial de 18 de Setembro de 4830, 
sendo em conformidade expedido o Aviso n . ^ 1 46 de 
2 de Outubro de 4850. 

A lei n.* 469 de II de Abril de 4849 da Assembléa 
provincial do Rio de Janeiro autorisou o Presidente 
da Província a conceder aos OíTicíaes, ofliciaes infe- 
riores e mais praças do Corpo policial a sua reforma, 
nos mesmos casos e com as mesmas vantagens pecu- 
niárias estabelecidas nas leis geraes, que regulão as 
reformas dos OíBciaes e mais praças do Exercito. 

Parece que essa lei passou desapercebida. Não achei 
que se lhe fizesse censura ou reparo. 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de 
Estado de 31 de Julho de 4836, Relator o Sr. Monte 
Alegre, votos os Sr. Olinda e Sapocahy, notando as 
leis n.<^ 23 e 26 de 1833 da Assembléa provincial da 
Parahyba, as quaes approvavão aposentadorias conce- 
didas pelo Presidente da Província ao Comraandante 
e a um guarda do Corpo policial, limitava-se a accres- 
centar : « Se o Governo daquella Província vai assim 

aposentando o seu Corpo policial, em breve pouca 
será a sua renda para esse ramo de despeza. Parece 
á Secção que convém recommendar á Presidência da 
Província da Parahyba do Norte mais lento em taes 
despezas dos dinheiros provinciaes. » 

Em 6 de Março-de 4837 deu o Presidente da Província 
de S. Pedro do Sul inslrucções para execução da lei pro- 
vincial n / 333 de 43 de Fevereiro do mesmo annoque 
concedia aposentadoria aos Officiaes do Corpo policial. 
Mo achei que fosse por isso o Presidente notado. 
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A lei provincial do Ceará n/ 8i6 de 16 de Setem- 
bro do 1857 concedeu aposentadoria aos OiTicíae&do 
Corpo de policia, que estivessem nas circurnstaacias 
declaradas na mesma lei. 

Tendo-a o Presidente sanccionado pedío ao Governo 
Geral approvação desse seu acto. 

Ouvida a Secção do Império do Conselho de Estado 
entende ella em Consulta de 23 de Dezembro do mesmo 
anno, Relator o Sr. Sapocahy, votos os Srs. Monte 
Alegre, que supposto aquella lei estabelecesse regras 
geraes para serem applicadas pelo Presidente ás Pro- 
víncias, todavia era ponto controverso que estivesse 
tal matéria na orbita das attribuíções das Assembléas 
provinciaes, pelo que devia a mesma lei ser levada 
ao conhecimento da Assembléa Geral Legislativa, so- 
licitando-se novamente decisão sobre este objecto. 

Conformando-se com esse parecer a Resolução Im- 
perial de 9 de Junho de 1858, foi em sua conformi- 
dade expedido o Aviso n.° 208 de 17 desse mesmo 
mez e anno. 

O Aviso n.° 293 de 12 de Outubro de 1859 expe- 
dido em conformidade da Resolução Imperial de 28 
de Setembro do mesmo anno, tomada sobre Consulta 
de 26 do mesmo mez, declara que as Assembléas pro- 
vinciaes somente são competentes para as reformas 
dos empregados provinciaes, e não para decretai- as 
em favor de certos e determinados indivíduos. 

Esta questão está intimamente ligada, e é uma de- 
pendência daquella de que trata a Secção 12 do Gap. 
deste titulo. Para ahi remetto o leitor. 

A Assembléa Geral as deve resolver conjunctamen te. 
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§ 485. 



pelleial. 



A lei provincial de Minas Geraes n." 332 de 1847, 
que teye por fim conceder certos favores a uma com- 
panhia, que se propunha navegar o rio Mucury, no 
§ 3.* do art. 1 .^ aulorisava o Presidente da Provin- 
da a conservar por cinco annos uma Força policial 
de 30 praças, pelo menos, no ponto em que elle e a 
Companhia assentassem. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, em Con- 
sulta de 3 de Dezembro de 4847, R^ator o Sr. Olinda, 
votos os Srs. Lopes Gama e Maia, era de parecer de 
que esta disposição era offensiva da Constituição, em- 
quanto por ella ficava o Governo Imperial coarctado 
no exercício do direito que tem de dispor da forc^ 
pública, etc. 

Com essa Consulta se conformou a llcsoluçáo im- 
perial de 24 de Janeiro de 1849. 

O Aviso de 16 de Janeiro de 1854, expedido em 
conformidade com a Consulta da Secção do Império 
do Conselho de Estado do l."" de Outubro de 1853, 
declarou que a lei n.*" 351 do mesmo anno da Assem- 
bléa provincial de Santa Catharina havia excedido os 
limites das attribuiç^es das Assembléas provinciaos 
quando nos arts. 2 a 6 restringe a autoridade do 
Presidente da Província, legislando sobre a disposição 
da Força policial, contra o preceito do art. i.^ da 
lei de 3 de Outubro de 1834. 

Com essa Consulta se conformou a Resolução Im- 
perial do 8 do mesmo mcz e anuo. 
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O Presidente do Pará negou a Sancção a um pro- 
jecto n/ 15 de 1856, fixando a Força policial, cujo 
art. 3.** distribuía parte da força, e a mandava col- 
locar em determinado lugar. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, em 
Consulta de 10 de Março de 1837 Relator o Sr. Sa- 
pocahy, votos os Srs. Monte Alegre e Olinda, appro- 
vava aquella negativa, observando que ao Presidente 
da Província competia ordenar o serviço e mover a 
força como conviesse á segurança e tranquillidade 
da Província. 

Com essa Consulta se conformou a Resolução Impe- 
rial de 21 de Março de 1857. 

O Aviso n.^ 199 de 9 de Maio de 1860 § 2.^, ex- 
pedido em conformidade da Resolução Imperial de 
5 do mesmo mez e anno, tomada sobre Consulta da 
Secção do Império do Conselho de Estado de 4 de 
Abril, declarou que excedia as attribuições das As- 
sembléas provinciaes o art. 2.* da lei n.^ 13 da As- 
sembléa provincial da Parahyba que fixava a força 
policial e a maneira de distribuil-a, visto que ás As- 
sembléas provinciaes só competia a fixação do numero 
das praças e seus vencimentos. 

O Aviso n.^298 de 13 de Julho de 1860 § 2.% ex- 
pedido em conformidade da Resolução Imperial de 
30 de Junho do mesmo anno, tomada sobre Consulta 
da Secção do Império do Conselho de Estado, declarou 
que erão inconstitucionaes as disposições dos arts. 1 .^ 
e 6.* da lei da Assembléa provincial do Rio Grande 
do Norte, n.' 454 de 12 de Maio de 1859, a primeira 
por determinar que entrem no numero da força po- 
licial decretada duas praças invalidas e a segunda por 
autorisar a Presidência a conceder alta da baixa a 
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uma (las ditas praras, a líin de pod(T vonrcr a soldo 
de invalido, a que Iciii direilo pela im^sma lei, pois 
que ás Assembléas proviíiciaes compeUí lixar a Ibrcai 
policial, mas a designação dos indivíduos pertence 
ao Presidente da Província. 

§486. 

Oflleiaes o mais praças do Exercito nos Corpos poUriaes. 

Os Oíficiaes do Exercito empregados nos Corpos po- 
liciaes devem receber pelo cofre geral o seu soldo, 
nào obstante o que recebem pelo (.ofre provincial, 
em virtude do exercício em que se achão. 

Nào se deve consentir que as praças do exercito 
sirvão destacadas ou por qualquer titulo nos Corpos 
de policia, nem para elles lenhào passagem, sem 
ordem do Governo Geral. 

Os Oíficiaes do exercito empregados nos Corpos de 
policia das Províncias que servirem de Ajudantes de 
ordens das Presidências, tem direito ao vencimento 
deste exercício, posto que percebão pelos Cofres pro- 
vinciaes os soldos que lhes competem, por isso que 
as gratificações nào são dadas ás pessoas, mas sim 
ao serviço e exercício. Aviso n.^ 107 de 31 de Agosto 
de 4850, 

Em nenhum caso os Ofliciacs de i.'^ linha, nem 
mesmo os de 2." podem ser commandados pelos 
Officiaes dos Corpos policiaes que nào pertencem ao 
Exercito. Aviso n.* 3 de 7 de Janeiro de 1842. 

Aos Officiaes do Exercito e Armada conta-se, para 
a reforma e condecoração do habito de S. Bento de 

tf 

Aviz, o tempo que antes de fazerem parle do mesmo 
Exercito e Armada bem s(n'virem como pvaevvs Ao Çm\\^c\ 
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de Municipaes Permanentes da Corte, ou em outro 
qualquer Corpo policial militarmente organisado, quer 
na Corte, quer nas Provindas. Resolução legislativa 
n.o 1.024 de 6 de Julho de 1859. 

§487. 

Algumas reflexões. 

Posto que o acto addicional não se referisse a um 
typo determinado, nem declarasse o que se devia 
entender por força policial, comtudo pela significação 
da palavra, e idéa do tempo, parece que seus autores 
tinhão em mente, uma força mais cidadôa e paisana 
do que militar propriamente e por isso mais própria 
para a policia, como é a força policial Ingleza eFran- 
ceza que não é militar, e formada e estabelecida em 
cada Município, para auxiliar suas autoridades poli- 
ciaes. 

Em lugar dessa força civil, quasi paisana tem muitas 

Assembléas provinciaes creado exerci tozinhos, e Corpos 
poUciaes nas Capitães das províncias, apparatosos, com 
Estados maiores, musicas, reformas, e muito dispen- 
diosos apezar de serem os Soldados mesquinhamente 
pagos. 

Grande parte da força desses Corpos é conservada nas 
Capitães, ás vezes para apparato e falta em muitos Mu- 
nicípios a indispensável para a guarda das cadêas, 
prisão de criminosos, serviço que vem a recahir sobre 
a Guarda Nacional. 

A força publica destinada a defender o Império de 
seus inimigos, a manter a segurança e ordem publica, 
a fazer executar as leis e as ordens das autoridades 
compõe-se entre nós : 
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Do Exercito ou Iropa de linha. 

Dos Corpos policiaes da Corte e províncias. 

Da Guarda Nacional. 

De Corpos de Pedestres em alguns lugares. 

A tropa de linha é evidentemente imprópria para a 
policia das localidades, e para a execução de ordens 
das autoridades civis no descobrimento, perseguirão 
e prisão de criminosos. Demais todas as vezes que é 
muito fraccionada perde a iaslruci^ão, a disciplina e 
desmoralisa-se. 

Pela sua composição, principalmente quando sâo 
recrutados, dá-seo mesmo inconveniente nos Corpos 
policiaes, que são hoje uma espécie de tropa de linha. 

Salvas raras excepções, por motivos cuja exposição 
seria mui longa, pouco serve a força de linha entre nós 
para manter a policia nas localidades e executar ordens 
das autoridades. 

A força policial pelo modo por que está composta e 
organisada éinsufficiente. 

Era muitos lugares a maior parte do serviço policial 
vem a recahir sobre a Guarda Nacional, isto é, sobre 
aquella parte da Guarda Nacional que pela sua pobreza e 
posição não encontra meios de csquivar-se a um serviço 
desigual, irregular e frequentemente arbitrário, muitas 
vezes extremamente vexatório, e por isso feito de má 
vontade e mal. 

E' demais o serviço policial um terrível instrumento 
eleitoral para constranger a população desvalida a votar 
no sentido que convém aos prepotentes do lugar, que 
ordinariamente sfio chefes da íiuarda Nacional. 

Não tive tempo para fazer o calculo exacto, mas 
creio que se juntarmos á despeza annual que se faz 
com o Exercito, aquella que exigem o Corpo policial da 
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Corte e os das Províncias, a Guarda Nacional, ele. ve- 
remos subir a somma a mais de 16 ou 17 mil contos. 
Veremos mais apparato do que serviços reaes. E' 
enorme a despeza e o vexame, e nào temos nem Ex- 
ercito, nem Guarda Nacional, nem Policia que meregào 
esse nome. Temos apparato. Quanto a mim a orga- 
nisaçào da força policial nas Províncias é viciosa. Em 
lugar de centralisal-a toda nas Capitães, conviria lo- 
calisal-a. 

Conviria definir o que é força policial nas Provín- 
cias, fixando o sentido vago do § 2.** do art. 11 do 
acto addicional, e acabar assim com esses exercilo- 
zinhos provincíaes apparatosos, dispendiosos e im- 
profícuos, que consomem grande parte da renda das 
Províncias. 

Crear uma força policial civil, sem apparato militar 
em cada Município, incluindo o da Capital, de ma- 
neira que nào houvesse um s6 que nào tivesse quem 
lhe guardasse a cadôa, prendesse os criminosos, e exe- 
cutasse as ordens das autoridades políciaes. Mais fa- 
cilmente se acharia e poder-se-hia escolher, quem no 
lugar servisse por um soldo razoável. 

Determinado competentemente o sentido vago das 
palavras do acto addicional, o direito que tem as As- 
sembléas provincíaes de organisar a força policial, de 
impor-lhe penas, ele. ficaria reduzido ao que justa- 
mente deve ser. 
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rAPlTljLO XIV. 

D\ ATTKIBUIÇÃO CONFERIDA AS ASSKMBLÉAS 1MU)V1NÍ.1AE.S IM' LO 
§ 3.' DO ARI. 1 I DO Ar.TO ADDir.IO.N.VL. 

« Também compete ás Asseiiibléas Legislativas [)ro- 
vinciaes : 

^ Autorisar as Camarás Mmiicipaese o rioverno pro- 
vincial, para coritrahir empréstimos, com (juc occorrào 
ás suas respectivas despezas (§ ;j.'^ do arl. II do acto 
addicional). » 

i5 488. 



As Assembléas provinciaes iiào |iodein coucedvr privilegiou a 
estes empréstimos, mas somente o pOde fazer a Assembléa 



A resolução da Assembléa (ierai ny 10 de 2 de Juliio 
de 1838 determiaou que o empréstimo decretado pela 
Assembléa Legislativa da Província de Minas (leraes 
para a construcção da estrada entre o rio Parahj buna 
e a Capital da mesma Provincia, gozaria de todos os 
privilégios concedidos pelas leis geraes aos emprés- 
timos nacionaes. 

O mesmo dispuzerào as Leis n.° :il7 de il de Ou- 
tubro de 1843 art. 43, n." 301) de 18 de Setembro de 
1843, n." 514 de 28 do Outubro de 1818 art. 36, n/' 
8t0 de 15 de Setembro de 1855 art. 14, a respeito de 
outros empréstimos decretados pelas Assemt>léas das 
Províncias do Rio de Janeiro, Minas Geraes e Mara- 
nhão. 

Tendo a Assembléa i)n)vincial do Amazonas pela sua 
Lei n," 100 de 8 de Julho de 1851) autorisado o Pie- 
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sidente da Província para mandar recolher aos cofres 
provinciaes, por empréstimo, os saldos que existissem 
nas diversas Camarás Municipaes, e que não estivessem 
sujeitos a maiores despezas, declarou o Aviso n.* 380 
de 40 de Junho de 1861, expedido em conformidade 
de Consulta da Secção do Império do Conselho de Es- 
tado, que semelhante disposição somente poderia ser 
considerada constitucional e justificável, no caso de 
depender esse empréstimo do consentimento das ditas 
Camarás. Se é um empréstimo unicamente dependente 
da vontade da Presidência, accrescenta o Aviso, seme- 
lhante disposição oíTende manifestamente os arts. 74, 
73 e 76 da lei do i / de Outubro de 1828, de cuja combi- 
nação resulta que as rendas das Camarás devem ser 
despendidas em objectos próprios de suas attribuições ; 
além de que, a entrada dos referidos saldos nos cofres 
provinciaes sem vencimento de juros é um desvio dessas 
rendas, o qual as Assembléas provinciaes não estão au- 
torisadas a decretar. 

CAPITULO XV. 

DA ATTRIBUIÇÀO CONFERIDA AS ASSEMBLÉAS PROVINCIAES PELO 
§4.** DO ART. 11 DO ACTO ADDICIONAL. 

« Também compete ás Assembléas Legislativas pro- 
vinciaes : 

« Regular a administração dos bens provinciaes. 
Uma lei geral marcará o que são bens provinciaes. 
(§ 4.° do art. 11 do acto addicional). » 
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Ainda sAo existe a lei promettida pelo acto addlelonal. 

O projecto apresentado pela 1.'^ Cominissao de Fa. 
zenda e orçamento da Camará dos Deputados, de 23 
de Junho de 1835, estabelecia, no seu art. 8.°, em 
sele paragraphos, a separarão de bens nacionaes e pro- 
vinciaes. 

Voltando esse projecto á Commissao com o orça- 
mento foi supprimida Ioda a parte relativa a a(|uell a 
divisão, no novo projecto apresentado em 3 de Fe- 
vereiro do mesmo anno. 

Na sessão da Gamara dos Deputados de 27 de Agosto 
de 1838, procedeu-se a nomeação de uma Commissao 
especial, a requerimento da de Assembléas provinciaes, 
para fazer a lei que deve extremar os bens geraes dos 
provinciaes. 

Emquanto não for feita essa lei não podem as As- 
sembléas provinciaes exercer a attribuição que lhes 
confere o § 4.° do art. II doacto addicional, e nem 
podem desempenhar completamente outras como por 
exemplo a que tem sobre colonisação. 

§ 490. 

Tadavla teat legislado sobre bens pablleos. Espirito Santo. 

Tendo o Presidente da Provincia do Espirito Santo 
sanccionado uma Resolução da Assembleia provincial 
que mandava demolir parte de um antigo forte, de- 
clarou o Aviso n.' 24 de 10 de Janeiro de 183C, que tal 
Resolução não podia nem devia ter cumprvme\\lo>v^^ 
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dispor (i(í um próprio nacional, sobre que nâo podia 
l(»f(islar a mesma Assembléa, por não ser dos objectos 
especificados nos arts. 10 e 11 do acto addicional. 

A Lei provincial do Espirito Santo n.° 16 de 29 dè 
Novembro de 1844, autorisando o Presidente da Pro- 
vincia a contractar com uma companhia a abertura de 
um canal, cedia-lhe o brejo que atravessava esse canal 
e a propriedade deste. A Secção do Império do Conselho 
de Estado, em Consulta de 7 de Novembro de 1845, 
punha duvidas a essa concessão, por não lhe constar 
quo fosso o mesmo brejo próprio provincial. 

Santa Catharina. 

Havendo a Assembléa Provincial de Santa Catharina 
concedido sesmarias nas margens dos rios Itajahy e 
Itajahy-merim, o Aviso de 21 de Abril de 1837 declarou 
ao Presidente dessa Provincia que emquanlo se nào 
procede á divisão de bens nacionaes e bens provin- 
ciaes, na forma do art. 11 § 4.^ do acto addicional, 
não pode a Assembléa legislativa provincial dispor de 
terrenos que não pertencem por ora á classe dos se- 
gundos. 

Tendo a Assembléa provincial de Santa Catharina, 
por Lei n.° 79, com referencia aos de n.° 11 de 1835, 
e 49 de 1836 legislado acerca de terrenos nacionaes, e 
dispondo delles para o estabelecimento de colónias, 
declarou o Aviso de 21 de Julho de 1837, estar seme- 
lhante disposição fora das attribuições da Assembléa 
provincial, e ir contra o art. 15 § 15 da Constituição, 
emquanto se não designarem os bens provinciaes e 
não forem comprehendidos nelles os terrenos devo- 
lutos. 
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Bahia. 



Em virtude da Lei provincial n.* 120 do 20 de Maio 
de 1840, o Presidente da Bahia concedeu a urna com- 
panhia um privilegio de navegação nas aguas externas 
dessa Província. No art. 12 das condifões foráo con- 
cedidas á dita companhia marinhas e terrenos para 
cães de embarque e desembarque, para armazéns, esta- 
leiros, officinas, etc. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, em 
Consulta de 21 de Agosto de 1843, relator o Sr. Olinda, 
votos os Srs. B. P. de Yasconcellos e Miranda Ribeiro, 
dizia : 

4c As marinhas, ainda suppondo-se que estas de que se 
trata, não são de propriedade municipal, como acontece 
em muitas partes, estão sujeitas a regras particulares, 
para suas concessões, as quaes a íinal dependem da ap- 

?rovaçâo do Governo Imperial. Não podem, pois, os 
resicfentesconcedel-as por sua única autoridade, e menos 
ainda como executores da lei provincial. O mesmo se 

Eóde dizer da concessão de terrenos de que falia o artigo, 
xcede , pois, a matéria dessa concessão as faculdades 
dos Poderes provinciaes. » 

Nessa conformidade foi o Aviso de 9 de Novembro 
de 1840 expedido ao Presidente da Provincia. 

S. Pedro do Sul. 

A Assembléa provincial de S. Pedro do Sul em 1830 
declarou no art. 17 da Lei n.° 202, que ficavão per- 
tencendo todos os terrenos devolutos dentro da cidade 
do Rio Grande, e outros que haviâo sido doados, á 
Camará Municipal para serem applicados os seus ren- 
dimentos á creação c manutenção dos expostos, com 
os laudemios para a Santa Casa da Misericórdia, 
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No «irt. 18 a mesma lei declarava ficarem perten- 
cendo á Camará Municipal de S. José do Norte terrenos 
comprehendidos no littoral dessa vilia ultimamente 
aterrados á custa do Cofre provincial. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, inter- 
pondo parecer sobre esse acto legislativo, em Consulta 
<ie 4 de Dezembro de 1851, relator o Sr. Maia, votos 
os Srs. Olinda e Araújo Vianna, entendia que a Assem- 
bléa provincial tiriTia disposto de bens que por nenhum 
titulo se achavâo á sua disposição, e de que não era 
proprietária, não obstando no ultimo caso a circums- 
tancia de ter sido feito o aterro á custa da Provincia, 
facto do qual não lhe podia vir a propriedade legal, 
e por consequência o direito de dispor. 

Com essa Consulta se conformou o Decreto Imperial 
de 27 de Dezembro de 1851. 

Par lei da mesma Assembléa n.^ 262 de 29 de No- 
vembro de 1862, art. 16, forão novamente concedicios á 
dita Camará Municipal de S. José do Norte os terrenc: 
-comprehendidos na parte do littoral dessa villa, ulli- 
mamente aterrada á custa do Cofre provincial, anto- 
risando-se a venda delles. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, em Con- 
sulta de 27 de Junho de 1853, Helator o Sr. Araújo 
Vianna, votos os Srs. Monte Alegre e Olinda, foi nova- 
mente de parecer de que a Assembléa provincial não 
podia dispor de taes terrenos nacionaes, 

Maranhílo. 

A Assembléa Provincial do Maranhão adoptou em 
4850 um projecto que ífacava a receita e despeza das 
Camarás Municipaes da Provincia. O seu art. lõauto- 
risaya a Camará Municipal da villa do Brejo a dar por 
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arrendamento ou aforamento as terras que antigamente 
forão dos índios Anapurús. 

O Presidente da Província, entendendo que esse artigo 
era contrario á lei geral n.* 601 de 18 de Setembro de 
t830, suspendeu a publicação do mesmo projecto, le- 
vando-o ao conhecimento do Governo Geral, para de- 
cidir se devia ou não ser publicado» 

Ouvida a Secção do Império do Conselho de Estada, 
Relator o Sr. Maia, votos os Srs. Araújo Vianna e Vis- 
conde de Olinda, dizia ella em Consulta de 23^ de Ja- 
neiro de 1851, entendendo que o Presidente da Pro- 
víncia procedera muito regularmente suspendendo a 
execução da lei, o seguinte : 

« O arl. 15 da lei provincial da íixaçíio da receita e- 
despeza das Camarás ^lunicipaes, autorisando a da villa 
do Brejo a dar por arrendamento ou aforamento as terras 
que a'^tigamenle forão concedidas por sesmaria aos índios 
Anap.irá*, é offensiva não só da Lei de 18 de Setembro 
de 18o0, uorqne contraria as suas disposições e causaria 
eiab?ríiços á sua execução, mas lambem e mui directa- 
mente :.a Constituição do Império. Poraue as terras que, 
sendo do domínio nacional, havião sino concedidas aos 
índics, desií»^ que estes as abandonavão, reverterão em 
íoia a plenitude ao mesmo domínio nacional, e ficarão 
por C'j:t,:?gui:ite na administração sujeitas somente ás 
disposições d.) Assembléa Geral Legislativa, á qual priva- 
tivamente compete decretar a sua alienação, absoluta- 
mente independente da autoridade das Assembléas pro- 
vinciaes , que legislando a respeito delias exorbilão de 
suas atlribuições, e se arrogão as da Assembléa GeraU 
com offensa da Coni[\\{\\'^w. » 

• 

Com es3i Consulta s ^ conformou a Resolução Impe- 
rial do 1.' de Fi/croiij Je 1851. 

S. Paulo. 

Havendo a Assembléa Legislativa Provincial de S. 
Paulo approvado um projecto que antorisava a Camará 
Municipal da villa da Penha a demolir a Igreja. \viWaa. 
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que servira de Matriz da dita villa, e a vender os ma- 
teriaes, applicando o producto da venda ás obras pu- 
blicas, negou o Presidente da Provincra a sancção a 
esse projecto. 

O Aviso n.** 346 de 10 de Agosto de 1861, expedido 
em conformidade da Resolução Imperial de 31 de Julho 
do mesmo anno, tomada sobre Consulta da Secção do 
Império do Conselho de Estado de 6 do dito mez de 
Julho e anno, declarou bem fundada a recusa da Sanc- 
ção, porque não estando ainda estabelecido por lei 
Geral o que sejão bens provinciaes, cuja administração 
somente compete regular a Assembléa Legislativa pro- 
vincial, como dispõe o § 4.^ do art. 11 do acto addi" 
cional, não lhe pôde caber a attribuição exercida por 
aquelle projecto de dispor de bens nacionaes, em cujo 
numero está a Igreja que sérvio de Matriz da villa da 
Penha. 

8 491. 



Coneessòes de próprios nacionaes feitas destacadamente ás 

Provindas. 



A Assembléa Geral tem, e ordinariamente nas leis do 

orçamento, concedido próprios nacionaes ás Províncias, 
por exemplo: 

Alein.** 317 de 21 de Outubro de 1843 art. 37 conce- 
deu á Província de Sianta Catharina um próprio nacio- 
nal para construir uma casa para as sessões da Assem- 
bléa provincial. 

A lei n." 514 de 28 de Outubro de 1848 art. 40 conce- 
deu vários prédios á Província deS. Paulo. O art. 41 
dessa lei incorporou aos próprios provinciaes do Mara- 
nhão um antigo armazém de pólvora, e parte de um 
Theatro pertencente ao Estado . 
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Alei n.^ 586 de 6 de Setembro de 1850 art. 4.* mandou 
Tender os bens da Capella de Itambé em Pernambuco, 
reservados nas povoações e Freguezias, os terrenos 
necessários para logradouros públicos, e abertura de 
estradas, sendo incorporados aos próprios provinciaes. 

Iguaes concessões fizerão as Provincias do Pará^ 
S. Pedro do Sul, Minas, Parahyba e a varias outras Pro- 
vincias as leis n.° 555 de 15 de Junho de 1850, n.° 628 de 
47 de Setembro de 1851 art. 1 1 § 6.°, n.° 779 de 6 de Se- 
tembro de 1854, nV939 de 26 de Setembro de 1857 art. 
23 § S."" e art. 32, e outras que omitto. 

CAPITULO XVI. 

DA ATTRIBUIÇÃO CONFERIDA ÀS ASSEMBLÉAS PROVINCIAES 
PELO § 5.*^ DO ART. 11 DO ACTO ADDICIONAL. 

« Também compete ás Assembléas legislativas pro- 
vinciaes : 

« Promover cumulativamente com a Assembléa, e 
o Governo Geral, a organisação da Estatística da Pro- 
víncia, a catechese e civilisação dos indígenas, e o 
estabelecimento de colónias. 

§ i92. 

Poéem as Assembléas provlnelaes eoaieeder terrenos para 
o estabelecimento de colónias ag^eolas? 

Nada ou quasi nada encontrei que pratico e útil 
seja sobre este assumpto importantíssimo. Achei moti- 
vos de duvida e nada mais. Ainda não sahio a ma- 
téria do estado de embryao, em que se acha ha 30 
annos. 
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Havendo Christovão Bomfield requerido ao Presi- 
dente de Santa Catharina a concessão de duas Biil 
braças de terra para colonisação, remetteu o Presi- 
dente o requerimento ao Governo Geral e este euviou-o 
á Gamara dos Deputados. 

A Commissão de Commcrcio á qual foi affecto o objecto, 
em parecer de 14 de Setembro de 1835, dizia: 

« Que achava no art. \\ § 5.' addicional á Constituição, 
que ás Assembléas provinciaes, e não aos Presidentes 
competia promover o estabelecimento de colónias. E 
como injuria tora ao legislador a concessão de uma 
faculdade aeria, não duvidava affirmar que ás Assembléas 
provinciaes compete, havendo terras devolutas em seus 
territórios, applical-as e conferil-as ás colónias que julgar 
proveitosas, e fora excusado vir com estes recursos aòs 
altos Poderes Nacionaes. » 

« Competindo porém, esta funcção cumulativamente 
ao Governo Geral na conformidade das leis, e á Assembléa 
Geral por eminente direito, etc, propõe a Commissão: 

« Resolução. — O Governo é autorisado a mandar de- 
marcar duas mil braças de terra, etc, etc. » 

Parece que este negocio não teve resultado. Ao menos 
não o pude encontrar. 

A lei n.** 37 de 16 de Março de 1846 de S. Paulo 
autorisou o Governo da Província a contractar com a 
casa commercial Delrue &C.^ ou com outra, o estabe- 
lecimento de colónias agrícolas na mesma Província 
povoada com colonos AUemães ou Belgas. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, ouvida 
sobre essa lei, dizia em Consulta de 1 2 de Novembro 
de 1846, Relator o Sr. Visconde de Monte Alegre, votos 
os Srs. Visconde de Olinda e B. P. de Vasconcellos, 
o seguinte : 

« Esta lei diz no art. 2.*^: —Para o estabelecimento 
destas colónias são concedidas á mencionada casa 2í» 
léguas quadradas de terras, divididas em 2 ou mais 
lotes e escolhidas de accôrdo com o Governo entre as 
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terras devolutas, que não estiverem occupadas, pagando 
a mesma casa 60JI000 por cada logua quadrada, íieando 
esla concessão sujeita a approvaçào da Assembléa Gorai. 

« As terras devolutas não são património provincial, 
mas sim nacional, e por essa razão não as po<lem con- 
ceder as Assembléas provinciaes sem prévia fíiculdado 
da Assembléa Geral, nem delias tirar renda ou proveito 
algum, que todo pertence A Nação, cuja propriedade 
são. E* portanto inadmissível este artigo tanto na parti» 
que concede as 2o léguas quadradas, como na que impòo 
em proveito provincial 60íf000 por cada uma de furo. 
Nem vale de escusa a subsequente approvaijão que se 
pede á Assembléa Geral; e cumpre nao reconhecer nas 
Assembléas provinciaes o direito de alienar os terrenos 
nacionaes, nem directa nem indirectamente, porque, se 
passar esse principio, todos usaráõ de um tal direito, 
e se esbanjará de todo esse já tão desaproveitado patri- 
mónio publico. 

« Por essas razões é. Senhor, a Secção de parecer que 
o Governo de Vossa Magestade Imperial fará bem so 
propuzer á Assembléa Geral, quanto antes, a revogação 
do art. 2.® da lei mencionada n.' 37. 

« A Secção pede ainda licença a Vossa Magestade Im- 
perial, para observar que matéria tão diíRcil, tão arris- 
cada e de tanto e tão geral interesse para todo o Império, 
não pôde por ora ser, sem inconveniente, tratada pelas 
Assembléas provinciaes, parte de suas attribuições seja 
promover cumulativamente com a Assembléa Geral o 
estabelecimento de colónias. A Secção não nega, antes 
confere o direito que assiste as Assembléas provinciaes, 
mas entende que mormente quando a Assembléa Geral, 
se acha trabalhando em uma lei de colonisação, cumpre 
esperar por ella e por isso propõe mui respeitosamente 
a Vossa Magestade Imperial, nue haja de ordenar aos 
Presidentes que empreguem toclos os meios que tiverem, 

Sara que não se proponhão ou não passem nns Assem- 
léas provinciaes novas medidas a tal respeito, c í|ue 
promovào a revogação das já sanccionadas. E quando 
não possão impedir novas proposições lhes neguem a 
sua sancção ; e finalmente no caso que não ootenhão 
a revogação das existentes, se não apressem a execulal-as 
a fim de que não venhào essas leis, ou sua execução 
tolher a Assembléa Geral de providenciar com proveito 
acerca de tão vital interesse cio pniz. » 

Assim foi resolvido pela Rcsolu.jão Imperial de 28 
de Novembro do dito anno de IS4G, 
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A lei n.° 234 de 1847 da Assembléa provincial de 
Santa Catharina autorisou o Presidente da Provinda a 
despender extraordinariamente, no espaço de um anno, 
até a quantia de 24 contos de réis com o estabeleci- 
mento de colonos allemaes recem-chegados á Província 
fazendo-lhes fornecer o sustento, instrumentos ara- 
torios mais precisos, gados, sementes, e outros mis- 
teres que julgar indispensáveis ; e no ârt. 5.<* § 3.° 
delia se determina que as terras doadas aos colonos 
e suas bemfeitorias ficaráõ hypothecadas á Fazenda 
provincial, até final indemnisação. 

Sobre essa lei dizia a Secção do Império do Conselho 
de Estado, em Consulta de 29 de Julho de 1847, Re- 
lator o Sr. Maia, votos os Srs. Monte Alegre e Olinda, 
o seguinte : 

« Desta determinação se conclue que aquella auto- 
risação se estende á doação de terras que serão ne- 
cessariamente as devolutas do património nacional, pois 
aue ainda com as Provincias se não fez repartição al^^ma 
e terras, e de gue por conseguinte á Assembléa pro* 
vincial não é licito dispor, qualquer que seja o pre- 
texto e o fim ; no que a Secção vê praticado o abuso 
que já por vezes tem notado, e contra que tem pugnado, 
tratando de disposições semelhantes de outras Assem- 
bléas provinciaes. 

« Parece portanto á Secção que cumpre ao Governo 
Imperial propor á Assembléa Geral Legislativa a revo- 

fação dessa ille^al disposição ; e porque , na Consulta 
e 12 de Novembro de 4846, por occasião de apresentar 
a Vossa Majestade Imperial o resultado do exame das 
leis provinciaes de S. Paulo, promulgadas na sessão 
desse anno, teve a honra de oííerecer á alta consideração 
de Vossa Magestade Imperial os inconvenientes que 
podem resultar de ser tratada pelas Assembléas pro- 
vinciaes a matéria do estabelecimento de colónias, per- 
mitia Vossa Magestade Imperial que a Secção se refira 
a ella, etc. » 

Não teve Resolução essa Consulta, que foi remettida 
á Camará dos Deputados. 
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§ 493. 



DlOlavUUidea eat qne a leglslaçài» pra^lMetal poderia pdr a 
Aaaeariblém Cerai, qaaa Ja pravlAeaelasae naère a aasnapCa 
da ealoaisaçâo. 



Sem duvida movido pelas ponderações feitas nas 
Consultas que acabo de mencionar, expedio o Governo 
ao Presidente da Província do Rio de Janeiro o Aviso de 
3 de Agosto de 1848, no qual se dizia que: 

« Posto fosse uma das aUribuições das Assembléas 
provinciaes o promoverem, cumulativamente com a 
Assembléa e Governo Geral, o estabelecimento de co- 
lónias, todavia occupando-se actualmente a Assembléa 
Geral da confecção de uma lei de colonisaçiio, era in- 
tujtivp que em matéria tão diílicil e de tanta e lào geral 
interesse para todo o Império, muito importava que não 
fossem as vistas daquella medida geral contrariadas por 
actos legislativos provinciaes, que com ella se não con- 
formassem. Pelo que se ordenava ao dito Presidente 
que não só empregasse todos os meios ao seu alcance 
para que não se ptropuzessem por ora, ou não passassem 
na Assembléa da Provinda novas leis a tal respeito, 
mas também que promovesse a revogarfio das que por 
ventura já estivessem sanccionadas. >» 

§ 494. 

Caaeevsfto de terra» Ú% Pravlnelas. 

Entretanto como que para babilital-as a legislar e a 
entrar em operações de colonisação a lei n.° U de 28 
de Outubro do mesmo anno de 1848 concedeu a cada 
uma das Províncias no Império, no mesmo ou em 
diíTerentes lugares de seu território, seis legims em 
quadro de terras devolutas, as quaes serião exclusi- 
vamente destinadas á colonisação e não poderião ser 
roteadas por braços escravos. 
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Essas terras nao podião ser transferidas pelos colonos 
ecfiquanto não estivessem eíTectivamente roteadas e 
aproveitadas, e reverterião ao dominio provincial se 
dentro de cinco annos os colonos respectivos não ti- 
vessem cumprido esta condição. 

O Aviso n.* 307 de 40 de Setembro de 4837 autorisou 
o Presidente da Província de S. Pedro do Sol a mandar 
medir e demarcar as seis léguas concedidas a essa Pro- 
víncia. 

§ 195. 

.% AMèaibl«ft provtBelal do Pará legisla eat f Wft. 

Havendo o Presidente da Província do Pará dado 
conta em 1833 ao Governo Geral de haver sãnccionado 
uma Resolução da respectiva Assembléa provincial que 
creava uma caixa especial com o fim de promover e 
facilitar a íntroducção de colonos na Provincia, e sendo 
ouvida sobre o assumpto a Secção do tmperió do Con- 
selho de Estado era ella d6 parecer, em Consulta de 
23 de Fevereiro de 1 834, de que não havia na citada 
Resolução matéria contraria ás disposições da lei de 
12 de Agosto de 1834. E conforraando-se com esse pa- 
recer a Resolução Imperial de 4 de Março do dito anno 
foi expedido em conformidade o Aviso de 4 3 do mes- 
mo mez e anno. 

§ 496. 

Lei de i 8 4e Seleliibra de ISSO. 

Entretanto pela lei n.* 601 de 48 de Set^nbrò de 

4830 havia a Assembléa Geral disposto sobre as terras 

devolutas do Império, determmandki â maneira pela 
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qual seriáo cedidas para o estabelecimento de colónias 
de nacionaes e de estrangeiros, autorisando o Governo 
a promover a colonisação estrangeira, na forma pala 
mesma lei declarada. 

Essa lei não fez referencia alguma ás Assembléas 
provkiciaes, e á attribuição que lhes deu o acto addi* 
cional para fixar a sua intelligeucia c alcance, e preser- 
var o systema que ella acabava de consagrar. 

§ 497. 

C»leeliese e el%1Usaçào de lMdio«. 

O art. 11 da lei n.' 130 de f 3 de Dezembro de 1847 da 
Província de S. Pedro do Sul autorisou o Presidente da 
Província para expedir os Regulamentos que julgasse 
necessários para a regularidade da catechese e civi- 
lísação dos índios. 

A Secção do Império do Conselho do Estado, Relator 
o Sr. Maia^ votos os Srs. Olinda e Lopes Gama, emittia 
sobre essa lei, em Consulta de 20 de Março de 1848, a 
opinião seguinte : 

« Parece á Secção que u Asseinbléa provincial, aiiida 
que pelo art. 11 § S.*" do acto addicional lhe fosse dada 
a competência para promover cumulativamente com a 
Assembléa e Governo Geral a calechese e civilisaçào 
doa indígenas, não podia nem pôde actualmente de- 
cretar que se fa(;õo Regulamentos relativos a este ramo 
de serviço publico. Poniue sendo certo (j^ue quando se 
dá uma faculdade ou jurísdícção cumulativa a duas ou 
mais autoridades para conhecer de qualquer objecto, 
e providenciar a respeito delle, tem lugar a prevenção 
que firma no caso a competência daquella que primei- 
ramente tomou conhecimento , ou deu providencias 
com exclusão das outras autoridades, entre as quaes 
se dava essa cumulativa jurisdicção; também será sem 
duvida que, líjndo-se verificado a prevenção nesta ma- 
téria, por parle da Assembléa Geral (jue pelo art. 2." 
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§ í1 autorisou o Governo para dar Ke^^ulamenlos ás 
missões para a catecbese e civilísação dos índios , e 
pôl-as em execução ; o que o Governo mui cumprida e 
amplamente desempenhou com a expedição do Regula- 
mento Geral acerca das emissões da catechese e civi- 
lisação dos índios de 24 de Julho de 4845, ficarão desde 
então as Assembléas Provinciaes incompetentes para 
ordenar a expedição de novos Regulamentos para a 
regiilaridade da dita catechese e civilísação ; muito 
mais vendo-se aue nesse Regulamento do Governo já se 
achão as providencias dos || 36 e 38 do art. í .**, em que 
se ordena ao Director Geral que proponha ao Governo 
Imperial os Regulamentos especiaes para o regimen das 
Alaêas, e que exponha ao mesmo Governo os mconve- 
nientes que encontrar no Regulamento Geral e outros, 
que se fjzerem indicando as medidas que julgar apro- 
priadas, para se conseguir o grande fim da catechese 
e civilísação dos índios ; e bem assim outras muitas 
disposições se moverão, porque se declarão as attribui- 
ções das Presidências das Províncias, relativamente ao 
expediente da mesma catechese e civilísação. 

« Como porém não está a notada disposição do dito 
art. \ \ da referida lei Provincial em algum dos casos em 
que os actos legislativos provinciaes têm de .ser revo- 
gados pela Assembléa Geral nos termos do art. 80 do 
acto acidicional, pois que não offende a Constituição, 
impostos geraes, aireitos de outras Províncias, ou Tra- 
tados, entende a Secção que nenhum outro meio haverá 
de evitar os inconvenientes de tal disposição que põe 
em conflicto a Assembléa provincial e o Presidente da 
Província com a Assembléa e Governo Geral, senão o 
de recommendar ao Presidente que se abstenha de fazer 
uso da autorisação que lhe foi dada pelo mencionado 
artigo da lei provincial, liscalisando a observância do 
Regulamento Geral de íá!4 de Julho de 1845, e promo- 
vendo que os Regulamentos especiaes, que forem pre- 
cisos, se organisem e proponhao pela maneira estabele- 
cida nesse Regulamento. » 

Nâo teve essa Consulta Resolução Imperial. Parece 
de uma nota que oeila encontrei que o Governo não 
julgou conveniente adoptar a opinião da Secção. 
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§ 498. 



QBealòeaida auitor lm|Mirt»nclm sebre eaite miiMHnpt* qvr ranprr 

enUidmr e reci«lvcr. 



As Coasultas acima mencionadas suscilào nu espirílu 
de quem com alleuçâp aslô e rellecle sol}re o assumpto, 
questões da maior importância, que ainda nàoeucoulnn 
aventadas, que devem ser estudadas e resolvidas. 

Qual é o espirito e alcance do § 5.'' do art. 1 1 do 
acto addicional? 

Ellediz — promover o estabelecimento de colónias 
cumulativamente com a Assemblca e Governo Geraes. 

Promover vem do latim pro e mooere — fazer adiantar 
— encaminhar adiantando — procurar o progresso, aug- 
mento^ adiantamento. 

Cumulkti vãmente, quer dizer— conjunctamente, em 
commum. 

AssimaAssembléa Geral, as Assembléas provinciaes 
e o Governo Geral promovem em commum, conjunc- 
tamente, pertence a todos três promover, a estatís- 
tica, a catechesc, e civilisação dos indigenas c o 
estabelecimento de colónias na Provincia. 

O que signiflca, o que comprehende aqui a palavra 
promover ? 

Promove-se legislando. Qucun legisla necessariamente 
promove, adianta, encaminha. A simples attribuicâo de 
ipromovcr não imporia porém a faculdade ampla de le- 
gislar. Promove-se segundo o modo prescriplo pela lei. 

O art. iodo acto addicional exprime-se assim. — Com- 
pete ás mesmas Assembléas legislar: 

E nos seus paragraphos eimumera esse artigo todas 
as attríbuirões legislativas das Assembléas i)rovinciaes. 
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E uude vai o luesiuo aclo addicional collocar o§ 5." 
de que tratamos? 

?io § II que se exprime assim: 

f< Também compete (omittida a palavra — legislar ) 
ás Assembléas legislativas provinciaes, etc. » 

D'onde se pode logícameate concluir que a natu- 
reza da altribuição conferida ás Assembléas províncíaes 
pelo § 3.^ do arl. II é restricta, e mais propriamente 
administrativa, embora, no exercício delia eniuinciem 
as Assembléas provinciaes as suas decisões em forma 
de lei. 

Esse § o.** declara a attribuição cumulativa com o 
Governo Geral. Pôde o Governo Geral legislar? 

Se as Assembléas provinciaes podem amplamente 
legislar no caso, se o Governo Geral tem cumulativa- 
mente a mesma attribuição, seguir-se-hia que o Governo 
provincial poderia legislar no caso. Não porque a 
palavra — promover não indica aqui a faculdade de 
legislar. 

Podem as Assembléas provinciaes legislar estabele- 
cendo um systema de colonisação, ou de catecbese, 
e regras geraes que prejudiquem qualquer systema 
que tenha creado ou venha a crear a Assembléa Geral 
para todo o Império, como por exemplo o de colo- 
nisação adoptado pela lei de 18 de Setembro de 48567 

Adoptado pela Assembléa Geral um systema que con- 
sagre aquella uniformidade de vistas que é indis- 
pensável em taes ramos de serviço publico, muito 
principalmente qiiando se trata de colonisação estran- 
geira, assumpto que se relaciona com Governos e nações 
estranhas, ficão tolhidas pela prevenção as Assembléas 
proviaciaes de deliberar e resolver sobre o mesmo 
assumpto. 
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Essas questões somente serião admissíveis no caso 
em que o § 5. ^^ em questão envolvesse a ampla facul- 
dade de legislar. 

se a attribuição cumulativa de que falia o mesmo 
paragrapho é legislativa e ampla, não podendo exe- 
cutaisse duas legislações diversas sobre o mesmo as- 
sumpto, decidiria a prevenção, qual delias deveria reger. 

O priAieiro poder, geral ou provincial, que tivesse 
estabelecido o systema ou regras geraes, e organisado 
o serviço, leria absorvido a attribuição do outro que 
deixaria de ser cumulativa. 

Uma lei provincial teria anniquilado uma attribuição 
constituicional do Poder Geral. Uma lei ordinária, a 
de 18 de Setembro de 1850 por exemplo, teria absor- 
vido uma attribuição conferida ás Assembléas provin- 
cíaes pelo acto addicional, o que é inadmissível . 

Se a colonisação tem sido estragada entre nós por 
falta de systema, direcção adequada, perseverante uni- 
formidade de vistas, como poderá ella prosperar por 
meio de novas e mais ajustadas tentativas, se a legis- 
lação de 20 Assembléas, vier baralhar mais um assumpto 
tão espinhoso? 

Parece-me que o § 5.* doart. II do acto addicional 
somente autorisa as Assembléas pro vinciaes e o Governo 
Geral a promover por meio de medidas de natureza 
administrativa a catechese e civilisação dos índios, 
e o estabelecimento de colónias, conforme o systema 
e regras estabelecidas na legislação geral. 

Assim um poder não prejudica a attribuição cumu- 
lativa do outro e deixa-lhe o campo aberto. O Governo 
Gerei resolve o estabelecimento de uma colónia em 
uma Província, conforme as regras e princípios esta- 
belecidos na lei geral. AAssembléa provincial wik^ ^^^ 
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privada de estabelecer outra colónia, dando as neces- 
sárias providencias, conformes com as regras e prin- 
cipíos estabelecidos na lei geral. 

Ambos os poderes promovem o estabelecimento de 
colónias com seus meios próprios, e vistas uniformçs. 

O poder que tem a Assembléa Geral de estabelecer 
o systema, as regras geraes não se derivao do § 5/ do 
art. 11 do acto addicional, mas da amplitude que tem, 
pela Constituição, o seu poder de legislar. 

Com essa intelligencia tudo entra na ordem, e se 
harmonisa. 

Más é esta uma opinião individual, talvez errada. E* 
indispensável que a Assembléa Geral explique e fixe a 
intelligencia da disposição de qne me tenho occupado. 

CAPITULO XVII. 

DA ATTRIBUIÇÃO CONFERIDA ÁS ASSEMBLÉAS PROVINCIAES PELO 
§6/ DO ART. 11 DO ACTO ADDICIONAL. 

<( Também compete ás Assembléas Legislativas pro- 
vinciaes : 

« Decidir, quando tiver sido pronunciado o Presi- 
dente da Província, ou quem suas vezes fizer, se o pro- 
cesso deva continuar, e elle ser, ou não, suspenso do 
exei'cicio de suas funcçôes, nos casos em que pelas leis 
tem lugar a suspensão, y^ ( § 6.* do art. 1 1 do acto addi- 
cional.) 

§499. 

Ten sido essa attribnlçáo raimniente «sad». 

Quiz o acto addicional que, quando fosse o Presidente 
pronunciado pelo Poder Judiciário, pudessem as Assem- 
bléas provinciaes por considerações certamente de con- 
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vcniencía politica, decretar qiie não coiilÍQuasse o pro- 
cesso, e obstar a que seja o Presidente suspenso do 
exercício de suas funcções . 

Do uso dessa attribuição encontrei apenas o caso se- 
guinte : 

Havendo a Assembléa de S. Paulo em 1845 accusado 
perante o Supremo Tribunal de Justiço, o Presidente 
da Provincia, foi pelo mesmo Tribunal pronunciado 
no art. 139 do Código Criminal, pelo facto de haver sus- 
pendido um Vigário do exercício de Parocho, com 
inhibição de exercer quaesquer funcções parochiaes. 

Convocada a Assembléa provincial da dita Provincia 
extraordinariamente para decidir se devia continuar o 
processo, e examinado o negocio pelas Commissões 
de Constituição e Ecclesiastica, approvado unanime- 
mente (*) o parecer destas encerrou-se a mesma As- 
sembléa. Esse parecer que é datado de i 3 de Julho de 
4846, concluía — que o Presidente da Provincia fora mal 
pronunciado pelo Supremo Tribunal de Justiça, e que 
não devia continuar o processo nem ter effcito algum. 

CAPITULO XVIIL 

DA ATTRIBUIÇiO CONFERIDA ÁS ASSEMBLÉAS PROVINCIAES PELO 
§ 7.° DO ART- 1 1 DO ACTO ADDICIONAL. 

a Também compete ás Assembleias Legislativas pro« 

vinciaes : 

« Decretar a suspensão, e ainda mesmo a demissão do 
Magistrado contra quem houver queixa de responsabi- 



n Não ha que admirar ahi. A Assembléa que assim votou unani* 
memente era do partido opposto ao do que accusou o Presidcuto, 
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lidade, sendo elle ouvido e dando-se-lhe lugar á de- 
feza. (Ari. II §7.* do acto addicional.) 

« Ka palavra — Ma^ristrado — de que usa o art. 11 %1.^ 
do acto addicJoiícil, não se comprehendem t)s membros 
das Relações e Tribunaes Superiores. (Art. 4.^ da lei n.^ 
403 de 12 de Maio de 1840.) 

« Ka decretação da suspensão ou demissão dos Magis- 
trados procedem as Assembléas provinciaes como Tri- 
bunal de Justiça. Somente podem portanto impor taes 
penas cm virtude de queixa por crime de respon- 
sabilidade a que ellas estão impostas por leis crimi- 
naes anteriores, observando a forma de processo para 
taes casos anteriormente estabelecida. (Art. 5.* da 
mesma lei.) 

<c O Decreto de suspensão, ou demissão, deverá con- 
ter : 1 .** o relatório do facto ; 2.° a citação da lei em que 
o Magistrado está incurso; 3.^ uma succinta exposição 
dos fundamentos capitães da decisão tomada. (Art. 6-* 
da mesma lei.) » 

§ 500. 

o que é o impeachmciit dos Estailos-Unidos ? (*) 

Parece que os autores do Projecto do acto addi- 
cional ti verão em vista o impeachment dos Estados- 
Unidos. Vejamos o que elle é para melhor compre- 
hendermos aquelle meio . 



(*) Os Estados-Unidos o tirarão da Inglaterra como grande parte de 
§na Legislação. Quem quizer ler noticias exactas do impeachment 
Inglez pôde ver Blaclistone Commentíiries on lhe laws of England 
Tomo 1.^ pag. 146. May Practical Trcatise of lhe law, privileges 
procecdings and usages of Parliamcnt, 3.a edição 11. 498. Brougham 
Ttie British Coustitutioii íl. 273. llomersham Cox The British com- 
monwealth. 
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Bouvier no seu Law Dictionary assim, o define. 

« Under the constitution and laws of United Slates, an 
hnpeachment may be described to be a written accusation 
by lhe house of representalives of tlie United Slatesv 
against an oíFicer. The prosontment, on written accu- 
sation, is called articles of iinpcachment. » 

? 501 . 



Está eslJBibeleeidò nâo somente na Constituição da Tnislo^ 

mas também na dos Estados. 



O impeachment é um julgamento politico adminis»- 
Irativo que se encontra não somente na Constituição 
da União mas também nas dos Estados. (*) 



(*) Note-se que os Estados Icgislào sobre tiibunaes, organisaçâo 
judiciaria^ Códigos civis, criíninaes, ele. Não assim as nossas Asseiu*- 
bléas Pfovinciaes. 

Tocqueville, de la dcmocraiio on Amcrique, observa que a Ingla- 
terra, a França, (refere-se á orír:i ; sa^ao Franccza dos tempos em 
que escreveu) e os r.siados-UiUdo-í ititroduzirão o julgamento poli^ 
uco nas suas leis. >a i igla. -iia c ;.í trauma a Camará dos Pares 
forma o Supremo Trihuiial da Nação. Ao lado da Camará dos Pares 
está outro poder politico que tem' o diíeito de accusar. 

A differença que se dá eiiiio á b^rauça o a Inglaterra é a seguinte : 

Na Inglaterra os Coniiuuiis podoui accusar perante os Pares a 
quem lhes parecer. >'a l'ran(;a sóiiieiílc podiào Hcr accusados os Mi- 
nistros do Rei. 

Entre nós o impeachment, o julgamento politico é igualmente res- 
tricio. 

O Parlamento Inglez, o Congresso Aniorirano tem acíâo sobre os 
juizes píjelo iinpeacnmeiít. Por ille podem accusál-os, julgál-os e 
prival-08 de seus ofl](;ios. 

A nossa Constituirão porém ^olloi'ou dentro do Poder Judiciário 
lodo o seu correctivo. O Podor legislativo iómento pode actuar sobrs 
elle por meio de prcscripçôes geriícs, sem eíleilo voí; aeiivo. Não 
pôde a Camará dos Deputados accusar, nem o Senado julçar um ma- 
gistrado creado por leis suas para liiis geraes. Mas pode lazel-o 
uma Assembléa pi*ovincial, accusando e julgando ella mesma ! Qnt 
iucoherencia ! A Camará de Representantes de um Estado da União 
Americana pode accusar, o Sena^lo do Kstado pode julgar um magis- 
trado do Estado, of the Sííife» creado por suas leis, para íins de sua 
competência, mas a Camará dos Rcprcsmilantes dos Estados-Unidos^ 
pode accusar, o Senado dos Estados-. '.-idos poda julgar um magiST- 
trado dos Estados-lJn idos of the United Slates, (S^T^ao 4.* da Cons- 
tituição) creado pelas leis do Congresso paia lins de sua compe- 
tência. Cada um se coulóm aa sua orbita. Ahl Uw cviVvQ,Yvtu^\^* 



— 204 — 

Tomarei por exemplo a Constituição do Estado de 
New- York. Seria extensíssimo se citasse muitas. 

A 1 .^ Constituição desse Estado em 1777 estabele- 
cia noart. 33 que 

<^ the power of impeaching álí officers of the State for 
mal and corrupt conducl in their respective offlces, be 
vested in lhe representalives of the people in Asserably; 
but Ihat it shall ahvays be necessary Ihat Iwo third parts 
of the members presenf shall consenl to and agree in 

such inipeachmenl nor shall it extend further Ihan lo 

removal from oífice and disqualification lo hold or enjoy 
any place of honor, trust or prolil, under this State, Rui 
the party so cònvicted shall be, nevertheless , liable and 
subjecl to indictinent, irial, judgment and punishment, 
according to lhe laws of lhe land. » 

A nova Constituição desse Estado, de 1822, reproduzio 
essas disposições no seu art. 5.'» 

A Secção 1 .^ accrescentando — The court of for the 
trial of impeachmcnts, oferrors, shall consist of the 
President of the Senate, the Senators, the chancellor, 
and the justices of lhe Supremo Court, or the major 
part of them, etc. 

A ultima Constituição desse Estado adoptada em 
4840, reproduzio essas disposições. (*) 

§ 502. 

Caracteres principaes do impeachment nos Esfados-UiiMosw 

A accu sacão e o julgamento estão inteiramente se- 
parados. Uma camará accusa, outra julga. A Gamara 
dos representantes tem somente o direito de accusar. 
O Senado da União dos Estados somente o de julgar. 

{*) Pôde ver-se.— The Revised Statutes of the State of Ncw-York 
Part third Chapt 1.° TiUe 1.» of the court for the trial of impeacli- 
ment and of the court of appeals. 

Três Constituições, com alterações não essenciaes, tem tido esse 
Estado no espaço de 87 annos. Quantas não terião tido as noss» 
Provindas se lhes fosse dado fazel-as. 
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' Dá-se esse direito, quanto ao Congresso, a respeito 
dos empregados da União; quanto ás legislaturas dos 
atados, a respeito dos empregados dos Estados. 

O effeito do julgamento é tirar ao culpado o caracter 
publico de que eslava revestido e declaral-o indigno 
de exercer íuncções publicas para o futuro. 

O mais e a applicação das leis penaes pertence aos 
Tribimaes ordinários. 

« Le bui principal du jugeraent politique, aux Etats 
Unis, diz TocqueviUe, est de retirer le pouvoir á celui 
qui en fait un mauvais usage, el d^empecher que ce 
même citoyen n*en soit revêtu á Tavenir. C*est com me 
ou le voil, un acte adminislratif, auquel on á donné la 
solemnité dun arrét. » 

E* com effeito um acto de natureza administrativa, 
tomada essa palavra em contraposição a judiciaria. 

O impeachment comprehende todos os empregados 
— ali civil officers of the United States— ali ofíicers of 
the State — 

Não tem lugar o impeachment em taes ou taes classes 
restrictas de crimes, mas sim— /br mal and corrupt 
conductintheirrespective offices — como se exprime a 
Constituição de 1777 do Estado de Nova-York, ou —for 
mal and corrupt conduct ia office, and for high crimes 
and misdeameanors — como se exprimia a de 1822. 

Para maior garantia nos Estados-Unidos, como se vô 
da Constituição acima citada do Estado de Nova-York, 
intervém, além do Senado, no julgamento, o Chanceller 
e os membros do Tribunal Supremo. E ninguém pôde 
ser convencido sem a concurrencia de dous terços dos 
membros presentes. 

Somente têm lugar a accusação e julgamento pelas 
nossas Assembléas provinciaes, sendo provocadas, por 
queixa de responsabilidade. 
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Essa palavra— queixa— não pôde ser entendida arbi- 
trariamente . Deve forçosamente sôl-o nos termos defini- 
dos pela legislação criminal, e actualmente pelos arts. 
72, 73, 77, 78 e 79 do Código do Processo criminal- 

Empregando o acto addicional exclusivamente a pa- 
lavra— queixa— ficava definida, limitada por ella a at~ 
tribuição das Assembléas provinciaes, e excluída a 
denuncia que compete ao Promotor e a qualquer do 
Povo, e que a legislação criminal reserva para certos 
casos. 

E como também somente pôde ter lugar essa queixa 
perante as Assembléas provinciaes, quando ao facto 
criminoso corresponde na legislação penal, que é geral, 
a pena de suspensão ou demissão, segue-se que a at- 
tribuicão constitucional dada ao Poder Provincial, de- 
pende, por tal modo de leis do Poder Geral, que se 
este substituísse, nos Códigos, as penas de demissão 
e suspensão por outras, ficaria muito constitucional- 
mente reduzida ou aniquilada uma attribuição consti- 
tucional, da qual, por outro lado, somente poderião 
ser privadas constitucionalmente as Assembléas pro- 
vinciaes, nos termos do art. 178 da Constituição. (*) 

r 

§ 503. 



Confrontação desses caracteres com os da accusaç&o e fnl- 
g^aínento por irirtude do g 7. o do art. f 1 do nosso aeto 
addicional 



A Assemblca que decreta a accusação essa mesma 
condemna. 



n Ou ficaria immobilisada, e convertida em constitucional essa 
parte da legislação criminal, e coarctado a respeito deli es o direito 
que confere á Assemblca Geral o art. la § 8.° da Constituição. Es- 
Cí>JÍja leitor uma das alternativas. 
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São sujeitos á essa accusaçao c julgamento somente 
os Magistrados (*), que são empregados creados por 
leis geraes, para um fim geral, a administração da 
Justiça. A Assembléa Geral não tem o mesmo direito 
para es Membros do Supremo Tribunal de Justiça e 
das Relações. 

O fim do julgamento não pode ser outro senão 
impor ao accusado as penas de suspensão e demissão, 
quando as leis criminaes, que são geraes, as impõem 
aos factos, que dão lugar á accusaçao. 

No julgamento dos Magistrados pelas Assembléas pro- 
Tinciaes, entre nós, não intervêm Membros da Magis- 
tratura Superior. 

Para decretar a accusaçao e condemnar o Magistrado 
basta a maioria dos membros presentes. Temos As- 
sembléas provinciaes que se compõem de 20 Membros. 
O quorum 6 portanto de H. A maioria de 6. Um 
JMagistrado pode ser demittido e suspenso por 6 votos 1 
JE ás vezes que votos 1 

As Assembléas provinciaes fazem, mais restrictamente, 
o que fazem os Tribunaes ordinários nos Estados- 
tinidos, mais restrictamente o que podem fazer as Re- 
lações entre nós. 

As Relações entre nós podem conhecer dos crimes 
de responsabilidade dos Magistrados inferiores, não 
só por virtude de queixa, como também de denuncia, 
e ainda que ao facto accusado caiba outra pena, que 
não seja a de suspensão ou demissão. 



(*) Na época em que foi feito o nddicional era mal vista a Majçis- 
tratura. Com raras excepções erão seus membros considerados eomo 
regnressistas, e como outros tantos obstáculos :io progresso. Era pre- 
ciso que as Assembléas provinciaes pudessem decepar as cabeças da 
liydra. 
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504. 



Ciinsequenclas do parag^rapho antecedente. 

Do que acabo de expor é irrecusável consequência 
que o julgamento em questão, qual o estabelece o 
acto addicional, não é de natureza politica, não pôde 
ser baseado sobre considerações politicas, e nem é 
de natureza administrativa, porque deve circunscre- 
ver-se nas disposições das leis penaes ordinárias. 

Partindo de uma organisação tão diversa como a 

M 

nossa, que o acto addicional deixou tão diversa 
da dos Estados-Unidos ( e nem outra cousa podia 
ser conservada á Monarchia) não podião os autores do 
acto addicional applicar ao nosso machinismo uma 
mola que somente pôde funccionar como lhe é pró- 
prio. Mutilarão o impeachment na essenoía^ fize- 
rão uma cousa que não se comprehende, que não 
preenche o fim ao qual nos Estados-Unidos é destinada, 

converterão um correctivo, um meio poderoso de go- 
verno nas democracias puras, em um meio inefficazpára 
o bem, que somente pôde servir, e tem servido entre 
nôs de arma a parcialidades ; que as^ím não podia 
deixar de desmoralisar-se, como se tem desmoralisado, 
e de tornar-se absoluta, como se tem tornado nestes 
últimos tempos, sem haver produzido um sô beneficio 
desde a sua instituição. 

Mas para satisfazer os então progressistas da fede- 
ração era preciso apparentar cousa que cheirasse aos 
Estados-Unidos, embora desembrulhado pelo tempo 
o mimo apparecesse então pôco e mesquinho. 
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Acreditava-se geralmente que tiobamos transplan- 
tado a instituição dos Estados-Unidos, e que íamos de 
vento em popa para a felicidade t 

<( Et dunK quercus sudabunt roscida mella. » 

Virgílio. 



§ 505. 



IVfte 6 « qae estft do aeto addlokMial, S Y.» arl. f f ^ o que qverla 

o pmigreftso de então. 



O § 7.* do art. M do projecto, do qual resultou o 
§ 7."* art. 11 do acto addicional, era assim concebido. 

« Decretar a suspensão, e ainda mesmo demissão 
« declarar inhabil para exercer o mesmo ou diverso 
emprego, o Magistrado, contra quem bouver queixa 
de responsabilidade, sendo elle ouvido, e dando-se- 
lhe lugar á defesa. 

Procedendo-se á votação desse § 7.'' na sessão de 
7 de Julbo de 1834 da Camará dos Deputados, foi 
approvado, menos as palavras sublinhadas— e decla- 
rar inhabil para exercer o mesmo eu diverso em- 
prego* 

Na sessão de 5 de Julho do mesmo anno havia sido 
proposta, pelo Deputado Paula Araújo, a emenda se- 
guinte : 

« Decretar a suspensão temporária, e ainda mesmo 
declarar inhabil para occupar qualquer emprego de Ma- 
gistratura na Provinda, qualquer Magistrado, quando o 
julgue indispensável á tranquillidade da mesma Provín- 
cia, não ficando por esta decisão inhibido o Magistrado 
de exercer outro emprego de magistratura em outra 
qualquer. » 
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E pelo Sr. Alvares Machado esVoulra : —O § 7.* re- 
díja*-se assim : 

« Decretar a suspensão dos Magistrados que forem ac- 
cusados de crimes de responsabilidade, seguindo-se o 
mesmo processo da accusação dos Ministros de Estado, 
e remettendo-se a denuncia documentada e o Decreto 
de suspensão ao Governo para este fazer continuar o 
processo no Tribunal competente. » 

Forão essas emendas rejeitadas na mesma votação 
do dia 7. 

§ 506. 

Necessidade de Interpretação» 

Assim, ou por sorpreza e inadvertência, porquanto 
era pouco conhecido ò assumpto, que não foi dis- 
cutido e esclarecido, como o devera ser, óu porque 
ao bom senso de uma maioria, repugnou na occasião 
entregar ao arbítrio das Assembléas provínciaes arma 
tão perigosa, forão repellidas na votação as palavras 
que terião dado ao julgamento pelas Assembléas pro- 
viuciaes aquelle caracter politico administrativo que 
tem nos Estados-Unidos, e que não podia ser teM- 
perado entre nós como o é naquelle paíz. 

Não obstante, continuou-se geralmente a enxergai^) 
no acto addicional como mais adiante veremos. 

§ 507. 

taieri^eáaçáo* . 

Tornárão-se por isso necessárias as declarações in- 
terpretativas que se contêm nos arts. í.\ 5.* e 6.*^ da 
lei n.« 105 de 42 de Maio de 1840. 
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DeYendo o julgamento pela Assembléa provincial 
redutir-se aos casos de queixa, que estão marcados 
nas leis, não podendo ella condemnar senão nas 
penas de demissão e suspensão, também marcadas 
nas leis, não podia ser esse julgamento de natureza 
politica administrativa. Logo era de natureza judiciaria. 
Sendo assim procedião as Assembléas provinciaes como 
Tribunaes de Justiça. 

Admittida essa intelligencia, que é incontestável, 
tudo o mais que sobre semelhante assumpto se con- 
têm na lei da interpretação são corollarios lógicos 
irrecusáveis . 

Era necessário expressal-os para dissipar a illusão 
dos que continuavão a ver no acto addicional o ar- 
bítrio do julgamento politico administrativo. 

§ 508. 

(6«ai« ten •• AoseaiMéaB provinelaes eiLeentadto • | *!•« do 

ATl. tf do «Oto addleioiíAl* 

Vejamos para melhor illustraÇ;ão do assumpto como 
tem as Assembléas provinciaes executado o § 7.* do 
acto addicional, antes e depois da lei da interpre- 
tação. 

f83IS.— Bahia. 

Em 1835, logo depois de installada a Assembléa 
provincial da Bahia, foi-lhe dada uma queixa contra 
alguns Desembargadores. Apparecêrão opiniões dis- 
cordes acerca da competência da Assembléa provin- 
cial para conhecer dessa queixa. Nâo obstaate ada>v- 
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rein-se os Desembargadores mencionados na 2.^ parte 
do § 7.® do art. 10 do acto addicíonal, náo faltava 
quem os julgasse comprehendidos no mesmo para- 
grapho do art. U C^). 

§ 509. 



f 835. Hato 



Pela Resolução n.^ 17 de 25 de Agosto de 1835 sus- 
pendeu aÀssembléa provincial de Mato Grosso um Juiz 
de Paz, até que competentemente se justificasse. 

Sendo enviada essa lei ao Presidente da Província 
para a fazer publicar, recusou-se elle a isso com o fun- 
damento de que o acto addicional somente autorisava 
as Assembléas provinciaes a demíttír e a suspender 
Magistrados, e que como taes não podião os Juizes de 
Paz ser considerados. 

O Aviso de 14 de Dezembro de 1835 reprovou o 
procedimento do Presidente, declarando-lhe que a pa- 
lavra— Magistrados— não só na sua accepção juridicâ 
como também na que se acha adoptada em diversas 
leis pátrias, não admitte no seu sentido obvio a na- 
tural , a restricçào que o mesmo Presidente pretendia 
dar*]he, pelo que devia ter mandado pubU<íar a lei 
de que se tratava. 

A Commissão das Assembléas provinciaes da Camará 
dos Deputados, composta então dos Srs. António Carlos 
Ribeiro de Andrada Machado e Silva, António Pereira 
Barreto Pedrozo e de Paulino José Soares de Souza, 
em 19 de Junho de 1838 propoz uma Resolução annul- 
lando aquella lei provincial fundando-se, entre outras 

(') Vide sessão da Camará dos Deputados deli de Outubro de 1899. 
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razões, em que ella não estava conforme ao art. M 
§ 7.® do acto addícional em que se baseara, porquanto 
esse artigo somente autorisa as Assemblóas provinciacs 
a impor a pena de suspensão ou demissão a Magis- 
trados por crimes de responsabilidade, aos quacs 
taes penas estejão impostas pela legislação criminal do 
Império, e porquanto a mesma legislação provincial não 
tinha imposto ao Juiz do Paz a suspensão como pena, e 
ainda que como tal a impuzesse seria inadmissível, pois 
que o fez sem limitação de tempo, visto que se nunca 
se justificar nunca terá fim tal suspensão, imposta 
além disso sem fórnva de processo anteriormente esta- 
belecida. 

4831. Sergipe. 

A lei de 8 de Março de 1837 da Assembléa pro- 
vincial de Sergipe demiltio o Bacharel Manoel Joaquim 
de Souza Brito, do lugar de Juiz de Direito da Co- 
marca da Estancia da mesma Provinda. 

Tendo-se queixado esse Magistrado á Camará dos 
Deputados do procedimento violento e illegal de que 
fora victima, e sendo o caso examinado pela Com- 
missão de Constituição da mesma Camará, composta 
então dos Srs. Gonçalves Martins, Carneiro Leão ^ 
Silva Velloso, dizia ella em parecer de 8 de Agosto 
de 4837 : 

« Entende a Commissào que os arts. 153 c loo da Cons- 
tituição garíinlem aos Juizes de Direito a perpetuidade, 
tendo unicamente luçar a perda do emprego em virtude 
de uma sentença dada pelo Tribunal competente : S.** que 
não sendo reformáveis taes artigos, o | 7.** do art. 11 do 
acto addícional na<la mais fez do (\ue dar ás AiS§>e,«vV\\èíJ.'5> 
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provinciaes uma parle do Poder Judiciário, emqunlo lhe 
concedeu a faculdade de demittir o Magblrado : 3." que 
o Decreto de demissão, em virtude do citado artigo, 
equivalendo a uma sentença, deve conformar-se com o 
disposto no art. 179 | 44 da Constituição que exige Lei 
Criminal anterior, e formulas antecedentemente estabe- 
lecidas : 4.* que o Decreto da demissão em caso algum 
pode ter lugar, sem que seja ouvido o accusado, e sem 
que se lhe dê lugar á defeza. Firme a commissão nestes 
principies Constitucionaes, principia por declarar a esta 
Augusta Camará, que a denominada Carta de Lei pro- 
vincial de Sergipe de 8 de Março do corrente anno, além 
de não guardar o art. 4 3 do acto addicional que dispensa 
taes Decretos de sancção do Presidente, faltou a todas 
as regras que a Constituição acabou de estabelecer. Não 
se faz cargo a Commissão de mostrar que o citado art. 44 
§ ?.• do acto addicional parece que concedeu unicatnente 
á parte offendida o direito de queixar-se do Magistrado, 
e não ao agente da autoridade publica, o qual tem sempre 
o recurso de exigir sua suspensão e processo compe- 
tente ; pois que o Codige distingue evidentemente a queixa 
da denuncia, sendo esta a que compete ao Promotor, 
o qual comtudo foi o qiie representou contra o Suppli- 
cante á Asserabléa provincial, porém como esta matéria 
exija uma discussão, e o caso presente não careça de 
semelhante razão, a Commissão a deixa de parte para 
entrar na demonstração das outras regras. Constitucionaes 
que infringio a lei provincial. Em primeiro lugar nào foi 
o supplicante demittido em virtude de uma lei, que lhe 
infringisse uma semelhante pena, nem menos forão guar- 
dadas as formulas que uma lei provincial devia ante- 
riormente decretar para um semelhante caso sendo por- 
tanto proslergados os artigos citados 153, 455 e 479 § 
11 da Constituição. Foi também infringido o citado art. 
1 1 § 7.'' do acto addicional, quando o supplicante não teve 
ura prazo razoável para ser ouvido, e posto que a accu- 
sação se demorasse em sua mão dez dias, comtudo não 
lhe tem sido marcado um prazo flxo, não podia elle 
ser violentamente privado do direito de defeza no Qm 
dos ditos deZ dias, que aliás já erão insufflcientes para 
dentro delles se responder com documentos a serias 
accusações. Esta precipitação torna-se mais saliente quando 
se observa que não obstante responder o accusado que 
não linha tido tempo de concluir sua resposta, semelhante 
escusa não foi attendida. A Assembléa provincial infringio 
ainda mais o citado artigo Constitucional, quando pre- 
terio o segundo requesito de dar-se ao accusado lugar 
péira defemier-se ; na verdade a Constituição distingue o 
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acto de ser ouvido o accusado, do outro de defender-se, 
porém a Assembléa provincial depois de cumprir mal 
o primeiro, recusou o segundo ao supplicante. » 

A Commissão concluía com um projecto de Resolução 
cpiè é alein.'' 1.110 de 2 Junho de 1840, a qual de- 
itara nulla, e como tal de nenhum eífeito a lei pro- 
yincíal de Sergipe. 

§511. 



A lei provincial do Ceará de 1 837 demittio do lugar 
de Juiz de Direito da Comarca do Sobral, o Bacharel 
Bernardo Rebello da Silva Pereira. {*) 



512. 



«840. PwnJàjhau 

A Assembléa provincial da Parahyba em Novembro 
de 18*0 pronunciou o Juiz de Direito do Civel da Co- 
marca do Brejo de Arêa, o Bacharel Trajano Alípio 
de HoUanda Chacon. E havendo communicado por 
oflScio esta sua pronuncia ao Presidente da Provincia 
suspendeu este aquelle Juiz do exercicio de suas 
fUncçÕes . 

Em 19 de Junho do anno seguinte (1 841 ) o novo 
Presidente da Provincia declarou sem eflTeito aquelle 



C') Nada eocontrel sobre este acto. Não existia então oGonselbode 
fistado, cujas secções examínão hoje as leis provinciaes. Talvez que 
eate Magistrado não se queixasse, e se foi offendido no seu direito 
não tivesse quem lho patrocinasse. E' mais provável que aquella de- 
mtesão Uifi. fosse dada como o foi a outros. 
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acto do seu antecesâor, e mandou restituir o Juiz ao 
exercício de suas funcções, pelos fundamentos se- 
gu intes : 

4 .* Porque a pessoa que apresentara á Assembléa pro- 
vincial o requenmento contra o dito Juiz não era o onen- 
dido, nem tinha alguma das qualidades marcadas no 
art. 72 do Código do Processo, peias quaes lhe competisse 
intentar queixa: 2.* que não fizera mais que formular 
uma denuncia, da qual não podia conhecer a Assem- 
bléa, porque segundo o acto addicional somente lhe 
incumbe essa attribuiçâo no caso de queixa: 3.* porque 
os ires membros da Assembléa que tinhão julgado pro- 
cedente a intitulada queixa erão inimigos capitães do 
Juiz de Direito um por. • . etc. outro por • . . etc. • • • etc. 
dando-se o mesmo a respeito de muitos membros da 
Assembléa, ele. Porque a suspensão só tem lugar quando 
depois de confirmada por sentença é annunciaaa por 
um Decreto da Assembléa provincial, etc. Finalmente 
porque sendo pronunciado o Juiz de Direito em No- 
vembro do anno findo, eslava a fechar-se a 2.* sessão 
da Assembléa sem que se tivesse dado andamento ao 
processo. 

Finalmente porque o Presidente executava leis da 
Assembléa, e não tinha o dever de fazer executar pro- 
nuncias por simples offlcio. 

Não pude descobrir o seguimento deste negocio. 



§ 543. 

484V. Sergipe. 

A Assembléa provincial de Sergipe, pela lei n.* 198 
de 1847, demittio o Bacharel Henrique Jorge Rebello 
do lugar de Juiz de Direito da Comarca de S. Chris- 
tovfio que exercia. 

Ouvida a Secção do Império do Conselho de Estado, 
observava ella em Consulta de 17 de Dezembro de 1847, 
Relator o Sr. Visconde de Olinda, votos os Srs. Lopes 
Gama e Maia, o seguinte: 
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« Foi (loniilliilo o Juiz do Dirriío p(ir hvs íarlns. 

O 1." é o ler cllo leilo soflrer unia pena illngal a uni 
réo: o 2.* o ler mandado fazer uma prisão som culpa 
íbrmada, não sendo caso disso, e nem tendo sido- effee- 
tuada em flagranle: o 3.° o ter demorado a acção da 
Justiça em alguns processos. O l.** que 6 o da pena 
illegal prova-se com a simples allegação de assim o 
haver declarado a Relação do Dislricto. Mas o Relatório 
que a lei de 42 de Maio de 1840 art. 6.« manda fazer, 
que não é senão para deixar bem patente o con)porla- 
niento do Juiz pela confrontação cio facto com a Lei, 
6 líío escasso que não se pódc fazer idéa da accusaçào 
intentada contra o Juiz, e nem conseguintemente da 
justiça da sua condemnação. Não se declara qual era 
o crime de que o Juiz havia tomado conhecimento, e 
nem qual era a pena que havia imposto. Não se diz 
como é que obrou o Juiz: se deu a sentença por si só 
nos casos em que o pôde fazer, ou se em resultado 
de decisão do Jury. Não se expõe como foi levado o 
negocio ú Relação, qual o objecto do recurso para esta, 
como foi lançado o accordão, e qual a sua matéria prin- 
cipal, e nem o resultado desse accordão. Se a sentença 
eslava em recurso para a Relação, não se entende como 
é que o Juiz fez soilrcr a pena ao réo. Demais só por- 
que a Relação declarou illegal a pena não se segue que 
o Juiz seja criminoso, ctc, ele, olc. Adniittido o prin- 
cipio do modo absoluto que se acha no Decreto de 
demissão não haveria sentença reformada que não désso 
em resultado uma accusação, ele. Não é recebida no 
nosso foro uma tal jurisprudência, nem ainda nos ac- 
cordãos do Supremo' Tribunal de Justiça, que não basea 
as suas sentenças de concessão de revista senão em 
nuUidade manifesta, e injustiça notória, ele. Manda-se 
responsabilisar quando se reconhece que houve prcva- 
riraçao, ele 

« Apontão-se factos que se diz estarem provados; e 
nada mais. Deste modo ilhidida está a Lei de 12 de Maio 
de 1840, que manda fazer o relatório do facto, não se 
contentando com a simples exposição do ponto da ac- 
cusação. 

A Secção accrescenta duas observações: 

«Al.* recahe sobre o silencio que se guarda qilanlo 
á justificação que o Juiz deveria ler dado do seu pro- 
ceder, devendo ellc ser ouvido, como ordena o art. 11 
8 7.* da Lei de 12 de Agosto de 1834, etr. A 2.* versa 
sobre a aggravação das penas, em virtudi* i\i^ w\V . \Ki \ 
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4." qufi considera como circumslancia aggravanle o ter 
impellido o delinquente por motivo reprovado ou frí- 
volo, e do mesmo art. 16 § 10, que considera do mesmo 
modo o de ter o delinquente commettido o crime cora 
abuso da confiança nelle posta. Quanto ao 1.* desses 
paragraphos não se pode Fazer idéa dos motivos que 
teve o Juiz para obrar, que pode ser que os tivesse 
bem fundados, pois fallão todos os esclarecimentos, etc. 
Quanto ao â.** é errónea a sua applicação, pois que se- 
ria circumstancia inseparável dos crimes de responsabi- 
lidade, pois acompanharia sempre o crime que formaria 
uma classe, etc. 

« Por todas essas razões parece á Secção que o De- 
creto de demissão daquelle Juiz de Direito, em parte é 
destituído de fundamento, pela errada doutrina de di- 
reito em que se funda, e em parte não contém o rela- 
tório dos factos, segundo a determinação da lei. » C) 



1855. Cear<1. 

Havendo-se queixado um individuo á Assembléa Pro- 
vincial do Ceará do Juiz de Direito Substituto da Co- 
marca da Fortaleza, o Dr. José Lourenço de Castro e 
Silva, foi pela mesma Assembléa processado, em con- 
formidade de sua lei de 14 de Setembro de 1837 e 
condemna*) pela Resolução de 30 de Setembro de 
1855 em três annos de suspensão, como incurso no 
gráo médio do art. 145 do Código Criminal. 

Tendo-se esse Juiz queixado ao Governo Geral, c 
pedido perdão daquella pena, por injusta, foi sobre 
seu requerimento ouvida a Secção de Justiça do 
Conselho de Estado. 



O Não adiei solução a esta Consulta, mas simplesmente haver 
o Governo despachado esse Magistrado nesse mesmo anno para a 
Comarca de Sento Sé na Bahia, o que lhe não era vedado, e é provada 
sew razão com que foi demittido. 
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Eíu Cousulla do !.• de Dezembro de I8i:3, Uclalor 
o Sr. Visconde de Sapocahy, votos os Srs. Abrantes o 
Maranguapc, dizia a Secção : 

« A Secção pondera que dous meios tiiilia o suppli- 
cante á sua disposição para fazer cessar o gravame que 
lhe impôz a Assemuléa legislativa provincial do Ceará, 
derivaaos da natureza do acto já considerado como lei, 
e já como sentença. Debaixo do 1 ." aspecto 6 elle re- 
vogável pela Assembléa Geral Legislativa, que usou desse 
direito a respeito da Assembléa de Sergipe, que havia 
demittido o Bacharel Manoel Joaquim de Souza Brito 
do lugar de Juiz de Direito da Comarca da Estancia. (De- 
crelo n.*» 110 de 2! de Junho de 1840) além de algum 
outro caso de que a Secção não se recorda. 

« E como sentença é incontestável a legitima intervenção 
éo Poder Moderador pelo uso da faculdade de agraciar 
outorgada com a maior extensão no arl. 101 1 S^ da Consli- 
tuição do Império. Nem o Conselheiro Procurador da 
Coroa contesta, antes admitle essa intervenção no fim do 
seu parecer. O supplicante portanto lançou mão de um 
meio que lhe franqueava o nosso Direito publico particular. 

« Passando a examinar o merecimento da supplica a 
Secção reconhece a competência da Assembléa Provin- 
cial para tomar conhecimento da queixa de que se trata. 

« Os factos praticados pelo supplicante na qualidade 
de Juiz de Direito, e portanto como empregado publico, 
não podem deixar de ser considerados cnmes de res- 

Sonsabilidade, ou sejão classificados no art.145do Co- 
^ iffo Criminal, como fizerão o queixoso e a Assembléa 
julgadora, ainda que individualmente, ou no arl. 181 do 
mesmo Código, como quer o supplicanle, e com razão 
no entender da Secção. Os crimes de que trata a parto 
3/ Tit. 1.* do citado Código, nos artigos cujas disposições 
são expressamente relativas a empregados públicos, forão 
declaradas de responsabilidade pela Resolução de 22 
de Agosto de 1855, publicada no Aviso Circular da Juslicja 
de 27 do mesmo mez. E nestas circumstancias se acha 
o arl. 181 na parle que a Secção deixou rclrocopiada. 
« Nada dirá a Secção acerca das perturbações cia au- 
diência, que se punem com prisão pelo art. 98 do Código, 
sendo manifesto a respeito delia a incompetência da As- 
sembléa provincial, que só pôde conhecer de crimes de 
responsabilidade a que estejão impostas penas de sus- 

f)ensào ou demissão por leis crinunaes anteriores, na 
órma do art. b^ da lei de 121 de Maio de 1840. 
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« Não foi só na classilicação do crime que a Assem- 
bléa provincial procedeu- menos juridicamenle. Foi o pro- 
cesso começado e acabado em 15 dias, para ser o sup- 
píicante condemnado, visto estar próximo o encerra- 
mento da sessão, o que dá a entender o Parecer ultimo 
da 2/ Commissão especial, como se se tratasse de um 
crime gravíssimo. Essa pressa torna verosímeis as alle- 
gações do supplicante acerca do movei politico do ne- 
gocio. Os processos por crime de responsabilidade dos 
Ministros de Estado, cuja importância exclue qualquer 
comparação, etc. podem llcar adiados de uma para outra 
sessão legislativa, art. 61 da lei de 15 de Outubro de 
1827, etc, etc. . 

Concluo a Secção : 

1.' Que os factos arguidos, etc. ou não são da compe- 
tência da Assembléa legislativa provincial, ou não forão 
devida e juridicamente classificados nos arls. respectivos 
do Código Criminal. 

2.** Que dahi resultou uma sentença injusta, e a im- 
posição de uma pena exorbitante, desproporcionada e 
1 Ilegal. 

3.*» Que este procedimento, e o da precipitação do pro- 
cesso faz acreditar que ao julgamento não presidio o es- 
pirito de justiça, circumspecção e imparcialidade que 
devem dirigir actos tão importantes. 

c( E até cedendo à informação do Presidente da Pro- 
vinda, etc. e á consideração de ter o conflicto sua ori- 
gem em consequência de partidos, e estando convencida 
de que ao Poder Moderador compete corrigir defeitos, 
e sanar injustiças que não tem outro recurso, é de pa- 
recer que o supplicante merece ser deferido como requer, 
oulorgando-lhe Vossa Magestade Imperial o perdão quo 
implora. y> 

Com essa Consulta se conformou a Resolução Im- 
perial de 17 de Janeiro de 1856, e foi aquelle Juiz 
perdoado pelo Poder Moderador C^). 



(") Vide a Consulta da Secção de Justiça do Conselho de Estado 
de 28 de Fevereiro de 1837. 
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S 515. 



f ses. Ceará. 



Por Decreto de 28 de Novembro de 1862 (*) a 
Assembléa Provincial do Ceará , condemnou o Juiz 
Municipal e Orphãos dos Termos reunidos de Cascavel 
€ Aquiraz da mesma Província, o Bacharel Joaquim 
Tavares da Costa Miranda, na suspensão por dous annos 
do exercício de suas funcções, como incurso nas penas 
do arU 160 do Código Penal, gráo médio, por haver 
( diz o mesmo Decreto ) julgado definitivamente, contra 
a lei um processo da competência do Jury, que subio 
ao seu conhecimento, como Juiz de Direito interino, 
"por via de recurso da pronuncia que elle substituio 
por sentença condemnatoria , da qual , procedendo 
ainda contra a lei , negou appellação ao offendido , 
que por isso se queixou á Assembléa nos termos do 
§ 7.0 do art. li do acto addicional. 

A Assembléa provincial seguio no julgamento desse 

Jtiiz o processo marcado na sua lei de 1 i de Setem- 
bro de 4837. . 

Havendo o Juiz pedido perdão ao Poder Moderador, 
informando o Presidente da Província que a Assem- 
bléa provincial parecia haver procedido por espirito 
de partido, tendo declarado o queixoso que não dera 
a queixa que sérvio de base ao processo, sendo obtida 
a sua assignatura por meios capciosos, foi perdoada 
ao referido Juiz a pena que lhe fora imposta pela 
Assembléa provincial por Decreto de 17 de Janeiro 
de 1863. 



(*) Não so euconiia esse Decreto iiu respectiva collec^ào de Ici^ 
pruvinciaes. 



— 222 — 

Ndo achei que sobre este assumpto fosse ouvida 
Secção alguma do Conselho de Estado, aliás sempre 
ouvidas em matéria de leis provinciaes, era confor- 
midade do Regulamento do. Conselho de Estado. 

§ 516. 

A pena do suspensão de um empreg^o imposta pelas Assem** 
bléas provinciaes impede os réos de serem empreis^^*^ ^^ 
outros empregos. 

O Aviso n.* 373 do i.° de Dezembro de 1855 de- 
clarou que sendo expresso no art. 58 do Código Cri- 
minal, que a pena de suspensão priva os réos do exer- 
ci cio de seus empregos durante o tempo delia, e os 
impede de serem empregados era outros, que pão 
sejão de eleição popular, e não havendo outrosim 
razão plausivel para que esta disposição, que é com- 
mum, deixe de ser applicavel a suspensão imposta 
pelas Assembléas provinciaes, que na decretação 
procedem como Tribunal de Justiça ( art. 5.* da lei 
de 12 de Maio de 1840 ) a suspensão do lugar de Juiz 
de Direito interino imposta ao Dr. José Lourenço de 
Castro e Silva, pela Assembléa Legislativa provincial 
do Ceará, importava a suspensão de todos os outros 
cargos que occupava. 

§517. 

A suspensão c demissão de que trata o § 7.^ art. ff do aeto 
addicional somente podem ser impostas por meio de um 
processo anteriormente estabelecido. 

Aquella suspensão e demissão não são arbitrarias ; 
são penas estabelecidas pela Legislação penal, queé 
geral. Na sua decretação procedem as Assembléas pro- 
vinciaes como Tribunacs de Justiça. 
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Deve ser ouvido o Magistrado accusado, dando-sc- 
Ihe lugar á defeza. Deve ser observada uma forma 
de processo anteriormente estabelecida, § 7.° art. M 
da Constituição, art. 5.° da lei n.* <03 de 12 de Maio 
de 1840. 

Porquanto diz o art. 179 § II da Constituirão — 

« Ninguém será sentenciado senão cm virtude de 

lei anterior, e na forma por ella prescripta. y> 

Logo as penas de que trata o § 7.* do art. 11 do 
acto addicional somente podem ser impostas por um 
processo estabelecido anteriormente. 

§ 518. 

C«so da Asseiubléa provincial do Pará cm ISSO. 

ttecebendo a Assembléa provincial do Pará em 1836 
uma queixa contra o Juiís Municipal da Capital e en- 
carregando o seu exame a uma Commissão, estabe- 
leceu em conformidade de parecer desta uma forma 
especial de processo, para o julgamento, applicando 
ao casOkdisposições de leis differentes, e constituio-se 
logo Tribunal de Justiça. 

Contra tão manifesta infracção da Constituição re- 
presentarão ao Presidente da Província o Chefe de 
Policia e vários Magistrados, pedindo providencias 
para se evitarem conflictos que poderião originar-se 
daquelle acto da Assembléa. O Presidente da Provincia 
resolveu-se então a addial-a, para ver se com o tempo 
a razão recobrava o seu império, e dando parte de 
tudo ao Governo Imperial, pedío esclarecimento e di- 
recção. 

Tendo ao mesmo tempo representado Membros da 
Assembléa provincial ao Governo Geral contra o Pre- 
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sidente da Província, forào ouvidas as Secções do Im- 
pério e Justiça do Conselho de Estado. 

A Consulta dessas Secções de 6 de Dezembro de 1856, 
Relator o Sr. Olinda, votos os Srs. Monte Alegre, Ma- 
ranguape, Eusébio de Queiroz, Sapocahy, e Uruguay, 
punha os quesitos seguintes : 

« 1 .° Se as Assembléas provinciaes podem proceder ao 
julgamento de Magistrados, som lei especial para taes 
casos? 

« 2.* Se entre as leis actuaes existe alguma para esses 
casos ? 

« 3.° Se as mesmas Assembléas estão autorisadas para, 
fazer essa lei ? 

« 4.* Se não havendo lei podem ellas fazer applicação 
dás existentes por simples deliberação sua. » 

Resolvendo a Consulta o 1 .° 2.° e 4,° quesitos nega- 
tivamente, conformou-se com essa solução a Reso- 
lução Imperial de 4 de Julho de 1857, sendo, pelo 
que respeita á 4.^, remettido o negocio á Assembléa 
Geral, de cuja soluçáo estava pendente, como adíajitç 
veremos. 

§ 519. 



Algomas Assembtéa^ provinciaes tem legislada sobre o 

processo. 



Algumas Assembléas provinciaes tem legislado sobre 
a forma do processo que deve ser seguido para a 
suspensão e demissão dos Magistrados. 

O § 5.^ áas Instrucções que acompanharão o De- 
creto de 9 de Agosto de 1835, que pretendeu expli- 
car, e interpretar o acto addicional, declarou que ás 
Assembléas provinciaes competia estabelecer o pro- 
cesso. 



A Assembléa provincial do Ceará estabclcceu-o pela 
sua lei de 14 de Setembro de 1837. 

A Assembléa provincial do Espirito Santo pela sua 
lei n.» 8 de 1854. 

Não forão essas leis revogadas pela Assembléa Gorai. 

A Assembléa provincial de S. Paulo approvou em 
1849 um projecto, prescrevendo o modo pelo qual dc- 
verião ser julgados por elhi os Magistrados. 

O Presidente da Provincia negou-lhe a sauccâo por 
entender não só que não convinha aos interesses da 
Provincia, como também porque ollendia a Consti- 
tuição do Império. ^ 

Declarava o Presidente que não convinha o projecto 
aos interesses da Provincia, por lhe faltarem muitas 
disposições indispensáveis em uma lei de processo, 
e porque não offerecia garantias aos Magistrados 
accusados, tolhendo á própria Assembléa provincial 
a faculdade de reformar a sua sentença, não estabe- 
lecendo que o réo pudesse interpor algum recurso. 

Entendia que o projecto offendia a Constituição do 
Império, porque ampliava as attribuições das As- 
sembléas provinciaes além do que permitte o acto 
addicional. Porquanto pela maneira, por que estava 
concebido o art. 4.% podia inferir-se que todas as 
queixas intentadas contra Magistrados por crime de 
responsabilidade devião ser devolvidas á Assembléa 
provincial. E também porque nos arts. G.** e 17, es- 
tabelecendo a competência da Assembléa para julgar 
Magistrados, que não estivessem mais na Provincia, 
estabelecia necessariamente que os Decretos da mesma 



n Era fundado 
de qne, convertido 

não pertencessem , .., ^ ^, ^„ ^.. 

aos seus chefes, fossem demiltidos ou pelo monos suspensos. 
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Assemblóa erao exeiíuiveis fora dos limites do seu 
districto. 

ISão era negada a sancçâo com o fundamento de 
que nào cabia nas attribuições das Assembléas pro- 
vinciaes legislar sobre o processo em questão. Essa 
consideração teria peremptoriamente excluido todas 
as outras. 

Voltando o projecto á Assembléa provincial resolveu 
esta adoptal-o por 26 votos, e deliberou que, na forma 
do art. 16 do acto addicional, fosse enviado ao Go- 
verno e Assemblóa Geral, para esta definitivamente 
decidir se devia ou não ser sanccionado, pedindo-se 
e instando-se com o Governo Geral para que deci- 
disse provisoriamente essa questão, como faculta o 
art. 17 do dito acto. 

Ouvida a Secção de Justiça do Conselho de Estado, 
foi ella de parecer, em Consulta de 30 de Janeiro de 
1854, que mereceu approvação o procedimento do 
Presidente de S. Paulo, e de que não tinha lugar a 
execução provisória do projecto pedida pela Assem- 
bléa provincial. 

Com esse parecer se conformou a Resolução Im- 
perial de 23 de Fevereiro do dito anno, somente pela 
razão de estar o negocio aífecto ao Poder legislativo 
como vamos ver (*). 



n A representai, ão que naquclla época (1849) foi dirigida ao Se- 
nado ibciu corao á Camará dos Deputados) pela Assemoléa provin- 
cial de S. Paulo, foi mandada archivar cm sessão do mesmo Sensdo 
de Abril de 1804, com o fundamento de que este negoeio estava 
aífecto á Camará dos Deputados (ha 15 annos) á qual deveria ter 
sido remeltido pelo Governo Imperial, com a Consulta do Conselh<> 
de Estado c pajeis or«í:inars. 
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§ 520. 



A quem eonipete fazer a lei qne deve estabelecer o proeoKSo ? 

A' Assembléa Geral oa ás provineiaes? 

A qnestâo no Conselho de Estado em i846. 

Sendo esta questão agitada em Assembléa Geral do 
Conselho de Estado de 18 de Junho de 18iG, ha 18 
annos, erâo os Conselheiros Paula Souza, Monte Ale- 
gre, Almeida Torres, Cordeiro, B. P. de Yasconcellos, 
Miranda Ribeiro, Carneiro Leão e Alves Branco da 
seguinte opinião: 

«Se a intenção do legislador fosse inhibir as Assom- 
bléas provineiaes de legislar sobre a forma do processo, 
contentar-se-bia sem duvida com a1.^ parte ao arl. 5." 
da lei de 1840. — i\a decretação da suspensão ou de- 
missão dos Magistrados procedem as Assemblcas pro- 
vineiaes como Tribunaes de Justiça.— Escusado era lam- 
bem marcar noart. 6.^ da cilada lei o que devia conter 
o Decreto de suspensão o demissão. O intuito do le- 
gislador foi, pois, descendo a estas especificações dei- 
xar ás Assembléas provineiaes o direito de marcar o 
que a lei geral não tivesse feito. 

« Se porém, deve ser objecto de lei, ou basta ser in- 
cluída no Regimento interno das Assembléas provin- 
eiaes, a forma de processo para este julgameíuto, não 
se pôde inferir da lei mencionada. Seín duvida que a 
maneira pela qual a Assc^mbléa lia de tomar em con- 
siiieração a denuncia, ouvir as partes, interrogar os 
réos, mquerir testemunhas, e outros actos semelhantes, 
são mui próprios de seu Regimento interno, que marca 
a maneira pela qual uma Assemljléa deve marchar no 
desempenho de suas aUribuiçòes. Mas reflectindo-se em 
que as Assembléas facilmenlealterão seus Regimentos, 
e que de ordinário delles diverge muito a pratica; o 
l)onderando-se na transcendência de um processo crime, 
os bons principies de direito exigem uma lei, e mui 
meditada pelo Corpo Legislativo, e competentemente 
sanccionáda, pela qual seja íirmada a orclem do pro- 
cesso . 

«A lei de 1840 não sujeitou as Assembléas provin- 
eiaes á observância das leis que regulào o processo 
peranle os Tribunaes. Seu principal objecto foi decla- 
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rar que esle julgamcnlo não era politico, e que as As- 
sembléas provinciaes, exercendo-o, erão Tribunaes de 
Justiça, e que se devião regular pela forma do pro- 
cesso estabelecida antes de praticaaos os factos de que 
tinhão de conhecer. Entretanto a ordem do processo 
deve ser fixada em lei, que para ser fixa deve ser de- 
cretada pelo Corpo legislativo, declarando-se a de 4 
de Maio de 1840, á vista da qual e do art. 12 do acto 
addicional, é duvidoso se á Assembléa Geral ou pro- 
vincial compete dispor a este respeito em 4ei provin- 
cial ou no Regimento interno.» 

O Conselheiro Maia era de parecer que o Regimento 
para o processo devia ser dado pela Assembléa Geral 
legislativa, no que não achava duvida. 

O Conselheiro Visconde de Olinda entendia, que 
sendo, no caso em questão, as Assembléas provinciaes 
verdadeiros Tribunaes de Justiça, devião obrar á se- 
melhança dos Tribunaes de Justiça observando as for- 
mulas, a que estes estão sujeitos, sem perderem por 
isso o caracter de Poder politico, 

O Conselheiro Lopes Gama entendia que competia 
à Assembléa Geral Legislativa fazer a lei do processo : 
4.**, porque na enumeração dos objectos sobre os 
quaes podem as Assembléas . legislar não vem com- 
prehendida a forma dos processos dos Magistradas 
sujeitos ao seu julgamento; 2.°, porque a lei das rg- 
formas no art. 10 § 11, só permitte ás Assembléas 
provinciaes legislarem sobre a forma da suspensão 
ou demissão administrativamente dada aos Empre- 
gados provinciaes o que basta para convencer que 
ellas não tem essa attribuiçào legislativa, quando se 
trata da suspensão ou demissão de empregados ge- 
raes, como são os Magistrados, que tem de ser jul- 
gados pelas mesmas Assembléas, como Tribunaes de 
Justiça ; 3.°, finalmente, porque quando alguma obs- 
curidade houvesse neste ponto de direito consti- 
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tucíonal elle deveria ser entendido no sentido acima 
declarado, por ser mais conforme com as nossas 
instituições sociaes, segundo as quaes o mais inferior 
dos empregados geraes tem por garantia, em todo 
o Império, uma forma de processo decretado por 
lei geral; não sendo possível dar-se razão alguma 
de direito publico para uma excepção contra os Ma- 
gistrados, tanto mais odiosa, quanto pôde dar lugar 
aos abusos de que já temos exemplo em Mato Grosso. 
Foi esta consulta remettida a Camará dos Deputados 
e acha-se a questão ainda pendente da decisão da 
Assembléa Geral. 

§52J. 

minhu opinião. 

E' minha opinião que ás Assembléas provinciaes 
compete estabelecer o processo que tem de observar na 
decretação da suspensão c demissão dos Magistrados. 
E fundo-me principalmente nas razões seguintes ; 
'1.^ Porque sendo a attribuição de decretar a sus- 
pensão e Bemissào dos Magistrados exclusiva das As- 
sembléas provinciaes, exclusiva deve lambem ser ( não 
tendo o acto addicional disposto o contrario) a de- 
terminação das formulas e da marcha que tem de seguir 
nas suas sessões para levar a effeilo aquelle julga- 
mento, observadas as bases estabelecidas no § i.° 
art. ii do acto addicional e no art. 6.^ da sua in- 
terpretação. 

2.* Porque o exercício daquella altribuiçâ|> par- 
ticipa do regimento interno das sessões, e pela sua 
natureza toda interna, c formalidades não pode ser 
regulado por outro Poder. 
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3.* rorque se, confiando o acto addicional ás As- 
sembléas provinciaes a attribuiçào de julgar Magis- 
trados nos termos do seu § 7.° art. 11, incumbisse ao 
mesmo tempo ao Poder geral estabelecer as regras 
que aquellas deverião seguir em suas deliberações, 
ficariào as mesmas Assembléas provinciaes na absoluta 
dependência da geral para o exercício de uma attri- 
buiçào constitucional sua própria e exclusiva, hy- 
pothese que o acto addicional não admitte, nem regula 
em caso algum, e que contraria todo o seu ma- 
chinismo. O exercicio de uma attribuiçào exclusiva- 
mente provincial, constitucional, ficaria dependente 
de leis ordinárias geraes. A' Assembléa Geral tocaria 
fazer leis regulamentares provinciaes. 

Se a Assembléa Geral não fizesse, como não tem 
feito no espaço de 30 annos, leis regulando o modo 
de proceder em taes casos, ficarião as Assembléas 
provinciaes por omissão de outro Poder, privadas do 
uma sua attribuiçào constitucional. 

Não assim quanto ás leis criminaes e de responsa- 
bilidade porque pelas imperiosas exigências do estado 
social, e por virtude dos §§ 18 e 29 do art. 179 da 
Constituição, não podem deixar de existir Código Penal 
e crimes de responsabilidade definidos pela lei geral. 
4.* Porque dando o acto addicional ás Assembléas 
a mais importante das attribuições, a de fazer leis sobre 
objectos importantíssimos, confiou-llies ao mesmo 
tempo no § 1 .•* do art. 1 1 , estabelecendo apenas bases, 
a faculdade de estabelecer as regras que tinhão de 
seguir na confecção das leis, e no exercicio de suas 
attribmções. Era portanto necessária declaração ex- 
pressa, que não faz o acto addicional, para que fosse 
exceptuado unicamente o processo necessário para 
levar a effeito a attribuiçào conferida no § 7.° do art. 1 1 . 
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S.^ Porque a inlerprctação do acto addicional baseou^ 
se no seguinte grande principio, que mais ou menos 
fora confundido. Tanto o Poder geral como o pro- 
vincial devera encontrar na espliera de suas attri- 
buições ludo quanto he necessário para o seu com- 
pleto desempenho. Cumpre que cada um se possa 
mover livre e desembaraçado na sua esphera sem 
esbarrar com outro mais forte, que ha de absorver e 
ínutilisar o mais fraco. Aliás o acto addicional con- 
teria em si um gérmen de dissolução. 

Estes principios por forra dos quaos a interpretação 
do acto addicional salvou importantíssimas attribui- 
ções do Poder geral, e com ellas a integridade da 
legislação do processo civil e criminal, devem ter força 
para salvar também a integridade de attribuições pro- 
vinciaes expressas na Constituição. 

6.^ Porque a interpretação do acto addicional não diz 
que as Assembléas Provinciaes são, no caso cm questão, 
Tribunaes de Justiça. Diz apenas — procedem como 
Tribunaes de Justiça. — Explica porque, e em que, 
accjescentando: — somente podem, portanto, impor taes 
penas em virtude de queixa, por crimes de responsa- 
bilidade, a que ellas estão impostas por leis criminaes 
anteriores, observando a forma de processo para taes 
casos anteriormente estabelecida. 

O que se queria aqui, ao menos era essa a mente 
que eu tinha quando escrevi o art. 5.° da lei de 12 de 
Maio de 1840, cuja redacção não foi alterada, era que 
as Assembléas provinciaes não fizessem leis para julgar 
éelictos já commettidos, leis expost facto. 

Esta interpretação não é, nem mais nem menos, e 
assim a defendi quando foi discutida na Camará dos 
Deputados, do que a interpretação do acto addicional, 
do que a simples applicação ao caso, para maior clareza 
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do §11 do art. 179 da Constituição : «Ninguém será 
sentenciado.... senão em virtude de lei anterior, ena 
forma por ella prescripta. » 

Alei de 12 de Maio citada não contém palavra que 
dê á Assembléa Geral ingerência em uma attribuiçáo 
meramente provincial. Teve somente por fim declarar 
que a pena nâo seria arbitraria, e que a decretação ao 
modo de proceder das Assembléas no processo para a 
imposição da pena não seria posterior ao facto. 

§ 522. 

Exame de algumas razões cm contrario. 

A que abusos não dará lugar a declaração de quQ ás 
Assembléas proviuciaes pertence decretar a forma do 
processo I 

Com effeito os exemplos que acima ficarão apontados 
provão que as Assembléas provinciaes não tem feilo 
mais que abusar da attribuiçáo de que se trata. Não 
conheço exemplo de haverem ellas, nos trinta annos 
decorridos desde que foi promulgado o acto addicio- 
nal, condemnado um Magistrado justa e desapaixona* 
damente. 

Mas o mal não está na instituição, não está na facul- 
dade que tenhão as Assembléas provinciaes de decretar 
a forma do processo. 

O mal está no foro da derrancada consciência dos 
que commettem taes abusos, na falta de noções de di- 
reito, do justo e honesto. Está em toda a sociedade e 
vem principalmente de cima para baixo. 

Não são somente entre nós as Assembléas provin- 
ciaes que tem convertido os meios que as leis dão aos 
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depositários da autoridade publica para manter a 
ordem e harmonia na sociedade, para assegurar a 
justiça, reprimir a violência, os ódios de partidos e de 
paixões, os instrumentos de perseguição a adversários, 
de favor a amigos de corrupção e de engrandecimento 
pessoal. 

Os Presidentes que tem ido consignados a partidários 
para segurarem ou levantarem influencias pessoaes,tem 
feito peior, tem desmoralisado muito nas Provincias. 

As Assembléas provi nciaes tem a attribuição de legis- 
lar. Que montão de abusos não tem ellas commettido no 
-exercicio desse direito? Este livro enumera muitos e 
não pequenos. 

Seguir-se-ha que não devem legislar? que deve ser 
cavillada, coarctada essa attribuição contra a letra e 
espirito do acto addicional ? 

Por certo que não. Segue-se que o Governo Geral deve 
mandar Presidentes que pelo seu caracter honesto e es- 
pirito de justiça moralisem em vez de desmoralisarem, 
que não sejão meros e desprezíveis instrumentos elei- 
toraes, que sem demora devem ser logo examinados, 
corrigidos e annullados pela 4ssembléa Geral os actos em 
que as Assembléas provinciaes exorbitarem, quando 
os Presidentes, por erro, ignorância ou contemplação, 
não se aproveitarem do meio que põe em suas mãos o 
acto addicional . 

Se as leis ou o Regimento interno em que as Assem- 
bléas estabelecem a forma de processo para o julga- 
mento dos Magistrados forem contrários á Constituição, 
pôde o Presidente da 1'rovincia suspender a sua publi. 
cação, por bem do art. 16 do acto addicional, pôde a 
Assembléa Geral revogal-os por bem do art. 20. 

Dá-se para estes actos o mesmo correctivo, que para 
todos os outros. Não é bastante eíTicaz este correctivo ? 
E' outra questão. 
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Diz-se porém. As Assenibléas provijiciaes sóraente 
podem legislar sobre os objectos enumerados nos arts. 
10 e M do acto addicional. Não está ahi declarado 
o processo dos Magistrados. Logo, etc. 

Está enumerada no § 7.^ do art. 11 a altribuição 
de julgar os Magistrados. E' uma decisão exclusiva- 
mente da competência das Assembléas provinciaes. 

Está enumerada no § t ." do mesmo artigo a facul- 
dade de estabelecer o modo e forma, por que hão de 
ser elaboradas e tomadas as suas decisões. O que mais 
é preciso ? Poder-se-ha concluir d'ahi que pertence ao 
Poder Geral determinar o modo e forma pela qual hão 
de as Assembléas provinciaes deliberar a suspensão 
ou demissão dos Magistrados? 

Accrescenta-se. O art. iO § 11 do acto addicional deu 
ás Assembléas provinciaes a altribuição de legislar 
sobre os casos e a forma, por que poderão os Presi- 
dentes das Provincias suspender e ainda mesmo de- 
mittir os Empregados provinciaes. E' somente o que 
o acto addicional permilte ahi ás Assembléas provin- 
ciaes, legislar. 

Este § 1 1 do art. 1 trata da suspensão e demissão dada 
administrativamente pelos Presidentes a Empregados 
provinciaes creados por leis provinciaes, para objectos 
provinciaes. 

O § 7.* do art. 11 do mesmo acto addicional trata da 
suspensão e demissão dada pelas Assembléas provin- 
ciaes como Tribunaes de Justiça a Magistrados, creados 
por leis geraes, para objectos também geraes. 

São hypotheses inteiramente diversas que nenhuma 
relação intrinseca c dependência tem uma da outra, 
para que, sem a menor referencia na lei, possa uma 
fcizcr exclusões o modificações na outra. 
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O art. 10 § 11 do acto addicional conterio ás As^ 
setnbléas provinciacs a attribuição de legislar sobre 
os casos e a forma por que poderão os Presidentes sus ^ 
pender e demittir Empregados provinciaes creados por 
leis provinciaes para objectos provinciaes. 

Nenhumas rela(*.ões tem o $ M do art. 10 do acto 
addicional com o § l,"" do art. M. São casos inteira- 
mente diversos. O § 7.° do art. M contem casos mui 
definidos, especiaes, mui diversos dos do § 11 do 
art. 10. 

Diz-se. O mais inferior dos Empregados geraes tem 
por garantia, em todo o Império, uma forma de pro- 
cesso decretada por uma lei geral. O Magistrado porém 
uma lei provincial. 

. Para a desapropriação por exemplo, tem uma pro- 
priedade do valor de um a dous contos de réis no 
Municipio da Corte a garantia de uma lei geral. Nas 
Provincias uma propriedade embora no valor de cem 
a duzentos contos a de uma lei provincial. 
' Devemos partir da supposição de que oíTerecem ga- 
rantias tanto as leis geraes como as provinciaes. Se 
estas não dão as garantias que a Constituição exige, os 
Presidentes que as não sanccionem, que as suspendào, 
a Assembléa Geral que as revogue. 

De outro modo a conclusão seria que cumpre acabar 
com o acto addicional. 
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§ 5á3 



Deve a fdriua de proeesso ser marcada cm lei, ou uo Regl« 

mento interno da Assembléa. 



Na minha opinião nào tem esta questão importância. 

O Regimento interno lei é, posto que de natureza 
especial. Não está sujeito a sancção. Art. 13 do acto 
addicional. 

Os actos pelos quaes as Assembléas provinciaes sus- 
pendem ou demittem Magistrados também nào eslão 
sujeitos á sancçào. ( Dito artigo. ) 

Uma lei provincial que marcasse a maneira, o processo 
pelo qual as Assembléas provinciaes exerceriáo essa 
attribuicào não poderia também ser sujeita á sancçào. 

Q o24. 



C necessário decidir a quest&o affecta c pendente da 

Assenibléa Gerai. 



O Relatório da Repartição do Império de 1857 dizia: 

« Como sabeis, compele as Assembléas provinciaes 
pelo acto addicional a decretação da suspensão e de- 
missão dos Magistrados. Esla importantíssima attribuição 
foi explicada pelo art. 5.° da lei de 151 de Maio de 1840, 
que interpretou o acto addicional. 

« Este artigo porém com quanto declarasse que nestes 
casos as Assemoléas procedem como Tribunaes de Jus- 
tiça, e que os Magistrados nào podem ser por ellas 
condemnados senão em virtude de queixa por crime de 
responsabilidade a que estejão impostas penas por leis 
criminaes anteriores, e observando-se a forma do pro- 
cesso para taes casos anteriormente estabelecida, tem 
dado lugar a duvidas— quanto á autoridade legislativa a 
quem compete estabelecer essa forma de processo. 

« Assim, Assembléas provinciaes tem havicío, que en- 
tenderão suíficionte determinal-o em seus Regimentos 
internos — como se um objecto do tamanha importância 
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e que pode atacar a independência (*) d(í uin dos po- 
deres políticos do Estado, pudesse ser pelo legislador 
constituinte considerado cm escala inferior á de todas 
as leis provinciaes, cuja decretarão depende da sanc« 
cão dos Presidentes. C^) 

« Outros pensão differentenienlo, mas entendendo que 
lhes compele legislar sobre o objecto tem decretado leis 
neste sentido. 

« A Assembléa provincial do Pará ultimamente foi mais 
adiante. 

a Julgou que independente de lei anterior, e por um 
simples parecer de Commissão por ella approvado, podia 
se julgar autorisada para proceder criminalmente contra 
um Magistrado. 

« Algumas Assembléas, talvez porque pensão, e a meu 
ver com fundamento, que o objecto e de utilidade geral, 
visto como se trata de lei de processo concernente a 
membros de um poder independente, não se tem oc- 
cupado da matéria. 

« Creio que nenhum esforço será preciso de minha 
parte para vos convencer que é de maior conveniência 
publica fazer cessar esse estado de vacillação sobre um 
ponto tão transcendente do nosso direito constitucional. 

« Urge que, por uma lei de interpretação o poder 
legislativo declare o verdadeiro sentido das palavras do 
art. 5." da lei de 12 de Maio de 1840 — fÕ7V/ia de processo 
para toes casos anteriormente estabelecida. » 



capítulo x«. 

DÁ ATTRIBUIÇÃO COINFEUIDA ÁS ASSEMBLÉAS PROVINCIAES PELO 
§ 8.* DO ART. II DO ACTO ADDICIONAL. 

« Também compete ás Assembléas Legislativas pro- 
.vinciaes : 

« Exercer cumulativamente com o Governo Geral, 
nos casos, e pela forma, marcados no § 35 do art. 179 da 
Constituição, o direito, que esta concede ao mesmo Go- 
verno Geral. » ( § 8.' do art. II do acto addicional.) 



.", Este resultado piuvéiii mais da aUribuivão do que do processo. 
(^; Essa lei está isenla de sariceào como \ioVc\ átXwwv. 
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§5*25. 

A Assembléa provincial da Bahia, em iSSS, exerceu esse 

direito. 

A Assemblcd proviacial da Bahia, por lei de 28 de 
Maio de 1835, suspendeu a garantia conferida pelo arl. 
179 § 7.« da Constilíiioão, por tempo de 30 dias, para o 
effeito de se darem buscas em todas as casas, a fim de 
prevenir-se a insurreição e rebellião dos Africanos, e 
serem presos todos os suspeitos. 

Além disso representou á Assembléa Geral, pedindo 
certas medidas, que nào cabião nas suas attribuições.(*) 



526. 



i835. \ do Rio de Janeiro. 

A Assembléa provincial do Rio de Janeiro, por lei de 
27 de Março de 1835, suspendeu as formalidades do 
art. 179 §§ l.\ 8.° e 9.*» da Constituição. 

A Commissão das Assembléas provinciaes da Camará 
dos Deputados, em parecer de 30 de Maio de 1835, pro- 
poz a revogação dessa lei, e declarava haver ella ul- 
trapassado as attribuições das Assembléas provinciaes 
e invadido o circulo da geral, não se achando a Pro- 
vinda nos casos apontados na Constituição, e sendo as 
garantias suspensas por tempo indeterminado, além de 
([ue a lei provincial havia adoptado disposições crimi- 
naes, no que usurpara attribuições da Assembléa Geral. 
Acta da Camará dos Deputados de 3 de Junho de 
1835.) 

'■ Veja-se o parecer da Coiiiiiiissào das Assembléas provinciaes da 
Camará dos Deputados de 17 de Agosto de 1835. Actas da Camará dos 
Oepulados sessão de i8 do mesmo mez e anuo. 
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CAPITULO XX 



PODEM AS ASSEMBLÉAS TROVINCIAES LEGISLAR SOBRE O CONTEN- 
CIOSO ADMINISTRATIVO PURAMENTE PROVINCIAL, ISTO É, RE- 
LATIVO A ASSUMPTOS SOBRE OS QUAES LUES COMPETE EXCLU- 
SIVAMENTE LEGISLAR ? 



527. 



RazAo de ordem. 



O que escrevi na Secção 12 do Cap. 8.° deste titulo 2.' 
poderia dispeusar-me de escrever este novo capitulo. 
Se pertence ás Assenibléas provinciaes prover sobre o 
contencioso administrativo no tocante aos impostos pro- 
vinciaes, é claro que pelas mesmas razões, lhes deve 
competir prover sobre o contencioso administrativo 
que pôde suscitar-se na execução de outras medidas 
que tomarem a respeito de outros assumptos, sobre os 
quaes também lhes compita exclusivamente legislar. 

Todavia parece tão novo este assumpto, porque nun- 
ca foi tirado do embryão em que jaz desde o acto addi- 
cional, que, penso eu, não me levará a mal o leitor que 
o considere agora em geral, e não adslricto ao caso do 
imposto. 

Reconheço, que fôra preferivel ter tratado primeira- 
mente da doutrina em geral, applicando-a depois á ma- 
téria dos impostos. Mas não escrevendo eu um livro de 
theoria, debaixo de classificações meramente theoricas, 
nâo quiz inverter a ordem das altribuições tal qual as foi 
enumerando o acto addicional. Demais nada com isso 
se perde, e ficará servindo aquclla Secção 12 de pre- 
ludio a este capitulo. 



— 240 -- 

§528. 

Distineç&o faRdanieutal. 

O Poder puramente provincial como administrador 
pratica actos administrativos, e não pôde portanto dei- 
xar de ter ajurisdicção administrativa graciosa e con- 
tenciosa. Alias nào poderia mover-se e teria de estacar 
diante do primeiro obstáculo administrativo oppostoá 
sua accào administrativa. 

Gomo administrador dispõe elle de uma força poli- 
cial, arrecada impostos provinciaes, despende, con- 
tracta, promove e fiscalisa a instrucçào publica, or- 
dena e fiscalisa obras, faz cumprir as condições 
que forâo impostas, etc, personifica o interesse pro- 
vincial, e tem de observar ou modificar necessaria- 
mente certos direitos e certos interesses individuaes, 
sacriflcando-os aos provinciaes. 

Como proprietário e pessoa moral o Poder provincial 
é considerado como parte e simples particular, e como 
tal sujeito ás leis geraes somente. 

Acciona e é accionado perante os Tribunaes judí- 
ciaes, salva excepção de lei geral em contrario. Assim 
todas as causas eiveis da Fazenda provincial, da natu- 
reza das da Fazenda geral sujeitas ao Poder judicial, 
são também sujeitas ao mesmo Poder, e devem ser 
processadas e julgadas nos juizos estabelecidos pelas 
leis geraes. Não podem ser delles distrahidos por leis 
provinciaes . 

Porquanto as leis que regulào o direito civil e cri- 
minal, o direito commum, são geraes e em parte algu- 
ma deu o acto addicional ás Assembléas provinciaes a 
faculdade de legislar sobre elle. Somente a Assembl(^a 
Geral pôde estabelecer excepções. 
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As Assembléas proviticiaes não podem dar a natureza 
administrativa áquillo ao que as leis gcracs derão a ju- 
diciaria . 

§ 529. 

Para satisfazer os fins que lhe incumbem as leis pro- 
vinciaes a administração provincial emprega a acção 

administrativa provincial, independente do geral no 

que é exclusivamente provincial. 

Essa acção, esses actos administrativos provinciaes, 
cm relação aos particulares, podem encontrar e ferir 
seus meros interesses, ou seus direitos. (Fallo dos di- 
reitos que não emanão de lei ou titulo geral. ) 

São obstáculos postos aquella acção, ou actos admi- 
nistrativos provínciacs . 

E' indispensável, ó essencial que a administração 
provincial os possa remover, que a lei provincial possa 
prover sobre o modo de os remover. De outro modo 
não poderia marchar. 

E* indispensável que a lei provincial possa dizer quem 
ha de remover o obstáculo e como, porque a lei geral 
não pôde regular negócios provinciaes, e sobretudo es- 
pecialmente para cada Provincia, accommodando-se ás 
circumstancias peculiares de cada uma . 

Note-se bem que estamos na hypothese, c nem outra 
é admissível : 1 .*, de que ha um acto especial admi- 
nistrativo provincial, isto é, que emana de uma au- 
toridade da ordem administrativa provincial, que diz 
respeito a um assumpto, administrativo provincial ; 2.*, 
que portanto a questão não se funda em titulo que per- 
tença ao direito commum c se derive de lei ç.^t^^k . 
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A administração provincial, no que é puramente 
provincial, não pôde portanto deixar de ter o seu 
contencioso administrativo. 

Se não pertence á lei provincial prover sobre U\\ 
assumpto, somente poderia pertencer á geral. 

Mas a organisação de que se trata é meramente 
provincial (é a nossa hypothese). A organisação desse 
serviço, a apreciação dos obstáculos que pôde encon- 
trar, o modo de os remover, a declaração de quem 
o ha de fazer, são cousas tão connexas, que impos- 
sivel é separal-as e conceber que pertença uma a um 
poder, o provincial, e outra a outro, o geral. Sahi"* 
rião as leis provinciaes necessariamente mancas e in- 
completas, e não poderião tornar-sc efficazes, cada 
uma, sem o complemento de uma lei geral. A Assembléa 
Geral passaria a fazer leis provinciaes. 

§ 530. 

EíLcmplos. 

Compete ás Assembléas provinciaes legislar sobre 
instruoção publica. 

Sobre arrecadação de impostos provinciaes. 

Sobre obras provinciaes. 

Sobre aposentadorias de empregados provinciaes. 

Dessas attribuições ; da legislação provincial feita 
em virtude delias, surge necessariamente o conten- 
cioso administrativo. 

Aos professores que não cumprem taes e taes de- 
veres, que lhes são impostos pelas leis e regulamentos 
provinciaes, tem de ser impostas pelas mesmas leis e 
regulamentos certas penas. Reclamão estes, e pre- 
tendem que o seu direito é ferido. Contencioso admi- 
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níslralivo. E' necessário que intervenha uma decisão 
ou julgamento administrativo. 

Os agentes provinciaes lanção um imposto provincial . 
O contribuinte pretende que o lançamento é exces- 
sivo, ou indevidamente feito, e que o seu direito é 
ferido. Reclama. Contencioso administrativo. E' ne- 
cessário que intervenha uma decisão, um julgamento ad- 
ministrativo. (Vide Secção ladoCapiluloS.^^doTituloS.^) 

O Presidente da Província contracta uma obra com 
um particular. Recusa-lhe depois o pagamento com 
o fundamento de que a obra nào esta feita conforme 
as condições e o plano prescripto. O empreiteiro 
reclama contra essa decisão, pretendendo que fere o 
seu direito resultante da lei provincial e do contracto 
por virtude delia feito. Contencioso administrativo, 
E' necessário que intervenha uma decisão ou julga- 
mento administrativo. 

Uma lei provincial concede aos empregados provin- 
ciaes a aposentadoria com taes ou taes vencimentos, 
dadas taes e taes condições. O Presidente aposenta. O 
empregado entende que o modo pelo qual lhe é a apo- 
sentadoria concedida fere o direito que lhe dá a lei. 
Reclama. Contencioso administrativo. E' necessário que 
intervenha uma decisão ou julgamento administrativo. 

Da solução de muitas dessas questões não se pode 
dei.\ar de dar recursos, que são de natureza con- 
tenciosa administrativa. 

Em taes casos e outros semelhantes, que não podem 
deixar de dar-se e de ter solução, o negocio é pura- 
mente provincial, o actoó de natureza administrativa, 
e a autoridade de que emana é puramente provincial* 

As Assembléas provinciaes podem portanto legislar 
sobre o seu contencioso administrativo. 
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§531. 

Limites. 

Tem essa faculdade por limites os caracteres e fei- 
ções geraes da organisação judiciaria e admiaistra- 
liva estabelecidas pelas leis geraes do Império. De 
outro modo poderia o Poder provincial alterar e mesmo 
destruir as garantias derivadas da Constituição, ex- 
plicadas e desenvolvidas pelas leis geraes. 

Em Consulta de 6 de Julho de 1864 sobre recla- 
mação por haver o Presidente da Provincía do Rio de 
Janeiro rescindido um contracto por sua própria e 
única autoridade sem que fossem as partes ouvidas 
ao menos dizia a Secção dos Negócios Estrangeiros 
do Conselho de Estado, Relator o Visconde do Uruguay, 
votos os Srs. Pimenta Bueno e Visconde de Jequiti- 
nhonha o seguinte : 

a A matéria de coulractos é entro nós, como em todos 
os paizes, assumpto do contencioso judiciário, e as ques- 
tões que versarem sobre a sua rescisão somente podem 
ser decididas pelos iTribunaes judiciaes que admittem 
menos arbítrio, respeilào mais o que se chama a reli- 
gião dos contractos, e, por via de regra, ofTerecem mais 
garantias do que o poder administrativo, principalmente 
entre nós com os Presidenies de Provincia, que tudo 
decidem por si sós, sem audiência e auxilio de qualquer 
Tribunal administrativo , e o que é mais sem recurso, 
porque, ao menos na opinião da Secção, o recurso dos 
Presidentes para o Conselho de Estado, de que trata o 
art. 45 do regulamento do mesmo Conselho, n. 124 de 
5 de Fevereiro de 1842, imo tem lugar a respeito de 
negócios provinciaes, em execução de leis Provinciaes, 
ao menos emquanlo o contrario não fôr por lei de- 
clarado. 

« A legislação sóe ás vezes destacar, attendendo á 
sua natureza especial, e a considerações de momento, 
da competência judiciaria, certos contractos para entre- 
gar o conhecimento das questões que sobre elles se 
levanlao, á jurisdicçào administrativa. 



« Mas é para issõ nooossaria loi, ki t»xpressa e termi- 
nante, e entre nós lei geral, porque as Assenibléas provin- 
ciaes não podem legislar sobre matéria de contractos, 
nem luíngoar ou modificar, por qualquer maneira, a 
competência judiciaria, estabelecida em leis geraes, e 
somente sujeita a leis geraes. 

« Assim uma lei provincial não podia autorísar o 
Presidente da Província a rescindir por si só, adminis- 
trativamente o contracto de que se trata. Os enipre- 
zarios estarião perfeitamente no seu direito pedindo ao 
Poder judiciário a execução do contracto e a consequente 
aonullação da decisão do Presidente. 

« Mas nem lei provincial ha que autorisasse o Presi- 
dente a rescindir aquelle contracto. » 

Ultimamente, em Maio de 1864, rescindio o Vice- 
Presidente da Parahyba, do mesmo modo, um con- 
tracto, por sua própria e única autoridade. (*) 

A lei provincial das Alagoas n.° 419 de 9 de Junho 
de 4864 autorisou o Governo da Província para res- 
cindir um contracto que celebrava com dous cidadãos. 

A Secção de Justiça do Conselho de Estado, Relator 
o Sr. Pimenta Bueno, votos o Sr. Visconde de Jequi- 
tinhonha e o Visconde do Uruguay dizia em Consulta 
de 20 de Fevereiro de 1865: 

« Para que a Secção pudesse com perfeito conheci- 
mento de causa emiitir sua opinião a respeito, pre- 
cisava ser informada das eslipulacões desse contracto, 
isto é, se nelle foi prevenido, de* accordo das partes, 
que o respectivo Presidente pudesse rescindil-o em casos 
previstos, e se algum destes verificou-se. 

« Na hypothese contraria, ((ue parece dar-se, pois que 
tal autonsaçào funda-se em ser o contracto desvanta- 
joso e prejudicial aos interesses da Província ; é claro 
que a Assembléa Provincial exorbitou de suas attribuições. 

« Se o contracto é lesivo, o titulo de lesão só serviria 
para que a rescisão ou nuUidude fosse demandada pe- 
rante os Tribunaes judiciários, segundo as leis civis do 
Estado. 

CO Vide um folheto iiUitulado-0 contracto da Ponte do Sanliauá. 
Hoave ioterposição de recurso |)ara o Conselho de Estado, mas 
consta-me que a Consulta respectiva ainda não teve ve^\\x^^^« 
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« Corlamente não é por aclos legislativos, sem con- 
vencer a parte conlractante, sem garantias, sem justiça 
que se rompe arbitraria, incompetente e despoticamente 
o vinculo dos contractos, a íe publica c os próprios in- 
teresses públicos e provinciaes, que ajnbos demandáo 
a seçurança reciproca dos direitos e obrigações esti- 
puladas. » 

Os Presidentes são entre nós, nas Províncias, os 
Juizes únicos do contencioso administrativo de sua 
competência. Nesse julgamento não lia processo, garan- 
tias e formalidade alguma, que ao menos, prescreva 
a audiência da parle. C^) 

Julgão não somente o contencioso administrativo 
(|ue resulta da applícarão de attribuições adminis- 
trativas que lhes são conferidas por leis geraes, como 
também pelas provinciaes. 

No primeiro caso quando o negocio é geral, dá-se 
delle recurso para o Conselho de Estado, por bem do 
art. 4o do Regulamento do mesmo Conselho de 5 de 
Fevereiro de 1842. 

Quando o negocio é provincial, não. Lm Regula- 
mento e mesmo uma lei gorai, não pôde comprehender 
assumptos puramente provinciaes. 

Então não há recurso algum. 

Em um negocio conlcncioso administrativo geral, 
que apenas pode prejudicar em uma parte insígnili- 
cantissima, em alguns poucos centos de mil réis, a 
fortima do cidadão, tem clle recurso do Presidente 
ou do Ministro para o Conselho de Estado. 

Em um negocio judicial de poucos centos de mil 
réis, tem ille recurso para uma Relação e da decisão 
desla o de revista. 



(*) Vide o meu Ensaio sobre o Direito admiiiíslra.ívo Tom. 1.**, 
Cnp, 2), 1)0 nosso contencioso adminisirativo. 
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Em um negocio adminlslralivo provincial que pôde 
prejudicar toda a forluna do cidadão, em centenas 
de contos de réi§, e reduzil-o à miséria nao tem 
ellc recurso algum do Presidente da Provincia. 

O Presidente de Provi ncia que tem uma maioria na 
Âssembléa provincial, e é isso sobretudo hoje facil- 
limo se faz a eleição , e se é sustentado perante o 
Ministério por algum Directório ou influencias da si- 
tuação, é o senhor mais absoluto que conheço. E' 
um verdadeiro Pachá, não de três, mas de infinitas 
caudas. 

4 organisaçào franceza, a portugueza e a hespanhola 
offerecem mais garantias. 

Na França não sao os Prefeitos juizes, em todos 
os casos, do contencioso administrativo. De muitos o 
são os Conselhos de Prefeitura, Tribunaes adminis- 
trativos, revestidos nesses casos de jurisdicoão i)r()- 
pria, com voto deliberativo e recurso para o Conselho 
de Estado. 

Pelo Código administrativo portuguez nao compete 
ao Governador civil, como aos nossos Presidentes, 
julgar sós o contencioso administrativo, mas também 
aos Conselhos de Districto, presididos pêlos ditos Gover- 
nadores, com recurso para o Conselho de Estado que 
tem uma Secção especial do contencioso. 

Na Hespanha pela lei de 2 de Maio de 1845, não 
s5o os Governadores das Províncias únicos juizes do 
contencioso administrativo. Sao os Conselhos pro- 
vinciaes, tribunaes administrativos, presididos pelos 
mesmos Governadores, com recurso para o Conselho 
Real (Conselho de Estado.) 
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Extrema dlffieuldado de orgaalsarf eutre nós, separmdamcKle 
o contencioso administrativo pela legislaçAo provinelal. 



Priínciramenle as Assembléas proviaciacs não podem 
crcar e conferir autoridade superior ao Presidente da 
Província, e que conheça de seus actos por via de 
recurso . 

As mesmas Assembléas provinciaes nao podem consli- 
tuir-se em Tribunacs contenciosos administrativos e 
de recurso. 

O acto addicional somente llies deu poder legislativo. 

Admiltir-lhes jurisdicção administrativa seria con- 
fundir o .legislativo e o executivo que o acto addi- 
cional separou, e nao podem deixar de estar separados, 
sob pena de poderem as Assembléas provinciaes absor- 
ver o Delegado do Imperador, golpe fatal que mataria 
a união do Império. 

Tem ellas, é verdade, attribuições que não são rigo- 
rosamente legislativas, podem por alguns dos para- 
graphos do art. 11 do acto addicional, regular ou 
decidir casos por meio de deliberações geraes e es- 
pecíaes, mas a autorisação não é taxativa, e nào pódc 
ampliar-se a outros differentes. Ora, era nenhum dos 
enumerados se pôde comprehender a faculdade de 
proferir julgamento administrativo ainda mesmo em 
gráo de recurso. 

A applicaçáo das leis e regulamentos ás espécies 
occorrentes não pôde pertencer ao mesmo poder que 
legisla, mas somente ao poder judicial em matéria 
de Direito commam , e ao executivo e seus agentes 
em walcria administrativa. 
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Quando tratei das contas da receita e despeza das Pro- 
vincias, Secção i I do Cap. 8.' deste titulo, procurei dar 
umaidéa dasdiíllculdades quea legislação provincial 
lerá de encontrar, quando queira organisar Tribunaes 
ou Repartições provinciaes que as tomem. 

Pois essas mesmas se dão para a crcaçao de Tri- 
bunaes ou Conselhos provinciaes que julguem o con- 
tencioso administrativo provincial. 

Quandoemmeu Ensaio sobre o Direito administrativo, 
Tom. 1.", Cap. 9.°, tratei da influencia da divisão 
territorial , população e riqueza , apontei as graves 
diíficuldades, ás quaes na rubrica deste paragrapho 
me refiro. 

Besumem-se ellas na desigualdade da extensão, po- 
pulação e riqueza das Províncias, na falta de pessoal 
habilitado em grande parte delias, na sua actual or- 
ganisação já muito pesada e dispendiosa para a maior 
parte delias, e que antes conviria simplificar do que 
complicar mais. 

Gomo accrescentar a essa organisaçáo, tal qual está , 
tribunaes administrativos contenciosos geraes> tribu- 
naes administrativos contenciosos provinciaes , com os 
requisitos necessários de illustração e independência ? 

Uma excessiva desconfiança mal entendida do poder 
central, a qual dominava quando foi feito o acto ad- 
dicional, levou a separação do que era geral e pro- 
vincial de modo a que não devora ter sido levada, 
ao menos emquanto o Império não estivesse mais 
povoado, mais adiantado, mais rico, e não tivesse um 
pessoal mais numeroso , mais habilitado e pratico para 
gerir os negócios públicos administrativos geraes e 
provinciaes, separadamente. 

O mesmo direi da fiscalisaçao c arrecadação das 
rendas . 
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Assim como os Juizes de Direito, as Relações, e o 
Supremo Tribunal de Justiça julgáo negócios provin- 
cíaes de natureza judiciaria, porque não poderiâo 
Tribunaes administrativos que alei creasse para os negó- 
cios geraes, decidir as questões contenciosas admi- 
nistrativas puramente provinciaes , conforme as leis 
provinciaes ? 

Porque não poderiâo as Repartições geraes instituídas 
para tomaras contas geraes, accrescentado o seu pessoal 
convenientemente, tomar as contas provinciaes ? 

E' necessário que a nossa administração, para que 
dé gafunitias, tenha Repartições geraes, que tomem 
contas das despezas geraes, compostas de um pessoa] 
intelligente e tanto quanto possive], independente, ao 
menos, das necessidades da vida. 

Repartições provinciaes separadas, que tomem contas 
das despezas provinciaes, compostas de um pessoal 
intelligente^ e tanto quanto possível, independente, 
ao menos quanto ás necessidades da vida. 

Tribunaes ou Conselhos administrativos geraes nas 
Províncias, que decidão o contencioso adminislraftivo 
geral, compostos de um pessoal intelligente, e tanto 
quanto possivel independente, ao menos, quanta áç 
necessidades da vida. 

Tribunaes administrativos provinciaes que decidão 
o contencioso puramente provincial compostos de um 
pessoal intelligente e tanto quanto possivel indepen- 
dente, ao menos quanto ás necessidades da yidt. 

Onde se ha de ir buscar tão numeroso pessoal ha- 
bltitado? E notcf-se que na maior parte da» Provín- 
cias pequenas, pouco povoadas, pobres, as contas e 
os negócios contenciosos geraes, ou puramente pro- 
vinciaes, destacados, não subministrão matéria suffi- 
ciente para occupar Repartições se|;)a radas. 
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Que despcza nao accrcsccria ! Como uuo soria pesada 
c dispendiosa a nossa actual organisação das Provín- 
cias principalmente nas pequenas, pouco populosas 
e pobres! 

§ 533. 



o veineêhií está eat «na Movgawlsaçte éu aa«il«t9tra;çá« 4an 



Organisando a Assembléa Geral as Províncias como 
o devem ser, facultaria ás Assembléas provinciaes o po- 
derem encarregar ás Repartições, Conselhos e agentes 
que a lei geral creasse, certa ordem de negócios pro- 
vinciaes da mesma natureza, na conformidade de suas 
leis. A administração offereceria mais garantias, e pou- 
par-se-hia pessoal e despeza, para as Províncias, ainda 
que concorressem com alguma quota correspondente 
ao accrescimo de despeza ao qual desse o seu serviço 
causa. Isto ó, na hypothese de se querer melhorar a 
administração das Provindas. 

Este assumpto é muito vasto, minucioso e compli- 
cado, e requer grande desenvolvimento • Nesse eslii 
tudo por crear. Mas como não é meu propósito fazer 
aqui planos, o que me levaria mui longe, límito-mc 
a aventi^r muito era geral a idéa. 

Em todo o caso não podem as cousas licar nó estado 
em que estão. 
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CAPITULO XXI. 



VÁRIOS EXCESSOS DAS ASSEMBLEAS PROVINCIAES. 



§ 534. 



As ABiaeiMéa» ProvUielaes te BaUa» SiMita Gatterlm» r Cicaráy 
leglslâo sobre matricula de bareas^ aueoradouros e eompa- 
Bhlas de pesea. 



Julguei conveniente reunir aqui exemplos de exces- 
sos commetlidos por leis provinciaes, destacadas e 
que não tem azada collocação nos cupitulos prece- 
dentes . 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de 
Estado de 21 de Agosto de 1843, relativa a um con- 
traclo para a navegação celebrado pelo Presidente da 
Província da Bahia, por virtude de lei provincial, o 
qual no art. 7.* determinava que os barcos de barra 
fora não serião obrigados á matricula em todas as 
viagens e só de 3 em 3 mezes, etc, declarava que as 
Assembléas provinciaes não podem legislar a semelhante 
respeito, por ser matéria da competência dos Regula- 
mentos geraes. 

Com essa Consulta se conformou a Resolução Im- 
perial de 30 de Agosto do mesmo anno . 

A lei da Assembléa provincial de Santa Catharina 
n.^ 364 de 6 de Maio de 1833, dispòz sobre licenças 
para as embarcações carregarem fora dos ancoradouros. 

A Secção de Fazenda do Conselho de Estado em Con- 
sulta de 13 de Setembro de 4833, Relator o Sr. Mon- 
tesuma, votos os Srs. AlvesBranco e HoUanda, era de 
parecer que: 
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« As estradas de comniuiHcoeâu gorai, as iiiiués e porlos, 
e tudo quanto diz respoilo á' sua policia, perleoceiíi ík» 
Estado e dalii vem o direito, que tem o Governo (leral 
de nomear Capitães de porto, como executores e íiscaes 
de sua "" 

resulta 
prov 



âllribuir-se ingerência na policia dos mesmos porlos, in- 
gerência que, pelo conllicto que podem occasionar, nàu 
deve ser permitlida. 

« Assim pensa igualmcnh^ a Seccào que é suslímlavcl 
a disposição da mencionada Lei, ejiilga suHicienle para 
obstar-lhe os elFeitos um Regulamento do íjoverno sobre 




formações que devem ser pedidas ao Presidente da Pro- 
víncia. » 

Com esse p:\recer se conformou a Uesohicão Impe- 
rifil de 17 de Setembro de 18:>3. 

Foi expedido em conformidade o Aviso n/' lio de 
17deAbrilde18:>7. 

A lei da Assembléa provincial do Ceara n.° 7 de 18.")0 
aulorisou o Governo a crear oito companbias de pesca- 
dores que serião exclusivamente destinados á pesca nos 
lugares— Prainlia— da Capital Mucuripe, etc. 

A Secção do Império do Consellio de Estado, em 
Consulta de li de Jidbo de 18*)l, Relator o Sr. Maia, 
votos os Srs. Araújo Vianna e Olinda, entendia que o 
Presidente da Província tinba justamente negado a 
saneção a esse projecto, pois (pie o seu objecto não 
estava comprebendido nosarts. K) e 11 do acto addí- 
eíonal e se adiava regulado i)cla lei gerai de I i do 
Agosto de 18í;> e Rogulamenlo de \\) de Maio de 184.G, 

Com essa parte dessa Consulta se conformou a Rc- 
soluriio Imperial do 1.^ de Outubro de 1851. 
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§ 535. 



A Assembléa provincial de Mato Cirosso legisla sobre €orp«s 

do Exercito. 



O Aviso n.^ 183 de 12 de Abril de 1837 declarou ao 
Presidente de Maio Urosso, que não está no caso de ser 
executada a lei n.** II da Assembléa legislativa dessa 
Provincia, visto que o Corpo de Ligeiros, a que ella é 
relativa, constitue uma parte do exercito, e que as 
Assembléas provinciaes nenhuma autoridade podem 
exercer a seu respeito, não devendo consenlir-se em 
um precedente que pôde acarretar as mais perigosas 
consequências. 



§ rm. 



A A<$soniblra provincial do Kspirito Santo legisla sobre ãlsm 

do grande gala. 



Havendo a lei provincial do Espirito Santo n.*^ 7 de 
12 de ISovembro de 18íí declarado dia de grande gala 
o (la festividade de Nossa Senhora da Penha, opinava 
a Secção do Império do Conselho de Estado em Consulta 
de 7 de Novembro de 184), que o acto addicional nào 
conferia ás Assembléas provinciaes autoridade para 
decretarem taes actos, nem interessava augmentar o 
numero de feriados, embora a disposição comprehen- 
dessc somente os trabalhos provinciaes. 

Comludo a Consulta de 12 de Novembro de 1846, 
tendo presente a lei provincial de S. Paulo, que decla- 
rava dia de festa provincial o da chegada de S. M. o 
Imperador a essa Província, não fazia esse reparo. 



/ k tt II 



§ Õ37. 

A Assembléa provincial de S. Paulo crca uni Archlvo. 

A Assenibléa provincial de S. Paulo por lei ii.^ '20 de 
8 de Maio de 1812 crcou um Archivo. 

Observava a Secção do Império do Conselho de Es- 
tado em Consulta do \y de Maio de 184-3, que essa lei 
mandava archivar os originaes oii cópias aulhenlicas 
das Cartas Imperiaes do nomeação de Presidentes, 
Vice-Presidenles, Bispos, Commandanles dearmas, etc, 
actos que nao podem estar sujeitos ás Assombléas pro- 
vinciaes. 

Concluía que entretanto como a dita lei não impunha 
um preceito, contentando-se com o arbilrio que deixava 
ao Presidente de archivar os originaes ou cópias, 
bastaria uma ordem do Governo Imperial ao Presidente 
da Provincia que lhe fizesse saber, que em execução da 
lei nunca usasse da faculdade que lhe ella dá, quando 
os actos que houverem de ser archivados forem por sua 
natureza da competência do Governo Imperial, devendo 
nesse caso mandar para o Archivo provincial somente 
as cópias. 

Assim foi decidido pelo Aviso de 20 de Maio do dito 
anno de 1S43 

§ 538. 

A Assenibléa pi*oviueial cie Pei*naiubu<?o vròa uma cadeira <le 

Obstetrícia. 

A lei provincial de Pernambuco n.° 87 de 6 de Maio 
de 1840 art. 33 creou uma cadeira de Obstetrícia, a qual 
conferia ás mulheres que a frequentavão certificados, 
cm virtude dos /juacs exerclUivào (v vvvVv!; Oi^ \\^\\kívv\ , 
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As instrucções dadas pelo Presidente da Província, 
para a execiicrio dessa lei dispunháo que dous anãos- 
depois da abertura do curso de partos, nenhuma mu- 
lher poderia exercer na Província a profissão de par- 
teira sem ter titulo passado, na forma das ditas ios- 
Irucções, ou conferido por outra qualquer Escola, ou 
Academia nacional legalmente autorisada. 

O Presidente da Commissão de Hygiene publica da 
Província de Pernambuco representou sobre essa crea- 
rão á Junta Central de Hygiene Pul)lica desta Corte. 

Ouvida a Secção do Império do Conselho de Estado 
om Consulta de 28 do Julho de 183í-, Relator o Sr. Araújo 
Vianna, votos os Srs. Monte Alegre e Olinda, entendia 
qne aqiiella lei e instrucçòes não podiào prejudicar as 
das leis geraes sobre policia sanitária, c que erâo con- 
trarias á lei orgânica das Escolas ou Faculdades de 
Medicina. 

A Secção poróm ponderava qne seria duro e contra- 
rio á utilidade publica qualquer procedimento que 
importasse perseguição das alumnas de que se tratava. 
Elias se não possuião plena inslrucção na arte de par- 
tejar, achavão-se todavia mais habilitadas do que essas 
nuilhcres que, por toda a parte, sem exceptuar , esta 
Cidade do Rio de Janeiro, onde ha uma Escola de Me- 
dicina, são chamadas, por falta de parteiras, nos 
casos occorrentes. » 

(( Será pois no sonUr cia Secrfio, conforme aos princípios 
de equidade, e ao império cia necessidade, delermmar 
(juo não sejào perturl^adas no exercício de sua arle as 
parteii*as que liverem obtido lilulos passados na forma 
quo proscreve o Regulamento feito pelo Presidente de 
Pernambuco, om oxociicão da loi provincial, quo croou 
a cadeira de ObiUotricia,* até que se haja de regular este 
al)joc:lo (lo um modo geral. O (íovenlo Imperial já fez 
applicarão destes principios, modiíicando o rigor do Re- 
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gakaienia de 89 de Setembro de iS^i em favor dos Boíh 
caries que estiverem nas condições expressadas nos Pa-- 
teceres da Secção de 15 de Janeiro e t7 de Maio de 1853. 
« O aclo da Assembléa Provincial Pernambucana vem 
mais firmar a Secção na opinião que tem lido a honra de 
mamfestar em pareceres anteriores, acerca da necessi^ 
dade de se facilitarem os estudos médicos, e habilita^ 
rem^se nara o exercicio da medicina pessoas que não 
podem ft^equMtar as Academias, y^ 

Náo achei que tivesse solução oíficial esta Consulta. 

§ 539. 



Att MmfÊmMémm y r» wto < to» i te MImm C^hum^ tos Mmgèmm^ to 
Ceava, to S. Pe4M to S«l, ^ewwkmmhmto^ e PmraaA Icglslto 

miÊmmKp%— to r*M|»et^tt«lm da ãmmm to Kyffiett». 



A Assembléa provincial de Minas Oeraes marcou as 
habilitações para se poder exercer a profissão de Miar- 
maceutíco. 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de 
Estado út 15 de Junho de 1843, Relator o Sr. Miranda 
Ribeira, votos os Srs. Olinda e Vasconcellos, dizia . 

« O acto addicional em nenhum dos seus artigos auk>- 
risott as Assembléas provinciaes a conceder a alguém 
por suas leis a faculdade de curar ou de exercer a 
pharmacia; pelo contrario ahi está o art. 1^ do mesmo 
acto addicional provando esta asserção quando no | Si.*" 
liies t>FOhifce legislar sobre as Faculdades de Medicina ; 
e à lei de 3 de Outubro de 1832, que creou estes Facul- 
dades Qo Império, expressamente dispõe no art. 13, mie 
sem titulo conferido ou approvado pelas ditas Faculdades 
niDMem poderá corar, ter botica, etc, emquanfo dispo- 
sições partieukires que regulem o exercicio da Medícma, 
nao providenciarem a este respeito. » 

Accreseentava a Secção : 

« Mas reconhecendo que interessão aos habitantes da 
vasta Província de Minas Geraes, á qual a Assembléa 
respectiva procurou prover de remédio sobM u^e. 4!xsw- 
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Ire as suas primeiras necessidades, a qual será sempre 
menos bem aUendida quanto mais exacta fôr a observân- 
cia da citada lei de 3 de Outubro de i83â, a Secção nào 
se anima a propor a revogação de taes disposições, antes 
é de parecer que sejào ellas remettidas á Asserobléa 
Geral Legislativa a fim de serem approvadas e desappa- 
recer deste modo o defeito que as vicia. » 

Com esta Consulta se conformou a Resolução lo^perial 
íle 5 de Julho seguinte, sendo expedido o Aviso de 21 
desse raez e anuo, o qual declarou que a Assembléa 
Provincial exorbitara, mas que sendo a sua matéria 
(ie utilidade publica devia ser submettida ao Corpo 
Legislativo para ser approvada. 

A lei ii.* 32 de 3 de Dezembro de 4845 da Assembléa 
pfotinciâl da§ álagôas prohibia abrir bolicas. sem li- 
cença da Camará Municipal. 

A Secção do Império do Conselho de Estado em 
Consulta do 1.° de Junho de 4846, Relator o Sr. Mi- 
randa Ribeiro, votos os Srs. Olinda e Monte Alegre 
nào julgava corrente essa lei. 

«Porque conforme dispunha o art. {3 da lei de 3 de 
Outubro de 1832 nem as Camarás Municiçaes podião dar 
licença para curar, ter botica ou partejar, a gualquer 
que não apresente titulo que para isso o habilite, con- 
ferido ou approvado pelas Faculdades Medicas do Im- 
pério, nem os que forem assim titulados para exercerem 
as suas profissões necessitão da licença delias, que 
tem unicamente o direito de conhecer da legitimidade 
íle seus titules e da identidade das pessoas que os apre- 
sen tão. Talvez que a disposição da lei mencioíiada tenha 
por fim somente fazer efreclivo o exercício desse direito, 
mas cumpre reconhecer-se que deve ser corrigida >. 

■ 

Com essa Consulta se conformou a Resolução Impe- 
rial de 26 de Setembro do dito anno de 4846, 

A lei provincial do Ceará n.° 640 de 1853 autòrisou 
a Camará Municipal para permittir a venda de me- 
dicamentos. Reputada essa disposição exorbitante das 
faculdades das Assembléas provinciaes por entender 
com objecto da administrarão geral que se acha rç- 
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guiado por lei igualmente geral, em Consulta da Secção 
do Império do Conselho de Estado, assim, em con- 
formidade de Resolução Imperial, o declarou o Aviso 
de 11 de Agosto de 1854. 

As posturas da Gamara Municipal da Villa de S. 
Joào da Cachoeira da Provincia de S. Pedro do Sul, 
approvadas pela lei provincial n.° 371 , no art. 35, 
prohibirão o exercício das respectivas profissões aos 
Médicos, Cirurgiões, e Boticários que não registrassem 
seus diplomas nos livros da Camará Municipal. 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de 
Estado de io de Julho de 1857, observava que depois 
do Decreto de 29 de Setembro de 1851, somente tem 
esses proflssionaes obrigação de se matricularem na 
Junta de Hygiene para esse exercício. 

Entendendo a Secção dos Negócios do Império do 
Conselho de Estado, em Consulta de 8 de Novembro 
de 1858, que os arls. 1.% 2.** e 3.° do Tit. 9/ das 
posturas decretadas pela lei n ° 441 da Assembléa 
provincial de Pernambuco relativas a soccorros medi- 
cinaes e pharmaceuticos, somente podião ser admit- 
iidos como auxiliares do Decreto de 29 de Setembro de 
<8o1, que regula o exercício da Medicina, assim foi 
declarado pelo Aviso n.° 226 de 3 de Setembro de 1859. 

Os Avisos n.«« 354 § 1." de 6, 362 de 8 de Junho 
de 1861 § 3.' n.' 4 de 10 de Janeiro § 7.% n.° 59 
de 14 de Fevereiro § 6.» n.-* 488 de 21 de Outubro de 
1862 § 8.' expedidos de conformidade com as Con- 
sultas da Secção do Império do Conselho de Estado 
nelles citados, reprovarão os actos pelos quaes as As- 
sembléas provinciaes de Pernambuco, Alagoas, S. Pedro, 
Ceará c Paraná recentemente se intromettérão na re- 
gulação do exercício da medicina e pharmacia, o que, 
como declarão os mesmos Avisos, pertence a lei geral. 



*•-. 



TÍTULO 111. 



IImi mel^âi de presiervaçdo e defesa eom qne 
e acto addMkiiial anuoii m Pader Cieral e 
pra^tai^tel para 0e defenderem ^ repriatlr. 
nalllllear os esLeessoM e abusos das Assem- 
Uéas provinelaes, eonl€Hido-as na saa orbita 
«sonstMuelonal. 

CAPITULO I. 

DISIIlNCrÕES PRELIMINAREí?. 

§ 540. 

Aqvelles meios redazem-se a três categorias, a salier : 

<.* Primeira espécie de suspensão da publicação 
das leis provinciaes, da qual falia o art. 24 § 3.^ do 
acto addicional, e que estabelece o art. 13, isto é, a 
negativa de sancção pelo Presidente da Província ás 
leis e resoluções que são sujeitas á mesma sancção. (*) 
(Vide o Cap. 2.° deste Titulo.) 



[") Quer o Presideule uegue a saucrâo á lei quando peJa primeira 
vez lhe é enviada, quer, quando lhe é rcmettfda pela segunda, tendo 
passado por duas terças partes de votos, a leve ao conhecimento do 
Gotemo e Assembléa Geral para esta definitivamente decidir se 
deve ou não ser sancciooada, dà-sc em ambas as hypoUiesen sus- 
pensão da publicação da lei. Mas os casos não são os mesmos, o 
processo e resultados são differentes, e por isso é indispensável, o 
que adiante ficará demonstrado, fazer a dislincçâo estabelecida, e tel-a 
sempre presente. 



— 262 — 

2." Segunda espécie de suspensão da publicação 
das leis provinciaes pelo Presidente da Província, 
quando, nos termos do art. 16 do acto addicional, 
elle as leva ao conhecimento do Governo e Assembléa 
(ieraes para esta definitivamente decidir se o projecto 
deve ou não ser semccionado. (Vide o Cap. 14 deste 
Titulo.) 

3.^ Revogação pela Assembléa Geral art..^^0.jlo aclí^ 
addicional. (Vide o Cap. 49 deste Titulo.) 

Para expor e desenvolver esta matéria coui' alguma 
clareza, é preciso partir da distincçàp que é a.ctigye 
e domina todo o acto addicional, a qual. ci^^Ua. dos 
arts. Io, IO e 20, c do art. 7.*^ da lei n.'^ lOode 12 
de Maio de 1840, c vem a ser; 

§541. 

\h leis c resoluçòe» das Assembléas provinciaes podem: 

1 ."* JNào convir siniplesmente aos interesses da Pro- 
víncia ( hypothese única do art. 15 do acto addi- 
cional. (Vide o Cap. S."^ deste Titulo.) 

2.° OíTender os direitos de alguma outra Província, 
nos casos declarados no §8.° do art. 10 do acto addi- 
cional ( hypothese dos arts. 16 e 20 do mesmo acto.) 
(Vide os Caps. 4.^ c 19 deste Titulo.) 

3.° Offender a Constituição do Império ( hypothese 
comprehendida no art. 16 do acto addicional, con- 
forme o art. 7.^ da lei interpretativa n * 105 de 12 de 
Maio de 1840.) (Vide os Caps. 5." e 19 deste Titulo.) 

4* Oífender os Tratados feitos com nações estran- 
geiras ( hypothese dos arts. 16 c 20 do acto addicional.) 
(Vide os Caps. 6.° e 19 deste Titulo. ) 

5.° Offender os impostos g(^raes ( hypothese mea- 
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cionada nos arls. 10 i^ ")." e 20 do acto addicional , 
para a navegação pela Assemhléa (^eral. iVide o i)a\), 
8.* deste Titulo.) 

( Cumpre tomar nota de que esta simples hypothese 
nâo vem mencionada para a suspensão de 2." espécie 
no art. 16. ) 

6.** Finalmente, pôde acontecer e frequentemente 
acontece que legislem as Assembléas provinciaes sobre 
impostos de importação e objectos não comprehen- 
didos nos arts. 40 e 1 1 do acto addicional. Sendo isso 
expressamente vedado peio art. 12 do mesmo acto 
que é Constituição, as leis provinciaes que o violarem 
entrào na categoria das que olTendem a Constituição, 
e estão sujeitas ao seu processo. ( Vide o Cap. 7.« deste 
Titulo. ) 

Estas leis e resoluções podem versar sobre assumptos 
em que tem ou não tem lugar a primeira espécie de 
suspensão, isto é, a negativa de sancção do Presi- 
dente da Província. 

De não haverem sido attendidas e bem guardadas 
as dístincções acima estabelecidas, tem resultado gran- 
des confusões. E comtudo resaltão as mesmas dis- 
tincções do acto addicional, apezar de não disposto 
e redigido com tanta clareza quanta convinha. 

Mas antes de applicarmos aquellas distincções, v 
para sua melhor applicação, vejamos primeiramente 
(ttitfés são os assumptos em que pôde ter lugar a pri- 
meira espécie de suspensão, ou a negativa de sancção, 
6 quaes aquelles em que não ou por outra, quaes são 
os objectos sujeitos á sancção e quaes não. 



. « r 
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•APITII.O II. 

DA .4Ai\a>0 E 1>A NEGATIVA DA S.iNtVÃO, PUMEIftA JBSPEOE 
DE SU.4p£NSÃ0 de QCE FALLA O ART. 24 § 3.^ DO ACTO 
4DDICI0NAL, DOS CASOS EM QCE TEM, E EM QUE KÍO tfil 
I.L*GAR . 

4( O direito de sanccionar que aos Presidentes com- 
pete constitue não só uma prerogativa sua, mas 

lhes fornece armas que os habilitão a impedir e ob- 
viar os males que podem resultar de medidas preci- 
pitadas ou apaixonadas. » 

O Sr. B. P. de Vasconcellos Aviso n.° M8 de 6 de 
Novembro de 1838. (*) 

• 

§542. 



Pro viacia . 



Sào enviadas directamente ao Presidente da Pro- 
víncia, para que lhes de ou negue a saucção, as leis 
e resoluções das Assembléas provinciaes que versarem 
sobre os objectos seguintes : (Art. 13 do acto addicional.) 

1.^ Sobre a divisão civil, judiciaria e ecclesiastíca 
da respectiva Provincia e mesmo sobre a mudança 
de sua Capital para o lugar que mais convier. (Arf. 
10 § !.• e art. 13 do acto addicional.) 



(') o mesmo illuslre Estadisla dizia era seu voto separado que acon- 
panlia a Consulta da Secção do Iraperio de 6 de Novembro de 18fS 
t( Não é em rigor uma regalia o direito de sanccionar : c uma aroM 
defensiva, uma égide, com que o Poder Executivo defende suas pre- 
rogativas contra os excessos do Legislativo, e a não ser ella eflicaz, em 
bmr se confundirião ambos os poderos. 
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2.^ Sobre instrucçâo publica e estabelecimentos pró- 
prios a promovel-a. (Art. 10 § 2/ e art. 13 do acto 
addicional.) 

3.* Sobre os casos e a forma por que pôde ter 
lugar a desapropriação por utilidade municipal ou 
provincial. (Art. 10 § 3.® e art. 13 do acto addicional.) 

4.* Sobre a fixação de despezas provinciaes e os im- 
postos para ellas necessários, (art. 10 § 5.° e art. 43 
do acto addicional.) 

5.* Sobre repartição da contribuição directa pelosí 
Municipios da Província, e sobre a fiscalisaçfto do 
emprego das rendas publicas provinciaes e das contas 
de sua receita e despcza. (Art, 10 §6.« c art, 43 da 
acto addicional . ) 

6.' Sobre a creação e suppressão dos empregos pro- 
vinciaes e estabelecimento de seus ordenados. (Art. 10 
§7.^ e art. 13 do acto addicional.) 

7.* Sobre obras publicas, estradas e navegação no in- 
terior da respectiva Província, que não pertenção á admi- 
nistração geral do Estado. (Art. 10 § 8.° e art. 13 
do acto addicional.) 

8/^ Sobre construcção de casas de prisão, trabalho, 
correcção e regimen delias • (Art. 10 § 9."" e art.i 
13 do acto addicional.) 

9,^ Sobre casas de soccorros públicos, conventos e 
qiiaesquer associações politicas ou religiosas. (Art. 10 
§ 40 e art. 13 do acto addicional.) 

40 . Sobre os casos e a forma. por que poderão os Pra^ 
sidentes das Províncias nomear, suspender e ainda 
Biesmo demittir os empregados provinciaes. (Art. tO 
§ II e art. 13 do acto addicional.) 

<1* Sobre a fixação da força policial da Província* 
(Art. H § 2.* eart. 13 do acto addicional.) 

IS. Sobre autorisação ás Camarás Municipaes e ao 



\ 
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Governo proviacial para contrahir empréstimos com 
que occorrão ás suas respectivas despezas. (Art. \\ 
§ S.*» e art. 13 do acto addicional.) 

43. Sobre medidas que regularem a administração 
dos bens provinciaes. (Art. 41 § 4." e art. 43 do acto 
addicional . ) 

44. Sobre medidas que regularem a organisação da 
estatistica da provincia, a catechese e a civilisação dos 
indigenas e o estabelecimento de colónias. (Art. 41 § 
5.0 e art. 43 do acto addicional.) 

.45. Sobre o exercício do direito que o art. 479 § 
35 da Constituição concede ao Governo Geral (art. 1 1 
§ 8.' e art. 43 do acto addicional) a saber, de sus- 
pender algumas das formalidades que garantem a li- 
berdade individual. 

§ 543. 



Ãssamptos em que n&o tem lugar a saneç&o do Presidente 

da Provineia. 



?íão dependem de sancçao as Leis e Resoluções'das 
Assemblèas provinciaes que versarem sobre os objectos 
seguintes : (art. 13 do acto addicional) (*) 



C*) Este art. 13 do acto addiciona) exceptua da saneçío as Leis 
c Resoluções que versarem sobre os objectos comprehendidos nos 
H <^.o e 6.0 do art. 10, na parle relaUva á Receita e Despesa Mvr 
mçipal. Estas palavras Receita e Despeza Municipal, como limiUtivas, 
tem dado lugar a duvidas que t«m alcance. 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de Estado de 26 
de Janeiro de 1854, Relator o Sr. B. P. de Vasconcellos,* velos os 
•Srs, Monte Alegre e Miranda Ribeiro, dizia: 

« Clrcumscreve-se a Secção a emitlir o seu parecer sobre a intelli' 
gem;ia do citado art. 13. 

1 ".^"^ verdade depois de ter declarado este artigo que as Leis eHes»^ 
luço^ das Assemblèas Legislativas provinciaes dependem da sancçdo 
aí^¥ **f ®s'^Cíites das Províncias exprime-se assim : — Exceptuão-se 
as Leis e Resoluções que versarem sobre os objectos comprehen 
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l:.** Sobre a Policia e economia municipal. (Ari. 10 
g 4.' e art, 13 do acto addicional.) 

2.** Sobre a lixaçao das despezas muuicipacs e im- 
postos para ellas necessários. (Ari. 10 § 5.^ e art. 13 
do Qclo addicional.) 

3.** Sobre a fiscalisaçao do emprego das rendas mu- 
nicipaes e das contas de sua Receita c Dcspeza. (Art. 10 
§ 6.* e art. 13 do acto addicional.) 

4-** Sobre fixação das despezas municipaes. (Art. 10 
§ 6.<^ e art. 13 do acto addicional.) 

5.* Sobre a creação e supprcssào dos empregos mu- 
nicipaes c estabelecimento de seus ordenados. (Art. 10 
§6." e art. 13 do acto addicional.) 



dídos no art. 10 |J â.° H.^ c 6.», na parte relativa á Receita e Des- 
peza Muuiciual — as quaes serão decretadas pelas mesmas Assem- 
bléas sem dependência da sancção do Presidente. 

ff A' primeira vista parece que só são exceptuadas de sancção as 
Leis Municipaes na parte que respeita á veriílcavão de sua Receita 
c Despeza, e não á creação de novos impostos; tanto porque as 
palavras— Receita e Despcza—em outros artigos constllucionaes 170 
e 172, só comprehendem o que eíTeeiivamente se recebeu e despendeu, 
como porque nenhuma razão se apresenta em apoio de diversa in- 
terpretação. Com eíFeito que razão haveria, para dispensar de sancção 
os actos, que creão impostos municipaes, e sujeitar a ella os que es- 
tabelecem os provinciaes ? O imposto municipal pôde prejudicar gra- 
vemenUi -ti industria ; pôde comprometter os interesses de outras 
ProvlDckui; pode oífender os tratados; e os Presidentes das Pro- 
víncias não podçm ao menos ponderar estes gravíssimos inconve- 
nientes ! O S o-° porém do art. 10 da lei de 183i comprehende impostos 
municipaes ; e como não seja geralmente admiitida a intelligencia que 
á Secção parece acertada das palavras— Receita e Despeza Municipal— 
entende que importa pedir ao Poder Legislativo interpretação deste 
paragrapho e do art. 13 citado, liuiítando-se sua disposição aos actos 
que só tiverem por objecto a verificação da Receita e Despeza Muf 
nicipal, e não cousas diversas, como creação ou modifícação de im- 
postos, cte., ete. » 

Em virtude da Resolução Imperial de 2 de Março do mesmo anno , 
fofo negocio affecto a Gamara dos Deputados. Momo consta qne 
esta lhe desse solução. 

Còm eífbito, como diz a Secção do Conselho de Estado, -que razão 
haveria para dispensar da Sancção dos Delegados do Podfer Geral 
os im))ostos municipaes, sujeitando-lhes os provinciaes ? Todavia in- 
cUno-ine a crer que o acto addicional auíz isentar da sancção os. 
impostos municipaes, e assim se tem geralmente entendido: l.^, por- 
que o sea systema e regra é sujeitar o que é municipal ás Assembléas 
provinciaes somente, tornando-o independente do Presidente da Pro- 
víncia ; 2.0, porque, #omo reconhece a mesma Consulta, o S tf . ® do 
art. 10 do acto addicional compreiíeude os Impostos municipaes; 
S.», porque a Receita forma-se dos impostos. 
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6.^ Sobre a creaçuo e suppressáo dos empregos mu- 
nicipaes c estabelecimento de seus ordenados. ( Ari. 
40 § 7.° e 13 do acto addicional. ) 

7.*^ Sobre os Regimentos internos das Assembléas 
provinciaes. (Art. i I § 1.° e art. 13 do acto addicional.) 

8.^ Sobre a continuação do processo do Presidente 
da Provinda, ou quem suas vezes fizer, sendo pro- 
nunciado, ou sobre a sua suspensão ou não do exer- 
cicio de suas funcções. (Art. li § 6.* e art. 13 do acto 
addicional.) 

9.' Sobre a decretação da suspensão e demissão do 
Magistrado. (Art. 11 §7.**e art. 13 do acto addicional.) 

10. Sobre as medidas tendentes a velar na guarda 
da Constituição e das leis, e sobre as representações 
feitas pelas Assembléas provinciaes á Assembléa e Go- 
verno Geraes contra as leis de outras Províncias que 
offenderem seus direitos. (Art. 11 § 9.'^ o ãrt. 13 do 
acto addicional.) 



544. 



Caso de despesa mimieipal ess que tem lugar a saae^àe^ 

Deve ficar a lei sujeita á sancção no caso em que 
a receita provincial seja empregada em dcspeza mu- 
nicipal? 

A Consulta de 8 de Novembro de 1846, da Seoção 
do Império do Conselho de Estado, relator o Sr. B. 
P. de Yasconcellos, votos os Srs. Miranda Ribeiro e 
Olinda^ com Resolução Imperial de 10 de Dezembro 
do mesmo anno, entende que se a receita é provincial 
e não municipal, não pôde ser considerada municipal» 
senão no emprego, e não na sua natiyeza e condições 
de existência, deve portanto ser sujeita á sancção. 
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§ 515. 

Casos de obras niuui<*i|iaes. 

ror Aviso de lo de Marco de I8í9 foi declarado que 
as Assembléas provinciacs legislão independenleméntc 
da sancçao do Presidente, approvando contractos de 
obra municipal, proposta pelas Camarás, pelo que não 
deve ser obstado á lei. 

O, Aviso de IO de Março de 1819 declarou ao Pre« 
sídeate da Trovincia do Piauhy que não devia obstar 
à publicação de uma lei que não fora siibmettida á 
sua sancção, pois que sendo municipal a obra da cons- 
trucção de uma casa para as sessões da Camará Mu- 
nicipal e outros misteres, estava a mesma lei com- 
prehendidn no § 4.^ do acto addicional, c portanto 
não sujeita á sancção pela segunda parte doart. 13. 

§546. 



eai que é Muneeianada lei que o b&o deve ser. 



Tendo a Lei n." U1 de 49 de Maio de 1845 da As- 
sembléa provincial de Pernambuco sido sanccionada 
pelo Presidente da Província^ não obstante estar com- 
preheni^ida nos §§ 4.<^, 5.* c 6.^ do art. to do acto 
addicional, foi a Secção do Império do Conselho de 
Estado de parecer que cumpria fazer ver ao Presi- 
dénie da mesma Provincia, a desnecessidade desse 
ado^ do seu antecessor. Assim se fez por Aviso de 9 
de Fevereiro de f846. 
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Da Sancçâo. 

As leis e resoluções da Assembléa provincial que ver- 
sarem sobre os assumptos enumerados no § 542 deste 
capitulo serão enviadas directamente ao Presidente da 
Província, a quem compete sanccional-as. (Art. 13 do 
acto addicional.) 

Se o Presidente entender que deve sanccionar a lei 
ou resolução, o fará pela seguinte formula, assignada 
de seu punho,— sancciono, epublique-secomo lei. (Art. 
14 do acto addicional.)" 

Se julgar porém que deve negar a sancção por se 
achar a lei ou resolução comprehendida gm algum 
ou alguns dos casos enumerados (*) o fará por esta 



(') A liypothesc do art. 15 do acto addicional é de que a lei não 
convém aos interesses da Província. Entretanto a negativa de saneio 
tem igualmente lugar quando o projecto offende os direitos de alguma 
outra Província, a Constituição, os Tratados, quando legisla sobre 
impostos de importação ou offende os impostos geraes. Igualmente 
nestes casos é applicavel a mesma formula. Igualmente nestes easos 
é o projecto subraettido a nova discussão, na qual pôde ser adoptado 
por dous terços de votos e reenviado ao Presidente. Da-se porem a 
seguinte differença. 

Se o projecto reenviado ao Presidente por dous terços de iotúB é 
simplesmente contrario aos interesses da Província tem lurar ai dis- 
posição do art. — que o ganccionará — ; se pprém a sancção lhe fbl ne« 
gada com o fundamento de que é contrario aos InteresBe» de oplra 
Província^ á Constituição e aos Tratados, não procede o impentivo 
— o sanccwnará — , porque o Presidente tem o direito de sõspenáftõ da 
segunda espécie que lhe dá o art. 16 do mesmo acto addicional. 

O citado art. 15 está muito obscuramente redigido. Reatríngo-se a 
uma hypothese — por entender que alei ou resolução não eowoem oat 
interesses da Província— , e entretanto a negativa de sancção compre- 
hende outras. Talvez este assumpto se torne ^mais claro divididas e 
consideradas separadamente, como faço, as hypotheses. Não époasive) 
que o acto addicional quizesse privar os Presidentes da arma da sane- 
râo, quando os projectos fossem contrários á Constituição, aos Tra- 
tados, ctc. 
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formula — volte á Assembléa legislativa provincial — (*) 
expondo debaixo de sua assignatura as razões em que 
se fundou. (Art. 15 do acto addicional.) 

Neste caso será o projecto (**) submettido a nova dis- 
cussão e se for adoptado tal qual, ou modificado no 
sentido das razões pelo Presidente allegadas, por dous 
terços de votos dos membros da Assembléa será reen- 
viado ao Presidente da Província. 

Se não fôr adoptado ( pelos dous terços de votos) 
não poderá ser novamente proposto na mesma sessão. 
(Art. 15 do aelo addicional.) 

• 
§ 5-48. 

Projeeto sanccionado mss náo promalgailo. 

Tendo sido sanccionado um projecto de lei da As- 
sembléa provincial do Maranhão por um Presidente 
não foi porém promulgado. O Aviso de 23 de Setem- 
bro de 1944 declarou ao successor desse Presidente 
que dous meios se offerecião para soltar o embaraço 
em que estava, sendo um delles proceder-se na con- 
formidade do art. 19 da lei de 12 de Agosto de 1834, 
mandando a Assembléa publicar a lei, havendo como 



n Ambas as formulas — sancciono e publique-se como lei— Volte á 
Asisembléa legislativa provincial — e as rasões em que se ftmda a ne- 
gstftâ dã «ancdto, devem ser lançadas no próprio autographo. Con- 
solu da S^tífo do Império do Conselho de £sUdo de 19 de Dezembro 
de IflKT. Resolução imperial de 3 de Julho de l8tS8. 

- (*^ O Conselheiro de Estado o Sr. B. P. de Yí^sconeellos dizia em 
voto iseparado na Consulta da Secção do Império do Conselho de 
Estado de 6 de Novembro de 18i3, que sempre que o acto addicional 
trata da lei depois de approvada lhe dá essa denominação ou a de 
Reaolodio, e quando a quer designar depois de não sanccionada a 
denomina projecto, como o manifestão os arts. 13, 14, 15, 10, 17, 18 
e 19 do mesmo acto addicional. 

Entretanto o art. 19 chama lei o projecto não sanccionado, e os 
arts. 15 e 16 usa© das duas palavras, sem (guardar dilferença. 
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não dada a sancçâo, e outro entender-sc o Presidente 
da Provincia particularmente com a mesma Assembléa 
para renovar o projecto, e envial-o á presidência para 
ser devidamente sanccionado e promulgado, como senão 
existisse o primeiro, ficando ao arbitrio do mesmo Presi- 
dente escolher dos dous meios indicados o que fosse 
de mais fácil execução. 

§ 549. 

Promulfi^açfto sem sancçâo . 

Havendo fallecido um Presidente da Provincia do 
Maranhão sem ter escripto nem assignado nos auto. 
graphos de 33 actos legislativos remettídos pela As- 
sembléa legislativa provincial a formula do ark. li 
do acto addicional.— Sancciono e publique-se como lei 
— , tendo porém mandado publicar e dar a execução 
áquelles actos^ que effectivamente estavãa em execu- 
ção, ouvida a Secção do Império do Conselho de Es- 
tado em Consulta de U de Julho de 1SS6, conduia 
ella que não descobria no acto addicional dispotíçio 
adequada e applicavel ao caso, mas que sendo indis- 
pensável offerecer um remédio provisório^ entendia 
que devia continuar a execução das leis publicados, até 
que apparecesse decisão competente. A ResoI^çSo lia- 
perial de 22 do mesmo mez e anno conformando-se com 
essa ccmòlusão» mandou que o Presidente da Provín- 
cia fizesse regularísar áquelles actos legislativos, len 

vando-os ao conhecimento da Assembléa legislativa 
provincial . 
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§ 550. 

iRBtft no nca direito o («overno ^íícral daiiilo iii.sfriioç«»oK aoiss 
Presidentes para nfto naneeionarem e.sfa oii aqaclla lei 
provineialy ou Íeis oní tal ou tal sentido f 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de 
Estado de 23 de Junho de 1848, Relator o Sr. IMonte 
Alegre, votos os Srs. Olinda e Maia, aponta um Aviso 
expedido ao Presidente de Sergipe, para nao sanecio- 
nar uma lei, e dá o seu completo assentimento a essa 
medida. 

§ 551. 



On Presidentes das Provlneias devem dar eonta ao Governo 
Geral dos motivos pelos quaes saneelonfto ou deixào de sane- 
teiottar as leis provlnelaes. 



• O Aviso circular de 5 de Novembro de 1 842 deter- 
minou aos Presidentes de Província que quando re- 
mcttessem á Secretaria de Estado dos Negócios do 
tinperio as leis das Assembléas provinciaes fizessem, 
nõ officio que as acompanhasse, uma exposição dos 
motivos por que houvessem sanccionado ou deixado 
de sanccionar cada uma delias, a fim de que, com 
maior conhecimento de c^usa, se pudesse resolver como 
fosse conveniente. 

A Circular de \6 de Dezembro de 1845 insistio no 
exacto cumprimento da dita Circular de 5 de No^ 
vembro de i 842, accrescentando que quando alguma 
das leis provinciaes ora remettidas tenha sido sane- 
cionada pelo antecessor do Presidente actual, deve 
este, não obstante, dar sua opinião sobre o mere- 
cimento delia, e também que quando alguma das 
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mesmas leis se referir a outra, deve remeltól-asjun- 
tas, sendo aqtiella a que a ultima se referir acom- 
panhada da cópia dos motivos da sua sancção. 

A Circulam.' 51 o de 7 de Novembro de 1861 recom- 
mendou aos Presidentes de Provincia o cumprimento 
das precedentes, que juntou por cópia. 

O Aviso de 21 de Outubro de 4843, expedido em 
conformidade da Consulta do Conselho de Estado de 
G de Julho do mesmo anno, com a qual se confor- 
mou a Resolução Imperial de 29, declara: 

« Que as informações que os Presidentes devem dar 
sobre o merecinienlo de cada uma das leis que sanc- 
cionão nenhum inconveniente podem produzir ; inconve- 
nientes graves porém podem resultar de uma mal en- 
tendida concisão, que coUoque o Governo Imperial na 
inevitável necessidade de exigir amplos esclarecimentos, 
perdendo nestas diligencias o tempo, e algumas vezes 
a occasião de encaminhar a administração nos verda- 
deiros interesses do paiz. » 

CAPITULO IIT. 



1)E QUAXDO SIMPLESMENTE O PROJECTO NÃO CONVÉM AOS IN- 
TERESSES DA PROVlNCíA. HYPOTHESE UNlCA DO ART. 15 DO 
ACTO ADDir.íONAL. 

§552. 
Art. 4» do acto addlcloiiftl. 

E' a hypolhese única do art. 13 do acto addiclo- 
nal. Diz elle. 

« Se o Presidente julgar qué deve negar a saacção, 
por entender que a lei ou resolução, não convém aos 
interesses da Provincia, o fará por esta formula — 
Volte á Assemi)l(^a lof^islativa provincial — , expondo 
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debaixo de sua assigiialura as razoes, em que se 
fundou. Nesle caso será o projecto remetlido á nova 
discussão; e se fôr adoptado tal qual, ou modificado 
no sentido das razões pelo Presidente allegadas, por 
dous terços dos votos dos membros da Assembléa, 
será reenviado ao Presidente da Provincia, que o 
sanccionard . Se não fôr adoptado, nao poderá ser no- 
vamente proposto na mesma sessão. » 

E' preciso ter bem presente que esse art. 15 do acto 
addicional é somente applicavel no seu todo ao caso 
cm que o Presidente repellc o projecto por entender 
que não convém aos interesses da Provincia. (*) (Vide 
§ 6\o.) 



n O Presidente da Proviacia do Pará em 1850 negou saneção a duas 
leis, das quaes uma restaurava uma antiga Comarca e outra crcava 
uma Freguezia, com o ftindamento de que não erão essas leis conve-' 
nientes á Provincia. A Consulta da Secção do Império de 17 de De- 
zembro de 1831, coma qual se conformou a Resolução Imperial de 20 
do mesmo mcz e anno, Relator o Sr. Maia, votos os Srs. Visconde 
de Olinda, e Araújo Vianna, entendia que não podia nem devia 
cmittir a este respeito qualquer opinião adoptando ou não as razões 
do Presidente, por isso que da conveniência de taes actos é com- 
petente Julgadora a Assembléa provincial, que sem embarco dessas 
razões os reenviou, segundo os termos do art. 15 do acto aádicional. 

O GonseUieiro de Estado Visconde de Olinda não concordava com 
a parte do Relatório em que se diz « que a Secção não pôde nem 
deve emittir opinião sobre as razões por que o Presidente negou a 
saneção aos actos ' legislativos n.os 166 e 172, pelo motivo de que a 
Assembléa provincial c a competente julgadora da conveniência de 
taes actos; por isso que a competência da Assembléa não privava a 
Secção de julgar, como entendesse, do procedimento do Presidente da 
Provincia, na negativa de sua saneção, e assim ella o tem feito 
iVcquentemente. » 

A Consulta da Se:.'ção do Império do Conselho de Estado de 10 de 
Janeiro de 1851, examinando alguns actos legislativos da Assembléa 
legislativa da Provincia da Parahyba, aos (luacs o Presidente da 
Provincia negara a saneção, era de parecer que erão mui attendiveis 
e dignas da approvação do Governo as razões pelas quaes fora ne- 
gada a saneção , pois que a Presidência mui razoavelmente havia 
■pugnado pelas conveniências e interesses da Provincia, da adminís- 
traçfto e serviço delia; advertindo porém que nenhuma providencia 
ha a tomar, visto que o serem actos legislativos, de que se trata, menos 
convenientes e úteis á Proviucia, não os constitue nas circumsUincias 
de inconsiitucionaes e revogáveis nos termos das leis de 11 de Agosto 
de 1834, e de 12 de Maio de 18i0. 

Conformando-se com essa Consulta a Resolução Imperial de 25 do dito 
mez e anno, foi em conformidade t-xpcdido o AvibO n.'' 49 de 5 de 
Fevereiro do referido anuo do iSol. 
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E' esta negativa de saneção, e não pôde ser outra 
cousa, a suspensão de que falia o art. 2i § 3.' do acto 
addicional quando se refere ao art. 15. 



§ 553. 



níegada a sancçàu pelo E*re!iic1ento é o projecto sabmottldo aa 

Asseuibléa a nuva discussàu. 



Na Consulta de G de Novembro de 1843 da Secção 
do Império do Conselho de Estado, Relator o Sr. 
Miranda Ribeiro, depois Visconde de Uberaba, forão 
este e o Sr. Visconde de Olinda de parecer, que os 
projectos de lei que os Presidentes reenvião nâo sanc- 
cionados ás Asscmbléas provinciaes devem ser resol- 
vidos em um só debate. O 3.** membro da Secção, o 
Sr. B. P. de Vasconcellos, entendia porém o contrario,, 
fundando-se nas expressões do acto addicional, — ^nesle 
caso será o projecto submettido á nova discussão, e 
se for adoptado . . . —Entendia que as palavras — nova 
discussão— punhão fora de duvida, que haveria sobre 



Cm Professor pedio ao (iovcrno Iiuperial ser reiutegrado cin uma 
cadeira suppriínida por lei provincial. 

A Secção do Império do Conselho de Estado em Consulta de 30 
de Abril de 1851, Relator o Sr. Maia, votos os $i'S. Araújo Viaona, e 
Olinda, era de parecer de que não é permittido o recurso das Reso- 
luções das Assembléas provinciaes, e porque além disso accresciaque 
o Lycêo ao qual pertencia a cadeira era de creação provincial, e um 
estabelecimento destinado para promover a instrucç&o publica 
naquelles ramos sobre que as Assembléas provinciaes compete re- 
guiar, e o acto addicional não decretou meio algum por que qualqu» 
prejudicado possa reclamar contra o acto legislativo provincial offèn- 
sivo de seus interesses; salvos somente os que são sempre admissK 
veis, pelo que se deduz do dito acto addicional, os de recorrer á 
mesma Assembléa provincial nos casos ordinários, e aos Poderes Ge- 
raes nos de nullidade dos actos legislativos provinciaes, quando 
exorbitantes das faculdades das ditas Assembléas. 

Com essa Consulta se conformou a Resolução imperial de 10 de 
Maio do dito anno. 
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O projecto três discussões, com o intervallo entre uma 
e outra nunca menor de 24 horas, como prescreve 
o § !.• do art. 11 do mesmo acto addicional. (*) 

Com effeito é mais razoável entender uma palavra 
de um artigo do acto addicional pelo modo pelo qual 
elle fixa essa mesma i)alavra n'outro artigo, do que 
arbitrariamente . 

Não leve aquella Consulta resolução. 

§554. 



As expressões do art. 15 do aeto addieional — qne o sancelonaril 
— querem dixer que a saneçáo é então obrigatória t 



Examinarei esta questão com algum vagar porque 
é importante e ha sobre ella opiniões diversas, e de- 
cisões também diversas do Governo. 



(^ Diz esse art. 11 g l.«— Cada projecto de lei ou resolução pas- 
sara, pelo menos, por três discussões. 

Em um opúsculo do Sr. Conselheiro Fausto Augusto de Affuiar, 
intitulado— Exposições de algumas questões concernentes aos limites 
e medo de exercício de varias attribuições conferidas pelo acto ad- 
dicional ás Assemblóas provinciaes, impresso na Typographia Nacional 
em lfi04, lê-se o seguinte: 

« Em primeiro lugar dizendo o artigo simplesmente— que o pro- 
jecto será submettido a nova discussão— parece que não exceptuou 
este caso das regras anteriormente prcscriptas em geral sobre o 
modo da discussão • 

« Vè-se também que o mesmo art. 15 e seguintes, ao passo que 
cliamSo — lei ou resolução — ao acto da Assemblca que é por ella 
definitiTamente approvaao, o denominão— projecto— desde que lhe é 
denegada a sancçao. Não deve-se daqui inferir que, por este facto, 
desce a lei á oraem de projecto, e fica sujeita ás regras da dis- 
cnsãlo marcada no citado paragrapho do art. 11 ? 

« Gonaiderando-^e além disso que a precipitação, a effervescencia 
das palxOes e o espirito de facção são males de que é muito sus- 
ceptrvel uma Assembléa deliberante, não se pôde crer que o legis- 
lador deixasse, no caso de que se trata, de pôr obstáculos á acção 
dâsas causas, e que antes quizesse favorecel-as , permittindo, em 
circnmstancias que podem ser graves, deliberações ímmediatas e sem 
as formulas, que, em regra, estabelecera para garantirem a pru- 
dência e sabedoria que devem caracterísar todos os actos de uma 
Assembléa legislativa. E cresce a força dessas considerações ira- 
tando-se de uma Assembléa única, e cujo correctivo reduz-se a um 
velo tao incompleto, qual o que pertence aos Presidentes de Provinda. » 
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Embora o Aviso n.° 2i de 10 de Janeiro de 1837 
(do Ministério da Fazenda) houvesse estabelecido a 
doutrina de que, no caso do art. i3 do acto addicional, 
reenviada a lei approvada por dous terços de volos, 
não era a sancção obrigatória, foi depois esta questão 
agitada ha vinte annos, na Secção dos Negócios do 
Império do Conselho de Estado, por occasião de haver 
o Presidente da Provincia do Maranhão pedido ao 
Governo esclarecimentos sobre a intelligencia de al- 
gumas disposições do acto addicional, e sendo Relator 
da Consulta, que 6 de 6 de Novembro de 1843, o Sr. 
Miranda Ribeiro, depois Visconde de Uberaba, e votos 
os Srs. Visconde de Olinda e B. P. de Vasconcellos. 

Perguntava o Presidente do Maranhão : 1 .°, se no caso 
de ser-lhe reenviado o projecto por dous terços de 
votos da Assembléa, era a sancç/ão obrigatória, quer 
na hypothese de ser o projecto devolvido tal qual, 
quer na de ser modificado no sentido das razões do 
Presidente, quando essa modificação nãoé considerável 
e importante ; 2.°, no caso de negativa se a recusa de- 
via ser communicada por ofBcio á Assembléa, ou só 
tacitamente, como tinha feito. 

Divergirão na Secção as opiniões. 

O Conselheiro de Estado Miranda Ribeiro não podia 
estar de accordo com o Presidente do Maranhão em- 
quanto o considerava na intelligencia de (na hypothese 
vertente) poder legalmente negar pela segunda vez sua 
sancção áquelle acto. O art. 19 da Leide 12 de Agosto de 
1834 fígura o caso de recusar o Presidente sanccionar a 
lei reenviada pela Assembléa na forma do art. 15 ; mas 

não o autorisa a negar-lhe a sancção expressamente ; isto 
é, pelo art. 19 da Lei citada pôde o Presidente deixar de 
expressar-se na lei reenviada — Sancciono e pnblique-se 
como lei—, mas não pôde dizer— Volte á Assembléa 
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provincial—, como quando julga quo tlovc ncsar a 
sancção, por entender que a lei não convém aos in- 
teresses da Provinda. 

Concluía portanto o dito Conselheiro que as leis pro- 
vineiaes reenviadas ao Presidente, na forma do art. 15 
da Lei de 12 de Agosto de 1834, só tem de ser expressa 
ou tacitamente sanccionadas, sendo indíflerentc para 
este resultado, que tenhão sido adoptadas taes quaes, 
ou modificadas no sentido das razões do Presidente. 

Quanto á 2.^ pergunta acima mencionada, pensava 
o mesmo Conselheiro que o Presidente não está auto- 
risado para negar expressamente a sua sancçâo segunda 
vez ás mesmas leis na hypothese figurada, mas não 
sendo também obrigado a sanccional-as expressamente, 
se deixar de o fazer dentro de 10 dias que para este 
fimi lhe estão marcados, teremos a sancção tacita, con- 
forme ao disposto no art. 19 da sobredita Lei de 12 de 
Agosto de 1834. 

O Sr. Visconde de Olinda, assignando o parecer, li- 
mitava-se a declarar que — podendo o Presidente recusar 
a sancção, ainda no caso de lhe ser o projecto reen- 
viado depois de ter sido approvado por^dous terços 
de votos, como é expresso na Lei de 1 2 de Agosto de 
1834, o que mostra não ser ella obrigatória, entendia 
que o podia fazer, ou tacita ou expressamente, e neste 
segundo caso, ou communícando á Assembléa Provin- 
cial a determinação em que está, sem lhe reenviar o 
projecto, ou reenviando-lho, não podendo, porém, 
quando preferir este ultimo arbitrio^ usar da formula 
—Volte á Assembléa legislativa provincial, — a qual é 
só marcada para a primeira dcuegaçAo da sancção. No 
mais concordava com o parecer. 

O Conselheiro de Estado B. P. de Vasconccllos diver- 
gia, e lançava cm separado .o sou parecer, com aquella 
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verdade que a mesma citada lei de 13 de Agosto de 1834, 
suppõe essa espécie, quando previne o caso da recusação 
mandando então que a própria Assembléa publique a 
lei. 

a 2.'' Que nenhuma disposição legislativa prohibe que 
o Presidente communique á Assembléa a sua segunda 
recusação, mas que nada podendo fascer a Assembléa 
em consequência de tal participação, porque não pôde 
metter o negocio em nova discussão, nem tornar atraz 
quanto ao vencido por dous terços de votos, vem aguella 
participação a converter-se em uma vã formalidade, 
que pode portanto omittir-se. » 

Ultimamente o Aviso n.^ 34 de 5 de Março de 1859 
§ 4."^ decidio em sentido inteiramente contrario— Que 
na hypothese de ser reenviado ao Presidente da Pro- 
vinda pelo modo estabelecido no art. 15 do acto addi- 
cional algum projecto a que tenha negado sancção, 
é o mesmo Presidente obrigado a sanocional-o, e se 
deiíar de assim praticar, compete á Assembléa mandal-o 
publicar com esta declaração, como é expresso no 
mesmo art. 15 e no 19. (*) 

§555. 

Ao exposto juntarei algumas observações e a minha 
opinião . 

A interpretação grammatical é muito importante. 
Quando a grammatiea põe o verbo em modos diffe- 
rentes é certamente para exprimir cousas também díf- 
ferentes. 

Porque põe o acto addicional o verbo— sanccionar— 
no imperativo ? Porque diz-— sanccionará ? 



{*) Parece que não precedeu a este Aviso Consulta algiima ao Conselho 
âe Estado. Ao menos não a pude encontrar. 
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Será para dizer— pode dar ou negar a sancçáo ad 
libitum f 

Não o creio. 

Sustenlo que impoz o preceito de sancdouar, e que 
este preceito csl^i em perfeita harmonia com o systema 

■ 

que o mesmo acto addicional quiz estabelecer. 

Vejamos . 

E' preciso que tenha sempre diante dos olhos, que 
se restrinja ás hypotheses dos artigos, que observe e 
acompanhe as distíncçõos de que partem, quem quizer 
entender bem uma lei e portanto o acto addicional. 

Como já notamos o arl. 13 do acto addicional, e 
ahi está elle que o diga, evidente e exclusivamente 
refere-se a projectos que não convém aos interesses 
da Provincia. 

Os projectos devolvidos com negativa de sancção 
pelos Presidentes de i*rovincia ás Assembléas pro- 
vinciaes podem lhes ser por estas reenviados. 

Ou taesquaes, 

Ou modificados no sentido das razões allegadas 
pelo Presidente da Provincia. 

Se o projecto é reenviado ao Presidente modificado 
no sentido das suas razões, como pode deixar de ser 
saccionado? Volte áAssembléa provincial porque contém 
tal ou tal disposição que não convém a taes ou taes 
interesses da Provincia. A Assembléa retira essas dis- 
posições, ou modifíca-as pelo modo indicado pelo Pre- 
sidente da Provincia. Póde-sc dizer que o projecto 
está sanccionado, faltando-Ihe somente a formula sa- 
cramental— sancciono, etc. 

A sancção é aqui um simples corollario, e como 
lai obrigatório. As consequências são obrigatórias, 
quando vem arrastradas pela irresistível força dos 
princípios que as contém. 
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Quando o art. 19 rio acto addicional declara que o Pre- 
sidfMite dará ou negará a sancção no prazo de 10 dias, 
o não o fazendo ficará enlendido que a deu, suppõe 
um facto, nào confere um direito. * 

O art. 19 portanto limita-se a prevenir um facto, o 
nào cumprimento do dever de Presidente, que, por 
descuido, esquecimento, má vontade, nào se declara, 
não cumpre o seu dever. Estabelece um prazo fatal 
para a concessão ou denegação da sancção, e uma 
comminação e pena para o caso de que dentro delle 
não cumpra o seu dever. Mas isso não isenta o Pre- 
sidente do cumprimento desse dever. De outro modo 
poderia o Presidente prolongar indefinidamente a estada 
da lei em seu poder. 

INão comprehendooque é sfmcriio tacita e 2.^ sancção, 
expressões frequentemente empregadas e que tudo con- 
fundem. Pelo acto addicional pódc haver sancção sem 
o emprego da formula sacramental.— Sancciono e pu- 
blique-se como lei — essencial segundo o mesmo acto. 
O emprego dessas palavras exclue toda a idéa de ta- 
citurnidade 

Em caso algum pôde haver segunda sancção, Salvo 
se imprópria e confusamente chamarmos sancçiio a 
negativa de sancção, e dissermos que uma lei é sano- 
cionada tantas vezes quantas vai a presença do Pre- 
sidente da Província, embora esto a repilla. Se o pro- 
jecto é sanccionado da primeira vez que é remettido 
ao Presidente da Província é lei. Tem a sancção enào 
pode ser sujeito a outra. Se é negada a sancção quaudo 
é pela primeira vez remettido o projecto ao Presidente 
nào ha sancção que possa ser contada como primeira. 
Se sendo reenviado ao Presidente por dous terços de 
votos é por elle sanccionado, tem. sancção pela pri- 
meira e única vez: não precisa de outra. E' lei c 
como lai nào i)òdc mais ser sujeito á sancção. 
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§ 550. 



Pam qae proreda e prerelto do § 4S do acto addlelonal— qae 
o iiaaeeiaaavft--é aeeMMarto aào aóaieato qae a saae^a 
féaae aegada pelo Presidente eom o fàndameato do. que o 
pvafeeto aào eon^ém aos interesses da ProTiaeia, mas taai- 
kaai que sela reenviado on tal qiiai, ou nodlfleado no sen- 
tido das razoes aliegadas pelo dito Presidente, por dous 
terças diM votos dos menibros da Assemblfa. 



Gsso do Ceará* 

Tendo o Presidente da Província do Ceará negado a 
sancção a uma lei que a Assembléa provincial lhe reen- 
viara, foi approvado o seu procedimento, ordenando-se 
que não fosse guardada e observada a lei publicada 
pela Assembléa provincial até delinitiva decisão da As- 
sembléa Geral, sendo um dos principaes fundamentos 
que a lei nfto fora approvada tal qual pelos dous terços 
dos membros da Assembléa, nem modificada no sentido 
das razões pelas quaes o Presidente da Provincia lhe re- 
cusara a sua sancçào. Aviso n.^ 4 17 de 5 de Novembro 
de 1838. 

A Assembléa provincial tinha supprimido um periodo 
do artigo único do projecto, e essa suppressão não fora 
feita, no sentido rfas razões pelas quaes o Presidente da' 
provincia recusara a sancção. Havendo modificação 
que não remova as duvidas do Presidente, e apresen- 
tando o nepocio face nova para este, não prevalece a 
sanccão negada, que fica sem efffeito, mudada a face do 
negocio sobre o qual recahira, e o Presidente readquire 
o direito de sanccionar como se fosse pela primeira vez 

Caso do Pará. 

■ 

Havendo o Presidente da Provincia do Pará negado 
a sanccão a um projecto de lei, pelo qual restaurava 
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a Assembléa provincial, á categoria de Villa uma po- 
voação, a dita Assembléa, sem resolver sobre as razões 
em que se fundara o Presidente, apresentou á sancção 
outro proj6cto contendo a mesma idéa capital, com a 
modificação porém de se deixar neste ao arbítrio do 
Presidente a de»igaaçfto dos rwpecti vos limites. Negou 
novamente a sapcçâo o Presidente nik) só por subsis- 
tirem as razões pelas quaes a negara ao projecto primi- 
tivo, como por entender que por este modo fora vi^^do 
o preceito do art. 15 do acto addicional. 

Tendo sido ouvida sobre este assumpto a Secçio do 
Império do 0<Hiselho de Estado, mandou-se por Aviso 
n.M6 de 13 de Janeiro de 1855, expedido em conformi- 
dade da Consulta da dita Secção de 31 de Dezembro de 
1854, approvar o procedimento do Presidente. 

E accrescentava o mesmo Aviso : 

« Pelo que respeita porém á questão relativa ao proce- 
dimento da Assembléa provincial de apresentar á sancção 
outro projecto, em vez de resolver sobre as ríffiõed«fpos- 
tas por y. Ex., quanto ao l."", não se pôde considerar tal 
procedimento como oíTensivo á disposição do asU 45 do 
acto addicional, visto como, não obstante a identidade da 
disposição principal, continha o se^ndo projeclo uma 
modificação que o tomava novo e diiferenie pan o eífet- 
to da sancção, nos termos do mesmo acto addicional. 

Caso de Mato Grosso. 

Tendo a Assembléa provincial de Mato Grosso sub- 
mettido á sancção do Presidente da Provincia um pro- 
jecto recusou este sanccional-o, por conter disposições 
offensivas da Constituição, e dos interesses da Provin- 
cia. Devolvido o projecto á Assembléa provincial deli- 
berou esta, por dous terços de votos, supprimir o artigo 
que fora julgado contrario á Constituição e manter os» 
outros, n&o obstante o que, o Presidente, a quem de 
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novo foi submettiílo o projecto, recusou sanccional-o, 
por entender que os artigos mantidos pela Assembléa 
não convinhão aos interesses da Província. 

O Aviso n.^ i57 de 2 de Outubro de 1863, expedido em 
conformidade da Resolução Imperial de 33 de Setembro 
do mesmo anno, tomada sobre Consulta da Secção do 
Império do Conselho de Estado de 22 de Agosto, de- 
cli^u: 

« Que determinando o arl. 5.* do acto addicional á Cons- 
tituição politica do império que o projecto devolvido pelo 
Presidente da Província, e submettido a nova discussão, 
só possa ser adoptado tal qual, ou modificado no sentido 
das razões pelo Presidente allegadas, sem que nessa no- 
va discussão seja permittido fazer outras emendas, que 
as suscitadas pelo Presidenie, nem aceitar algumas destas 
e rejeitar outras, era evidente que a Assembléa pro- 
vincial procedera Inconstitucionalmente, e que portanto 
nenhum effeito podiíi ter o acto praticado contra as regras 
prescriptas nos arts. 15 e 16 do referido acto addicional, 
pois que ella não adoptou o projecto tal qual fora votado, 
antes de subir pela primeira vez á sancção do Presidente, 
nem o modificou no sentido das razões por elle allegadas, 
sendo portanto acertada a deliberação tomada pela Pre- 
sidência de recusar a sua sancção aô projecto que Ibefoi 
reenviado, o qual se fôr publicado pela dita Assembléa 
não deverá ser guardado nem tido como lei, até definitiva 
decisão da Assembléa Geral, segundo a doutrina do Aviso 
n.MH de o de Novembro de 1838. » 



§ 557. 

Si^MdA megallva de sancçào por ntollvo de novo allegado. 

Pôde suscitar-se u questão, e já appareceu, se tendo o 
Presidente negado a sancção a uma lei, pela razão de 
não a julgar conveniente aos interesses da Provincia, 
pôde depois, quando lhe é reenviada, negal-a segunda 
vez, allegando ser contraria á Constituição. 

•SI 
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A Consulto ílíi Secção fio Império do Conselho de 
Estado de 5 de Novembro de 18i6, Relator o Sr. Vis- 
conde de Olinda, votos os Srs. Visconde de Monte 
Alegre e Miranda Ribeiro^ approvada pelo Conselho 
reunido em Assembléa Geral, e com a qual se con- 
formou a Resolução Imperial de 25 de Novembro do 
mesmo anno, resolveu a questão do seguinte modo: 

« A primeira questão que se ofTerece á vista do que se 
acaba de expor, é se lendo negado o Presidente a sancção 
a uma lei pela razão de não a julgar conveniente aos 
interesses da Província, pôde depois, quando lhe é reen- 
viada, negal-a segunda vez, allegando ser contraria á 
Constituição. 

« A lei da reforma de !2 de Agosto de 1834 estabelece 
processos differentes para estas duas hypotheses. No 
1." caso deve a lei ser sanccionada, art. 15, ou deve 
a sfincção ser supprida pela Assembléa, art. 49; e no 
2.* deve ella ser submettida ao conhecimento dos Po- 
deres Geraes do Estado arl. 16. Mas pôde acontecer 
que o Presidente não tendo feito reparo na offensa da 
Constituição, não o tenha declarado da primeira vez que 
nega a sancção, e que sendo-lhe novamente apresentada 
a lei, a reenvie á Assembléa, allegando então essa razão 
e nesse caso vem a duvida a ser, não obstante essa de- 
claração ultimamente feita, se deve ter lugar a dispo- 
sição do art. 19, ou se deve observar-se a do art. 16, 
considerando-se a denegação da sancção, nesse caso, 
como se fosse feita pela 1 .■ vez, porque pela primeira vez 
ó que se produz a razão que está regulada neste artigo. 

« Se bem se attentar na natureza e importância da lei 
fundamental do Estado, não se pôde deixar de dizer, 
que em qualquer occasiáo em que se lhe descubra uma 
infracção, emquanto fôr tempo de remediar, forçoso é 
reclamar sua observância, e obedecer a seus preceitos. 

« A falta de declaração na primeira denegação de sanc- 
ção não a reputa a Secção uma irregularidade, ou pelo 
ínenos uma de natureza tal que não possa ser sanada, 
emquanto o acto não estiver consummado, como não 
estava o de que se trata. O art. 16 da lei de 1834 não 
suppõe necessariamente que a declaração da oífensa da 
Constituição deva sor feita da 1." vez que a lei fôr apre- 
;senlada ao Presidente. O (jue elle determina é o modo 
por que este o a Assembléa devem proceder quando é 
negam a sancção por aquelle motivo, mas não ordena 
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precisamente a occasiào em que o Presidente jpóde e 
deve exercer esse direito, passada a fiual não lhe seja 
mais licito impugnar a lei com aquelle fundamento. E 
seria um absurdo suppôr que conhecendo-se uma oílensa 
da Constituição, ainda antes da lei sanccionada, se vissem 
o Presidente e a Assembléa obrigados a ir por diante 
fazendo-a publicar com violação aa lei lundamental do 
Estado, E' verdade que desle modo pódc-se dizer que 
o projecto vem a passar por uma discussão mais, do 
que a lei não falia expressamente ; mas também é for- 
moso confessar, lendo-se allenlamente seus diversos ar- 
tigos, que ella não se exprime de modo , que a exclua 
totalmente na hypothese figurada. Antes exigindo o art. 
16 que essas nizòes dadas pelo Presidente sejão discu- 
tidas pela Assembléa, e não limitando o tempo em que 
devão ser apresentadas, parece que sua mente é (jue 
em qualquer occasião que sejão allegadas, uma vez que 
o projecto não esteja revestido do caracter de lei, ou 
pela sancção do Presidente, ou pela approvação da As- 
sembléa nos termos do art. 19, que então so pôde ser 
dado o remédio pelos altos Poderes do Estado, quando 
não seja ella revogada pela mesma Assembléa provincial; 
parece que sua mente é que o projecto deve ser de novo 
discutido debaixo da consideração ultimamente apre- 
sentada pelo Presidente, como se este lhe negasse a 
sancção, pela primeira vez, porque só deste modo, é 
que pôde ter cabal cumprimento o art. 16. » 

§ 558. 

Quando a lei nào sanccionada se apresenta como 

projecto novo. 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de Es- 
tado, de 21 de Dezembro de 1854, Relator o Sr. Visconde 
de Olinda, votos os Srs. Monte Alegre e Sapocahy, de- 
clarou que— uma lei não sanccionada, modificada pela 
Assembléa provincial, embora não o seja no ponto 
essencial, pôde passar por uma votação ordinária, 
se foi apresentada como projecto novo, e também 
pôde ser nào sanccionada pela Presidência do mes- 
mo modo. 
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CAPITLLO IV 



DE QUANDO O PROJECTO OFFENDE OS DIREITOS DE ALGUMA 
OUTRA província NOS CASOS DECLARADOS NO § 8.° DO ART. 10 
DO ACTO ADDICIONAL (hYPOTHESE DOS ARTS. 16 E 20 DO 
MESMO ACTO.) VIDE SUPRA § 541. 



§ 559. 

Dever do Presidente da Provineiai. 

Se Presidente da Província entende que a lei ou 
resolução da Assembléa provincial offende os direitos 
de alguma outra Província, nos casos declarados no 
§ 8." do art. 10 do acto addicional, e essa lei ou re- 
solução fôr daquellas que dependem de sua sancção, 
é do seu rigoroso dever negal-a, rcenviando-a á As- 
sembléa provincial, expondo debaixo da sua assigna- 
tura as razões que tem para assim proceder. 

Se, dado o mesmo caso, a lei ou resolução fôr da- 
quellas que o acto addicional isenta de sancção, sendo- 
Ihe remettida para a fazer publicar, o Presidente da 
Província a reenviará á Assembléa, expondo debaixo de 
sua assignatura as razões que obstão á sua publicação. 
Vide os Capítulos 13 e 15 deste Titulo. 

Se a Assembléa provincial, depois da competente 
discussão, julgar o contrario e insistir na lei ou re- 
solução por dous terços de votos, reenvia-a com essa 
declaração ao Presidente da Província para a sanccionar 
ou publicar. 

Até aqui é applicavel o art. 15 do acto addicional, 
embora pareça restringir-se a sua letra á simples 
hypothese, de não convir a lei ou resolução aos interes- 
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ses da Província, Porquanto a nào ser assim appH- 
cavel esse artigo, náo haveria artigo algum, provi- 
dencia alguma no acto addicional, applicavel, quanto 
á sancção, ás hypotheses do art. 16. E esse mesmo 
art. 16 indica essa applicação, visto que diz, em con- 
tinuação do art lo,— quando porém o Presidente negar 
a sancção, por entender que o projecto offende, etc. 
Não é applicavel porém nas hypotheses do art. 16, 
o preceito, o imperativo— que o sanccionará— do art. 1 3, 
e que naquellas hypotheses fica destruído, peio di- 
reito que nellas dá o mesmo art. 16 ao Presidente 
da Província de suspensão de 2.^ espécie. 

Portanto se persiste o Presidente da Província na 
opinião que manifestou de que a lei ou resolução é 
contraria aos interesses de outra Província é do seu 
dever levar o projecto com suas razões ao conheci- 
mento do Governo e Assembléa Geraes, para esta de- 
finitivamente decidir se deve ser sanccionado ou pu- 
blicado, communicando logo atlenciosamento este seu 
procedimento á Assembléa provincial. 

E* uma appellação, cujo eíTeíto suspensivo é jus- 
tificado pela gravidade do seu motivo. 

A Assembléa provincial que fez a lei é unicamente 
Juiz de seus próprios interesses. Somente a Assem- 
bléa geral pôde ser Juiz na collisão de interesses entre 
as Províncias. 

§ 5(>0. 

A inCerpoMlçáo desse recurso tem occasiào própria. 

Mas a interposição desse recurso tem occasião pró- 
pria que ficará perdida, se o Presidente em lugar de 
o interpor, quando a lei lhe é reenviada \)ela ílss^avr- 
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bléa por dous terços de votos, \hd devolve com se- 
^'uoda negativa de saneção, dando assim lugar a con- 
. Uiclos desagradáveis, sahindo da letra e espirito do 
acto addicional. 

CAPITULO V. 



DE QUA>D0 O PROJECTO OFl ENDE A COiNSTlTUIÇÀO DO IMPE- 
KIO (*) (HYPOTHESE COMPREHEiNDlDA NO ART. 16 DO ACTO 
ADDICIONAL, CONFORME O ART. 7/ DA LEI INTERPRETATIVA 
N.* 103 DE 12 DE MAIO DE 1840.) VIDE SUPRA § 541. 



561. 



Nào estava esse easo e]Lpressaiiiente deelarado no acto 

addicional . 



O caso em que o projecto, lei ou resolução da As- 
sembléa provincial offendesse a Constituição náo estava 
expressamente mencionado no acto addicional. 

Nào faltava queiri pretendesse que não estava ahi 
comprehendido ! 

Assim era que a Assembléa provincial de Minas, em 
um parecer de sua Commissão de poderes datado 
de 23 de Marco de 1839, do qual fallo em outro lugar, 
contestava ao Presidente da Província o direito denegar 
a sancçào aos actos legislativos provinciaes, pelo funda- 
mento de que erão inconstitucionaes ! 

E com eíTeito ! Se o art. 16 do acto addicional nào 
comprehendia o caso de oíTender a lei ou resolução 
provincial a Constituição , não só o Presidente nào 
poderia suspendel-as, como nem mesmo lhes poderia 

(*^ E' fóra de duvida que na palavra Couslituição está compreheu- 
(íJdò o uclo addicional. 
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negar a sancção. Poderia negal-a alei que offendesso 
um interesse secundário e mínimo de uma Provincia, 
não poderia recusal-a á lei que violasse a fundamental 
do Império I Poderia suspender a lei que ferisse utí! 
interesse minimo de outra Provincia, não poderia sus- 
pender a que violasse o direito de toda a Associação 
Brasileira I Isto era a anarchia . 

Por isso declarou a lei n.° 105 de 12 de Maio de 
4840 no art. 7.°— Que o art i6 do acto addicional 
compreliende implicitamente o cas(f em que o Presi- 
dente da Provincia negue a sancção a um projecto 
por entender que offende a Constituição do Império. (*) 

Esta declaração foi de um alcance e de uma im- 
portancia immensa, como adiante veremos. 

A este caso de ser o projecto offensivo da Constituição 
do Império é applicavel inteiramente a doutrina do 
capitulo precedente. 

CAPITULO VI. 



DE QUANDO PROJECTO OFFENDE OS TRATADOS FEITOS COM 
NAÇÕES ESTRANGEIRAS. (HYPOTHESE DO ART. 16 DO ACTO 
ADDICIONAL.) VIDE SUPRA § 541 . 



562. 



Exemplos dessas oITensas. 

Vejamos para illustrarãodo assumpto alguns exemplos 
de leis provinciaes que offenderâo Tratados. 



(♦) Este arlij^o não vinha no projecto originariamente apresentado 
pela Gommissão das Assembiéas provinciaes em 10 de Julho de 1837. 
E' ipsis verbis um artigo additivo apresentado em 1838 pela mesma 
Coramissão, na sessão de 25 de Agosto na discussão do mesmo v^o- 
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A Secção do Império do Censelho de Estado, em Cott* 
sulla de 1 1 de Março de 1853, declarava essa lei con^ 
traria a um Tratado existente. 

48S4. CeaWU 

Em 1854 a Assembléa provincial do Ceará, por lei de 

3 de Novembro, reproduzio essa differença de imposto 
elevando-o ao quádruplo, do que pagavâo os nacionaes, 
sobre os estrangeiros. 

A Consulta de 1 2 de Janeiro de i 857 da Secção de Fa- 
zenda do Conselho de Estado, Relator o Sr. Marquez de 
Abrantes, votos os Srs. Visconde de Abaete e Itaborahy, 
julgava que aquella lei devia ser levada ao conhecimento 
da Assembléa Geral para deliberar a respeito, e quq^ 
Presidente devia procurar desde já obstar ^cobrança 
da taxa desigual para os estrangeiros, como único meio 
de prevenir justas reclamações, e conflictos com as 
outras nações. 

A Resolução Imperial de 21 de Fevereiro de 1854 
mandou aflectar o negocio á Assembléa Geral. 

fSSS. Pemambace. 

A Lei provincial de Pernambuco de 8 de Junho de 
4855, também impòz contribuições (ordinárias sobre 
estrangeiros, maiores do que sobre osnacionaes. A Con- 
sulta da Secção de Fazenda do Conselho de Estado de 
46 de Janeiro de 1857, Relator o Sr. Marquez de Abran- 
tes, votos os Srs. Visconde de Abaete e Itaborahy, decla- 
rava essas disposições manifestamente oífensivas dos 
Tratados em vigor. 

« Porquanto, dizia a Secção, não somente se oppõe ao 
art. 6.* do Tratado existente entre o Brasil e a França, em 
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virtude do qual— os respectivos súbditos não são obrigados 
a pagar contribuição alguma ordinária que pagarem oti 
vierem a pagar os súbditos do Soberano em cujo território 
residirem — mas também desaltende as promessas feitag 
pelo Governo Imperial de serem Iodas as outras nações 
Igualmente tratadas como a mais favorecida. 

« Assim que não devia o Presidente de Pernambuco, a 
quem cumpria obrar, nos termos do arl. 16 do acto addi- 
Gional, ter sanccionado uma tal disposição, que, além 
desse vicio radical, é tão repugnante aos princípios que 
vão prevalecendo entre os povos cultos, como nociva aos 
Interesses de ura paiz, nas circumstancias do nosso, que 
necessita de braços e capitães estrangeiros. » 

A Resolução Imperial de 21 de Fevereiro de 1857^ 
mandou remetter esta Consulta á Assembléa Geral. 



f 8S8. Bahi». 

^Ultimamente a* lei provincial da Bahia de 17 de De- 
zembro de i 858 lançou o imposto de 500^000 sobre casa 
de negocio a retalha nacional ou estrangeira em que 
houTesse mais de um caixeiro não Brasileiro. 

Rcproduzio assim o art. 19 da lei n»^ 60 de 20 de Ou^ 
tubro de 4838, restabelecido pelo art. 12 da lei n." 396 
de 2 de Setembro de 1846, e depois revogado e decla- 
rado sem: effeito desde já pela Resolução n.*" 478 de 24 
de Setembro de 1847. Tudo legislação Geral. 

k Secção dos Negócios Estrangeiros do Conselho de 
Estado, Relator Visconde do Uruguay, votos os Srs. 
Kttsebio de Queiroz e Visconde de Maranguape dizia, 
dando parecer sobre essa lei, em Consulta de 18 de 
Março de 1859: 

« Supponha-se que as Assembléas provinciaes podem 
constitucionalmente alterar as condições e o modo do 
existência dos estrangeiros no Império, lançar sobre 
elles impostos e ónus especiaes. 

« Nossa hypothese não poderá a Assembléa Geral ro* 
TOgar as leis que assim uzerem. Muito menos o Poder 
Executivo Geral. 
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* M.is so as medidas assim tomadas por uma ou mais 
Asseiiibléas provinciaes derem causa a graves desinlel- 
ligencias com Nações estrangeiras; se empecerem o 
arranjo de questões pendentes ; se derem lugar a re- 
l)resalias prejudiciaes ; se obstarem á celebração de Tra- 
tados commerciaes senão a uma ou duas Províncias, 
ao resto do Império, não ficará limitado e embaraçado 
o Poder Geral, no exercício de uma altribuição cons- 
litucional, por obstáculos que não poderia remover, por- 
que serião constilucionaes também ? » 

A cobrança do imposto lançado pela lei provincial 
citada foi suspensa pelo mesmo Presidente que a sanc- 
cionára, c sua revogação foi proposta pela Commissào 
das Assembléas proviaciaes da Camará dos Deputados 
em parecer c Resolução n.** 13 de 10 de Junho de 1862. 

1859 e f 860. Halo Grosso. 

O Aviso n.*' 321 do l."" de Agosto de 1860, expedido 
cm conformidade de Resolução Imperial de 14 de Julho, 
tomada sobre Consulta da Secção do Império de 20 
de Abril do mesmo anno, declarou que a Lei n.' 8 
de 27 de Junho de 1859, creando impostos municipaes, 
oíTendia o Tratado com a França, porque impunha aos 
estrangeiros maior quota que aos nacionaes. 

O Aviso n.^ 361 de 8 de Junho de 1861, também 
em conformidade de Resolução Imperial tomada sobre 
Consulta da Secção do Império do Conselho de Estado, 
declarou que a lei do orçamento municipal da dita 
Província, de 186*0, oíTendia o Tratado com a França, 
lançando sobre os estrangeiros o dobro dos impostos 
estabelecidos para os nacionaes. 

41861. Espirito Santo. 

Igual procedimento teve a Assembléa provincial do 
Espirito Santo em 1861, como se vê do Aviso n.° 150 
do 11 de Abril de 1862 §§ 4.« e 5.\ 
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§ 563. 

Doutrina e procedimento applicavol ao caso deste Capitulo. 

Ao caso de ser o projecto offensivo dos Tratados 
feitos cora nações estrangeiras, é inteiramente appli- 
cavei a doutrina do capitulo 4.*» supra. 

CAPITULO YII. 

DE QUANDO AS ASSEMBLÉAS PROVINCIAES LFGISLÃO SOBRE IM- 
POSTOS DE IMPORTAÇÃO, 00 SOBRE OBJECTOS NÃO COMPRE- 
HENDIDOS NOS ARTS. 10 E 1 1 DO ACTO ADBICIONAL. VIDE 
SUPRA § 541. 

§ 564. 

Art. i2 doacto addicional. 

Diz esse artigo : « As Assembléas provinciaes nao po- 
derão legislar sobre impostos deimportaçiio, nem sobre 
objectos não comprehendidos nos dous procedentes 
artigos. (Arts. 10 c 11.) 

§ 5G5. 

Corollario. 

Isto é Constituição. Se legislào offendem a Consti- 
luição. 

E* portanto inteiramente applicavel a esses casos a 
doutrina e procedimento indicado no Capitulo 4.^ 
supra. 
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CAPITULO VIII. 



DE QUANDO Á LEI OFFENDE OU PREJUDICA 03 lUPOSTOS GERAES. 

VIDE SUPRA § 541. 



§ 566. 
Como pôde offender. 

Podem as Leis ou Resoluções provinciaes que oífen- 
dem os impostos geraesoíTeadel-os simplesmente» indi*^ 
rectamente, mais ou menos remotamente, ou offendel-os 
clara e directamenle, offendendo a lei que os estabe^ 
lece, fixa e define. 

Neste ultimo caso ha ofibnsa á lei geral, e está elle^ 
cofnprehendido no art. 46 do acto addicionaU porque^ 
importa ofibnsa á Constituiçãa. E' applicayel a dou^ 
trina e procedimento do Gapilolo k.^ supra. 

Note-se que os impostos geraes uáo estão compre- 
hendidos no art. 46 do acto addieional- para a sas- 
pensão, mas no art. 20 ào mesmo acto para a revo- 
gação pela Assembléa GeraL Vide § 644.^ 

Se, porém, a Lei ou Resolução provinda! offende 
os impostos geraes simples e indirectamente, por 
deducções e considerações económicas, sujeitas a di- 
versas apreciações, não pôde eonsiderar-se compre- 
hendida no art. 46 do acto addieional, como contraria 
á Constituição. Então não tem o Presidenta senão a 
direito de negar-lhe simplesmente a sancção, edepre^^ 
valecer por dous terços de votos, não ha outro retiiedia 
senão o do art. âO, a revogação pela Assembléa Geral. 
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CAPITULO IX. 



BA EXECUÇÃO PROVISÓRIA DOS PROJECTOS NÃO SANCCI0NAD03 
E SUSPENSOS DAS ASSEHBLÉAS PROVINCIAES. 



§ 567. 
O GeTerno geral pôde ordenal-a. 

Quando o Presidente da Província houver negado a 
sancção a um projecto, e sendo-lhe reenviado por dous 
terços de votos da Assembléa, o tiver levado ao conhe- 
cimento do Governo com as razões por elle allegadas, 
na forma do art. i6 do acto addicional, não se achando 
nesse tempo reunida a Assembléa Geral, e julgando o 
mesmo Governo que o projecto deve ser sanccionado, 
poderá mandar que seja provisoriamente executado, 
até definitiva decisão da Assembléa Geral. (Art. 17 do 
acto addicional) (*). 

§ 568. 

Em qoe easo«. 

. Somente pôde o Governo assim determinar se o Pre- 
sidente houver negado a sancção : 

*.• Por entender que o projecto oíTende os direitos 
de alguma outra Provincia ; 2.° por entender que offende 
ft Constituição ; S."^ por entender que offende os Tratados 
feitos com nações estrangeiras. 

n Esu disposição foi tirada do art. Seda Gondliluição, relativo aos 
CoQseUios geraes. 
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Não assim, no caso do art. 15 do acto addicional, se 
negar a sancrão por entender que o projecto não convém 
aos interesses da Província. Então o Juiz definitivo é a 
mesma Assembléa provincial por dous terços. Nem o 
Governo, nem a Assembléa geral podem ser Juizes 
nesse caso. 

CAPITULO X. 



COMO DEVEM SER ENTENDIDOS OS DOUS TERÇOS DE VOTOS DE QOEI 
FALLÃO OS ARTS. 15 E 16 DO ACTO ADDICIONAL. 

§ 369. 

Snsci(a-se a questito entre a Assembléa e o Presidente da 
Provineia do Ceará. Deeisâo em 4840. 

Suscitada essa questão entre o Presidente do Ceará e 
a Assembléa Provincial, declarou o Aviso de 27 de Março 
de 1840 (simples acto. ministerial), assignado pelo Sr. 
Manoel António Galvão, que os dous terços dos membros 
das Assembléas provinciaes, para o caso .do art. 15 do 
acto addicional, contavão-se em relação ao numero dos 
membros presentes, quantos bastem para haver sessão, 
e não ao de todos os membros de que se compõe a 
Assembléa (*). 

(*) o Ministro do Império, em seu Relatório á Assembléa Geral na 
sessão de 1840, assim expunha o caso : « Havendo a mesma Assembléa 
Legislativa (do Ceará) trazido ao conhecimento do Governo que o Pre 
sidente da Província insistia em negar a sancção a alffuhs dos actos qu 
lhe forão pela segunda vez apresentados para rccebel-a, fundado eii 
que ellcs não tiniião passado quando se aeliberou para serem apre 
sentados da segunda vez à sancção pelos votos de dous terços d: 
totalidade dos membros que compõem a dita Assembléa, mandou 
Governo declarar ao dito Presidente que não julgava procedente ^v 
razão em que se fundara; porquanto havendo sessão legal da Assemblérs. 
para todas as suas deliberações, quando se acha reunido mais de metades 
do numero de seus membros, conforme o art. 78 da Constituição, o qua '^ 
é applicavcl a este caso, não c precisa a concurrencia dos dous terço ^ 
dos votos de todos os membros de (jue se compõe a Assembléa, pari» 
ler luírar a djsposirào do ari. JíJ da Lei de 12 de Agosto ae i83*- ** 
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§ 570. 

£'iioiraDieate suscitada a qnestfto em 1848. 

Em oíTicío de 18 de Julho de 1843 o Presidente da 
Provinda do Maranhão, por occasião de haver recusado 
a saneção a uma Lei provincial que a Assembléa tinha 
feito passar por dous terços de votos, consultava o Go- 
verno Imperial sobre o ponto— se os dous terços dos 
votos dos membros da Assembléa Legislativa provincial, 
leiigidos pelo art. 15 da Lei de 12 de Agosto, para que 
o projecto fosse enviado á Presidência^ devia ser dos 
membros presentes ou de toda a Assembléa, como lhe 
parecia acertado , combinando esse artigo com o se- 
gundo da mesma Lei, e attendendo-se a que esta quer 
dar certa garantia aos Presideates com diíficultar a 
approvação de leis por elles reprovadas como prejudi- 
ciàes aos interesses públicos, em compensação de as 
mandar adoptar em ultimo resultado, quando a Assem- 
bléa persista no seu primeiro propósito. 



Um parecer da Commissâo das. Assémbléas proVincUes da Gamara 
dos Deputados de 22 de Julho de 1840, assignado pelos Srs. Tosta, 
Silva Pontes com restricção e H. Peuna com rcstricções, conforman- 
ào-se com a doutrina do Aviso citado, dava as seguintes razões : « A 
Commlssão fundamenta o seu juizo: l.o no granae inconveniente e 
absurdo que se deve seguir do principio contrario, pois que, admitttido 
elle, poderá uma pequena minoria embaraçar todas as decisões da 
Assembléa Legislafiva Provincial, attenta a difliculdade de obter a reu-^ 
Bifte quasi completa de um corpo coUcctivo. ainda que não muito nu- 
meroso. 2.0 no art. 78 da Constituição, citado no sobredito Aviso de 
fn de Março, pois que nesse artigo se determinava que para haver sessão 
aos Conselhos geraes bastaria achar-se presente mais de metade do 
aiimero de seus membros. 3.<» No art. 82 da mesma Constituição, onde 
expressamente se declarava que as resoluções daquelles tonselhos 
fossem tomadas á pluralidade absoluta de votos dos membros presentes. 
Aissim á Commissâo parece que o Presidente da Provinda do Ceará 
deveria ter ^anccionado o projecto depois de approvado pelos dous 
terços dos membros presentes da Assembléa Provincial. » 

Não me parece procedente o argumento tirado das disposições da 
Constituição relativas aos Conselhos Geraes. Trata-se ncllas de votações 
ordinárias. Nem erão taes Conselhos corpos legislativos, mas sim 
deliberativos. 
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£kMUe -ãn qnest&o pelo Conselho de Estaco . 

Consultada a Secção do Império dõ Conselho de Es- 
tado, foraò em Consulta de 6 de Novembro de 18i3, 
doús de seus membros, os Srs» Miranda Ribeiro e 
Olinda, do seguinte parecer: 

« A Secção persuffdc-se, e tem-se geralmente enteií- 
àido, quQ a lei só conta os votos dos membros pre- 
sentes, porque os ausentes nào deliberão. Todavia a 
inlelligcnda contraria parece ser autorisada pelo art. 1^ 
da 4ei de 12 de Agosto de 1834 ; e é inegavelmente mais 
gáranlidorà da consideração devida á primeira autoridade 
Bàs Prèvincias, principalmefite quando exerce as fimeções 
do Poder Moderador. » 

Ê sem mais observações coneluia : 

« Que os dous terços dos votos devem ser contados 
em relação aos membros presentes, segundo se tem 
entendido geralmente, porque os ausentes nào formão 
casa nem deliberão. )► 

O Conselheiro de Estado B. P. de Vasc^mcdlos di- 
Tergia e, em voto separado^ emittia a segt>inte opinião : 

« A maioria da Secção opina que se contem os dous 
lepçõs de votos dos mcml)ros presentes e não da tota- 
lidade ; e nesta decisão diverso é o meu pensamento, 
O art. 15 do acto addicron ai declara que se um projecto^ 
a qu6 o Presidente tiver negado saneção, fôr adoptad#^ 
tal qual, ou modificado, no sentido das razões que elle 
èiUegou, por dous terços dos votos dos membros da 
Assembléa será reenviado, etc. As palavras— dous terços^ 
dos votos dos membros da Assembléa— comprehendem 
todos os membros, de que ella se deve compor ; o que* 
fnais se aclara combinadas com as do art. 78 da Cons^ 
tituição que se exprime assim— para haver sessão de- 
verá achar-se reunida mais de metade de seus membros.—- 
Mnguem descobrirá diffcrença entre— votos dos memibros 
da Assembléa— c— votos ou numero de seus mernsbroa— , 
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e no art. 18 da Constituiçrio são designados os membros 
de que se deve compor a Assembléa, que não são só os 
membros presentes. Accresce ciue a Constituição, quando 
exige os votos dos membros presentes, o expressa como 
no art. 2lo. Os negócios se resolverão pela maioria abso- 
luta de votos dos membros presentes. Não descubro 
pois razão para que se iimile a letra do citado art. 15 
para comprohender só os dous terços dos membros pre- 
sentes, e não de todos de que se compõe a Assenauléa 
provincial legislativa. 

« A mencionada Secção funda a sua opinião contraria 
cm que os membros ausentes da Assembléa não formão 
casa nem deliberão. Sem duvida que em geral 6 proce- 
dente esta razão, porque segundo principio de direito 
— vota absentium acrescunt pro3sentibus— não podem ser 
attendidos os votos dos ausentes ; mas esta regra pro- 
cede, quando não ha lei expressa, como o citado art. 15, 
que expressamente manda contar os dous terços dos 
votos dos membros da Assembléa, não os limitando aos 
presentes. 

« Nem parece que a Constituição no referido art. 15 
quiz circumscrever os dous terços de votos aos membros 
presentes, porque a natureza da matéria exige a maior 
madureza na deliberação. Não é, em rigor, uma regalia 
o direito de sanccionar ; é uma arma defensiva, uma égide 
com que o Poder Executivo defende suas prerogalivas 
contra os excessos do legislativo ; e a não ser ella efficaz 
em breve se confudiráõ ambos os Poderes. Nenlíuma 
efflcacia terá o voto, que, além de limitado, pôde annul- 
lar-se por uma só Camará, e pelos dous terços dos 
membros presentes. E' de receiar que não recueni muitos 
dos que votarão, quando o projecto foi pela primeira 
vez adoptado; não faltão homens que por pertinácia, 
ou por uraa mal entendida colierencia, votão da mesma 
maneira sobre o mesmo objecto, quaesquer que sejão 
aft rabões que se lhes opponhão ; e pela pouca expe-r 
ríencia que temos, é de esperar -que na segunda votagão 
sobre o projecto não sanccionado seja maior o numero 
dos que o approvão. Como que é natural irritarmo-nos 
com os obstáculos, e praticamos o Contrario do que temos 
fcito ou fariamos, quando se apresentão. 
: « A sancção podo produzir o bem de forrar o paiz a 
leis prejudiciaes. Verdade ó que cUa também póxie pri- 
val-o de boas leis, mas compensados uns com outros 
inconvenientes, cabe a preferencia á lei actual iqufe nos 
garante, e conserva o presente e o futuro, á que pódc 
cMiprometler estes bens. Um dos maiores males da 
QçYâTAO Representativo proceda da instabilidade dos 
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leis, c relevando quanto possa legilimanionte evital-a, 
nenhum expediente se apresenta mais regular e apro- 
priado do que o de uma saneção vigorosa ; e é de es- 
I)erar que esta o seja menos, quanclo para sua annul- 
ação se exigem dous terços de votos dos meml3ros 
presentes, e não dos de toda a Asscmblca. » 

• A Resolução Imperial de 13 de Dezembro do mesmo 
anno mandou submetter a questão ao Conselho de Est 
tado reunido. 

Ouvido este foi adoptada a intelligencia dada no 
voto em separado, pelos Conselheiros de Estado Vis- 
conde de Abrantes, Visconde de Monte Alegre, Bispo 
de Anemuria, José António da Silva Maia, José Joa- 
quim de Lima c Silva, Bernardo P. de Vasconcellos. 

Votarão pela opinião contraria os Conselheiros Lopes 
Gama, Cordeiro Torres, Miranda Ribeiro o Olinda. 

A Resolução Imperial de 18 de Março de 1844 ap- 
provou a opinião da maioria do Conselho de Estado, 
e em conformidade foi expedido o Aviso de 28 -de 
Março de 1844, que declarava: 

« Que os dous terços de votos se devem contar com 
relação aos membros que perfazem o numero dos mem- 
bros da Assembléa em seu estado completo, visto que 
a lei não declara que sejão os dos membros presentes, 
e em negocio tão grave, como seja o de passar uma lei 
contra a opinião e os dictames da experiência do pri- 
meiro Administrador da Província, e gue tem de ser 
o executor dessa mesma lei, não convém estendera in- 
teliigencid do citado art. 15 da lei de 12 de Agosto de 4834 
a mais do que restrictamente significãò suas palavras. » 

§ 572. 

Hepresentaçào do Presidente da Parahybm sobre o tneaaio 

assumpto. Tem a mesma sslaçfto. 

Tendo o Presidente da Parahyba representado ao 
Governo Geral em Outubro de 1843, que tendo ne- 
gado a sua saneção a um projecto de Resolução, ne 
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qual a Asscmbléa provincial legislava sobre ordena- 
ções in sacris, com o fundamento de que era o mesmo 
projecto contrario á Constituirão e aos interesses da 
Província, a mesma Assembléa o adoptara novamente 
por onze votos contra cinco. E pedia que o Governo lhe 
declarasse se os dous terços dcvião ser contados em 
relação aos membros presentes, ou aos que compõem 
a totalidade da Assembléa. 

Tendo sido este esclarecimento pedido pela Secre- 
taria da Justiça, pendendo a mesma questão pela do 
Império, foi consultada separadamente a Secrão de 
Justiça do Conselho de Estado {*). Dizia ella em Con- 
sulta de 26 de Janeiro de 1844, Relator o Sr. Lopes 
Gama, votos os Srs. B. P. de Vasconcellos e Bispo de 
Anemuria : 

« Se o acto addicional não se referisse á terça parte 
dos membros de que se compõe cada Assembléa pro- 
vincial, diria— por dous terços dos membros presentes 
da Assembléa — como se exprime a Constituição para re- 
gular a maioria dos votos nas duas Camarás da Assem- 
bléa Geral Legislativa. 

« A razão da clara e positiva differença entre essas 
duas disposições constitucionaes facilmente se compre- 
hende. Nas Assembléas provinciaes quiz a lei que as 
duas terças partes fossem em relação á totalidade de 
seus membros, para que conflictos, como os por cUã 
previstos, não se decidão por um muito limitado nu- 
mero de votos. Na Assembléa Geral Legislativa não se 
dá o mesmo inconveniente, já em razão do numero dos 
Deputados precisos para formarem a Camará, já pelo 
concurso dos outros ramos do Poder Legislativo, cujas 
attríbuições impedem esses conflictos. 

« No conceito desta Secção o art. 45 do acto addicio- 
nal não precisa explicação alguma : esse é claro e posi- 
tivo, e por consequência deve considerar-se a Resolu- 
ção como rejeitada. )> 



{*) E' um defeito ca|)ítal da orgauisação do nosso Conselho de Es- 
tado. Chamo a altenção do leilor sobre as considerações que a esse 
respeito fiz no meu Ensaio sobre o Direito Administrativo. Tomo l.^ 
Capitulo 26 I 9.<'— Secções do nosso Conselho de Estado. 
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A Ucsoluçao Imperial do 11 de DezoDibro de 1844, 
referendada pelo Sr. M:moel Aatoiíio Galvão, cunfor- 
mou-se com esse parecer. 

§ 573. 

o Govenio Geral deelara nUn se jnljçar aatorlsado li sosfentar 

a decisão tomada» que revog^a. 

Quando foi resolvida em 1844 a questão dos deus 
terços, conforme a opinião do Sr. B. P. de Vascon- 
cellos, e da maioria do Conselho de Estado, levantou 
grande celeuma da opinião liberal progressista. Ha- 
vião sido assassinadas as franquezas proviaciaes; se 
bem que por um Ministério (o de 2 de Fevereiro do 
1844) que levantara aquello partido, Tinha elle visto, 
e via silencioso, interpretar por Avisos, poios seus, 
pontos de maior importância do acto addícioual, q 
Governo, também dos seus, usurpar e exercer a altri- 
buição de suspender leis provinciaes e em execução. 
Pondo de parte todas essas importantes questões, foi 
concentrar toda a sua ogerisa sobre a solução da re- 
lativamente secundaria, quanto ao yalor politico, doa 
dous terços. 

Foi uma grande reparação, uma grande victoria para 
a causa das franquezas provinciaes, o Aviso d^ 28 d& 
Junho de 1848, no qual se declarava, quç: 

« Entendendo o Governo Imperial que no caso da du-^ 
vida sobre a intelligencia de algum artigo da lei çona- 
titucional de 18 de Agosto de 1834, só ao Poder Legis- 
lativo Geral compete intorpretal-o, como óvCxpreasonQ 
art. 25 da mesma lei o não se julgando por isso au- 
torisado a sustentar a doutrina do Aviso constante da 
inclusa cópia, expedido em 28 de Março de 1844, ao 
Presidente da Província do Maranhão, na parte em que 
decide que os dons terços dq votos de quefaUftoart* W 



— an- 
da rcferkla lei s(í dovem onlííndc^r rom nilacão íio nu- 
mero dos moiín)ros de qu(» vm sua lolalidade se coiu- 
põe as Asscml)léas provinciaes, e não ao numero dos 
membros presentes, recebi ordem de S. M. o Imperador 
para considerar nesta parle revogada a decisão constante 
do mencionado Aviso, e levar ao conliccimento de V.Ex 
a inclusa Consulta da Sec(;.ào do Conselho de Estado dos 
Negócios do Império cm virtude da qual se proferio 
aquelia decisão, nonderando-Ihe ao mesmo tempo a 
exlrcraa necessidade de um acto legislativo que resolva 
sobre este i.^nporlanle objecto, a fim de (pie sendo tudo 
presente à Camará dos Srs. Deputados ix)ssa a Assemblóa 
Geral fixar delinitivamente a verdadeira inlclligencia do 
citado artigo por uma interpretarão autlienlica do acto 
addicional á Constituirão do Império. » 

Assim por um simples Aviso, por uma simples or- 
dem Ministerial, forâo revogadas duas deliberações, 
tomadas por duas Resoluções Imperiaes assignadas 
pelo Imperador, que equivalera a Decretos, sobre Ires 
Cimsuttas das Secções do Império e Justiça e da As- 
sembléa Geral do Conselho de Estado que não foi 
QOYiimefite ouvido t 

Dafai por diante (ha 1 6 annos) não tem havido regra 
paffft fleoidir os conflictos que se levantão. Cada Presi- 
cleiite, cada Assembléa entende o acto addicional como 
lhe convém e parece ; como mostrão exemplos que não 
menciono, para não mo alongar cm dcmiazia. 

Ha 46 annos que dura esta anarchia. 

As Secções do Conselho de Estado tem se visto em- 
baraçadas na solução dos casos que lhes tem sido 
presentes y por falta de uma regra, reprovada a que 
fôra estabelecida, c insistem para que se estabeleça 
uma, como por exemplo na Consulta da Secção do 
toiperio de 24 de Setembro de íSSa sobre rcpresen- 
lãção da Asscmbléa provincial de Sergipe contra o 
fiwidente da Província por motivos dessa questão. 

O Relatório do Ministro do Império apresentado á 
Asseotbléa Geral Legislativa na sessão do 49S0 insidia 
pm uma soluçilo. 
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Em seu Relatório do Ministério do Império de 1857 
dizia um digno Ministro que tinha a simplicidade 
de oceupar-sc destas questões: 

Todos sabem que tem sido objecto de contestações a 
intelligencia daquellas palavras (dous terços dos votos 
dos membros da Assembléa) pensando alguns que os 
dous lerços de que se trata devem ser contados, não., 
em relação ao numero dos membros presentes na oc- 
casião, mas sim ao de que se compõe a Assembléa em 
seu estado completo. 

« A intelligencia dada a esse respeito pelo Aviso de 
28 de Março de 1844 tinha sido respeitada por muitas 
Assemblcas provinciaes, outras todavia não a quízerão 
reconhecer, duvidando da competência do Governo para 
semelhante interpretação. 

« Continua a vacillação de opiniões cm matéria que 
por certo 6 de muita gravidade. 

« Varia o modo de pensar das Assembléas provinciaes, 
varia o dos Presidentes. 

« Quando em uma Assembléa, nas hypotheses do art. 
15 (do acto addicional), passa uma lei a que foi negada 
a sancção por dous terços de votos dos membros pre- 
sentes, e o Presidente entende que aquelle artigo não 
se refere a Assembléa deliberanle, mas a toda a Assem- 
bléa, originão-se conflictos sempre máos, e que o Go- 
verno não tem autoridade para cortar por maneira 
positiva e efficaz, por ser o negocio de autoridade le- 
gislativa, y^ 

Mas que? Quanto ao passado, é pouco o tempo para 
excavar todas as suas desgraças, todos os seus erros, 
todas as suas asquerosidades , para desmoralisar o 
emulo ou o adversário. 

Quanto ao futuro, é pouco para programmas, que 
como a luz do pyrilampo, apenas brilhão, deixão logo 
tudo nas trevas, e para um indefinido, vaporoso e es- 
túpido progresso. 

Quanto ao presente... vai todo perdido, paraonosso^ 
melhoramento moral e material. 

A Commissao do Senado e da Gamara dos Deputados 
de que já fallei, nomeada a requerimento do Sr. Vis. 
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iondc de Jequitinhonha em 1861, para apresentar 
im projecto de interpretação que solvesse yarias du- 
iridas sobre o acto addicional, devia declarar: 

7.® ponto. « Como se devem contar os dous terços de 
votos exigidos pelos arls, '1'5, 16 c 19 do acto addi- 
cioaal. ^ 

cAprrru) xi. 



»0 PRAZO DEiSTRO DO QUAl. DEVF SEU DADA OU NEGADA A 

SA.XCrÃO. 



§ r,7i 



Qual (S rssc f razu. 

O Presidente da Província deve dar ou negar a sane- 
ção dentro do prazo de dez dias, e nao o fazendo 
úcará entendido que a deu. (art. 19 do acto addicíonal.) 

O Aviso de 25 de Novembro de I8t1 declarou esse 
prazo improrogavel . 

Tinha isto lugar, segundo o Aviso n." 118 de 6 de 
Novembro de 1838, quer os projectos fossem apre- 
sentados pela primeira, quer pela segunda vez. (*) 

C*) Deu lugar a essa declaração o procedimento da Assembléa pro- 
vindal do Ceará, a qual se considerava com direito de pablicar seus 
proj^^^s ^^ l^i) 4"^ tendo sido, em segundo exame, revistos e ap- 
prcrrados pelos dous terços dos membros da Assembléa, não fossem 
UWMdUtameiíte e sem os retardar, sanccíonados pelo Presidente. 

O Relatório da Repartição do Império de 1839 reiere-se a esse caso 
wãUM lermos.— Essa mesma Assembléa provincial (a do Ceará) ^re- 
té&aeu estabelecer a doutrina de que ella podia publicar os seus pro- 
jectos de lei, que lendo sido cm secundo exame revistos e apiprovíilos 
por doas terços de seus membros, não fossem immediatamente sane* 
«ioMâos pelo Presidente, que ropellio semelbante pretençio como 
opí^U aos principies da razão e de nenhuma S(Mrte ÍUndadâ em dis- 
pe«ç5o constitucional e mesmo legal. O Governo approroii a eon- 
aacu do Presidente, fundado no art. 19 do acto addicíonal, qae óon- 
éeáendo dez dias para a primeira sancçfto, nada determina em coBtrtfio 
para. o segyndo caso, respectivo á segunda sancção. A isto acresceu 
a irregularidade das f<irma«i.. pretendendo nqnella Assembléa eslabe- 
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O Aviso n.^ 34 de 5 de Marco de 1859 porém de- 
cidio o contrario, declarando no § 4.° — que a facul- 
dade de negar a sancção no prazo de 10 dias, é ap- 
plicavel somente no caso de ser pela primeira vez 
enviado o projecto ao Presidente da Provincia. 

Era esta declaração uma consequência da outra feiia 
no mesmo Aviso, de que, na hypothese que figura, 
era o Presidente obrigado a sanccionar o projecto. 

§ oro. 

Qaando comera a correr • prazo ? Quando deTe o Presidenta 

apresentar a sua deliberação ? 

Aquelle prazo começa a correr não da data dos 
projectos, mas da de sua apresentaçilo ao Presidente 
da Provincia, quer esteja ou não reunida a Assembléa 
provincial. 

Mo caso do se encerrar a sessão, antes de findo o 
dito prazo de 10 dias, deve o Presidente apresentar 
a sua deliberação no primeiro dia de reunião, com 
data comprehendida no mesmo prazo. 

Aviso de 22 de Junho de 1835 ao Presidente da Pro- 
vincia do Espirito Santo. Aviso de 25 de Novembro 
de 1841 ao Presidente da Provincia da Parahyba(*). ' 
Aviso n.*» 313 de 15 de Setembro de 1837 ao Presidente 
da Província de Sergipe. 



\j ■ 



lecer o seu priDcipio, não por meio de uma lei, qnàndo a põdèsse 
fazer, mas por um simples parecer de Gommissâo, para o qual nen^mn 
concurso tinha o Presidente da Provincia, sendo por este modo cõftio 
meio fácil para as Assembléas provinciaes subtrahirem seus actòfiá 
sancção indispensável para obrigarem como leis. 

(*) Concorda com a doutrina do Aviso anterior n.« 118 de 6 de 
Novembro de 1838— que diz— Quando entre a apresentação da lei e o 
encerramento da Assembléa nao media espaço de mais de dez dias» 
e dentro delle não sancciona o Presidente, não fica por isso rc||eh- 
tada a lei ; não é por isso privada a Provincia dos beneficios que^elh 
pôde produzir; na sessão seguinte serão presentes as razOes, pelas 
</uaes lhe foi negada a saDcção. (Se o fôr.) 
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Encerrada a Assembléa provincial anUs de ler de- 
corrido o prazo dos dez dias a respeito de leis ou Re- 
soluções apresentadas ao Presidente da Província, só 
na sua reunião próxima deverá ter lugar a ultima parte 
do art. 19 do acto addicional, isto 6, somente então 
ficará entendido que o Presidente deu a sancção. 

Assim o entendeu a Resolução Imperial tomada sobre 
Consulta da Secção do Império do Conselho de Es- 
tado de 25 de Julho de 1857, e em conformidade da 
qual foi expedido o Aviso n.° 313 de 15 de Setembro 
de 1857 ao Presidente de Sergipe. (*) 



■ (*) >'ão tendo o Presidente da rrovincia de Sergipe dado nem ne- 
gado expressamente, no prazo do art. 19 do acto adaicional, a sauc- 
ç£lo a trcs projectos que lhe enviara a Assembléa provincial^ o Vice- 
rresidente da mesma Assembléa, finidando-se no citado artigo os re- 
nietteu, depois de encerrada a Assembléa ao Secretario da Presidência 
da Província, para os publicar, revesiinda-os da formula para esse 
fim estabelecida. 

O Secretario da Presidência em virtude de ordem do Vice-Presi- 
dente delia não fez a publicação pelas razões sep^uintes que deu em 
offlcío ao Vice-presidente da Assembléa provincial. 

<c 1.0 Porque sendo o acto de mandar publicar as leis que deixão 
n de ser sanccionadas dentro do decendio uma attribuição dos corpos 
<c conectivos das Assembléas provinciaes que supprem discussão ou, 
« pelo menos, prévia scicncia das mesmas Assembléas, nor ter lugar- 
« o meio indicado no art. 19 da citada lei, como se vê das palavras— 
« a Assembléa lep^islativa provincial a mandará publicar não pôde 
d ser exclusivamente exercida pelos seus respectivos Presidentes» a 
« quem incumbe simplesmente assignar o acto como órgão do corpo 
« conectivo a que preside. 2." Porgue sendo a Presidência da A&-< 
« sembléa legislativa desta Proviucia temporária e mensal, na forma 
ff do seu Regimento, cessado tem suas funcçôes com o encerramento 
tt de suas sessões. 3.o, Finalmente, porque não estando constituída a As- 
ei sembléa e a sua Mesa, por se acharem encerrados seus trabalhos, 
« nfto se pode considerai: acto delia, o que manda publicar as Re- 
« saluçOes, ctc. » 

Sqjeito o negâcio á deliberação da Governo Geral, consultou elle 
a^ Seeçfto do Império do Conselho de Estado, a qual foi de parecer 
de que o Vice-Presidente de Sergipe obrara acertadamente,, sendo 
inttalar o procedimento do Vice-Presidente da Assembléa pelas 
rM%s produzidas pelo Secretario acima apontadas. 

K accresGcntaviik a Secção i 

a Quanto a regra para casos semelhantes tem a Secção para si qíie 
« se pôde deduzir por analogia da decisão- do. Governo^ constante do 
« àfiso de 95 de Novembro de ISII, Que a Secção ajunta aqui por 
« eópia authentica, dirigido ao Presidente da Parahyba no qual se 
ff declara que — em literal e rcstrícta execução do art. 19 da lei de 
cr. 12 de Agosto de 1834, o Presidente da Província deve dar ou negar 
4 a sancção ás leis ou Resoluções da Assembléa provincial noprazo 
« Unprorogayel de dez di£^i> marcados no. citado artigo, contados da 
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CAPITILO XII 



DA ACCaiGL\í:ÃO NA MEí^MA LEI DE OBJECTOS SUJEITOS E ^iO 
SUJEITOS A SANTCÃO . DA SANCÇÃO E PCBUCAÇÃO EM PARTE E 
EM PARTE Não/ 



Da arcnniula^*àf»« 

Dando o acto addicioiíal aos Presidentes àa Pro- 
vinda, como Delegados do Podfr Geral, o direito de 
dar ou negar a sua sancçáo ás leis e resoluções de 
Àssembléas provinciaes, é evidente, que a accumulacâo 
no corpo da mesma lei de matérias sujeitas á sancção^ 
com outras que o não são, pôde burlar completa- 
mente aquelle direito constitucional de sanccionar, 
violental-o no seu exercicio, ou privar a Província de leis 
necessárias, obrigando á sancção do que é inconstitu- 
cional, ou não convém, para não ficar privado do que 
é indispensável , c convém , qu a rejeitar o que é 
indispensável e convém, para não legitimar a que é 
mÁo e não convém. 



*( dflkta da apresentação, esteja ou não reunida a mesma Asseoibléa» 
« cumprindo no caso de se encerrar antes de findos os dez 4ias« 
« apre$6QUr-se a sancção ou denegação delia no primeiro 4ia da 
« reoDi^p com a data compreliendida naqaelle praio legal. 

« A38im applicajido esMi doutrina á hypotiiese act«al da sne(fo, 
í( pfesqmifla pelo referido art. 19, o qual ha por sanccimiada n lei 
« à respeito da qaal o Presidente nada disse nos de9 dto, e ò wto n a 
« que nesle caso a Assembléa legislatiTa prof incial a manÃaié mh 
« jílicar, segue-i^e que encerrada a Assembléa antes de fi<Mio o mio. 
<( só m reuniio próxima^ que é quando ella pôde Tuncoionar. wyefa 
(( ter exeeuç&o a ultima parte de tantas yezes citado art. 19, piWi- 
rt c^ndpH^ a lei em nome da dita Assembléa, o que nSo pódeteer 
« o Vice-presidente no intervallo das sessões, porque çareee daau- 
« torisaçSo legal. » 

Gonformando-se com essa Consulta a Kesolução Imperial de t(( 
de Julho de 1857, foi em conformidade eiípediao ao Presidente de 
Sergipe o. Aviso acima citado n.« 313 de iS de Setembro. 
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Esta accuniulaçao incorre na pecha de deslealdade, 
que iofclizmcnlc lein sido frequcutcinente repelida. 

Pódc dar-se de dons modos. 

Ou accumnlando no corpo da mesma 1(m, com ma- 
térias não sujeitas á saacrAo outras que o sào, parn, 
cora a apresentarão das j)riineiras, (piobrar nas niàns 
do Delegado do Poder (leral, díísiruido o equilil>rio 
constilucional, a arma defensiva dasancrfio que nellas 
depositou o acto addicional, on para, accumulando 
matérias todas sujeitas á sancalo, porém distinctas e 
heterogéneas, collocar o Presidente na alternativa, ou 
de repellir o que convém e quer, para não sanccionar 
o que c inconstitucional, não convém, c não quer, 
ou de sancclonar o que 6 de seu dever repellir para 
se não ver privado do que convém e quer (*). 

Meio a que Icm recorrido alguns r residentes. 

Para se desenlearem das difliculdades cm que os 
coHoca a accumulacâo, pelas Assembléas proviaciacs, 
de matérias distinctas e heterogéneas, de umas sujeitas 



(*) T6o4o o Presidente da Provinria do PJauhv negado a sancçao 
tk lun ilrojecto, incluio-o a Assembléa provincial uo orçamento pro-^ 
vioefal. 

6òbre este assumpto dizia a Secção do Império do Conselho de 
Bii»d# «m CODsnlta de 15 de Fevereiro de 1897 , RcUtor o Sr. Car- 
oevo |ie$o. votos os Srs. Olinda c B. P. de Vasconeellos , « A 
Medo emntado lastima que entre os actos nlo sanccionad<»s , se 
awenrtve • de n.^ 90, que continha o orçamento ílnanceiro para 
o ^W9 de 1817 — 1818, mas não pôde censurar o procedimenta do 
Pnsuoipiite por Julffar procedentes as suas razões, principalmente as 
fiie'8e fbpaSo enf haver a Assembléa provincial inserido no dito 
m^ÊmeBUi algons artig^os do projecto n.» l, a que o mesmo Presi- 
deâle bavit nefado sua sancção. 

« A Assembléa provincial, sem apreciar as razões produzidas pela 
Prétfdente para negar sua sancção a esse projecto n.*» 1, refundio 
alguns de seus artigos na lei do orçamento, no que procedeu evidente- 
mente contra o arr. iH do acto addicional. v 



— 318 — 

a sancção e outras não, no mesmo projecto de lei, tém 
vários Presidentes imaginado san43Cionar os projectos 
em parte e cm parte não, sanccionar com reservas, 
sanccionar e suspender depois as disposições que não 

convém, como vamos ver. 

§ 578. 

Alguns exemplos. 

De Pernambuco, — A Consulta de 3 de Julho de 4843 
da Secção do Império do Conselho de Estado, Relator o 
Sr. B. P. de Vasconcellos, votos os Srs. Miranda Ribeiro 
e OUnda, approvada em Âssembléa Geral do mesma 
Conselho de Estado em 30 de Julho do dito anno, resol- 
vida em sua conformidade pela Resolução Imperial de 
O de Agosto seguinte, referindo-se a lei provincial de 
Pernambuco n." 94, que fixava a receita e despeza pro- 
vincial, dizia : 

« A Secção observa nesta Lei o mesmo defeito que em 
todas as outras de igual natureza, isto é, vê nella accumu- 
ladas disposições hetorogeneas que devião ser objecto de 
diversos actos legislativos como a autorisaçao dos Presi- 
dentes para arrendar casas para Lycôos e Coliegio, anne- 
xação de Freguezias a Municípios; disposições sobre 
Amanuenses da Contadoria Provincial ; isenção de multas 
em que tem incorrido arrematantes de obras publicas ; 
autorisaçao ao Presidente da Província para regalar a 
administração de bens de orpliãos, etc, arts. 39. 40^- M^ 
42 e 44. Releva que os Presidentes procurem obter das 
Assembléas Provmciaes que desistão de um systémtf tSo 
pouco regular, e em desharmonia com a Constituiçia d» 
Estado, porquanto não sendo provável que s^a segada a 
sancção^ Leis do orçamento por serem indispensáveis^ 
serão os Presidentes ae Provinda constrangidos a sanc- 
cionar disposições que, se fossem adoptadas em Leis s^ 
paradas, não terião tão feliz êxito ; o se a sancção dos 
Presidentes é de limitada efflcacia, nenhuma razão se 
descobre para annullal-a com tal pratica, da qual po-^ 
derão resultar males incalculáveis. » 
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Etn conformidade dessa Consulta o Resolurao Impe- 
rial que sobre ella recahio, foi expedido ao Presidente 
da Provincia o Aviso de 9 de ISovembro de 1843, no qual 
se estabelece o preceito ineílicaz, de que não se deve 
accumular nas leis do orçamento disposições heloro- 
geneas, por ser isso irregular e privar o Presidente da 
denegação da sancção áquellas de suas disposições qu(; 
a não merecerem, para não privar a Província de leis 
taes. 

De Sergipe. — A Secção do Império do Conselho de 
Estado em Consulta de 27 de Fevereiro de 18i4, Relator 
o Sr. B. P. de Vasconcellos, votos os Srs. Monte-Alegre, e 
Miranda Ribeiro, referindo-se ao procedimento do Pre- 
sidente da Província de Sergipe que somente negara a 
saucção a um paragrapho da lei do orçamento provin- 
cial, dizia: 

« Não tem a Secção noticia de que esteia admitlido o 
estylo de sanccionar só parle de uma lei, deixando-se de 
o fazer áquellas disposições que se considerão fora das 
attribuições das Assembléas provinciaes. Se, por uma 
parte, é gravíssimo mal o que resulta da publicação de 
taes leis, ainda quando immediatamenle depois os Pode- 
res Supremos do Estado as revoguem (o que nem sempre 
aeoBtece) (*), por outra aflgura-se perigoso reconhecer 
nos Presidentes das Províncias tal faculdade, pois no 
exercido delia podem os menos bem intencionados usur- 
par a autoridade legislativa, e assim falsear a forma do 
nosso governo. » 

Em conformidade dessa Consulta declarou o Aviso 
de J6 de Março de 1844 que, conceder sancção somente 
á.jpArte de um projecto» parecia contrario a todo o 
q^stema creado pelo acto addicionaL 

O Presidente da mesma Província consultava o Go- 
Temo, se no caso, que já se tinha verificado, de exceder 

D Nem sempre i Quasi nunca. 



a Asscrnbléa provincial as suas altrihiiicOes, creandona 
lei do orçamento direitos de importação e outros ofen- 
sivos ás imposições goracs, podia deixar de sanccionar, 
ou se, sanccionando, devia fazer excepção de alguni 
artigos delia. 

Consultada a Secçío do Império do Conselho de Esta- 
do, Relator o Sr. B. P. dg Vasc^ncellos, votos os Srs. 
Olinda e Miranda Ribeiro, dizia elia em Consulta de 
22 de Dezeml)ro de 18io: 

<í Parece á Secção que não pode ser objecto de duvida 
se os Presidentes de Província tem direito de negar a 
saricçào ás Leis dos orçamentos provinciaes, porque muito 
expressamente lh*o concede o acto addicional. 

« Não julga a Secção autorisados os Presidentes das 
Provincias a sanccioiíar parte de uma Lei e a deixar de o 
lazer a outra parte delia, porque armados de ura tal di- 
fvíito efh muitos casos arrogarião o Poder Legislativo contra 
a letra e espirito do acto addicional. 

« Quando aconteça aue na Lei do orçamento provincial 
sejão adoptadas mediaas que esteião lóra da alçada das 
Assembléas Legislativas , e não tenbão estas altendido is 
razões pelas quaes os Presidentes das respeciivaâ Provin^ 
cias lhe hajão negado sancção» não as mandarão estesf ne- 
cutar, e serão com as razões allegadas pelos ditos Presi- 
dentes, trazidas ao conhecimento ao Governo e Asséoíibiéa 
Geral para ser decidido se devem ou não ser sanocionadas. 
£ porque sejão as lei» do orçamento de absoluta necas^ 
siaade, solicilaráõ providencias ás Assembléas Legislativas 
provinciaes para serem evitadas as fataes consequências 
de um regimen excepcional. » 

Com essa Consulta se conformou a Resolução Impe- 
rial de 6 de Maio de 1846 , sendo em conformidade 
expedido o Aviso circular dé 9 de Junho do mésiiio 
anno aos Presidentes de Provinda, declarando^lbès ^e 
podião negar a saiicção ás leis do orçamento provineTat 
porque era isso expresso no acto addicional, mas que 
não lhes era permiltido sanccionar somente parte da 
mesma lei, porque se arrogarião assim o poder legis- 
lativo. E que quando a Assembléa insistisse na addpçío 
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da lei do orçamento não sanccíonada, nâo lhe devião 
dar execução, representando ao Governo, e pedindo á 
Assembléa provincial providencias para supprir a falta 
da mesma lei. 

De Mato Grosso. — Suscitando-se a mesma questão 
por haver o Presidente da Província de Mato Grosso 
sanecionado a Lei provincial do orçamento para o anno 
financeiro de 1845 — 1846, oxcluido da mesma sanccão 
o art. 5.° por inconstitucional, ouvida a Secção do Im- 
pério do Conselho de Estado, Relator o Sr. B. P. do 
Vascohcellos, votos os Srs. Miranda Uibeiro e Olinda, 
reproduzia ella na Consulta de 31 de Outubro de 1845 
a opinião acima enunciada, accrescentando : 

« Repetidos e gravíssimos abusos lêm commettido a 
maior parte das Assembléas provinciaes, inserindo em 
leis indispensáveis actos mui diílerentes dos objectos que 
elias devem conter. O mesmo tem succedido com as leis 
que uào estão sujeitas á isancção. Um correctivo a este 
abuso é de absoluta necessidade, e só ao Poder Legis- 
lativo geral compete decretal-o. » 

A Resolução Imperial de 10 de Dezembro de 1845 
mandou submetter esta Consulta ao conhecimento da 
A«secftbléa Geral Legislativa. 

A Çommissão das Assembléas provinciaes da Camará 
dos Deputados, interpondo parecer em 12 de Agosto de 
1846^ dizia : 

« Nada pois tem-se a deliberar a este respeito, con- 
cordando a Çommissão com o expendido nelo Conselho 
dê Estado. Este porém pondera a necessiuade de que a 
Assembléa Geral tome qualquer providencia tendente a 
evitar os repelidos abusos de incluírem as Assembléas 
provinciaes nas Leis do Orçamento provincial e municipal 
disposições as mais cstranlias, só com o fim de obrigarem 
os Presidentes a sanccional-as, o (|ue de outro modo não 
fariào ; e ó para se deliberar sobro este objecto, que foi- 
remettida a questionada (Consulta. 

.« A Çommissão sente os inconvenientes que pondera 
o Conselho de Estado, lamenta esses desvios, que \ier- 
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turbão a marcha regular dos negócios, e tende a impecer 
todo o progresso c melhoramento de nossas instituições, 
mas entende que nenhuma medida legislativa é precisa, 
visto que no art. 14 § l.** do acto addicional esta deter- 
minada a maneira pausada e regular com que devem 
proceder as Assembléas provinciaes. Se estas nos seus 
regimentos se não conformão ao que alli se prescreve , 
se esses próprios regimentos são postergados e esque- 
cidos, toda outra disposição legislativa é improlicua. Tendo 
o Governo Geral Delegados que, pela fiel e enérgica ob- 
servância da Constituição e das leis, e pelo seu zelo em 
administrar as Províncias, adquirão a devida ascendência 
sobre as Assembléas provinciaes, e as dirijão econtenhào 
convenientemente, muito se melhorará em ultimo resHl- 
tado. » 

Generalidades banaes que, illudindo a questão, dei- 
xão subsistir a difficuldade. 

Em 1846 declarava ao Governo Imperial o Presidente 
da mesma Província haver sanccionado o Orçamento 
provincial, forçado pelas circumslancías e para evitar 
maior mal. Não podendo ficar sem lei de orçaaiento, 
e entendendo não poder dar sua sancção a parle 
delia, tinha-se decidido a sanccional-a com a clausula 
—salvas as disposições de direito quanto a certos ar- 
tigos 

Nesses artigos determinava a Assembléa provincial 
que o arrematante de uma obra entrasse para os cofres 
provinciaes com as quantias que havia recebido, su- 

jeitando-o ao processo executivo, quando o nâo fizesse 
dentro de 30 dias. 

Consultada a Secção do Império do Conselho de Es. 
tado, reconheceu em Consulta de 9 de Março de 4847, 
Relator o Sr. ViscondB de Olinda, e votos os Srs. Monte 
Alegre e B. P. de Vasconcellos, que as disposições men- 
cionadas erão não só oífensivas do contracto que esta- 
beleceu os meios de obrigar o arrematante ao cumpri- 
mento de suas obrigações, se não também envolvia um 
julgado sem audiência de parte , a qual pelo mesmo 
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eoatracto tinha o direito de ser ouvida, em virtude de 
sua condição 6.^. 

A. mesma Secção declarava não saber qual seria o 
effeito da clausula posta pelo Presidente, e que uma 
vez sanccioaada a lei, devia ser executada. 

Com essa Consulta se conformou a Resolução Imperial 
de 43 de Março de 1847. 

Do Pará, — Em 1858 o Presidente da Província do Pará 
sancciona e faz promulgar a Lei n.' 312 de 24 de Abril, 
que orça a despeza e flxa a receita provincial, e logo 
depois publica e faz imprimir em seguida á mesma 
lei uma declaração pela qual suspende varias de suas 
disposições. 

A Secção do Império do Conselho de Estado, á qual 
foi commettido o exame desse negocio, dizia em Con- 
sulta de 42 de Outubro de 1858, Relator o Sr. Monte 
Alegre, votos os Sr§. Abrantes e Sapocahy : 

« Parecem muito boas as razões em gue o Presidente 
funda a sua deliberação, mas é evidentissimo que para 
a tomar não tinha elle direito. Fazer leis, interpretal-as, 
saspendel-as e revogal-as, são attribuiçòes do Poder 
Legtslativo, e não do Executivo, a quem só cumpre exe- 
cutar e fazer executar as leis. 

«Podia o Presidente do Pará não dar execução aos ar- 
tigos da lei em questão, se o não pudesse fazer, ou mesmo 
se de sua execução pudessem resultar males e inconve- 
nientes, e na próxima reunião da Assembléa expender 
os motivos que o moverão a obrar assim, mas declarar 
suspensos os artigos dessa lei, isso não podia nem devia 
die fazer. » 

« Não consta que o Presidente do Pará íizesse voltar 
a dila lei á Assembléa com as observações que na sua 
Resolução expendeu. Elle sanccionou e publicou a lei e 
no mesmo dia lavrou a deliberação, ordenou a suspensão 
de muitas disposições dessa lei sanccionada e publicada, 
com a mesma data da deliberação da suspensão. » 

Não me consta que tivesse essa Consulta Resolução 
Imperial, e parece que se pôz a esse negocio grande 
perda em cima. 
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De Santa Catharina. — A lei da Assembléa provincial 
de Santa Catharina, n.° íH de 30 de Abril de 1858, 
envolveu com matéria nào sujeita á sancçâo, outra 
que o devia ser. Foi publicada sem sancção do Pre- 
sidente da Provincia. 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de 
Eshido de 20 de Outubro de 1859, Relator o Sr. Marquez 
de Olinda, votos os Srs. Abaete e Monte Alegre, dizia: 

« Esta lei tem por obiecto prescrever cerlas regras 
como explicações ou ampliações a outras leis antiíriores 
para as aposentadorias uos empregados provinciaes. » 

Ora este objecto nào pode ser classificado de modo 
nenhum entre os dos || 4." 5.^ 6.° e 7.** do art. 10 do 
acto addicional, que são os que são independentes de 
sancção. Quanto aos §| 6." 7.° e 9.** do art. 11, estes evi- 
dentemente são estranlios á matéria. 

Entretanto pode se dizer que aquella lei pela genera- 
lidade em que é concebida o art. 1.** abrange os empre- 
gados municipaes, os quaes são exceptuados pelo art. 13 
do acto addicional. Mas por isso que ella pôde com- 
prehender estes empregados nào deixa de ser extensivo 
a lodos os provinciaes, e por isso não podia ser pu- 
blicada independentemente da sancção. O Presidente 
explica o motivo que leve para mandar fazer esta pu- 
blicação. E nos lermos em que ella se acha, parece 
que não pôde subsistir sem offensa do acto addicional. 

Assim decidio a Resolução Imperial de 27 de Ou- 
tubro de 1859, em conformidade da qual foi expe- 
dido o Aviso n.^ 33:> de 4 de Novembro do mesmo 
anno, que contém a mesma decisão da Consulta. 

Do Maranhão. — O Presidente do Maranhão negou 
a sancção e obstou á execução da lei que fixava a 
receita e dcspeza municipal, nào sujeita á mesma 
sancção, com o fundamento de que continha matéria 
estranha e dependente de sancção. 

Consultada a Secção do Império do Conselho de 
Estado, observava ella em Consulta de 15 de Setembro 
de 1848, Relator o Sr. Limpo de Abreu, votos os Srs. 
Olinda e Galvão : 
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« A Secção pede licença para observar respeitosamenle 
a Vossa Magestade Imperial que em uma lei ou Reso- 
lução que versar sobre um objeclo ((ue na forma do acto 
addicional não está sujeito á sancção dos Presidentes, 
é possível enxertar-se uma disposição, ou um artigo de 
matéria estranha, que dependa da sancção dos Presi- 
dentes. 

« Este caso deu-se na Lei provincial do Maranhão, 
sobre a qual versou a Consulta de 25 de Junho do anno 

Í>rqximo passado ; porquanto vê-se que o art, 25 da re- 
èrida Lei determina que para a cobrança das taxas dos 
§1 1.** e 2.*» do art. 32 poaerão os contravenlores, (lue 
se não mostrarem com as licenças das Camarás quites, 
ser detidos em custodia até pagarem ou darem caujjiio 
pelas autoridades e fiscaes aos respectivos Municípios. 

« O objecto deste artigo é evidentemente estranlio á 
fixação da receita e despeza das Camarás Municipaes ; 
altera a legislação geral, que não admitte a coerção cor- 
poral para pagamento de dividas e neste sentido offende 
manifestamente a Constituição do Estado, caso em que 
segundo a lei de 12 de Maio de 18i0, no art. 7.«, devem 
os Presidentes de Província negar sancção ás Leis pro- 
vinciaes. 

« Foi por este motivo que a Secção do Conselho de Es- 
tado, na sua Consulta de 25 de Junho de 1847, declarou 
que a Lei provincial do Maranhão era das que estavào 
sujeitas á sancção, devendo subentender-se que ella se 
referio á matéria do art. 25, e não ao objecto principal 
da Lei. 

« Mas como a matéria do referido artigo está incluída 
n*uma Lei, que não depende da sancção dos Presidentes, 
a Secção acna que é mais conforme ao acto addicional 
a doutrina de que os Presidentes de Provinda não podem 
em caso algum recusara sua sancção á Leis e Resoluções, 
que o acto addicional isenta expressamente de sancção, c 
as observações que a Secção tem a honra de submelter a 
alta consideração de Vossa Magestade Imperial somente 
poderão servir para provocar uma medida legislativa que 
vede os abusos e graves complicações que podem re- 
sultar de se enxertarem om leis e* resoluções que não 
dependem de sancção, disposições que ofTendem os 
impostos gemes , a' Constituição c o direito interna- 
cional. » 

O Sr. Galvão accrescentava que emquanto se não 
tomasse uma providencia, relativa ao objecto, não se 
podia negar ao Governo a faculdade de í^vtx sws- 
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pender a execução dessas leis, podendo seguir-se dano 
irreparável e de grande momento. 

Foi esta CoDsulta remeltida á Camará dos Deputados. 

Omitlirei outros exemplos. 

§579. 



PabUea^àii tm parto e em parte màm de leis aAo ««leitos 

á sfuieçêo. 



O Presidente da Provincía de Mato Orosso mandou 
publicar uma lei de 1846 flxando a Receita e Despeza 
municipal, exceptuando porém um artigo que enten- 
dia ser offensiYO da Constituição. Mas assim como os 
Presidentes não podem sanccionar uma lei em parte 
e em parte não, não as podem mandar publicar em 
parte e em parte não. 

A Secção do Império do Conselho de Estado exa- 
minando essa lei, em Consulta de 9 de Março de 
<847, entendia que o Presidente devera ter suspendido 
a publicação da lei toda, submeltendo-a á decisão dos 
Poderes Geraes do Estado, por ser esse, pelo acto 
addicional, o remédio para casos taes. Com esse 
parecer se conformou a Resolução fmperial de 13 de 
Março de 1847. 

Em 1850 o Presidente da mesma Provincia manda 
publicar uma lei, exceptuando a observância de dous 
artigos por conterem disposições oppostas a leis ge- 
raes, que até importavão invasão dos Poderes poli- 
ticos do Estado. 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de 
Estado de 12 de Outubro de 1850, quanto a esse 
ponto, entendia que o Presidente havia procexlido ir- 
rcgular e iJlegalmeate . 
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«Parque sendo a lei de que se trata daquellas, que, 
segundo o acto addícional, se decrelão sem dependên- 
cia da sancção do Presidente, art. 43, isto é, daquellas 
a respeito das quaes aos Presidentes das Provincias 
somente incumbe mandar aue se publiquem sejào ou 
não de sua approvação as disposições nellas contijdas, 
no todo ou em parte, e remetter a cópia autbentíca 
delias á Assembléa Geral e ao GoTemo a íim de se exa- 
minar se offendem a Constituição, os impostos geraes, 
os direitos de outras Provincias, ou os Tratados, art. 
SOy é evidente que o Presidente da Província incompe- 
tente e illegalmente declarou sem observância aqueiías 
disposições, por um meio extraordinário e inteiramente 
aii>itrano, que ibe não pôde ser approvado. Não lhe 
era licito fazer semelbantes restrícçoes na publicação 
da lei ; e o que Ibe competia fazer era suspender a exe- 
cução delia, se a offensa da Constituição fosse de mag- 
nitude tal, e de um irreparável prejuízo, que tornasse 
necessário o uso desta medida, a qual, tendo lugar nas 
leis que estão sujeitas à sancção, não pôde deixar de 
ser igualmente admittida nas que da sancção do Pre- 
sidente não dependem, como a Secção já tem tido a 
honra de expor em outros pareceres, » 



§ 580. 

Exane do assampto em 4861 pelo Coaselko de Es todo* 

Em 24 de Novembro de 1859 foi expedido Aviso ás 
Secções reunidas do Império, Justiça e Fazenda do 
Conselho de Estado, Relator o Sr. Eusébio de Queiroz, 
yòtos os Srs. Viscondes de Jequitinhonha, Sapocahy, 
Maranguapc, Itaborahy, Marquezes de Abrantes e 
CHinda, Pimenta Bueno e o Visconde do Uruguay, para 
que consultassem ás mesmas Secções sobre os seguintes 
pontos. Dizia o Aviso : 

« As Assembléas provinciaes costumão inserir nas leis 
do orçamento medidas estranhas ás mesmas leis e que 
em grande parle ou tendem á infracção do acto addicio- 
nal, e a olfender direitos de outras Provincias, ou importão 
exercício de altribuições do Poder Executivo, coníiadas 
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na probabilidade ou quasi certeza de que assim apadri- 
nhadas pela necessidade da lei do orçamento, que sem- 
pre é votada depois de repetidas prorogações de suas 
sessões, serão sanccionadas. 

« Nestas circumstancias leis taes são sanccionadas, e 
alguns Presidentes, depois da sancção e publicação, 
suspendem algumas dísposi(;ões que se achão fora das 
attnbuições das Assembléas legislativas provinciaes, ou 
são contrarias á Constituição, ou, do que na exemplos, as 
sanccionão em parte. 

« Pelo mesmo Iheor procedem as Âssembléas provin- 
ciaes inserindo em leis e Resoluções, que importao eco- 
nomia municipal, sob proposta das Gamaras respectivas, 
as quaes não são de[)eiidentes de sancção, na forma do 
art. 13 do acto addicional, medidas em iguaes circums- 
tancias. 

« E cumprindo atalhar ou cortar taes abusos, S. M. o 
Imperador Ha por bem que as Secções reunidas do. Con- 
selho de Estado, a que pertencem os negócios do Império, 
Justiça e Fazenda consultem com seu parecer sobre os 
segumtes pontos : 

« 1 .• Se á vista do acto addicional podem ser sanccio- 
nados os projectos de lei nas circumstancias expostas na 
1 .■ hypothese, menos na parle que se julçar offensiva da 
Constituição, nos termos acima expressados. 

« 2.® No caso negativo, quaes os meios de pôr um pa- 
radeiro á multiplicidade de taes abusos. 

« 3." Na segunda hypolhese, o que cumpre que os 
Presidentes observem. » 

Divergirão os membros das Secções pelo modo se- 
guinte, na Consulta de 31 de Outubro de 1860. 

Era este o parecer do Relator e dos Srs. Viscondes de 
Maranguape e Itaborahy : 



« Os arls. 16 e 17 do acto addicional são bastante 
cautelosos. 

« Applicada a sua doutrina ás disposições enxertadas 
nas leis do orçamento fica de certo inutilisado qualquer 
plano de abuso, quer das Assembléas, (]uér dos Presi- 
donlcs pela promplidão das providencias com que os 
l*o(lores geraes potiem baldar-llies o intento. 

« Assim ao primeiro quesito respondem pela negativa, 
e ao segundo que o meio mais regular é obter do Poder 
Legislativo uma explicação do acto addicional, esten- 
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(lendo aos artigos inconslilucionaes das leis do orçamento 
o remédio de aflerlal-os aos l*oderes p^eraes som prejuízo 
da execução do resto da lei. 

« Resta o terceiro <|U(* traia do inesnio ahust» nas leis que 
nao earcceni de sancção; o art. \:i do acto addirional 
expressamente faz depender a desiieeessidade da sane- 
çào dos objectos de que os projectos tratarem. Diz elle: 
« £xceptuBo-se (isto e, não carecem de saneção) as leis e 
Resoluções que versarem sol)ro os objectos comprehen- 
didos no art. 40 § 4.', etc. » Parece claro (|ue diz, que se 
o projecto versar tand)em sobre objectos não compre- 
hendidos deixa de estar na excepção para entrar na 
regra geral, que é ser sujeito á saneção. E por isso a 
respeito desses projectos parece que nem seria neces- 
sário solicitar interpretação do Poder Legislativo ; a sim- 
ples interpretação grammatical, ou (luando muito lógica, 
e bastante para aulorisar os Presidentes a dar como care- 
cedoras de saneção todas as leis, que, embora versando 
sobre objectos exceptuados, comprehenderem também 
alguns não exceptuados. » 

O Visconde do Uruguay e o Sr. Pimenta Bueno opi- 
uavâo do seguinte modo : 

« Que não erão somente as Assembléas provinciaes que 
costumavão a inserir nas leis do orçamento medidas 
estranhas ás mesmas leis. A Assembléa Geral o faz s<»m- 
pre. O exemplo vem de cima, e 

" Re^is «')(! instar toliis eoinponilur orbis. 

« E note-se que o Governo Geral não rxide passar 
s(»m orçamento, e não jxkle portanto neçar-llie a saneção 
e que se tem entendido pelos Avisos lie 9 de Junho de 
18i() e de 20 de Outubro de \Sl\\ , (|ii(í os Presidentes 
podem mandar arrecadar os impostos provinciaes e go- 
vernar sem novo orçanuíiito, regulan<lo-se p(do que esti- 
ver em vigor. E com eífeiío os orçíimenlos provinciaes 
são leis meramente administralivas, (^ nno tem a im- 
portância, o caracter e o alcance politico, que tem pelo 
que respeita ã adminislraçno geral. E Deus nos livre d(^. 
que o tivessem. 

« Concordo com a solução datia ao 3." ípiesito pelo 
illuslrado relatoi* e (»m giM'al com o s(mi i)arecer. Snito, 
pon^.m, costumado a (concordar stMupre com elle, não 
o poder fazer na parte em que entende que o caso ve- 
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quer a admítte inlei'})relai:ão da Asseiubiéa Geral Legis- 
lativa. Purquaolo creio que ti caso não é de inlerprelação 
e que a que se propõe estabeleceria direito novo e não 
remediaria o inal. 

«. A dilficuldaile no caso sujeito provém de estarem 
cis artigos exorbitantes ou inconvenientes envolvidos e 
formando um todo com a lei do orj;ameulo. Assim qual- 
quer embaraço posto áquelles artigos affecla e emba- 
raça o todo. 

« O correctivo real e verdadeiro é o respeito que cada 
um dos poderes deve ter á Constituição , ás leis e ás 
attríbuiçoes dos outros. Quando este falta, quem salta 
uma barreira salta duas ou três. Põe-se um obstáculo 
a um abuso , inventa outro. As Constituições não são 
inacbínas que estabeleção e mantenbão a ordem e o 
equilibrio por si sós, independentemente das paixões, 
dos abusos, e desvios dos bomens a quem incumbe 
executal-as. 

« Ou os artigos que contém medidas estranhas ás leis 
do orçamento ollendem ou não oíTendem a Constituição , 
ou os direitos de outras Províncias, ou os Tratados. 

« Se o oíToridem, não é necessária a interpretação pro- 
posta, e providencia da Assembléa Geral Legislativa, 
jiorque esses artigos estarão compreliendidos nos 46 e 
47 uo acto addicional, e 7." da Lei de lá de Maio de 4840. 

« Se não oírendem e são meramente inconvenientes, 
e projudiciaes aos interesses da Província, apenas podem 
ser obstadas pela negativa de sancção. Não podem ser 
olistados pelo Governo Geral, nem revogados pela As- 
sembléa Geral. 

« Comprebender estes ullimos ( que não offendeni a 
Conslituiçào, os direitos de outras Províncias, e os Tra- 
tados ) nos arts. 46 e 47 do acto addicional é, na minha 
burailde opinião, estabelecer direito novo, e exceder as 
raias de uma interpretação. 

« O arl. 46 do acto addicional restringe-se tão clara 
e positivamente aos casos de oíTensa aos direitos de 
alguma outra Província, aos Tratados e á Constituição Lpor 
bem da interpretação do art. 7 ° da Lei de 42 de Maio 
do 4840 ) e ao caso de que, negada a sancção, tenlia o 
projecto passado por duas terças partes de votos, que 
parece que não se pode por via de interpretação es- 
itínder ao geral de comprenender uma lei cio orçamento 
nKididas ostraiilias á mesma lei, que podem não oífender 
os dipííitos de outras Províncias, nem os Tratados, nem 
a Conslituiçào, e lambem ao caso de não liaver o pro- 
jecto passado por duas terças parles de volos, o que 
su])pòe sempre ncgalivu de sancção. 
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* A interpretação adoptada pelo arl. 7.» da Lei de 12 
de Maio de 1840, fundoii-sc em que a oirensa á Cons- 
tituição ' imporia va ollfensa aos direitos das outras Pro- 
vincias, e era mais grave do que uma ollensa singular 
a um direito de uma Província , ou a um Tratado, pelo 

Sue o espírito do art. 16 do acto addicional não podia 
eixar de comprehendel-a. Ora essa razão não |)òde 
Íroce'der índistinctamente a respeito de quaesquer mo- 
ídas estranhas ás leis do orçamento. 

« O que se deseja conseguir simultaneamente ? Que 
a Província não liquc sem orçamento, e ao mesmo tempo 
que não vinguem as medidas estranhas nelle inseridas. 

« Qual è o único embaraço constitucional que se pode 
oppôr ? A negativa da sancção do Presidente ao todo da 
lei. Não ha outro, e esse produz o primeiro inconve- 
niente, íicar a Província sem orçamento. 

« Supponha-se que, por uma interpretação, qual lembra 
o parecer, jul§a-se o caso comprenendido nos arts. 16 e 
n do acto addiciorial. A nossa hypothese é, e não pode 
deixar de ser, que os artigos enxertados não são contrários 
nem ao direito de outras Províncias, nem aos Tratados , 
nem á Constituição. 

« O Presidente nega a sancção. A Assembléa provincial 
faz passar o projecto por dous terços de votos. O Pre- 
sidente leva tudo ao conhecimento da Assembléa Geral, 
para esta definitivamente decidir se o projecto deve ser 
ou não sanccionado. Não se achando a Assembléa Geral 
reunida nesse tempo, e julgando o Governo que o projecto 
deve ser sanccionado, pôde mandar que seja provisoria- 
mente executado. 

« Masnote-se : 1." que trala-se sempre do projecto com 
os artigos enxertados, que o Governo Geral não pôde 
mandar separar. 2.* que a Província, se o Governo Geral 
não mandasse executar o projecto todo, isto é, os artigos 
enxertados também, licaria do mesmo modo sem Orça- 
mento, o que se procura evitar. 

« Assim, ou a Província ficaria sem Orçamento, ou o 
Governo Geral mandaria executar provisoriamente com 
elle as medidas estranhas ao mesmo Orçamento. 

« Accresce que remettido o projecto a Assembléa Geral 
para resolver definitivamente (estamos sempre na hypo- 
these única admissível, de que os artigos estranhos ao 
orçamento não contém medidas contrarias á Constituição, 
aos Tratados e aos direitos de outras Províncias) a mesma 
Assembléa Geral não poderia annuUar nem separar esses 
artigos, porque o acto addicional somente lhe dá a facul- 
dade, no art. 20, de revogar as leis provincíaes nos casos 
únicos —de cpie sejáo contrarias á Constituição, aos im- 
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poslos geraos, uos direitos de outras Províncias, ou aos 
Tratados. 

« O único remédio radical e eiFieaz seiia de autorisar 
o Governo <jeral, ouvido o Oonseiiio de Estado pleno, e 
por meio de v.nui cspccie de recurso interposto pelo Pre- 
sidente, a mandar separar os artigos estranhos, para se- 
guinMU a sua marcha ordinária, mandando executar au 
mesmo tempo a lei do orramenlo. 

H loirem uma disposição semelhante ultrapassaria os 
limites de uma interpretação. » 

Os Srs. Marquez de Olinda e Visconde de Supocahy 
erâo do seguinte parecer : 

« Concordo em geral nas observações do parecer e do 
vulo em separado. Mas, divergindo em alguns pontos, 
julgo necessário expressar meus pensamentos sobre esliis 
questões. 

« A primeira hypolhese figurada im Aviso ó relativa ás 
leis de orçamento que contém matéria estranha a essas 
leis, ou c|ue olfendem a Constituição, lícando entendido 
(|ue debaixo desta ultima expressão comprehendo todas 
aquellas, que por qualquer rundamento excedem as fa- 
culdades das Assembléas provinciaes. Quanto ás primei- 
ras, isto é, ás que contém matéria estranha, o Presidenta 
da Provinda, quando lhe são apresentadas pela primeira 
v(íz, pode sanccional-as ou deixar de o fazer, conforme 
entender que estão ou não consultados os interesses da 
l^rovincia. Se, porém, sendo ellas devolvidas áAssembléa 
provincial, esta as approvar por duas terças partes de vo- 
los, neste caso o Presidente já lhes não pode negar a 
sancção: então íegula o art. 15 do acto addicional, e se 
a não der no tempo marcado, deve seguir-se o disposto 
no art. 19 do mesmo acto addicional. 

« Quanto, porém, ás segundas, isto é, ás que oífendein 
a Omstituição, regula o art. 46 daquelle acto. Neste caso 
o Presidente não a deve sanccionar. E se devolvendo-a 
á Assembléa provincial com esta declaração de motivo, 
(ísta approvar o projecto por dous terços de votos, então 
(Uívo-se suspender todo e qualquer procedimento, e o 
projecto deve ser submettido aos Poderes Geraes. E se a 
Assembléa , approvando o projecto por dous terços de 
votos, o apresentar de novo ao Presidente, este não deve 
sanccionar semelhante lei. E se ella, aproveitando-se da 
(lisi)osição do art. i9, a mandar publicar, o Presidente da 
l*rovincia não íi (leve executar. Tu(lo (pianto se acaba de 
dizer não é mais do (|ue a doutrina pura e simples dos 
arls. 11) e 16 do aclo addicional. 
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« Mas não sondo sanccionddn a lei, íica o Presidente 
sem meios de lazer as dcspeza^ necessárias do servicjo 
publico. Este c que é o grande inconveniente c|ue traz 
comsigo esta solu(;ão da questão: e daijui é que vem as 
duvidas que se tem levantado. 

« Primeiramente esta solução é a observância liei da 
Constituirão. 

« Em segando lugar o inconveniente já eslii resolvido 
por decisões do Governo. .V falta de lei do orramenio já 
eslii providenciada pelo Aviso de lo ile Xoveinbro de 1836, 
que mandou observar a ultima lei do Orcjamenlo, e pelo 
Aviso n." 2o3 de "20 de Outubro de \H'M, o (jual adoplou 
aquella decisão e a mandou executar emquanto por acto 
legislativo não Ibssc determinado o contrario.- 

« Mas esta providencia ainda não tem a sanc^c^m legis- 
lativa ; e pode ser contestada para se applicar a todas 
as hypotheses. Para (ísse íim e í|ue é necessário que a 
maleria seja submettida á Assembléa Geral Legislativa; 
para que ou corrobore esta medida ou adopte outra que 
mais conveniente julgar em sua sabedoria. E isto mesmo 
é o que exprime o ultimo dos dons Avisos citados, o qual 
considera como provisória a providencia que dá e faz de- 
pendente da decisão legislativa. 

« Neste sentido é (jue eu entendo o parecer, e neste 
sentido approvo a conclusão. » ' 

« A segunda bypothese c relativa ás leis de economia, 
e polícia municipal que contém matéria estranha á ma- 
leria destas leis. As leis de economia e policia municipal 
não dependem de sanccão. Mas uma v(»z que regulao, 
de envolta com os objectos próprios, outros de natureza 
diflerente, o Presidente da Província não as deve mandar 
executar, porque cncerrão disposições que oífendem a 
Constituição, privando o Presidenlíí do exercício de unja 
do suas faculdades conslitucionaes, qual é a da sancção 
dessa disposição de maleria estranha, a qual não perde 
a sua natureza por se achar inserida naquella lei. Xííste 
caso o Presidente da Província deve submetter a lei aos 
Poderes geraes; parecendó-nu^ não haver inconveniente 
em que primeiro a d(;v()lva á Assembléa provincial, não 
como denegando a sancçâo, a (jual não é necessária para 
taes leis, mas como cliamando sua atlenrào sobre esta 
infracção da Constituição, e obrando depois em confor- 
midade do que fôr resolvido pda mesma Assembléa ou 
trazendo-a aos Poderes geraes, no caso delia persistir 
em sua prinjLMra o|)inião, ou excculando-a, se olla de- 
sistir. » 

« Quanto aos meios de raz(;r cessar estcís abusos de 
autoridade, direi, ([uanto ás disposiròes de matéria es- 
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tranha, não vejo senão o bom juizo; e quanto ás dis- 
posições inconslitucionaes, estou que a firmeza dos Pre- 
sidentes de Provincia na observância da Constituição, 
negando a sancçáo, qutmdo a deve negar, ha de dar 
um formal desengano da inutilidade destes artiOcios. 
« Separar as matérias, mandando-se executar uma, o 
que nao pode ser sem estarem sanccionadas e sub- 
mettendo-se as outras ao Poderes Geraes, o que dá 
como certo que estas não estão sanccionadas, é o mesmo 
que sanccionar uma parte da lei e não sanccionar 
outra parte ; ora este ultimo arbitrio não está autorisado. » 

Os Conselheiros Visconde de Jequitinhonha e Mar- 
quez de Abrantes» separavão-se de seus collegas pelas 
razoes seguintes: 

« O executor de uma lei constitucional ordinária deve 
guiar-se pelo seu espirito e pela sua letra evitando 
sempre aquella intelligencia da qual se seguir maniresto 
absurdo. 

« O acto addicional não teve por fim crear um outro 
poder legislativo independente ou augmentar o numero 
(íos poderes politicos consagrados no art. 10 da Cons- 
tituição. 

« O seu fim é expressamente declarado no art. ^' 
O direito reconhecido e garantido pelo art. 71 da Cons- 
tituição (o de intervir todo o cidadão nos negócios de 
sua Provincia, e que são immediatamente relativos a 
seus interesses peculiares) será exercido pelas Camarás 
dos districtos, e pelas Assembléas, que, substituindo os 
Conselhos Geraes, se estabelecerão em todas as Pro- 
víncias, com o titulo de Assembléas legislativas pro- 
vinciaes. 

« Assembléas inteiramente locaes, suas attribuiçôes 
são meramente administrativas e expressamente limi- 
tadas a objectos sobre que lhes compete legislar. 

« No art. 13 deu-se a saricção dos actos legislativos 
provinciaes aos Presidentes que aliás são Delegados do 
Poder Executivo, e só como taes exercem funcções po- 
liticas. 

« Mas de que actos legislativos provinciaes lhes é dada 
a sanccão? JExpressamente o declara o citado art. 13, 
daquelfes sobre os objectos especificados nos arls. 10 
e 11, exceptuados os que versarem, etc. (Vide aclo 
addicional.) 

« Se pois o Presidente só tem sancçáo sobre as leis 
e resoluções provinciaes que versarem sobre os objec- 
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los indicados nos arU. 10 e i\ segue-se que aquella 
que der sobre leis e resoluções acerca de oulros objec- 
tos é anti-consUtucional e portanto irrita e nuUa, isto 
é tal saneção nenhum elfeito tem, por outros termos, 
se o objecto é dos exceptuados no art. 43, a lei e a 
resolução obra por si mesma, por autoridade própria. 
Se é dos mencionados no art. i6, interpretado pelo art. 
7.* da lei de 42 de Maio de 1840, deve o Presidente 
proceder na forma determinada no mesmo art. 46, e o 
Governo segundo preceitua o art. 47. 

« Ora, se o Presidenie não pôde sanccionar e a sua 
sancção é irrita e nulla e de nenhum effeito; a sepa- 
ração de taes disposições da lei ou Resolução em que 
se achão indevidamente inseridas é o corollario lógico 
deduzido da letra e espirito dos preceitos acima ex- 
postos. E se para tirar essa consequência é mister in- 
terpretação do Poder Legislativo, então a mór parte, 
senão todos os artigos, do acto addicional, mal podem 
ser executados sem que sejão interpretados. 

« Nem se argumente com a interpretação dada ao arl. 
46 pelo art. 7.<' da lei de 4840; porquanto aqui havia a 
duyida, se a especificação dos casos no mesmo art. 46 
mencionados fora feita somente para exemplificar, de- 
vendo aliás abranger a disposição do artigo todos os 
projectos oíTensivos da Constituição ; ou se os legisla- 
dores convencionaes de 4834 so tiverão em mente os 
referidos casos e não outros. Esta duvida porém só o 
Poder legislativo podia decidir por meio efe interpre- 
tação. Ora, a questão de que se trata não é duvidosa ; é 
pelo contrario claríssima, e de rigorossimaconcludencia, 

« Accresce qae se o Presidente não tem sancção além 
dos objectos mdicados nos arts. 40 e 14, com as ex- 
cepções do art. 43, também além delles se não ex- 
tenae a competência legislativa provincial, como ex- 
pressamente o declara o art. 42. Logo não é uma 
lei ; logo o acto da Assembléa provincial, não especi- 
ficado nos arts. 40 e 44 não tem força de obrigar. Q 
Presidente, pois, commetteria um crime se dando-lh'a 
inconstitucionalmente a mandasse executar. O que é 
pois este acto da Assembléa provincial ? 

« Podia ella propol-o, discutil-o, e deliberar sobre elle ? 
Certamente. Os legisladores convencionaes do acto addi- 
cional , com quanto judiciosamente entendessem que os 
trabalhos de taes Assembléas devião de ser limitados, não 
quizerão todavia tolher-lhes, que igualadas aos conselhos 
geraes que substituirão, tivessem a faculdade de deliberar 
sobre outros objectos, para serem approvados ou rejeita- 
dos em uma só discussão pelo Poder Legislativo Geral, 
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« Entendo pois que deliberado pela Assembléa pro- 
vincial um objecto não anti-constilucionai, mas não com- 
preliendido nos arts. iO e 14 é da rigorosa obrigação 
do Presidenle soparal-o, considerando-o dentro do dis- 
posto no arl. 9.** do acto addicional e proceder nos lermos 
preceituados nos arts. 81, 83, 84, 8o, 86, 87 e 88 da 
Consliluiçâo. 

« Se porém o objecto deliberado e inserido na lei fôr 
contra a Constituição, em tal caso deve separal-o, não 
o sanccionar e proceder-se nos lermos dos arts. 16 e 47. 

« Nenhum receio lenho de que os Presidentes abusem 
dessa faculdade. 4 .* Porque suas deliberações ou juizos 
a respeito da não competência das Assembléas provin- 
ciaes ou da inconstitucionalidade de alguns de seus actos 
não são definitivos, pelo contrario tem de ser tomados 
em consideração e decididos ou julgados pelo Poder 
Executivo, cujo Chefe é Vossa Magestade Imperial, qiie 
o exercita pelos seus Ministros de Estado (art. 402 da 
Constituição) . 2.° Taes deliberações ou juizos presiden- 
ciaes lerão de ser discutidos nas Camarás Legislativas, 
e nellas fiscalisaráõ os actos dos Presidentes os res- 
pectivos Representantes da Nação. As Camarás reunem-se 
lodos os annos e não posso conceber objecto daquella 
ordem de tanta urgência que a retardaçào de alguns 
mezeff ponha em perigo a Província. Pelo contrario ça- 
rece-me que de se não adoptar a medida da separação, 
os males que jã se manifestão de não pequena gravidade, 
serão por fim insuperáveis e occasionarAõ difiiculdades 
do grande momento. 

« De mais a lei de 20 do Maio de 4840 no § 7.« já 
implicitamente declarou inteiramente infundado tal re- 
ceio, reconhecendo os Presidentes aulorisados a consi- 
derar inconstitucionaes este ou aquelle acto das Assem- 
bléas provinciaes. 

« E se não ha perigo neste arbítrio como haverá no 
da separação ? Mas dizem que quem pôde separar ver- 
dadeiramente legisla. Tal opinião 6 completamente gra- 
tuita e improcedente em direito constitucional. E para 
cfue o não fosse seria mister levar a faculdade de separar 
as suas ultimas e mais exageradas consequências. O que 
é repugnante com a lógica e com a prudência do hojnem 
do Estado. Assim como o que nivela nunca iguala, o 
que quer tudo prevenir, nada previne. 

« Creio que não se tem devidamente tomado em con- 
sideração o disposto no arl. 43, pois parece-me, á vista 
da exc(?pção posta neste artigo que se a lei do orça- 
mento provincial tratar somente da fixação da despêza 
/>royincial e dos impostos, que devem produzir a renda 
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necessária para lhe fazer laco, esla lei do orçamenlo 
não necessila de sancção do Presidente. 

« Ora, comprehende a lei objectos sobre os quaes não 
pode a Assembléa provincial legislar, períi»:untaria porciue 
nào pôde o Presidente separal-os e submllel-os aos pro- 
cessos ordenados paru casos laes pelo próprio acto addi- 
cíonal ? 

« A separação é a consequência necessária da confusão 
com que veio o projecto de lei. Xeni aos Presidentes 
cabe violar ou usurpar as attribuições das Assembléas 
provinciaes, nem a estas as dos Presidentes. Ora estes 
tem a allribuirão de sanecionar em certos casos em 
outros não. Para que confundir as attribuiç^ões ? E' desta 
confusão que tem resultado o pensar-se que todas as 
leis de ornamento provincial devem ser saiiccionadas ; 
c igualmente de lai confusão resulta, que lambem o são 
as de orçamento municipal, como tenho visto algumas. 
Por isso diria que as Assembléas provinciaes perdem 
com laes inserções de suas attribuições coustitucionaes. 

« Não deve haver receio, como disse acima, de abusos 
perigosos praticados pelos Presideutes usando da facul- 
dade da separação. O que se pode e deve receiar é sus- 
citar-se na opinião publica a itléa que a Assembléa Geral 
pôde alterar, por meio de interpretações, o g:enuinosen' 
tido do acto addicionaK ou que este foi redigido por tal 
forma que não prtde ser executado com utilidade publica 
sem frequentes declaraçòíís interpretativas ; o que aliás 
é de summa gravidade, e de diíficiilima obtenção. 

« Assim que respondo ao primeiro quesito affirmaliva- 
liienle, ficando prejudicado o segundo. 

« E proporia que os Presidentes claramente preve- 
nissem as Assembléas provinciaes deste deliberado pro- 
pósito, e explicassem em seus Relatórios as disposições 
do acto adcficional que o fundamenlão. » 

Sobre essa Consulta foi ouvido o Conselho de Es- 
tado reunido em G de Abril de 1 86 1 . 

Depois de alguma discussão nenhum dos quatro 
pareceres obteve a maioria dos votos dos Conselheiros 
de Estado. Sendo doze apenas, cinco concordarão em 
uma opinião, a do primeiro parecer das Secções reu- 
nidas, continuando os outros Conselheiros a sustentar 
os votos que assignáráo. 

Nenhuma Resolução foi tomada sobre a matéria. 
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Se a discussão que acabo de expor não deparou 
meio de desatar as dií&culdiides, demonstrou sobeja- 
mente, a meu ver, a necessidade de competentemente 
cortai -as. 

No requerimento, que por vezes tenho mencionado, 
apresentado pelo Sr. Visconde de Jequitinhonha na 
sessão do Senado de 31 de Maio de 1861, para a no- 
meação de uma Commissão do Senado e da Camará 
dos Deputados, qne propuzesse um projecto de inter- 
pretação sobre vários pontos do acto addicional, vem 
indicado o seguinte: 

« 6.** Se, encontrando o Presidente nas Resoluções 
da Assembléa provincial disposições sobre objectos 
não comprehendidosnosaits. 10 e 1 1, ou sobre aquelles 
acerca dos quaes lhe é prohibido expressa raiente le- 
gislar nos arts. 12 e 16, os deve separar e proceder 
acerca delles de conformidade com o disposto no art. 
9.^ do mesmo acto addicional, earts. 81, 83, 84, 85, 
86, 87 e 88 da Constituição. » 

CAPITULO XIII. 

DA PUBLICAÇÃO DAS LEIS PROVIKCIAES. 

§ 581. 

Da pabli«mção das leis sajeitas t saaeçào qne a Presldeafe 
sanceiona, e da das aAo sajeitas qae elle eateada dever 
poliliear. 

Ou a lei é daquellas que estão sujeitas á sancção 
ou não. 

Se é das sujeitas, ou o Presidente as sanceiona ou 
não. 
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Se é das não sujeitas, ou o Presidente entende dever 
publical-a, ou não. 

Se o Presidente sanccíona e publica a lei, o negocio 
corre simples e desempe(;adamente . 

Depois de escripta no autographo a formula sacra- 
mental, assignada de seu próprio punho— Sanccíono 
e publique-se como lei—, manda-a o Presidente pu- 
blicar pela forma seguinte:— F.. Presidente da Pro- 
vinda de — Faço saber a lodos os seus habitantes, 
que a Asserabléa legislativa provincial decretou c eu 
sanccionei a lei ou Resolução seguinte ( a integra da 
lei nas suas disposições somente) :— Mando portanto a 
todas as autoridades, a quem o conhecimento c exe- 
cução da referida lei ou Resolução pertencer, que a 
cumprão e facão cumprir tão inteiramente, como nella 
se contém. O Secretario desta Província a faça im- 
primir, publicar e correr. 

Â:ssignada pelo Presidente da Província a lei ou Re- 
solução e sellada com o sello do Império, guardar-se- 
ha o original no Archivo publico, e enviar-se-hão 
exemplares delia a todas as Gamaras e Tribunaes e 
mais lugares da Província, onde convenha fazer-se 
publica. (Art. U e 18 do acto addicional.) 

Se, sendo a lei ou Resolução daquellas que não de- 
pendem de sancção, é enviada ao Presidente da Pro- 
vinda para a publicar ; se entender este que o deve fazer, 
manda-a publicar pelo mesmo modo que as sanc- 
cionadas, com a diíferença que omitte as palavras 
— e eu sanccionei— dizendo simplesmente— Faço saber, 
ele. que a Assembléa provincial decretou a lei ou 
Resolução seguinte, etc. 

Se o Presidente porém nega a sancção á lei que 
lhe está sujeita, ou entende não dever publicar a que 
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delia não depende, complica-se o caso, e, para o resol- 
ver, é necessário attender á diversidade das circums- 
tancias, que o revestirem, como vamos ver. 

Em laes casos cumpre recorrer ás distincções que 
acima forào feitas. (Vide § 541.) 

§ 582. 

■ 

Dlstiucçõcs. 

Presidente nega a saucçâo e recusa-se á publicarão : 

1 .• Ou porque a lei ou llesoUição nâo convém aos 
interesses da Província. 

2.^ Ou porque offendc os direitos de alguma .outra 
Província . 

3.° Ou porque oíTende a Constituição. 

4.* Ou porque offende os Tratados feitos com na- 
ções estrangeiras. 

5.^ Ou, finalmente, porque offende os impostos geraes. 



583. 



Da |iublicaç5o cia lei ou Resolaç£lo pela ilsscmbléa provincial, 
no caso do art . i r» do acto addieional^ isto ^9 quando o Presi- 
dente tendo negado a sanc^*âo pela primeira vez que o pro- 
jecto lhe é apresentado^ com o fundamento de que a mesma 
lei é contraria aos interesses da Proiincía, scudo-lho reen- 
viada por dous terços de Totos» uegsi-a segunda vez, contra 
o disposto no mesmo artigo, o recusa-se ú. publicação. 



O art. 19 do acto addicional que rege o caso diz; 

« O Presidente dará ou negará a sancção no prazo 
de 40 dias, e não o fazendo, ficará entendido que a 
deu. Neste caso, e quando, tendo-lhe sido reenviada 
a lei, como determina o art, 15, recusar sanccional-a, 
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a Assembléa legislativa provincial a mandará publicar 
com esta declaração ; devendo então assignal-a o Presi- 
dente da mesma Assembléa. » ' 

Peço ao leitor (e verá depois porciiic) que tenha bem 
presente que este art. 4í) milita somente no caso do 
art. 43, ao qual designadamente se refere, isto é, no 
caso em que o Presidente tenlia nej^ado a sancçao com 
o fundamento de que a lei ou Resolução é contraria 
aos interesses da Provincia. 

O acto addicional não quiz que uma lei que so- 
mente pôde ser arguida de ser contraria aos iiiieresses 
d.a Provincia, depois de nao sanccionada pelo Presi- 
dente delia e approvada por dons terços de votos da 
Assembléa, pudesse mais ser por qualquer maneira 
embaraçada. Em tal caso manda o citado art. loque 
o Presidente a sanccione, e que se lhe negar a sancçao 
ou não a der dentro de 10 dias, a Assembléa provin- 
cial a mande publicar com essa declaração. 

§58-4. 

Forinula cia iiublicação. 

Qual é a formula da i)ublicaçào neste caso, islo é, 
quando no caso do arl. l") do acto addicional, a As- 
sembléa provincial manda publicar a lei ? 

A Consulta da Secção do Império do Conselho de Es- 
tado de 6 de Novembro de Í8i3, com referencia a 
esto assumpto, havia-se limitado a dochu-ar, ([ue, na 
hypolhesc em que estamos, as leis provinciacs deviao 
ser publicadas pela Asscml)léa provincial e assignados 
pelo respectivo Presidente. 

O Aviso de 28 de Março de 1841, expedido em con- 
formidade dessa Consulta, declarava — que a publicação 
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rta lei nSo sanccionada devia fazer-se em nome da 
Assembléa, sendo assignada pelo Presidente delia, por 
ser assim expresso no art 19 do acto addicional. 

A Consulta de 15 de Setembro de 1846 da Secção do 
Império do Conselho de Estado, approvada em As- 
sembléa geral do mesmo Conselho de Estado em 5 
de Novembro do mesmo anno, consultando sobre esse 
assumpto além de outros, dizia : 

« Sendo a formula prescripta no aclo addicional 
para quando são as leis publicadas em nome dos Pre- 
sidentes das Provindas, pode entrar em duvida se, ainda 
dadas as convenientes modificações, pôde elia servir para 
os casos em que o são em nome da Assembléa ; e isto é 
o que aconteceu entendendo o Presidente que a As- 
sembléa não podia dar ordens a um empregado que não 
era seu. Como porém não ha ainda um Regulamento 
especial para a publicação dessas leis, como a formula 
empregada de onde parece emanar a obrigação imposta 
ao Secretario é a mesma prescripta no acto addicional 
posto que para um caso diverso, e nas Secretarias das 
Presidências é onde está o sello nacional com que devem 
ser selladas ; parece á Secção, que uma vez que não haja 
violação de algum preceito consUtucional deve-se observar 
a pratica introduzida, até que uma lei da Assembléa Geral 
regule a matéria. E a Secção pede licença a Vossa Ma- 
gestade imperial para accrescentar que muito conveniente 
seria que nessa lei geral se determinasse que as de 

3ue se trata não fossem publicadas senão nas Secretarias 
as Presidências, e só ahi selladas com o sello com que 
o são todas as outras ; deste modo se evitará que alguma 
Assembléa provincial mande publicar uma lei que o Pre- 
sidente, tendo-a achado contraria á Constituição haja 
submettido ao conhecimento dos Poderes Geraes do Es- 
tado » 

A mesma necessidade fazia-a sentir a Consulta da 
mesma Secção de 5 de Novembro de 1847, obser- 
vando que certas leis havião sido publicadas, não em 
nome da Assembléa, mas no do seu Presidente. 

Não Jiavendo uniformidade na publicação das leis 
das Assembléas provinciaes, quando não sanccionadas 
pelos Presidentes das Províncias, incumbio o Governo 
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á Secção do Império do Conselho de Estado a orga- 
nisação de um projecto que estabelecesse uma norma 
única para taes publicações. 

Foi esse projecto apresentado em Consulta da mesma 
Secção de 5 de Junho de 1848, adoptado e mandado 
observar por Aviso circular do 1.*^ de Agosto de 
1848. n Determina elle : 

1 .<* Que todas as vezes que se verificar que qualquer dos 
casos do arl. 19 (do aolo addicionaH sejão as leis pu- 
blicadas por esta forma « A Assemoléa legislativa da 

provincia de Faz saber a todos os seus habitantes que 

ella Decretou, e em virtude do art. 19 da lei de 12 de 
Agosto de 1834, mandou publicar a lei ou Resolução 
seguinte (a integra da lei nas suas disposições somente. 
Manda portanto a todas as autoridacles a quem o co- 
nhecimento e execução da referida lei pertencer que a 
cumprão e facão cumprir tão inteiramente como nella se 
contem. O Secretario" da provincia a faça imprimir, pu- 
blicar e correr. S.*» que assignada a lei pelo Presidente 
da Assembléa provincial seja remettida pelo mesmo ao 
Secretario da Provincia para a fazer sellar com o sello 
do Império, e observar os mais termos da publicação 
na conformidade da 2." parte do art. 18 da referida lei 
de 18 de Agosto e das mais disposições queregulào taes 
pubUcações. » 



585. 



Pdde ter lugar a publieaçáo pela Assembléa provincial nos 
easos em qae o Presidente nega a saueçfto e publieaçáo á 
lei on Resoluç&o provincial» porque offende os direitos do 
outra Província, a Constituição ou os Tratados? 



Nào. Nesses casos, que são os do art. 16 do acto 
addicional, não pôde haver publicação pela Assem- 
bléa provincial, porquanto, o art. 19 do mesmo acto 



(*) Não se encontra este Aviso, bem como outras peças officiaes im- 
portantes por uma inqualilicavel .negligencia, nas nossas» CqU«c<:í<S^^. 
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<òmenlo dá esse direito no caso do arl. 15. Oart. i9 
liáo é applicavel ao arl. IG. 

Em taes casos se a lei ou llcsoluçâo á qual o Presi- 
dente negou a sancçâo por algum daquelles fundamentos» 
lhe é reenviada por dous terços de votos, nâo tem 
o Presidente que dar ou negar seguuda vez a saneio, 
para que possa ter lugar a publicação pela Assembléa. 
IS ao reenvia o projecto á Assembléa provincial . Recorre 
para os Poderes Geraes, levando o mesmo projecto, com 
as razões que allegou para o não sanccionar, ou pu- 
blicar ao conhecimento do Governo e Assembléa Geraes, 
para esta decidir definitivamente, se deve ou não ser 
sanccionado. E' uoia appellação com efteito suspensivo. 

O Aviso n.** 117 de o de >'ovembro de 1838 esta- 
belece que: 

« Expresso é no arl. 15 da lei de 12 de Agosto de 
4834, combinado com o arl. 49, que só em dous casos 
podem as Assembléas legislativas provinciaes publicar 
suas leis independentemente desancção: 4.** quando o 
Presidente a não dá no prazo de i O ''dias;' 2.° quando 
lendo sido denegada, é segunda vez approvada por dous 
terços dos memnros da Assembléa, se a denegação fôr 
motivada, por ser o projecto opposto aos interesses da 
Provinda . » 

§586. 

Quid» «4> a Assembléa inaudar publicar o projecto? 

A Consulta da Secção do Império do Conselho J^ 
Estado de 8 de Novembro de 18i5, Relator o Sr. B- 
P. de Yasconcellos, votos os Srs. Miranda Ribeiro ^ 
Visconde de Olinda, dizia : 

« Quinta duvida. Se recusando o Presidente sanccion^^* 
primeira o segunda vez uma lei, a enviar ao Governo,*^ 
n .1-ssembléa Geral, para esta defmilivamenle decidir, ^ 
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se onlretanlo a Asseinbl('\í provincial a mandar publicar 
pelo seu Presidenlo, na íViíina do ar(. 19, podo o Presi- 
dente da Província suspender lai publicação , fundado 
no I 3.^ do art. 24, e qual a inan(íira de levar á exe- 
cução csla medida? 

« A Secção pensa que lai coufliclo rara vez se veri- 
ficará, lendo-se em visla as disposições do acto ad- 
dicional sobre a matéria (■). Os Presidenles das Províncias 
só podem trazer ao conliecimento do Governo Imperial 
e á Assembléa Geral para ser definitivamente decidido 
se devem ser sanccionadas as leis provinciaes ás quaes 
negarem sancção por entenderem que são oííensivas dos 
direitos de alguma outria Província, dos Tratados feitos 
com as nações estrangeiras, dos imposlos geraes c da 
Constituição . 

« Quando os Presidentes das Províncias não síínccio- 
narem as leis por motivos diversos dos sobreditos, não 
as podem suspender nem ainda a pretexto de as sujeitar 
ao conhecimento do Governo, e Assembléa Geraes, por- 
que esta não tem direito de conhecer de taes leis segundo 
o art. 20 do mesmo acto addicional. Portanto só pôde 
dar-se o conílícto ouando houver uma Assembléa tão 
precipitada que nlanae publicares actos legislativos pro- 
vinciaes que o Presidente da Província tiver suspendido 
na forma, e para o fim dos sobreditos arts. 16 e 20. 

« Verificada a hypothese de mandar a Assembléa pro- 
vincial publicar uma lei que o Presidente da Província 
julgando oppostaá Constituição, aos Tratados, aos impostos 
geraes (**) tiver submettido ao conhecimento do Go- 
verno Geral e da Assembléa Legislativa Geral, incumbe ao 
mesmo Presidente da Província fazer publico e notório aos 
habitantes delia o occorrído , c declarar que nem as 
autoridades, nem os particulares as devem cumprir e 
observar, sob pena de serem considerados executores 
de ordens íUegaes. » 

Assim o resolveu a Resolução Imperial de 40 de 
Dezembro ]de 1845, referendada pelo Sr. Manoel Alves 
Branco. 



(♦) Sem duvida, se o Presidente entender o acto addicional, por- 
quanto não tem de negar a sancção segunda vez, nem de reenviar 
a lei com essa denegação á Assembléa provincial. Leva-a com suas 
r-azões ao conhecimento do Governo e Assembléa Geraes. a quem 
então compete decidir. Em tal caso a Assembléa provincial somente 
por um modo tumultuario poderá chamar a si novamente, um ne- 
gocio constitucionalmente aífecto aos Poderes Supremos. 

r*) Quanto aos impostoíí í^eraes veja-se adiante. 
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Havendo o Presidente da Trovincia de Sergipe ne- 
gado a sua sancção a uma lei provincial do 1.' de 
Abril de 1852, com o fundamento de que era in- 
constitucional, anti-politica e infensa aos interesses da 
Província, a Assembléa provincial a fez passar por duas 
terças partes de votos, e a final a fez publicar como lei. 

O Presidente da Província suspendeu a sua execução. 

Ouvida a Secção do Império do Conselho de Estado, 
opinava a sua maioria, em Consulta de 22 de Dezembro 
de 1852 que nao se dava a inconstitucionalidade al- 
legada pelo Presidente, e entendia por isso que não 
obrara bem em suspender a lei, aliás inconveniente. 

O Conselheiro de Estado Visconde de Olinda, porém, 
era de opinião de que : 

« Tendo o Presidente da Província declarado incons- 
lilucional o projecto não podia já a Assembléa provin- 
cial promulgal-o como lei. Neste caso vigora o art. 46 do 
acto addicional, combinado com o arl. 17 do mesmo 
acto, o qual manda que, quando a Assembléa provincial 
não concorda com o Presidente da Província no juizo 
que forma sobre ser contrario á Constituição o projecto 
proposto, seja este levado ao conhjícímenlo do Goverao 
e Assembléa Geraes, para esta delinitivamenle decidir 
se deve ou não ser sanccionado. Interposto aquelle 
juizo a Assembléa não podia proseguir, como fez; e o 
Presidente não devia consentir nessa violação da Cons- 
tituição. E' verdade que a Constituição não se acha of- 
fendida, etc. 

Não achei Resolução ou nota alguma nessa Consulta. 

§ 587. 

Communicaçâo & iissemblési. 

% 

O Aviso de 28 de Março de 484i, expedido em con- 
formidade de Consulta da Assembléa Geral do Con- 
selho de Estado de 8 de Fevereiro, e de Resoluç^lo 
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Imperial de 18 do Jlarço do mesmo aimo, solvrn<io 
duvidas propostas pelo Presidente do ManiDi.ão, álÁs 
— que nenhuma disposição logislalíva prolíibe v^^ o 
Presidente communique á Assemblóa a su i segiL_:a 
recusaçào, mas que nada podendo fazor a A?=/jinh'M 
em consequência de tal participação, porqtie não pôde 
melter o negocio em nova discussão, nem toriiar atraz 
quanto ao vencido por dous terços de votos, vem 
aquella participação a converter-se em uma mera for- 
malidade, que pôde portanto omittir-se. (*) 

§ 588. 

Erro qne tem eommetUdo alguns Presidentes de Provineia. 

Alguns Presidentes, certamente por não entenderem 
o acto addicional, confundindo as suas diversas liy- 
pothe^es, tem commettido o erro de negar a sancçào 
segunda vez e devolver ás Assembléas provinciaes as 
leis e Resoluções que declararão offensivas dos direitos 
de outras Provincias, da Constituição, ou dos Tratados, 
dando assim lugar a conflictos. 

Porquanto dào lugar a que as Assembléas provin- 
ciaes, considerando o caso comprehendido no art. 19 
do acto addicional, as mandem publicar. E assim ou 
vigorão leis inconstitucionalmente, ou os Presidentes 
as suspendem depois de sua publicação, á qual dcrão 
elles mesmos motivo, sahindo da senda da Constituição. 

{*) Não daria eu este conselho aos Presidentes. A consídcravão e 
attenções que devem ás Assenibléas, a conveniência do serviço acon- 
selhão, que loco lhes coinmuniquein a espécie de recurso que inler- 
puzerão levando a questão ao conhecimento do Governo e Assembléa 
Geraes. E se lhes occorrerem novas razões que reforcem as primeiras 
convém que as exponhào á Assembléa provincial, para melhor justi- 
tiGcarem seu procedimento. 

O Aviso de 7 de Outubro de 485i infine, determina que essas razões 
sejáo remettidas com officio do Secretario do Governo ás respectivas 
Assembléas. 
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§ 589. 



A \ssciiibl6a provincial do lIaraiili;io legisla sobre publicação. 

A lei da Assembléa provincial do Maranhão n.° 278 
de 20 de Novembro de 1850 art. 3.° dispunha que as 
leis da Assembléa seriao obrigatórias nos lugares da 
Província fora da Capital á proporção que fosse ha- 
vendo conhecimento delias, embara tivessem sido ou 
não remetUdas ás Camarás Municipaes, Tribunaes e 
mais autoridades os respectivos exemplares. 

Entendia a Secção do Império do Conselho de Es- 
tado em Consulta de 26 de Abril de 1851, Relator o 
Sr. Maia, votos os Srs. Araújo Yianna e Olinda, cou- 
tra o voto deste ultimo, 

Que aquella disposição era contraria á Constituição, 
que no art. 70 ordena a remessa dos exemplares das 
leis, a Iodas ás Camarás Municipaes do Império, Tribu- 
naes e mais lugares para serem publicados ; e não menos 
á garantia expressada no art. 179 § i .° de nenhum cidadão 
poder ser obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
cousa senão em virtude de lei ; quando a obrigação de 
fazer ou deixar de ftizer o que decretar a lei ou resolução 
da Assembléa provincial se impõe aos cidadãos antes de 
se haver feito conhecida pela publicação, ou, o que o 
mesmo vale, antes de existir para clles, a quem se não 
fez saber ; o que está de accordo com o que o Governo 
entendeu e julgou necessário, (juando ordenou no art. 210 
do Regulamento dol.^de Janeiro de 1838, a publicação 
dos actos legislativos. (^) 

^'ao achei que tivesse solução esta Consulta. 



D Já .1 Asscniblõa provincial úc Sor;:ii)c, pel.i ania lei de ti de Fc- 
reiío do 18aV, havia Ic^i-^lad:) áobrc o mesmo aiibumpto. 



vcreii 
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;5 590. ■ 

Caso de saiic^^uo seui promulgação. 

Tendo o Presidente da rrovincia do Maranhão expos- 
to ao Governo a duvida em que se achava a respeito de 
um projecto de lei da Assembléa provincial, que tendo 
sido sanccionado pelo seu antecessor, nao fora todavia 
promulgado, foi-lhe declarado pelo Aviso de 23 de Se- 
tembro de i84i, que dous meios se offerecião para sol- 
tal-o do embaraço em que se achava, sendo um delias 
o proceder-se na conformidade do art. 19 da lei de 12 
de Agosto de 1834, mandando a Assembléa publicar a 
lei, havendo como não dada a sancção ; e outro euten- 
der-se o Presidente da Província particularmente com 
a Assembléa para renovar o projecto e envial-o á Pre- 
sidência para ser devidamente sanccionado e promul- 
gado, como se nao existisse o primeiro. O Aviso dei- 
xava ao arbítrio do Presidente escolher desses dous 
meios o que fosse de mais fácil execução. 

§591. 

Pude (cr lugar a publlcaç&o pela Assembléa proviítoial quaudo 
o. Presidente da Prf»vliieia nega a sancçào íí lei ou resolução, 
porque olfendo os impostos g^cracs ? 

Chamando para aqui a distincção que estabeleci 
neste Titulo, notarei que se as leis e Resoluções pro- 
vinciaes, oflendem clara e directamente lei geral qu(í 
fixa c defaie um imposto, excedem suas attribuiçõos, 
exorbitáo, invadem as attribuições do Poder Geral, 
c oflendem a (/iustituiçào. Ficão portaalo compre- 
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hendidas no art. 16 do acto addicional. O Presidente 
pôde suspender a sua publicação nos lermos aciraa 
expostos. 

Mas se a lei offende simplesmente o imposto geral 
indirecta e remotamente, se esta offensa é apenas des- 
coberta por considerações e inducções económicas, se 
a matéria é tão questionável, não se pôde prima fade 
dizer contraria á Constituição, e considerar o acto com- 
prehendido no art. 16 do acto addicional. Em tal caso 
se a Assembléa provincial a mandar publicar, entendo 
que estará mais no seu direito do que o Pi^esidente 
suspendendo a publicação. 

Como o acto provincial que offende indirecta e vaga- 
mente o imposto geral, não está isento de sancção, não 
ha outro processo a seguir a respeito delle, senão o or- 
dinário do art. 15 (vide Capitulo 3.° desle Titulo) embora 
esse artigo não comprehendâ litteralmente este caso. 

A matéria deste Capitulo vâi tornar-se mais clara e 
completa pela exposição do seguinte, pela intima con- 
nexão da de ambos. 

CAPITULO XIV. 

DA SEGUNDA ESPÉCIE DE SUSPENSÃO DA PUBLICAÇÃO DAS LEIS 
PROVINCIAES PELO PRESIDENTE DA PROVÍNCIA, QUANDO, NOS 
TERMOS DO ART. 16 DO ACTO ADDICIONAL, ELLE AS LEVA AO 
CONHECIMENTO DO GOVERNO E ASSEMBLÉA GERAES, PARA ESTA 
DEFINITIVAMENTE DECIDIR, SE O PROJECTO DEVE OU NÃO SER 
SANCCIONADO. VIDE § 540. 

« Além das attribuições que por lei competirem aos 
Presidentes das Provindas compete-lhes também : 

« 3.° Suspender a publicação das leis provinciaes, 
nos casos e pela forma, marcados nos artigos de- 
cimo sexto. »( Art. 24 § 3.0 do acto addicional 
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§592. 

A bypotbese. 

Suppõe o acto addicional que o Presidente negou a 
sancção com algum dos seguintes fundamentos, ou, 4 .•, 
porque o projecto offehde os direitos de alguma outra 
Província, ou, 2.°, porque offende a Constituição do 
império, ou, 3.*, porque offende os Tratados feitos com 
Nações estrangeiras. 

Temos então a favor do projecto, a sua primeira 
adopção pela Assembléa provincial ; segunda adopção 
por dous terços de votos, depois de reconsiderado em 
nova discussão á vista das razões dadas pelo Presi- 
dente . 

Temos contra, a negativa da sancção do Presidente 
e a sua insistência; a opinião dos membros da As- 
sembléa que houverem votado contra o projecto e a 
gravidade dos motivos. 

Não estão em jogo interesses puramente provinciaes 
da Província cnja Assembléa faz a lei e aos quaes se 
refere o art. 15 do acto addicional. Não pôde mais 
ser invocado o principio do self government. Estão 
em jogo interesses de outras Provindas e da União. 

Não prevalece então o voto da Assembléa , nem o 
do Presidente. O direito de suspensão que o acto ad- 
dicional confere a este é um recurso, uma appellação 
para os Poderes Supremos da União em assumptos 
sobre os. quaes se questiona se dizem ou não respeito 
á União. 
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§ 503. 

Direito cie suspensão cie 2.^ espécie. 

O art. 24 § 3.° do acto addicional confere ao Pre- 
sidente da Província a attribuiçao de suspender a pu- 
blicação das leis provinciaes, nos casos e pela forma, 
marcados no art. 10 do mesmo acto. 

Por virtude desse art. 16 e do art. 7.^ da lei n. 405 
de 12 de Maio de 1840, quando o Presidente da Pro- 
vincia negar a sancção por entender : 1 .° ou que 
o projecto offende os direitos de alguma outra Pro- 
víncia; 2.° ou que offende os tratados feitos com na- 
ções estrangeiras; 3.° ou que offende a Constituição, 
e a Assembléa provincial julgar o contrario por dous 
terços de votos; será o projecto com as razões alle- 
gadas pelo Presidente da Província levado ao conhe- 
cimento do Governo e Assembléa geraes, para esta de- 
finitivamente decidir, se elle deve ou não ser sanc- 
cionado. (Arts. 16 e 24 § 3.° do acto addicional.) 

Declarando o art. 12 do acto addicional queasAs- 
sembléas provinciaes não poderão legislar sobre im- 
postos de importação, nem sobre objectos não com. 
prehendidos nos seus arts. 10 e 11, e fazendo o mesmo 
art. 12 parte da Constituição do Império, é evidente 
que as leis provinciaes que legislarem sobre impostos 
de importação e sobre objectos não comprehendidos 
naquellcs arts. 10 e 11, offendem a Constituição do 
Império, c podem portanto ser suspensas pelo Pre- 
sidente da Província nos termos do art. 16 do acto 
addicional. 
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Regra» que se dedaseni do aeto addlclonah 

i.** A suspensão de 2 ^ espécie é consequência da 
denegação de saneeão pelo Presidente, e da sua per- 
sistência em considerar o projecto contrario aos in- 
teresses de outra Provincia, á Constituição e aos Tra- 
tados, ainda depois de novamente discutido e appro- 
vado por dous terços de votos da Assembléa. 

2/ Essa resolução é tomada na occasião em que o 
projecto é novamente presente ao Presidente da Pro- 
vincia, remettido pela Assembléa provincial, por haver 
sido novamente adoptado por dous terços de votos 

Então reconsidera o Presidente o assumpto para re- 
solver se ha de sanccionar o projecto, convencido pela 
discussão havida, ou se, persistindo em sua opinião, 
ha de suspender o seu andamento, e alTectar o ne- 
gocio ao Gpverno e \ssembléa Geraes. 

SjB convencido, resolve sanccionar— /o//eíiir qucestio, 

Mâo corre então para o Presidente o prazo de 10 dias 
marcado no art. 13 do acto addicional. 

O projecto está então qualificado, comprehendido no 
urt. 16 do acto addicional, e /iquelle prazo refere-se ao 
art. 15. 

3.* Esta suspensão somente pôde dar-se quando o 
Presidente entende e allega: 

a. Que o projecto offende os direitos de alguma outra 
Provincia, nos casos declarados no § 8." do art. 10 
do acto addicional. 

b. Que o projecto offende os Tratados feitos com as 
Nações estrangeiras. 

e. Que offende a Constituição. 

d. Que legisla sobre impostos do importação. 
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e. Que legisla sobre objectos nâo comprehendidos 
nos arts. 10 e II do aclo addicional. 

Estes dous últimos casos estão comprehendidos no 
que os precede. São oíTensas ao acto addicional e por- 
tanto á Constituição. 

Podem dar-se singularmente cada um desses mo- 
tivos, e accumular-se dous ou mais. Podem aceumu- 
lar-se com o do art. 13 do acto addicional ; a saber 
o ser o projecto contrario aos interesses da Província. 
Em tal caso deve este modo ser considerado como 
secundário e adminiculativo. 

4.° Não tem portanto lugar a suspensão de 2.^ espécie 
pelo Presidente da Provincia, quando o projecto é sim- 
plesmente arguido de não convir aos interesses da Pro- 
vi ncia. Então é o caso regido pelo art. 13 do acto ad- 
dicional. 

3.° Não tem igualmente lugar se, por considerações 
geraes económicas, é o projecto arguido de oflTender 
os impostos geraes indirecta e remotamente. 

6." Se o projecto com as razões allegadas pelo Pre- 
sidente da Província chega ás mãos do Governo Geral 
em tempo em que está reunida a Assembléa Geral, deve 
o Governo affectar-lhe logo o negocio, para decidir se 
deve ou não ser sanccionado o mesmo projecto. (Arts. 16 
e 17 do acto addicional.) 

7.° Se não se achar a esse tempo reunida a Assembléa 
Geral e o Governo julgar que o projecto deve ser sanc- 
cionado, pôde mandar que elle seja provisoriamente 
executado até definitiva decisão da Assembléa Geral (*). 
(Art. 17 do acto addicional.) 



(") Ad instar do que se praticava com as Propostas dos Conselhos 
(joraes, c se pratica ainda com as das Assembleas provinciaes. Nada 
mais regular do que revogar o Tonsellio Geral um aclo do sou De- 
legado. 
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^ 595. 

Este direito está ffóra de duvida. 

Está fora de duvida porque luuda-se na leira expressa 
dos arls. i6 e 24 § 3.^ do aclo addicional. 

A já cilada Consulta da Secção do Império do Con- 
selho de Estado de 8 de Novembro de 1843. Relator 
o Sr. B. P. de Vasconcellos, votos os Srs. Miranda 
Ribeiro e Olinda, com a qual se conformou a Reso- 
lução Imperial de 10 de Dezembro do mesmo auno 
o pôe fora de duvida. 

Igualmente a Consulta da mesma Secção de iO de 
Março de 1857, Relator o Sr. Olinda, votos os Srs. Monte 
Alegre e Sapocahy, que excluia somente o caso em que 
o projecto fosse contrario aos interesses da Província. 
Então, diz a Consulta, não tem o Presidente senão o 
direito de denegar a sancção, a qual não pôde mais ser 
denegada depois de novamente approvado o projecto, 
depois de preenchidos os preceitos do acto addicional. 

§ 596. 

Forma da suspeu&tfto. 

Havendo o Presidente da Provincia do Maranhão con- 
sultado o Governo sobre o seguinte ponto : — se os actos 
em que fosse tomada a deliberação da suspensão das 



Assim o Governo Geral somente pode, quando jalgue que o projecto 
devia ter sido sanecionado^ mandar que seja provisoriamente executado. 
Não suppõe o aclo addicional o caso de determinar o Governo que 
íífko seja executado o projecto indevidamente sanccionado pelo Presi- 
dente. E' um grave deleito , pelo que respeita aos casos do art. 16, 
como em outro lugar veremos. 
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leis proviaciaes, que fossem contrarias á Constituição, 
aos Tratados e ás Leis Geraes, devião ser lançadas nos 
autographos ou em separado, visto como senãoachào 
no acto addicional á Constituição do Império as for- 
mulas que, em taes casos, devem ser observadas, — 
declarou o Aviso de 7 de Outubro de 1854, conforman- 
do-se com o parecer da Secção do Império do Conselho 
de Estado de 22 de Agosto de 1844, — que semelhantes 
Kesoluções dos Presidentes de Província nâo devem ser 
escriptas nos próprios autographos dos actos legisla- 
tivos, porque nestes, segundo o mesmo acto addicional' 
só podem ser lançadas as declarações de sua sancçào' 
ou as razões pelas quaes é recusada^, mas em separado, 
e sob a formula de deliberações motivadas, cumprindo 
que sejão remettidas com officio dos secretários do Go- 
verno ás respectivas Assembléas provinciaes. 

Havendo o Presidente da Província do Pará, náo 
obstante a disposição do Aviso que acaba de ser citado, 
escripto no autographo de uma lei do orçamento Muni- 
cipal, não sujeita á sancção, o seguinte: — Náo publi- 
que-se a lei do orçamento Municipal supra, porque a 
hei por suspensa, e volte á Assembléa legislativa pro- 
vincial. — foi desapprovado esse seu procedimento na 
Consulta da Secção do Império do Conselho de Estado 
de 19 de Dezembro de 1857, coma qual se conformou 
a Resolução Imperial de 3 de Julho de 1858. Diz a Con- 
sulta que as declarações dos Presidentes nãò podem 
ser escriptas nos próprios autographos, porque nestes, 
segundo o acto addicional, só podem ser latiçadas as 
declarações de sua sancção, ou as razões pelas quaes 
é recusada, e aquellas declarações somente em sepa- 
rado e sob a formula de deliberações motivadas, cum- 
prindo que sejão remettidas com oíRcio dos secretários 
do Governo ás respectivas Assembléas provinciaes. 
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§ 597. 

Exemplos de suspensão de 2.^ espeele. 

As Coosultas da Secção do Império do Conselho de 
Estado de 7 de Outubro de 1844, de '3 de Setembro 
de 1847, e de 23 de Julho de 1848, apresentâo, além 
de outros, exemplos regulares desta espécie de sus- 
pensão. Os Presidentes das Províncias de Sergipe e Ba- 
hia havião negado a sancção, cora o fundamento de 
que offendiáo a Constituição, a projectos das referidas 
Assembléas, as quaes fazendo-os passar por dous ter- 
ços de votos, lh'os havião reenviado. Essas Consul- 
tas reconhecendo inconstitucionalidade nos ditos pro- 
jectos concluião— que devião elles, em cumprimento 
do art. 16 do acto addicional e do art. 7.* da lei 
n.° 105 de 12 de Maio de 1840, ser levados, com as 
razões allegadas pelos Presidentes, ao conhecimento 
da Assembléa Geral, para que decidisse, se devião ou 
não ser sanccionados . 

O Aviso de 19 de Agosto de 1848 approvou a delibera- 
ção que tomou o Presidente da Bahia de suspender a 
execução da lei da respectiva Assembléa em que esta- 
beleceu regulamento para a Ttiesouraria provincial, 
nao obstante haver a dita lei passado na Assembléa 
por dous terços dos votos de seus membros, não at- 
lendendo ella a razão de inconstitucionalidade expen- 
dida pela Presidência, quando negou a suasancção. 

São numerosos e ffoquentes os exemplos. O direito 
não pode ser contestado. iNão proseguirei. 
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aPTLLO XV 



o DIREITO DE SUSPENSÃO DE 2."" ESPÉCIE QCE O ACTO ADDl- 
CIO.NAL CONFERE AOS PRESIDENTES DE PROVÍNCIA COMPBE- 
HENDE SOMENTE AS LEIS E RESOLUÇÕES QCE DEPENDEM DE 
SANC(;Ã0, ou abrange também as QCE o acto ADDiaONAL 
ISENTA DELLA ? 



§ 59S. 

E' poBto {6 p«r vezes dlse«ti«io e rcswlvMo 

A já citada Consulta da Secção do Império do Con- 
selho de Estado de 8 de Novembro de 1843, com a 
qual se conformou a Resolução Imperial de 10 de 
Dezembro do mesmo anno, declarou que as mesmas 
razões que concorrem para ser suspensa a lei depen- 
dente de sancçào, contraria á Constituição, aos Tra- 
tados, aos impostos geraes, (*) e aos direitos de outras 
Províncias militão para a suspensão das leis indepen- 
dentes de sancção. 

Tornou a ser examinada, discutida e resolvida, 
como nova, a matéria, na Consulta da Secção do Im- 
pério do Conselho de Estado de 23 de Janeiro de 
18f)l, Relator o Sr. Maia, votos os Srs. Araújo Vianna 
e Olinda. Dizia a Secção : 

« O como se ha de proceder no caso de entender o 
Presidente da Provinda que uma lei da Assembléa pro- 
vincial do numero daquellas que não dependem de sua 

' '" ' ' * ' '" ' de 

com 



sancção, conforme o arl. 13 da lei de 12 de Agosto 
1834, oílende a Consliluicào, ou aos Tratados feitos c 



) Os iiiinoslos ffciaes não eslão coriiprcheiídídus nu arl. 
,ií:Io ;id(|jc]0iial. Vide supra. 



16 d(» 
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as Nações Estrangeiras, nào está expresso e positiva- 
mente definido na lei; mas porque é de urgente ne- 
cessidade tomar uma deliberação (V a respeito desta 
occurrencia ora apresentada, a tal necessidade occonr 
a Secção. 

«Pelo que dispôz a lei de 4 S de Agosto de 4834 art. 
46, 6 a de 42 de Maio de 4840 art. 7.", se manifesta 
incontestavelmente ler sido a intenção do Poder legis- 
lativo, na precisão de fazer conter as Assembléas pro- 
vinciaes nos justos limites de suas attribuições, que 
uma lei provincial oíTensiva da Constituição e dos Tra- 
tados, posto que definitivamente decretada 4.» e 2." 
vez pela Assembléa provincial, e no caso já de nada, 
em opposiçào, poder operar eíTectivamente a negativa 
de sancção do Presidente, ficasse comtudo sujeita á 
deliberação da Assembléa Geral Legislativa, e depen- 
dente delia o ser ou não promulgada e executada, e 
q[uando esta se não achasse reunida, «io juizo proviso- 
•no do Governo. 

« E porquanto relativamente a uma das leis que não 
são dependentes da sancção do Presidente, para a sua 
promulgação, o mesmo Presidente se acha constituído 
em idênticas circumstancias de não ter outro recurso, 
no caso de offensa da Constituição, , ou dos Tratados, 
que de submettfil-a ao conhecimento do Governo e As- 
sembléa geraes, para decidirem sobre a sua execução: 
concorda a Secção em que mui regularmente procedeu 
o Presidente suspendendo a promulgação da lei de que 
trata o seu oíficio (projecto de lei que fixava a Receita 
e Despeza das Camarás Municipaes da Provincia) na 
bem fundada intelligencia de que por analogia e na falta 
de algum outro legalmente decretado, applicavel é ao 
caso a sobredita disposição do art. 46. » 

Assim foi novamente decidido pela Resolução Im- 
perial do 4.* de Fevereiro de 1854. 

Pela Resolução Imperial de 7 de Novembro de 1857, 
tomada sobre Consulta da Secção do Império do Con- 
selho de Estado de 17 de Outubro de 1857, foi appro- 
vado o procedimento do Presidente da Bahia que 
suspendera a publicação de dous projectos de leis pro- 



n Aliás já tomada pola Uosoluçâo Tinporial de 10 do Dezembro 
de 1845 acima eitada. 
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viru>Jfte^ isentos de sancçao por versarem «obre as- 
sumptos jfnunicipaes, e que forão levados ao conheci- 
niealo da Ássembléa Geral tegisloíiva. 

O Aviso n.^ 455 de U de Dezembro de 1857, expe- 
dido «m eonformidâde da Re$p)açãa Ifuperi^l de 9 
do mesmo mez e anno, tomada sobre Consulta da 
Secção do Ipaperio do Coaselba dg Pstado de 2 do 
mesmo mez, appfovou o procediíaento do Presidente 
da Província de Minas Geraes, o qual suspendera ^ 
publicação de unm Resolução da respectiva Ass^embléa. 

« Não obsta (diz esse Aviso) gue a Resolução, de que 
se Irala, não dependa da sancçao do Presidente da Pro- 
víncia, para sua publicação, visto como sendo ella con- 
traria á Constituição, acna-se no mesmo caso das que 
tendo tido a negação da ditasancção, são primeira e se- 
gunda vez decretadas pela Assemoléa provincial, e cuja 
execução pôde o Presidente da Província suspender. 

« Deve por isso subsistir a mencionada deliberação até 
que o Poder Legislativo, ao qual vai ser sujeita a questão, 
a resolva definitivamente. » 

HavcAdQ o Presidente do Pará suspendido em í 857 
a publicação do orçamento Municipal, que não tem 
sancçao, a Resolução Imperial de 3 de Julho de 1858, 
tomada sobre Consulta da Secção do Império do Con- 
selho de Estado, de 19 de Dezembro de 1857, somente 
desapprovoua forma da suspensão. 

§ 599. 



Ef9«|l8 A^liiffttts sào «onffifiiMOs ^ leira e «splrllfi ^ f^p^ 

addleioval. 



Com offeito é a doutrina dessas Resoluções intei- 
ramente conforme á letra e espirito do acto addi- 
cional . 
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A' letra, porque o seu arl. 24 § 3.^ dú ao Tresi- 
dènle da Província a attribuiçáo de suspender as leis 
provinciaes. Ora tanto sáoleis provinciaes as sujeitas 
á sancção, como as que sào delia isentas. O acto addi- 
cional não distingue, e onde a lei não faz disUncção, 
não devemos nós distinguir arbitrariamente. 

Ao espírito, porque o acto addicional teve em visla 
fomeecr meios pelos quaes o Poder Geral, pelo seu 
Agente, pudesse obstar a que fossem postas em exe- 
cução leis que offendessem os direitos de outras Pro- 
víncias,, os Tratados e a Constituição. 

Ora, tanto podem ser offendídos estes objectos pelas 
leis dependentes de sanccao, como pelas que não lhe 
são sujeitas. Se o § 3.* do art. 24 apenas se referisse 
a leis sujeitas á sancção, somente ficarião preenchidas 
em parte as vistas do acto addicional, e imperfeita a 
protecção que deu á União. 

§ 600. 

C* ueeo^&taria uma «iolu^^ào |»cJa Asscuibléa dícral. 

Jiào obstante uào ser eslc ponto dos mais illiquidus, 
dizia o Ministro do Império em seu Relatório apre- 
sentado á Assembléa Geral Legislativa em 1837. 

« A disposição do iirligu IG do aclo addicional carece 
lealmente de* interprela(;i\o para que íique (ílaro e bem 
liquido até onde chega o direito dos Presidenles de Pro- 
víncia na suspensão temporária das leis provinciaes, 
embora tenhcio passado por dous terços de votos de 
seus membros, porque oííendão os direitos de outras 
Províncias, os Tratados com as nações estrangeiras, ou 
a Constituição. 

<c Deve ser este direito exercido lilleral e restricla- 
meiíle aos casos em que a lei de que se tratar fôr da- 
quellas em «lue c essencial a saiicção. ou ò íixtensivo 



/f?» IeÍ!> feiUi5 pleiioj"'^ que >ão publicadas indepeuden- 
l»íni*'!ilíf de lai ^ol'*mnidade. taes como as de economia 
»: policia municipal, us n^ginientos inlenios e outros? 

t E em r-aso ue^alívo, como se haverá o Presidente 
«1.1 Província e o Governo Gerai, rjaando. por exemplo, 
•ima ljR\ de orramenio municipal contiver disposições of- 
leii>ivds dos frjliidos, dii Coustiluiçáo. uu dos direitos do 
«iulni!» Províncííis? 

* heveráõ cmzar os braços e deixar que semelhaDl** 
lei seja executiida t* pr^iduza os males que se quiz evil^r 
com «J proficiente di^posi^ão do citado art. IG? E isto 
quando os inconvenientes* podem ainda ser maiores, 
iHiis que mais facilmente se pôde dar u abuso da parte 
d<is Assembléfis provinciaes em um acto legislativo que 
iião jiassi» j)i!Íos tnirniles da sdncrào, da reconsiderariío 
d;i Asseinbléa provincial, c da approvaç^âo de dous tenros 
de seus nuMubros? 

'' A soliiefio dtdlniliva drssa ijueslào é de vossa eX- 
elusiva competência; mas permitti que vos observe que 
muito ronvém que não seja adiada. Mais de-umfacto 
dessa ordem dc»u-se duranl«3 o anuo que findou. 

<f A sua repelirão pótie produzir resultados desagra- 
dáveis, como costumão ser todos os que provem de iiQia 
lula entre o Delegado do Poder Executivo na Provinda 
e a respectiva Asseml>léa em pontos do acto addicional 
e em matéria de atlribuiçòes. 

No requerimento já por vezes mencionado, apre- 
sentado pelo Sr. Visconde de Jequitinhonha na ses- 
são do Senado de 31 de Maio de 1861, para a no- 
meação de tima Commissào do Senado e da Camará 
dos Deputados, que propuzesse ura projecto de inler- 
pretacAo sobre vários pontos do acto addicional, vefll 
indicado este : 

« 9.' Se o direito que os Presidentes tem de sus- 
jxjnder a execução das leis provinciaes, nos casos do 
arl. 11) do acto addicional, ó extensivo áquellas leis 
que não dependem de sancçào dos mesmos Presi- 
dentes ? 
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§ COl. 

Frofe^f • art. 49 «lo mmíQ mãékmionmA m n^ipeito de ^r»|e«tos 
hám saJMioft A Muieçãst • «dja pobltoaçft* o PreaUlekle é««- 
tenden par l»eai dos msIb. 10 e 1^4 g a.o da ae<« «ddlcloaal ? 

Isto é. Sc O Presidenlc da Proviíicia suspender a 
publicação de uma lei que o acto addicional isenta 
de sancção e a levar ao conhecimento do Governo e 
i^^^eotUDléa fieiraes, na fóroia dos arts. 24 §§ 3.*e 1(> 
do acto addicional, para que a mesma Assembléa Geral 
definitivamente decida se deve ou náo sj^f publicada, 
não se achando a esse tempQ reunida a Asscmblca 
Geral, e julgando o Governo que a lei deve ser pu- 
blicada, pôde mandar que seja provisoriamente exe- 
cutada, até definitiva decisão da mesma Assembli!'a 
Geral ? 

O que pôde dar lugar a duvida é referirem-se os 
arts. 16 e 17 a projectos sujeitos a suiicçào. 

Mas o art. 24 § 3." aulorisa os Presidentes a sus- 
pender a publicação das leis provinciaçs seim fazer 
dislinccào alguma, nos casoi marcados nos arts. 43 e 10 
que compreliendem leis sujeitas á saiicjão. 

Mo hà razão alguma para (pie o Governo Geral, o 
qual pôde mandar executar uma lei cuja publicação o 
Presidente da Província suspendeu, depois de haver-lhe 
negado a sancção, nào possa igualmente mandar exe- 
cutar uma lei, à qual o Presidente não negou a sancção, 
porque nào lhe estava sujeita, mas cuja publicação igual- 
mente suspendeu. 

Antes esse direito do Governo Geral é mais justificado 
nos casos não sujeitos á sancção, nos quaes, pelo acto 
addicional, é mais restricta a acção do Presidente . 
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CAPITULO XVI. 

PODE Ó rakSIDEKTE DÁ .PROVÍNCIA SCSPENDEK AS. LEIS £ RE- 
SOLUÇÕES PR0\TOCIAE9A TODO O TEMPO? 

§ 602. 

Pelo acto addicional podo o Presidente suspender 
a publicarão. Feita a publicação legalmente não pôde 
mais suspender a lei. 

Suspender a publicação de uma lei (palavras do aclo 
addicional) ainda imperfeita é cousa mui diversa de 
suspender a execução de uma lei sanccionada, pu- 
blicada, portanío perfeita, e era execução. 

Estíibeleci ha pouco que a resolução de suspender 
a lei é tomada pelo Presidente na occasião em que o 
projecto lhe é novamente presente, remeltido pela As- 
sembléa provincial por haver sido novamente adoptado 
por dous terços de votos. E* esta a hypothese do acto 
addicional, e se colhe do seu todo e do seií mecanismo. 

De outra maneira as leis provinciaes, que são leis, 
não terião definitivamente o caracter de lei. Poderião 
a cada momento ser suspensas e deixar de ser leis. 

Entretanto tem-se dado exemples de tamanho abuso. 
Vejamos alguns. 

603. 

Do Ceará. 

O vice-presidente da província do Ceará suspendeu 
cm M de Setembro de 1840 todas [as leis que ha- 
vião sido feitas por uma í^sse-mbléa provincial que 
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considerava como uma reunião illegal, e sancxíionadas 
por seu antecessor. O Governo Imperial por Aviso de 
43 de Novembro de 1840 desapprovou esse procedi- 
mento nlio obstante dizer no mesmo Aviso que a As- 
sembléa provincial parecia um conventiculo revoltoso 
e lumultuario. 

§ 604. 

Das AlagAas. 

Tendo o Presidente da Província das Alagoas de- 
clarado ao Governo Imperial a deliberação em que 
estava, á vista das observações que fizera a Secção 
dos Negócios do Império sobre certas leis dessa Pro- 
vincia, de mandar sobre*star a sua execução, dizia 
sobre essa deliberação a mesma Secção em Consulta 
de 10 de Julho de 1844, Relator o Sr. B. P. de Vascon- 
cellos, votos os Srs. Miranda Ribeiro e íWonte Alegre : 

« Se o Conselho de EsUido já teve a honra de con- 
sultar a^ Vossa Magestado Imperial sobre a convenioncia 
de solicitar declaração do Corpo Legislativo a respeito 
do direito que pcssa ter o Governo de suspender a exe- 
cução de Leis provinciaes depois de compelentemenlo 
sanecionadas, se pôde disputar-se tal direito cm geral 
ao mesmo Governo Imperial, recusa a Secção reconhecel-o 
nos Presidentes das Provindas, mormente quando as leis 
de cuja suspensão se trata são por elles sanecionadas. No 
conceito, pois, da Secção foi irreflectida a deliberação que 
o Presidente diz ter tomado de suspender as mencionadas 
leis. » 

A Consulta de 8 de Novembro de 1845 da Secção 
do Império do Conselho de Estado, Relator o Sr. B. 
P. de Vasconcellos, votos os Srs M. Ribeiro e Olinda, 
resolvendo varias duvidas, resolvia assim a questão 
de que se trata: 
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H Ouarla duvida. Se o PrpsidiBnle da Proviacia pótle, 
em virtude do i 3/ do art. i\ do acio addicional, sus- 
pender a publicação de uma lei a que tenha negado 
sanccão, e a Assemhléa Legislativa provincial leodia 
mandado publicar na forma do art. 49 dx> mesraò actof A 
Secção não vê motivo de duvida no que expõe o Presidente, 
pois que mui expressamente declara o § 3.* do art. 21 que 
aos Presidentes de Província compete suspender a pu- 
blicação das Leis provincia(5s nos casos e pela forma 
marcados nos arts. 45 e 16, e que por conseguinte o 
não podem fazer no do arl. 19. » 

§G05- 

JHe Sergfipe. 

O Prosidcnle da Província de Sergipe negou a sanccâo 
a um projecto da Assembléa provincial datado do 1.' 
de Abril de 1852, que tornava inamovíveis os Em- 
pregados da Secretaria, por consideral-o inconslilu- 
cional, anlí-politico, e contrario aos interesses da Pro- 
víncia. Tendo a Assembléa provincial adoptado o pro- 
jecto por dons terços de votos, foi reduzido a lei, sendo 
[>or cila mandado publicar como tal. O Presidente 
suspendeu a sua execução com o fundamento de que 
a adopção somente tivera lugar por dous terços de votos 
presentes, c não de dous terços da totalidade de que se 
compunha a Assembléa. 

Ouvida a Secção do Império do Conselho de Estado 
a sua maioria, composta dos Srs. Maia e Araújo Víanna, 
discordando do Presidente, quanto a inconstituciona- 
lidade por olle allegada do projecto, foi de opinião 
em Considla de 22 de Dezembro de 1852, de que fosse 
desapprovado ao Presidente o haver suspendido a exe- 
cução aos projectos depois que a Assembléa provincial 
os havia approvado taes quaes, não obstante as razões 
com que elle os impugnara. 
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O Conselheiro de Estado Visconde de Olinda entendia 
porém: 

« Quanto ao projecto designadi» debalvo do n.<^ \ no 

Sarecer da maioria, que bem obrou o Presidente em não 
ar execução á publicação mandada fazer peia Assembléa 
provincial. Porque tendo o Presidente declarado incons- 
titucional esle projecto, nílro podia já a Assembléa pro- 
vincial projnulgal-o como lei. Neste caso vigora o art. 16 
do íicto addicional combinado com o art, 47 do mesmo 
acto, o ciual manda que quando a Assembléa provincial 
nào concorda com o Presidente da Provinda no juizo 
que forma sobro sor contrario á Constituição o projecto 
proposto, soja este levado ao conhecimento do Governo 
e Asseudjléa (ioraes, para (?sta dclinitivamenie decidir se 
elle deve ou nào ser sanrcionado. Interposto a(|uclle 
juízo a Assembléa não podia proseguir, como fez ; e o 
Presidente da Província nào devia consentir nessa vio- 
lação da Constituição. E' verdade que a Constituição não 
sc*aclia offendida * com esse projecto nue não encerra 
senão disposições contrarias aos verdadeiros i)rincipios 
administrativos. Mas a Assembléa provincial não é com- 
petente para o julgar, isto é reservado ã Geral, para 
quem o projecto devera ser remetlido assim como para 
o Governo, ele, ele. » 

Esta opinião me parece inadmissível. Se o Presidenle 
da Província pôde formar o seu juízo sobre incons- 
titucionalidade do projecto, e repellil-o por isso, a 
Assembléa provincial lambem pôde formar o seu juizo 
sobre a sua constitucionalidade, e suslental-o por isso. 
Mo é o simples juizo do Presidente declarado á As- 
sembléa provincial que a tollie o suspende a lei, é o 
recurso interposto , a remcss-i feita pelo Presidente 
para o Governo c Assembléa Geraes. Se o Presidenle não 
interpõe esse recurso, e a Assembléa provincial vai 
por diante c publica a lei, não a pôde mais o Pre- 
sidente suspender, e deve o negocio ser decidido pela 
Assembléa geral. 

Esta Consulta não teve resolação, e nem lhe achei 
nota alguma. 
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§ 60C. 

n« Bahia. 

A Asscmbléa Legislaliva provincial da Bahia em sua 
Lei de orçameulo de 17 de Dezembro do 1838 impôz 
sobre yíqIios e outras bebidas espirituosas estrangeiras 
(luc pagào impostos de importação. 

As legações de Sua Magestade Britannica e Fidelissima 
reclamarão contra semelhantes imposições. 

O Presidente da Província suspendeu a cobrança do 
imposto, e portanto a execução de uma lei sanccio- 
nada e em execução. 

Ouvida a Secção dos Negócios Estrangeiros do Con- 
selho de Estado, Relator Visconde do Uruguay, votos 
os Srs. Euzebio de Queiroz, e Maranguape, declarou 
em Consulta de 18 de Março de 1839 quo não podia 
reconhecer semelhante direito nos Presidentes de Pro- 
víncia, suscitando a doutrina da Consulta da Secção 
(lo Império do Conselho de Estado de 10 de Julho 
de 1844, já acima citada. 

A mesma Assembléa provincial da Bahia por lei n.* 663 
de 31 de Dezembro de 1837, ordenou que a Camará 
Municipal da cidade admittisse um individuo que havia 
dcmiltido, como empregado addido ao administrador 
das suas obras, com a mesma gratilicação que vencia 
quando era administrador, paga desde o dia da de- 
missão. 

Sem embargo da exorbitância escandalosa dessa 
lei, mandou-a o Presidente da Província publicar e 
executar. A Camará Municipal representou contra, ar- 
guindo-a de inconstitucional por se arrogar a Assembléa 
provincial funcçõe^ administrativas, com usurpação 
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das âlb*ibuições da Gamara, á qual compelia a no- 
meação de seus empregados. 

O Presidente levou o negocio ao conhecimento do 
Governo geral, ficando no entretanto suspensa a exe- 
cução do acto legislativo. 

Ouvida a Secção do Império do Conselho de Es- 
tado foi esta de parecer, em Consulta de 26 de Junho 
de 1858, de que a matéria devia ser levada ao co- 
nhecimento da Assembléa Geral, não se dando entre- 
tanto eiecução ao acto legislativo, que o Presidente 
da Provinda estava áutorisado para deixar de pu- 
blicar. 

E assim foi decidido pela Resolução Imperial de 17 
de Julho de, 1858. 

A doutrina desta Resolução, contraria á estabe- 
lecida precedentemente, é insustentável. O Presidente 
dá Província estava, sem duvida, áutorisado para 
deixar de publicar a lei, para suspender sua publicação, 
affectando o negocio ao Governo e Assembléa Geraes. 
Não o fez na occasiao competente. Pelo contrario pu- 
blicou, mandou executar alei. Não a podia suspender 
mais, e somente á Assembléa Geral tocava a decisão 
do caso, annullando a lei. 



607. 



i • 



Reflcxòcs.— Conclusões . 



O resultado de semelhantes doutrinas é darem-se 
exemplos, como o apontado na Consulta da Secção 
do Império de 29 de Janeiro de 1859 sobre leis pro- 
vincíaes das Alagoas, de leis suspensas por um Pre- 
sidente, novamente executadas por outro, e cuja obser- 
vância é recommendada por novas leis provincíaes. 
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E' para mim inconcussa a opinião de que o Pre- 
sidente da Província somente pôde suspender a pu- 
blicação da lei na occasião em que )he é presente, 
devolvida pela Assembléa provincial, que a adoptou 
novamente e por dous terços de votos. 

Que essa suspensão veriíica-se pela remessa do pro- 
jecto e das razões do Presidente da Província ao Go- 
verno e Assembléa Geraes. 

Que, uma vez sanccionada a lei ou mandada pu- 
blicar pelo Presidente, nada pôde este inuovar. 

O contrario é desordem, confusão e anarclua\ 

CAPITULO XVII. 



SJS o GOVERNO (iERAL TE31 DIREMO DE SUSPENDER LEIS 
PROVINCLVES SANCCIONADAS PELOS PRESIDENTES, E OU POU 
ELLES OU PELAS ASSEMBLÉAS PROVINCIAES MANDADAS PC- 
BLICAR E EM EXECUÇÃO. 

§ 608. 

Tem-se arrogado esse direito. 

O Aviso de 28 de Julho de 1841 declarou ao Pre- 
sidente da Provincia da Parahyba que, ainda que o 
Governo estava autorisado para mandar suspendera 
execução de leis provinciaes, decretadas com falta de 
jurisdicçáo, posto que sanccionadas, comtudo, estando 
reunido o Corpo Legislativo, era mais regular e se- 
guro recorrer a elle. 

Vejamos alguns exemplos dados por Gregos e 
Troyanos. 
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4938.— Lei do Espirito Santo. 

Tendo o Presidente da Província do Espirito Santo 
sanceíonado uma RcsolucSo da Assembléa provincial 
que mandava demolir parte de um antigo forte, de- 
clarou o Aviso n.* 24 de 10 de Janeiro de 1836 que 
tal Resolução nâo podia nem devia ter cumprimento 
por dispor de um próprio nacional, sobre que nâo 
podia legislar a mesma Assembléa, por não ser dos 
objectos especificados nos arts. 10 e 11 do acto 
addicional. 

4881. Lei de Mato Omsso. 

O Aviso n.* 183 de 12 de Abril de 1837 declara ao 
Presidente da Província de Mato Grosso que não estava 
DO caso de ser executada a lei n.^ II da Assembléa 
dessa Província, visto que o Corpo de Ligeiros a 
que ella é relativa, constilue uma parte do Exercito, e 
as Assembléas provínciaes nenhuma autoridade podem 
exercer a seu respeito, não devendo consentir-se em 
um precedente que pôde acarretar as mais perigosas 
consequências. (*) 

i838. Lei do Ceará. 

A Assembléa provincial do Ceará pelo seu projecto 
n.« 16 conferia privilégios aos seus membros. O Pre- 
sidente negou asancção a esse projecto. A Assembléa 



D São inuilo e muilo piocedeales as razões pelas quaes se manda 
que csla e oulras leis não sejão executadas. Mas não é essa a questão. 
Uude confere o acto addicional ao Governo Geral o direito de or- 
denar ({ue nâo seiílo executadas lois provínciaes? K' unia flagrante 
usurpação da atlribuiçuo da Asseuibiéa Geral a quem cumpre revo- 
gadas o logo. Mas a Assembléa Geral nâu o faz. Então.... Logo CSS9 
attribuí(;ão pertence ao Governo!!! 
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provincial, adoptando-o por dous terços de votos, o 
enviou novamente á sahccão, que foi segunda vez ne- 
gada. {*) 4 Assembléa o fez publicar como lei. 

O Groverno Geral ordenou por Aviso n.* 117 de 5de 
Novembro de 1838 que não fosse o mesmo projecto 
guardado e observado como lei, até definitiva decisão 
da Assembléa Geral, fundando*se em que a lei era in- 
constitucional , porquanto, além de conferir a Assem- 
bléa provincial privilégios aos seus membros, com- 
prehendendo nesses privilégios Empregados Geraes, 
inhibia o Presidente da Província de os poder empregar 
fora delia, durante a legislatura. 

A esta inconstitucionalidade substancial accrescia 
outra de forma, a saber, o segundo exame pela Assem- 
bléa provincial não tinha sido approvado tal e qual pelos 
dous terços dos membros da Assembléa, nem modi- 
ficada no sentido das razões pelas quaes o Presidente 
lhe recusara a sua sancção. 

184i. Lei da Ikilila. 

O Aviso de U de Janeiro de 1841 declarou ao Pre- 
sidente da Bahia que nao podia ter execução a Lei 
provincial n.^ 120, na parte em que approvava condi- 
ções offerecidas pela Companhia de navegação a vapor, 
visto que se estipulava nelias a isenção de direitos 
geraes sobre os quaes somente podia a Assembléa .Geral 
legislar. 



(^1 Dahi veio todo o mal. Se, em lugar de negar segunda vez a 
sancção ào projecto, o Presidente o tivesse afTectado ao Governo e As- 
sembléa Geral , não teria tido a Assembléa provincial occasiâo de 
luandal-o publicar. Em outro lugar ei^amino com alguma largueza 
este ponto. 
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i84t. Lei de Sergipe. 



.0 Ayiso ^e 48 de Março de 4842 declarou ao Pre- 
sidente da Província de Sergipe que não devia ter 
sanccionado a lei n.° 24, que concedia privilegio ex- 
clusivo a uma fabrica de sabão, mas que, visto haver 
stdo promulgada, devia ser suspensa a sua execução, 
por ser exorbitante dos arts. 40 e 44 do acto addi- 
cional. 

Lei do Haramháe. 

A ordem do Thesouro Publico Nacional de 9 de Se- 
tembro de 4842 mandou suspender a execução do art. 
.5.* da Lei provincial do Maranhão n.^ 416 que orde- 
nara que as notas do Banco estabelecido pela mesma 
lei fossem recebidas como moeda nas Repartições pu- 
blicas provi nciaes. 

4844 e 4849. Leis de S. Paulo. 

O Aviso de 24 de Agosto de 4844 declarou ao Pre- 
sidente de S. Paulo que devia ser suspensa a exe- 
cução da Lei provincial n.'' 40 desse anno, que des- 
tinara o ediQcio do Curso Jurídico para as sessões da 
Assembléa provincial, até que o Corpo Legislativo a 
revogasse, por ser oíTensiva do § 2.^ do art. 10 do 
acto addicional. 

Pelo Aviso de 23 de Janeiro de 4849, expedido em 
conformidade da Resolução Imperial de 24 do mesmo 
mez e anno, tomada sobre Consulta de 19, mandou-so 
suspender a Lei provincial de S. Paulo que declarou 
vitalícios e perpétuos os postos dos Officiaes da Guarda 
Nacional. 
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§ 64)9. 



Ewem^Mmm ém wupeBsWs ãe Ma wê^we ÍMf»t— peto Cí«vera» 

Gemi. 



483«. Lei 4a S. Pavl». 

Pela ordem do Thesouro Publico Nacional n. 67i 
de 9 de Dezembro de 1836, foi determinado ao Ins- 
pector da Thesouraría do S. Paulo que não cumprisse, 
até que a Assembléa Geral Legislativa resolvesse o 
contrario : \.\ a disposição do art. 6.<^ § 9.'' da lei do 
orçamento provincial, que ordenava que não se pa- 
gasse siza quando se fizesse troca de escravos por bens 
de raiz, determinação prejudicial á renda geral etc. ; 
2.*, que igualmente não fosse cumprido o § 10 do 
mesmo artigo, que declarava perteiícer á renda pro- 
vincial a decima de legados c heranças, cujo prazo 
legal de pagamento se vencesse depois do I ." de Julho 
de 1836, etc. ; 3.^ , o art. 17 da mesma lei que dispunha 
que fossem pagas pelas rendas Geraes as dividas pro- 
vinciaes anteriores ao 1 ."^ de Julho do mesmo auno, 
porque a Assembléa não podia, sem exceder suas 
attribuições, dar aos fundos consignados para as des- 
pezas geraes diverso destino etc. , etc. 

A ordem do mesmo Thesouro de 10 do mesmo mez 
e anno contém disposições semelhantes a respeito de 
legislação da Assembléa provincial de Goyaz. 

i839. Leis do Uaranhâo. 

A ordem do Thesouro Publico Nacional de 4 de Ja- 
neiro de 1839 determinou que não fossem cumpridas, 
emquanlo a Assembléa Geral não resolvesse o contrario, 
Yâríâs disposições de leis da Assembléa provincial do 
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Maranhão sobre impostos, umas porque prejudicavâo 
os impostos geraes, outras por cxorbllontes das altrí- 
buíções das Assembléas provinciaes , e outras, final- 
mente, por offensivas de Tratados era vigor. 

i8i1. Lcl de tenta Calharlna. 

O Aviso do Ministério da Fazenda de 18 de Janeiro 
de 18it mandou que ficassem desde já suspensas as 
disposições dos §§ 13, 14, 15 e 16 do art. 3.* da lei 
n.* U6 de 4 de Maio de 1840, pela qual a Assembléa 
provincial de Santa Catharina estabelecera direitos de 
exportação, e isto com o fundamento de que essa lei 
oflendia os impostos geraes da mesma exportação, que 

assim muito diminuiria. 

• 

i848. Leis do Maranhão. 

Os Avisos da Fazenda de 10 de Marco e de 2 de 
Agosto de 1842 ordenarão ao Presidente da Província 
do Maranhão que, será perda de tempo, expedisse as 
precisas ordens para que cessasse a arrecadação dos 
impostos sobre vinhos e cerveja lançados por leis da 
Assembléa provincial de 29 de Julho de 1836 e n.° 80 
de 37 de Julho de 1838. 

1856. Lei da Babia. 

A ordem do Thesouro Publico Nacional n.** 187 de 
19 de Maio de 1856, expedida era conformidade da 
Consulta da Secção de Fazenda do Conselho de Estado 
de 12 de Abril de 1830, mandou revogar as ordens expe- 
didas pelo Presidente da Província da Bahia para que 
o Inspector da Alfandega da mesma Vroviucia remettesse 
ã Tbesoururia provincial os despachos de rapé impor 
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tudo, a iim de SC verificai* a cobraoça do imposto lan- 
çado peia Lei provincial n.* 512 de 19 de Julho de 
l8oi sobre o rapé estrangeiro, e o fabricado em outrâs 
Províncias. 

§ 610. 

Posteriormente recuou o Governo, como que pondo 
em duvida a faculdade que até então exercera. Ha- 
vendo a Lei provincial do Ceará de 3 de Novembro de 
1804 lançado o imposto de 3 % sobre bebidas espi- 
rituosas, além de 30|$I000 por pipa de aguardente não 
fabricada na Província, e que fosse nella consumida, 
200 rs. em libra de rapé, etc, e sendo & Secção de 
Fazenda do Conselho de Estado de parecer, em Con- 
sulta de 12 de Janeiro de 1857: 1.**, de que aquella 
lei fosse levada ao conhecimento da Assembléa Geral 
para deliberar a respeito de suas disposições exorbi- 
tantes; 2.^, que entretanto o Governo Imperial recom- 
niendasse ao Presidente do Ceará que recommendasse ás 
autoridades íiscaes do Thesouro Nacional que não exe- 
cutassem o que era relativo a impostos de importação; 
3.", que o mesmo Presidente procurasse obstar desde 
já á cobrança da taxa desigual para os estrangeiros, 
como único meio de prevenir justas reclamações c 
conflictos com as outras nações, a Resolução Imperial 
de 21 do Fevereiro do dito anno de 1857 decidio 
somente na conformidade da 1 * e 3.* conclusão, não 
adoptando a 2/ 

No mesmo sentido , sobre igual assumpto, estão a 
Consulta da mesma Secção de 23 de Janeiro do mesmo 
anno, e Resolução Imperial de 21 d« Fevereiro de 1837 
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idêntica áquella foi a solnçíio dada pela Consulta da 
mesma Secção de 21 de Fevereiro do mesmo anno, e 
Resolução Imperial de 21 de Fevereiro de 1857 sobre 
Leis provinciaes de Pernambuco. Sem ordenar que não 
fossem executadas essas leis, limitou-se o Governo a 
affeclar o negocio á Assembléa Geral. 

§6lt. 

E^iame da qiiostào. È snjeita ao Conselho de Estado. 

O Aviso de 28 de Julho de 1841 declarou ao Pre- 
sidente da Parahyba que, ainda que o Governo esteja 
antorísado para mandar suspender a execução de Leis 
provinciaes decretadas com falta de jurisdicção, posto 
que sanccionadas, comtudo, estando reunido o Corpo 
Legislativo, era mais regular e seguro recorrer a elle. 

Havendo a Lei provincial das Alagoas de 23 de Abril 
de 1842 estabelecido o imposto de 5 % sobre os orde- 
nados de todos os Empregados provinciaes, sendo in- 
cluidos nesta disposição os providos pelo Governo Geral, 
e mais outros 5 7o dos seus respectivos vencimentos 
correspondentes ao tempo de licença que obtivessem, 
reclamarão perante o Governo Geral contra essas dis- 
posições os Juizes de Direito da Capital e do Penedo. 
O Presidente da Provincia entendia que essas dispo- 
sições estavão no caso de ser suspensas, visto estarem 
sanccionadas, até decisão final do Poder Legislativo 
Geral. 

Ouvida a Secção de Justiça do Conselho de Estado, 
Relator o Sr. Carneiro Leão, votos os Srs. Lopes Gama 
e Bispo de Anemuria, era ella da seguinte opinião em 
Consulta de 21 de Novembro de 1842: 
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^ A Secção concorda com o parecer do Conselheiro 
Procurador da Coroa, Soberania e Fazenda Nacional, e 
com a exposição do Presidente da Provincia, na parle 
em que julgào que as disposições contidas nos arts. 
4.^ e 5.** da referida lei são contrarias á Constituição ; 
não concorda, porém, na parte em que juigáo dever o 
Governo Imperial suspender por acto seu a eiecução dos 
mencionados artigos. Comquanto semelhante attnbuição 
se antolhe á Secção como necessária e mesmo incfis- 
pensavel ao Governo Imperial para manter a Constituição 
e a união, nos casos em que os Presidentes ou Vice- 
Presidentes das Províncias sanccionão leis offensivas da 
Constituição, ou por inadvertência, ou por ignorância» 
e comquanto haja exemplos de ter sido exercida esta 
altribuição, comtudo, estando próxima a abertura da As- 
sembléa Geral, parece á Secção que a referida lei lhe 
deve ser deíerida para serem os ditos artigos por ella 
competentemente revogados, visto que a lei que reformou 
a Constituição do Império e a que interpretou essa lei 
de reforma nenhuma disposição contém que autorise o 
Governo Imperial a fazer no intervallo das sessões se- 
melhante revogação ou suspensão. » 

Em 7 de Outubro de 184â expedio o Governo ordens 
á Provincia da Bahia para ser suspensa a execução 
da Lei provincial que onerava os Empregados geraes 
com o imposto de 5%. 

O Presidente da Provincia não executou essa ordem 
e respondeu com uma" representação do Procurador 
Fiscal, que negava ao Governo Geral o direito de sus- 
pender a Lei provincial. 

Ouvida a Secção de Fazenda do Conselho de Estado, 
Relator o Sr. Monte Alegre, votos os Srs. Alves Branco 
e Abrantes, foi ella de parecer em Consulta de 30 de 
Novembro de 1843 de que: 

« O Governo Geral deve ter o direito de suspender a 
execução das Leis provinciaes exorbitantes, porque, se 
o não lizer, fica sem objecto a remessa que o art. 20 
do acto addicional determina que se faça ao Governo, 
e nem este pôde impedir os males resultantes dos ex- 
cessos das Assembléas provinciaes. Porém visto que não 
é esse direito claro e expresso na lei, e podendo Iam- 
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bem seguir-se delle abusos e confliclos, 6 de parecer a 
Secção de Fazenda do Conselbo de Estado que quanto 
antes se consulte a Asscmbléa Geral, a qual por inter- 
pretação poderá estabelecer regras que garantão o di- 
reito do Governo Geral, e dos provinciaes. » 

Peia Resolução Imperial de 13 de Dezembro do mesmo 
anoo, mandou-se que fosse essa Consulta examinada 
era Assembléa Geral do Conselho de Estado. 

Havendo o Governo Geral ordenado aos Presidentes 
de Pernambuco e de Santa Calharina que suspendessem 
a execução de varias disposições legislativas dessas Pro- 
víncias, que na imposição de alguns tributos havião 
excedido as attribuições que a lei confere ás Assem- 
bléas provinciaes, representarão esses Presidentes tam- 
bém que se vião embaraçados no cumprimento de 
taes ordens, porque, não sendo expresso e muito claro 
na lei de 1 2 de Agosto de 1 834 o direito do Governo Gera' 
de suspender os actos legislativos provinciaes, podia 
isso. dar origem a conflictos sempre damnosos entre 
os Presidentes e as Assembléas. 

Ouvida a Secção de Fazenda do Conselho de Estado, 
Relator o Sr. Visconde de Monte Alegre, votos os Srs. 
Alves Branco, e Visconde de Abrantes, de accordo com 
a Consulta que acaba de ser mencionada, dizia em 
outra (sem data de dia) de Novembro do mesmo anno 
de 1843. 

« A Secçào de Fazenda do (Conselho de Estado acha 
muito peso nas razões expendidas pelos ditos Presidentes, 
posto que muito convencida de que o Governo Geral deve 
ter o direito de suspender taes actos exorbitantes, como 
já teve a honra de expor a Vossa Magestade Imperial em 
outra occasião, tratando da suspensão de um artigo de 
lei da Provincia da Bahia que impõe 5 *»/« nos empregados 

f^eraes, e por isso é de parecer (jue esta matéria seja 
evada á Asscmbléa Geral, que poderá estabelecer regras 
3ue tirem todas as duvidas a respeito e íirmem o direito 
o Governo. » 
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A Resolução Imperial de 16 de Dezembro de 1843 
mandou ouvir sobre esta Consulta a Assembléa Geral 
do Conselho de Estado, que a approvou em sessão de 
18 de Janeiro de 184i. 

Nào me consta que a Assembléa Geral Legislativa 
desse solução alguma. 

Referindo-se a essa Consulta, a de 10 de Julho de 
\Híi da Secção do Império do Conselho de Estado, 
Relator o Sr. B. P. de Vasconcellos, votos os Srs. Mi- 
randa Ribeiro, c Monte Alegre, accrescentava : 

« Bem que a Seccào se conforme com a cilada Con- 
sulta do Conselho cie Estado, pensa que todas as vezes 
(iu(í rôr sanccionada lei provincial, que contenha damno 
irreparável, o Governo Imperial a poderá mandar sus- 
pender. » 

Sondo consultada a Seccào de Justiça do Conselho 

« * 

de Estado sobre a lei da Província de Minas n-*367 
de 30 de Outubro de 1848, que declarara perpétuos 
e vitalicios todos os postos da Guarda Nacional, dizia a 
mesma Secção em Consulta do 6 de Dezembro de 1848, 
Relator o Sr. Limpo de Abreu, votos os Srs. Carneiro 
Leão e Lopes Gama : 

« A Secção não hesita em opinar que as Assenibléas 
legislativas provinciaes não lem a attribuiçào de legislar 
sobre a Guarda Nacional, etc, etc. 

« Esta, pois, demonstrado que a mencionada lei nào 
só execede notoriamente as attribuições que pelo acto 
addicional forão conferidas ás Assembléas provinciaes, 
mas também que ella é manifestamente usurpadora e 
attentatoria dos direitos e prerogativas conferidas pela 
('onstituição aos Poderes Geraes do Estado. 

« Em casos por ventura de menor gravidade leni o 
Conselho de Estado consultado a suspensão da execução 
das leis provinciaes que violão a Constituição e usurpão 
as altribuições dos 'Poderes Geraes do Eslado. 

« Assim 6 que a Secção coherenle com este pensa- 
mento é de parecer rme o Governo de Vossa Magestade 
Inq)erial deve, se o julgar conveniente c necessário, s\is- 
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pender a execu(;<io da lei provincial de Minas (jue de- 
clara perpétuos e vilalicios os postos dos Oííiciaes da 
Guarda Nacional, e chamar, outrosim, á responsabilidade 
perante o Tribunal competente ao Presidente da -Pro- 
vincia que sancçionou a referida lei. » 

O Relator o Sr. Limpo de Abreu, votando em se- 
parado, concordava em que a attribuiçáo de legislar 
sobre a Guarda Nacional não compete ás Assembléa^ 
provinciaes, e que a lei náo devia ser sanccionada 
pelo Presidente, seguindo depois o processo marcado 
no art. 16 do acto addicional. 

« N5o succedeu, porém, assim. O Presidente da Pro- 
víncia entendeu que devia sanccionar a lei, a qual, por 
consequência, aclia-se revestida de todas as condições 
essenciaes e de todas as formulas externas, que se exigem 
para ser considerada como tal, e ol>edecida e executada. 

« Vejo no acto addicional o art. 17 que confere ao 
Governo a attribuiçáo de mandar executar provisoriamente 
ura projecto de lei, a que o Presidente de qualquer Pro- 
víncia tiver negado a sancção, por entender que oíTende 
os direitos de alguma outra Província, nos casos decla- 
rados no 1 8.° do art. 10, ou os Tratados feitos com nações 
estrangeiras, ou a Constitui(;ão, segundo depois explicou 
art. 7.® da Lei de 12 de Maio de 1840; mas não vejo 
disposição alguma no acto addicional que autorise o 
Governo a suspender uma lei depois de sanccionada pelo- 
Presidente. 

« O art. 20 do acto addicional subentende pelo con- 
trario que semelhantes leis podem unicamente ser revo- 
gadas pelo Poder Legislativo Geral, e por isso determina 
que os Presidentes de Província enviem á Assembléa e 
Governo Geraes cópias authenticas de* lodos os actos le- 
gislativos provinciaes, a íim de se examinar se offendem 
a Constituição, os impostos geraes e os direitos de outras 
Provindas, *casos únicos em que o Poder Legislativo Geral 
os poderá revogar. 

« Admitto (|ue alguns precedentes haja de ter o Governo 
Geral mandado suspender a execução ae leis provinciaes 
depois de sanccionadas pelos Presidentes. Entretanto é 
minha opinião ipie taos prt^cedentes não podem consti- 
tuir direito nem regra de decidir e julgar, sendo anonas 
medidas de facto resolvidas sob a responsabilidaae do 
Ministério, o mais ou monos justificáveis segundo as cir- 
cumstancias que as tiverem aconselhador » 
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A ftesoluçáo Imperial de 29 de Dezembro de 1848 
mandou ouvir a Assembléa Geral do Conselho de Estado 
sobre essa Consulta e voto separado. 

Reunido o Conselho de Estado em 19 de Janeiro de 
1849, opinarão seus membros do seguinte modo: 

« O Conselheiro Visconde de Abrantes votava a favor 
do parecer da Secção, porque pensava que tanto pôde 
subentender-se da letra do art. 20 do acto addicional que ' 
ao Governo nào compete suspender a execução de uma 
lei provincial manifestamente contraria á Constituição do 
Império , como pôde subentender-se da letra e espirito 
do art. 17 do dilo acto que o Governo, principal executor 
e guarda da Constituição, não deve consentir na violação 
manifesta da mesma Constituição, sendo certo não só que, 
julgar uma lei provincial como usurpadora e invasora das 
attribuições dos Poderes Legislativo e Executivo Geraes, 
e ao mesmo tempo sustentar com argumentos tirados da 
letra do acto adaicional c(ue semelhante lei está no caso 
de ser executada e obedecida emquanto a Assembléa Geral 
a não revogar, é sem duvida alguma legitimar um crime, 
embora temporário, e accusar o acto addicional de im- 
previdente, manco e até absurdo, mas que também ad- 
mittidos os princípios do voto separado, e sendo licito a 
uma Assembléa provincial o declarar vitalício um Com- 
mandante Superior da Guarda Nacional, será consequente 
reconhecer que á mesma Assembléa é licito declarar 
vitalício o Presidente da Província, e praticar e executar 
durante alguns mezes, sem haver quem o embarace, actos 
e medidas que importem a reforma da Constituição, e a 
mudança de forma de governo do Império, o que de certo 
é insustentável. 

« O Conselheiro Lopes Gama opinava igualmente pelo 
parecer da Secção, dizendo que o direito que compete ao 
Poder Moderador de suspender as leis provinciaes (jue 
offendem a Constituição, os impostos geraes, os direitos 
de outras Provindas ou os Tratados está consagrado no 
urt, 101 I 4." da Constituição, sobre o qual nenhuma alte- 
ração fez o acto addicional, quando substituio os Con- 
selhos Geraes pelas Assembléas provinciaes,. porque não 
é alteral-o o determinar o art. %0 do acto addicional que 
só o Poder Legislativo Geral poderá revogar as leis pro- 
vinciaes que estiverem nos casos acima referidos. Esta 
disposição nào importava, por certo, a derogação do citado 
artieo e paragrapno da Constituição, e absurda fora uma 
inlelligencia contraria em presença do acto addicional» 
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aonde, tendo-se feito modilicações sobre os diversos 
artigos Gonslitucionaes mencionados no art. 11 do mesmo 
aclo, como aquelles em conformidade dos quaes func- 
cionavão as Assembléas provinciaes , tinlia-se deixado 
intaclo o que determina sobre a suspensão o art. 87, 
também mencionado no art. 9." como um dos regula- 
dores das attribuições de taes Assembléas, artigo do qual 
se deriva o direito do Poder Moderador de suspender 
as leis provinciaes, em qualquer dos casos já indicados, 

?oe são i^iaimente os únicos sujeitos á revogação do 
oder Legislativo Geral, e por isso suppôr destruído este 
direito seria estabelecer a anarchia. Disse mais que ao 
exemplo apontado pelo Conselheiro Visconde de Abrantes 
podia muito bem accrescentar-se outros muitos de um 
tal alcance que não permittem entender as disposições 
constitucionaes sobre esse objecto senão nos termos em 
que as entende a Secção no parecer que acabava de dis- 
cutír-se. 

« O Conselheiro Galvão opinava contra o parecer e a 
lavor do voto em separado, porquanto era inegável que 
o acto addicional, ao mesmo tempo que previra a hypo- 
these em questão, tinha estabelecido o meio legal de 
resolvêl-a. A hypothese era de uma lei contraria a Cons- 
tituição, decretada por uma Assembléa Legislativa de uma 
Província, e sanccionada pelo respectivo Presidente. Neste 
caso o que providencia o acto aadicional para remediar 
o nial e precisamente que a lei seja revogada pelo Poder 
Legislativo Geral, não conferindo esta attribuição a outro 
algum Poder. -Admittía esse Conselheiro que a lei pudesse 
ser de tal alcance que puzesse em perigo a oroem e a 
paz publica, se fosse executada, e nesse caso elle não 
hesitaria em modificar a sua opinião, mas não era esta, 
por sem ^duvida, a hypothese que se figurava, não tendo 
o Governo manifestado este pensamento nem no Aviso 
de convocação, nem por meio de algum Relatório ; e por 
isso, considerando a questão nos lermos em que tinha 
sido proposta , parecia-lhe que o voto separado era o 
que estava de accordo com a disposição do acto addi- 
cional. » 

O Conselheiro Limpo de Abreu referia-se ao seu 
Toto separado. 

O Conselheiro Carneiro Leão votava pelo parecer da 
maioria da Secção. Recordava que não era a primeira vez 
que emittia opinião idêntica, sendo constante e professada 
perante differentes Ministérios a doutrina que ora sv\s>- 
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teínlava acerca da questão subníellida ao exame do Con- 
selho de Estado. Allegava que differentes Ministérios 
tinhão suspendido a execução de chamadas leis provin- 
ciaes contrfirias á Constituição e aos Tratados, ou que pre- 
judicão os impostos geraes. Expoz que o direito que tem 
o Governo Geral de suspender semelnantes leis indevida- 
mente sanccionadas, pode derivar do art. 16 do aclo 
addicional. Se ao Governo Geral compete a sancçào de- 
íiniliva, no caso da não sancçào do Presidente, também 
a elle deve competir a revogação da sancçào do Presi- 
dente, no caso de ter sido indevidamente dada e de ser 
a lei sanccionada contraria á Constituição. Esta doutrina 
tornava-se ainda mais plausível, quando se observava que 
a lei que autorisou as reformas da Constituição não per- 
mittia alteração alguma no Poder Moderador ; e devendo 
este ficar intacto e sem quebra nas suas atlribuições, era 
visto que a sancção permittida aos Presidentes de Pro- 
víncia não era senão uma sancção provisória, fundada 
na presumpção de que os mesm^os Presidentes represen- 
tariáo a vontade da coroa, e por isso não podia pre- 
valecer tal sancçào, quando os Presidentes, abusando do 
poder que lhes fora confiado, procediáo como o ex- 
Presidente de Minas contra as suas instrucções e contra 
a Constituição, sanccionando uma lei manifestamente in- 
competente. Se lai exemplo se tolerasse, podia para 
o futuro dar-se o caso de que as Assembléas provin- 
ciaes declarassem os Presidentes de Provinda vitalicios, 
e os desligassem da obediência ao Governo Geral. Lem- 
brava que tanto o Presidente como a Assembléa Legis- 
lativa de Minas reconhecião que procedião contra a 
Constituição, e que a attribuição cie legislar sobre a 
Guarda Nacional era da competência da Assembléa Geral, 
e deste facto concluía que não era provável que o Pre- 
sidente e a Assembléa provincial fizessem umíf tal usur- 
pação e ferida na Constituição pelo mero prazer do se 
mostrarem incoherentese contraditórios; que semelhante 
facto revelava um plano de nullificar a acção do Go- 
verno Geral c de seu Delegado Presidente da Provinc^ia 
sobre a Guarda Nacional, sobre a força que tem de de- 
fender a Constituição, a independência e mtegridade do 
Império e de manter a obediência ás leis, de restabe- 
lecer a ordem e tranquillidade publica, e que, se o Go- 
verno assim permittisse, que se confiscasse a sua acção 
sobre a força, e so dispuzesse dos commandos delia 
pelos seus adversários erraria aos seus deveres, e não 
daria conta da tarefa de que se incumbira. Ponderava 
mais em resposta a um dos Conselheiros que o actual 
Presidente de Minas participando a usurpação da As- 
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sembléa provincial, o o aclo do seu anlccessop, nào 
tratava de zelar e manter allribuiçòcs pessoaes, mas sim 
attríbuições dos Presidentes, as quaes as leis linhão 
julgado necessário confiar-lhes, parabém administrarem 
c governarem, e além disto, no estado em que se achava 
o Império, o Presidente não poderia responder pelo 
socego da Provinda, se os commandos da força da Guarda 
Nacional continuassem a ser exercidos por oíHciaes que 
se dizem vitalícios, o podem pertencer a uma parciali- 
dade que queira contrariar o Governo Geral. 

O Gonselueiro Lima e Silva opinava pelo parecer da 
maioria da Secção. 

O Conselheiro* B. P. de Vasconcellos votava pelo pa- 
recer da Secção. Argumentava que o Governo sempre 
exercera o direito de suspender as leis provinciacs que 
eráo contrarias á Constituição, ou estavào em algum dos 
casos do arl. IG do acto aâdicional, e allegava o exem- 
plo de duas leis que tinliào sido sanccionadas pelos 
respectivos Presidentes, e contra as quaes se havia o 
Governo Geral pronunciado por considerai- as contrarias 
á Constituição, não se prestando a concorrer para exe- 
cução de outra na primeira Regência do acto aâdicional. 

Uma destas leis tinha sido decretada pela Asseni- 
bléa Legislativa da Província do Rio Grande do Norte, 
e tinha por objecto alterar a forma do processo, e a 
outra peia Assembléa Legislativa da Província do Espi- 
rito Santo, sendo o seu onjeclo mandar demolir parte 
da Fortaleza do Carmo. As resoluções do Governo Geral 
sobre estas duas leis não tinlião sido nem censuradas 
na Camará dos Deputados que aliás acabava de decretar 
o acto addicional, c devia ainda estar orgulhosa da sua 
obra. Por este motivo entendia esse Conselheiro que 
duvidar hoje desse direilo era o mesmo que aMicà-lo. 
Accrescentáva que a lei provincial de Minas era eviden- 
temente contraria á Constituirão, como rcconhecião todos 
os membros da secção, e por isso não concebia como 

Sudesse ella ser obedecida e executada , porquanto uma 
as solemnidades internas indispensáveis ora a compe- 
tência do Poder que fazia a lei, c esta competência não 
existia na Assembléa provincial, mas na Assembléa 
Geral, a quem pertencia legislar sobre a Guarda Na- 
cional. Dizia mais que o direito de suspender a execução 
das leis provinciaes, no caso de que se trata, dimanava 
do art. 17 do aclo addicional, porque, se o Governo 
Geral tinha sejjundo esse artigo a faculdade de mandar 
executar provisoriamente uma lei que não fosse sanc- 
cionada pelo Presidente nos casos do artigo <6, não se 
lhe podia recusar o de suspender aquellas leisr que, em 
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casos ideDUcosJussem indevidamente sanccioiíadas, sendo 
iiironlestavel que mandar executar uma lei era niuilo 
mais importante e podia ter consequências muito mais 
graves ilo que a medida de mandar suspender a sua 
evecuçâo, t^ sabido era que quem pôde o mais pode o 
menus. Entendia tambenj com a maioria da sec^io iiuo 
o ex*Presidente dci Pmvincía tinba, sanc^rionando a lei, 
incorrido em responso bíl idade, mas besitava quanto ao 
firtiço do Código penal que podia ser applicavel, salvo 
se tosse o arl. 9o. 

Pi^evaleceu. portanto, contra dous votos sómcnleo 
parecer da maioria da secrâo, com o qual se con- 
formou a Resolução Imperial de 3i de Janeiro de 
18i9, sendo expedido em conformidade o Aviso de 
25 do mesmo mcz c anno. 

Cousa notável ! Antes que tosse assim láo solem- 
nemenle declarado por uma Resolução Imperial, ou- 
vido o Conselbo de Eslado, que o (loverno Geral tinha 
o direito de suspender leis sanccionadas pelos Presi- 
dentes, erão frequentes semelhantes suspensões, sem 
audiência do t^.onselho de Estado, ou com audiência 
de uma simples secção. Algum tempo depois daquella 
deliberação recuou o Governo, limitando-se a remellcr 
essas leis á Assemhléa Geral cora os pareceres das 
Secções do Conselho de Eslado. 

Cousa notável também ! O t^orpo Legislativo nunca 
se pronunciou seriamente, apezar de lhe haver sido 
sujeita, e de haver sido provocado sobre questão de 
tanto momento p:ira as ch-imadas franquezas provin- 
ciaes. (*) Era impossivcl que os seus zeladores, que 
tamanha celeuma levantaváo sol)re outros assumptos 
insignificantes, ignorassem que o Governo suspendia 
a execução de leis provinciaes sancdonadas I Mas 
qual era o innocente para lanç^ir a pedra ! 

') Nâo iii«^ refiro a pequenas discussões ein que o assumpto uão 
era aprofundado, de expediente, passa$?eíi*o, c sem resultado, como 
por exemplo a que teve lugar na sessão da Gamara dos Deputados 
de 10 de Janeiro de 1643. 
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MiMka opiaUio. 

Oart. 87 da Constituição não Icm applicaçao á qnos- 
tíio da qnat ora nos occnpamos. 

Os arls. 81, 83, 84, 85. 86, 87 e 88 da ronstituicão re- 
ferião-se a allribuiçôes deliberativas, e nem tinhao 
outras os Conselhos Geraes. 

Trata-se agora de attríbuiçõcs legislativas das Asseni- 
bléas provinciaes. 

Sendo de natureza e alcance tão diverso, não se pôde 
concluir de umas para as outras. 

O acto addicional ( arl. 9.<^)deu também ás Assem- 
bléas provinciaes altríbuições deliberativas. Quanto a 
estas nào tocou na Constituição, conservou, citou os 
seus respectivos artigos. 

Não se achando reunida a Assembléa Geral, o Impe- 
rador podo mandar executou* provisoriamente as pro- 
postas das Assemblóas provinciaes, se julgar que são 
dignas de prompta providencia ( arl. 9.* do acto addi- 
cional, art. 86 da Constituição.) 

Se as não julga, porém, dignas de prompta provi- 
dencia, declarai que suspende o seu juizo a respeito 
daquelle negocio ( art. 9.^ do acto addicional art 87 da 
Constituição.) 

E' o que se fazia a respeito dos Conselhos Geraes ; é 
o que ainda hoje se pôde fazer a respeito das propos- 
tas das Assembléas provinciaes. 

Suspende o seu juizo, diz a Constituição. Não sus- 
pende a execução da proposta que nào tinha, que nào 
tem execução, que não era, que não é lei. 

No caso de que tratamos suspenderia, não uma pro- 
posta que a Constituição põe na sua dependência^ mas 
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lima lei constitucionalmenle cm execução, completa, 
perfeita, e que a Constituição, para sua effectividade, 
não faz dependente de mais algum Poder. 

Portanto, pelo que respeita as attribuições delibera- 
tivas ( e não erào outras as dos Conselhos geraes, hoje 
também das Assembléas provinciaes), o acto addicional 
deixou completamente intacta a attribuição que o § i.* 
doart. 101 da Constituição conferio ao Poder Modera- 
dor—de approvar c suspender interinamente as reso- 
luções dos Conselhos Geraes. 

Hoje tem igualmente o Poder Moderador a allribuição 
de — approvar ou suspender as propostas das Assem- 
bléas provinciaes. 

A confusão veio da má intelligencia da palavra — sus- 
pender. — Mas não se tratava (nem se trata ) de sus- 
pender a execução de cousa alguma, porque as reso- 
luções dos Conselhos Geraes não tinhão por autori- 
dade própria dessas corporações execução alguma. O 
art. 87 da Constituição explica em que consiste a sus- 
pensão.— Suspensão de juizo . 

Dão, portanto, em falso os argumentos derivados do 
direito de suspensão que tinha o Poder Moderador 
sobre as resoluções dos Conselhos geraesr, e ainda hoje 
tem sobre as propostas das Assembléas provinciaes. 

Mas, destacando o acto addicional do grande mappa 
de objectos, sobre os quaes podião os Conselhos geraes 
deliberar, uma parte considerável, e dando ás Assem- 
bléas provinciaes o direito de legislar sobre ella, veio 
elle assim a mingoar a attribuição, que conferira a 
Constituição ao Poder Moderador no § 4.* art. 401 . 1 

Que duvida! Pois era isso o essencial da reforma. 
Não pôde ser isso mais posto em duvida, e Deus nos 
livre de ppl-o I 
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Se o acto Addicional não tive&so convertido om legis- 
latiYfts, para as Àssembléas provincíaes, attribuições 
deliberativas dos Conselhos Geraes, e tornado lei o que 
era simples proposta, não haveria Reforma não ha- 
veria Àssembléas legislativas provinciaes. 

' Faxendo isso, por força que havia de introduzir mo- 
dificações, na applicação, ao legislativo das Àssembléas 
provinciaes nos arts. 86 e 87 da Constituição. 

"Era essa a missão da Legislatura eleita para a Re- 
forma. 

Assim a lei de 12 de Outubro de 1832, determinando 
que os Eleitores dos Deputados para a seguinte legis- 
latura lhes conferissem nas procurações especial facul- 
dade para reformarem vários artigos da Constituição, 
enumerou entre outros : 

—O art. 101 § 4.* sobre a approvação das resoluções 
dos Conselhos provinciaes pelo Poder Moderador. 

Como usou a legislatura desse poder? Como applicou 
ella ás attribuições legislativas das novas Àssembléas 
os arts. 86 e 87 da Constituição? 

Apresentavão-se duas hypotheses. 

A hypothese de dever ser a lei sanccionada. 

A hypothese de o não dever ser. 

I.^' caso. Podia a lei que devia ser sanccionada não 
o haver sido pelo Presidente. 

2.'' Podia a lei que não devia ser sanccionada havel-o 
sido pelo Presidente. 

O acto addicional dispoz unicamente : 
.« Ari. 17. Não se achando nesse tempo reunida a 
Assembléa Geral, e julgando o Governo que o projecto 
deye ser sanccionado, poderá mandar que elle soja 
provisoriamente executado, até definitiva decisão da 
Assembléa Geral. » 
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Eviítentemenle o aelo adilícional no arl. 17 (c nâo 
coolém outro relativo á questão) provideocíou sómeate 
para o primeiro caso, isto é, para o caso em que a 
Assembléa provincial quizesse a lei, c o Presidente da 
Província não. 

Contemplando um só caso designadamente, para dar 
nelle ingerência ao Governo Geral, está visto que a 
excluía no outro. 

Se a opinião do Governo Gera> se encostar á da 
Assembléa provincial, quer o acto addicional que possa 
elle mandar executar provisoriamente a lei. 

A Assembléa provincial quer a lei. Votou-a. A opi- 
nião do Governo Geral lhe é favorável. Também quer 
a lei. Prevalece sobre a do Presidente seu agentb. Não 
se dá o caso de ir o Governo Geral de encontro á As- 
sembléa. NuUific^i simplesmente o acto do seu agente, 
qu3 #eprova. 

No ses'undo caso fez o acto addicional Juiz a Assem- 
bléa Geral somente. O Governo Geral não iria so- 
mente de encontro ao acto do seu agente. NulILficaria 
também o da Assembléa. E' o que o acto addicional 
repellio. 

O ciúme democrático que. na época em que foi feito 
o acto iddicional prevalecia contra o poder central, 
o espirito exagerado de provincialismo que então do- 
minava, talvez fizesse julgar sulBcie/ites os remédios, 
que a experiência tem mostrado jinsuflicicntes, que dão 
o art. 16, o da suspensão, e arl. 20, a revogação pela 
Assembléa Geral. 

E, na verdade, se todos os Presidentes tivessem com- 
prehendido o acto addicional, ou feito o seu dever, 
muito houvera sido o mal attenuado. Com suas sonr- 
ções tem elles contribuído para o] maior numero de 
excessos e usurpações. 
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E, na verdade, se os Presidentes tivessem sabido ou 
querido servir-se, a tempo, na devida occasiào. da 
arma de boa tempera, com que os armou o art. 16 
do acto addicional, de outro modo teriao. as cousas 
corrido. 

Suspensos c levados logo ao conhecimento do Go- 
verno e Assembléa Geral, os projectos offensivos dos 
direitos de outras Províncias, da Constituição, e dos 
Tratados, não poderião produzir o mal que lem feito. 
Suspensos cm regra, nao os poderião as Assembléas 
provinciaes mandar publicar c fazer executar. 

Se ao mesmo telnpo, e sem delongas a Assembléa 
Geral os tivesse tomado em consideração, revogan- 
do-os, se tivesse resolvido a tempo (nem fora de tcmjio 
as tem decidido) as duvidas e questões que lhe tem 
sido sujeitas, firmando e consolidando a boa doutrina, 
I30r certo que as Assembléas provinciaes se t^rião re- 
colhido dentro de seus limites. 

Mas, sem embargo, não seria muito conveniente, 
senão necessário, que o Governo Geral tivesse o di- 
reito de revogar, ao menos em casos graves, a sancçâo 
dada pelos seus agentes, emquanto a Assembléa Geral 
nao decidisse o contrario? 

Em outro lugar mais opportuno occupar-me-hei desta 
questão. 

Por ora limito-mcalirar reslrictamcnle a conclusão 
do que hei dito ~ o Governo Geral não tem o direito 
de suspender as leis provinciaes sanccionadas, ou pu- 
blicadas com as formalidades legaes. 
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CiVPITULO XVIII. 



QtriD, SE, REVOGADA PELA ASSEMBLÉA GERAt. UMA LEI PROVIN- 
CIAL, FÒR A DISPOSIÇÃO REVOGADA REPRODUZIDA EH OUTKi 
LEI PROVINCIAL? 



§ 613. 



^áo é eum» novo. 



Caso que ja se deu, como vio o leitor. 

As leis dos orçamentos provincíaes são aonuas. Um 
lança um imposto para o seguinte -anno financeiro. 
A Assembléa Geral revoga a lei nessa parte, e quasi 
sempre quando já findou o anno que regia. Quando 
a lei revogatória vem a ler execução, já está-se o imposto 
cobrando. Entretanto nova lei do orçamento provincial, 
que não tem a mesma data e o mesmo numero^ re- 
produzio o mesmo imposto para o anno financeiro se- 
guinte. Se é necessária nova lei geral que revogue a 
nova provincial, pode vir a sel-o terceira e quarta, sem 
nunca se attiugir o fim. 

A revogação refere-se á idca, c não ao corpo ;na- 
lerial da lei, á sua data e numero. E' escandaloso que, 
reprovada uma medida pela Assembléa Geral, possa 
unia Assembléa provincial fazel-a prevalecer indefini- 
damente, e burlar completamente os Supremos Poderes 
do Estado. 

E, quando o Governo Geral embaraçasse a execução 
da disposição respectiva da segunda lei provincial, não 
procederid com arbítrio, não faria prevalecer um juizo 
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sfeU, limilar-se-hia a fazer respeitar uma decisão da 
Assembléa Geral Legislativa e do Poder Moderador. (*) 

Isto parece claro e evidente. Mas o acto addicional 
não subministra remédio algum senão novas revoga- 
ções da Lei provincial, pela Assembléa Geral, se o Pre- 
sidente a houver sanccionado, ou publicado se não for 
sujeito a sancção. 

Uma autorisação ao Governo para declarar, ouvido 
o Conselho de Estado, verificada a identidade da me- 
dida, coraprehendida a disposição da segunda Lei 
provincial na annuUação da primeira, seria a meu ver 
medida efflcaz, que apenas indico. 

CAPITULO XlX. 



Da REVÕGAriO DAS LEIS E RESOLUÇÕES PR0VINCL4ES PELA 
ASSEMBLÉA GERAL. (VIDE § 540») 



« O Presidente da Provinda enviará á Assembléa e 
Governo geral cópias authenticas de todos os actos 
legislativos provinciaes, que tiverem sido promulgados» 
a fim de se examinar se offendem a Constituição, os 
impostos geraes, os direitos de outras Provincias, ou 
os Tratados, casos únicos em que o Poder Legislativo 
Geral os poderá revogar. » (Ari. 20 do acto addicional.) 



n Dir-se-ha : ila remédio. Negue o Presidente a sancyão, suspenda 
a pablicação. Se no primeiro caso a Assembléa provincial íizer passar 
a lei por dous terços, suspenda-a na forma do art. 16 do acto addi- 
cional. £ se não estiver compreiíendida nesse artigo ? E esse remédio 
tem dous grandes inconvenientes : 1.» , produz conflictos ; 2.o , affecia 
ioda a lei. Se a lei fôr de orçamento, deixa a Província sem fixação 
de receita e despeza por causa de uma questão mui clara e simples, 
sobre um paragrapho ou artigo destacado, c independente do maiS; 
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§ fili. 

Ob!«ervaçòes sobre o artigo svpra. 

No § -ilO colloquei a revogarão pela Assembléa Geral 
ílaslois c resolurões proviuciaes na terceira categoria 
dos meios de preservação e defeza com que o acto addi- 
cional armou o Poder Geral para defender^se, reprimir 
c nullificar os excessos e abusos das Assembléas pro- 
viuciaes. 

Seria esse com effeito o meio o mais eíHcaz, se fosse 
empregado, e a tempo, mas, como adiante veremos, 
tem sido, praticamente, o mais ineíDcaz de todos. 

O emprego desse meio somente pôde dar-se, quando 
a lei ou resoluí;ào provincial não foi embaraçada pelos 
dous primeiros, a suspensão de primeira (negativa de 
sancção) e a suspensão de segunda espécie. 

O direito de revogação que tem a Assembléa Geral 
dá-se somente nos únicos casos em que a lei ou reso- 
lução provincial oflende : 

1.* Os direitos de outras Províncias. 

2." Os Tratados. 

3.° A Constituição. 

4.° Os impostos geraes. 

O direito de suspensão de segunda espécie, estabe- 
lecido pelo art. 16 do acto addicional, pela sua letra 
somente tinha lugar, quando a Lei ou Resolução pro- 
vincial offendia : (*) 

1.* Os direitos de outras Províncias. 

2.° Os Tratados. 



n Se, por não conter esse art. 17 do aclo addicional a palatra 
— Constituirão,— nuo tiniia o Presidente da Província o direito de 
suspensão de seguuda espécie sobre as Leis provinciaes coDtrariasà 
mesma Constituição, como pretendiâo alguns, está visto qae, adiRíttldo 
esse progresso , somente se daria o moroso e inefiicaz remédio da 
revogação pela Assembléa Geral. 
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Porém o arl. 7.' da lei n.° 103 do 12 de Maio de 
i840 declarou que aquelle art. 16 comprehendía im- 
plicitamente o caso em que o Presidente da Provincia 
negasse a sancção a um projecto, por entender que 
offendia a Constituição do Império. 

De modo que a lei ou resolução provincial que 
offende os direitos de outras Províncias, a Constituição 
e os Tratados, pôde ser embaraçada : 1 .% pela negativa 
de sancção, se é das que lhe estão sujeitas ; 2.^ pela 
suspensão de segunda espécie; 3.% não sendo sus- 
pensa pelo Presidente, pela revogação pela Assembléà 
Geral. 

Peloque toca, porém, ásleisprovinciaes queoíTendem 
os impostos geraes, por essa vaga consideração, so- 
mente estão sujeitas á revogação pela Assembléà Geral. 
Porquanto as pala vras— impostos geraes— achão-se com- 
prehendidas no art. 20 do acto addicienal. Não se 
achào no art. 16. (Vide Cap. 8.° deste titulo.) 

ii 615. 

CoroUarlos do exposto. 

Os Presidentes não tem o direito de suspensão de 
segunda espécie, a Assembléà Geral não tem o direito 
de revogação, sobre as leis provinciaes simplesmente 
arguidas de offenderem os interesses da Provincia. 

Reconcentrando-se as Assembléas provinciaes no ter- 
reno dos interesses puramente provinciaes, são nelles 
soberanas. Dá-se ahi o verdadeiro self govcrmnent, 
(Vide § 352 e nota, e § 555.) 

Apenas o acto addicional dá então ao Presidente, se 
a lei é das sujeitas á sancção, o direito de suspensão 
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de primeira espécie, o direito de embaraçal-a, negando- 
lhe a sancção. Porquanto pôde a lei haver sido adoptada 
por uma pequena maioria, e então o voto da minoria 
que pôde ser considerável, reunido á opposiçao do 
Presidente da Provincia, quasi pôde manter moralmente 
ouro e fio a balança. 

Mas, quando, ponderadas as razões do Presidente, 
e discutido novamente o assumpto, se manifesta a von- 
tade da Assemblca por dous terços de votos, quer o 
acto addicional que prevaleça sobre a opposiçao do 
Presidente e a de um terço de votos da mesma Assembléa. 

Na hypothese cm que estamos de se tratar somente 
de conveniência e interesses provinciaes, esgotado o 
meio da negativa de sancçao pela primeira vez, susten- 
tando a Assembléa provincial a lei por duas terças 
partes de votos, nem o Presidente pôde mais obstar- 
lhe, e nem a Assembléa Geral a pôde revogar. E* a 
vontade dos eleitos da Provincia sobre interesses pura- 
mente da Provincia, que não offende nem os da União, 
nem os de outra Provincia, 

§ 616, 

Begras g^craes, 

A Consulta da Secção do Império do Conselha de 
Estado de 13 de Julho de 1843 estabeleceu que a única 
regra, para se conhecer se as Assembléas provinciaes, 
nas leis que fazem, transcendem ou não os limites do 
sua competência, são os arts. 11 e 12 do acto addicional. 

Sem duvida, mas toda a difflculdade está em fixar 
bem a comprehensão desses arts. 10 e 11. E' a que 
tenho procurado fazer. 
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A ConsuUa.de 2\ de Dezembro de ISoO da Secção 
do Império do Conselho de Estado, com a qual se 
conformou a Resolução Imperial de 1 5 de Janeiro de 
4851, estabeleceu que simples irregularidades não são 
bastantes para a revogação das leis provinciaes, nos 
termos do acto addicional. 

§ 617. 

A palavra revogar. 

O art. 20 do acto addicional emprega a palavra— 
revogar.— Diz que a.Assembléa Geral poderá revogar 
os actos legislativos provinciaes que offenderem a Cons- 
tituição, etc. 

As leis da Assembléa Geral, que tem revogado leis 
provinciaes, empregão umas as palavras— declara nulla 
e oomo tal de nenhum effeito— outras, em maior nu- 
mero servem-se das expressões — revoga , são revo- 
gadas, derogadas, etc. 

Foi, na Camará dos Deputados, agitada em 1836 a 
questão —se a Assembléa Geral se devia servir da pa- 
lavra— annullar — ou da— revogar. 

Propondo na sessão de 20 de Maio do dito anno a 
Commissão das Assembléas provinciaes a revogação 
de uma lei da Parahyba, punha o Deputado Evaristo 
Ferreira da Veiga emenda para que em lugar de — rc- 
voga-se, — se dissesse— E* nulla e como tal fica de ne- 
nhum éíTeito . 

O Deputado Luiz Cavalcanti observava : 

« Que no Poder Judiciário, quando o Juiz superior re- 
voga a sentença do Juiz inferior, eslá entendido que a sen- 
tença é nulla ; mas no Legislativo, sendo pratica dizer-se, 
fica revogado tal aclo, entende-sa que so desde o dia da 
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sancçào da lei é que se revoga e$se acto, e neste caso, 
pois, mister é mostrar que essa lei da Parahyba é revogada 
desde o seu principio, e por isso deve passar a emenaa. » 

O Sr. Carneiro Leão dizia : 

« Que, passando a expressão — revogar — no acto addi- 
cional, devia a Camará usar delia, mas podendo definir 
aquillo (jue se ha de fazer, pois que todo o legislador, que 
tem o direito de derogar uma lei, também tem o direito 
de determinar o q^ue se deve fazer. . . que, podendo haver 
leis que não tenhao sido executadas, quando a Assembléa 
julgue dever derogal-as, basta que diga— íica deroga- 
da—; mas, podendo haver leis que já tenhao sido execu- 
tadas, e CUJOS eíTeitos sejão muito perniciosos á Assem- 
bléa Geral, deve dizer-se o que deve lazer-se, por exemplo, 
no acto de uma Assembléa provincial, que manda vender 
os bens dos frades, pode a Assembléa Geral, derogando 
essa lei, dizer que seus bens fiquem incorporados aos 
próprios nacionaes ele. » 

Forão adoptadas na lei, que éa do n.° il de 44 da 
Outubro de 1836, as expressões '— é nuUa ecomo tal 
fica de nenhum eíTeito . 

A intenção da Camará era, como parece pela discus- 
são, annuUar os actos que houvessem sido praticados 
por virtude da lei provincial. Estava no seu direito, e 
quem anulla revoga. 

Seria conveniente estabelecer princípios flxos e prá- 
ticos sobre este assumpto. Nas leis as palavas tem gran- 
de valor. 



§G18. 

Exame das leis proviaeiaes para ser pedida e promovida a re» 

vog^aç&o das qae exorbitarem. 



Em 1835, a requerimento da sua Comraissão das As- 
sembléas provinciaes, resolveu a Gamara dos Depu- 
tados que fossem impressos todos os actos provinciaes, 
a Qm de que cada Deputado pudesse reclamar. 
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Aponas essa Commissâo e um ou outro Deputado ra- 
rameBle propunha a revogação de uma ou outra Lei, 
que altrahia a sua attenção. Era a época das exorbi- 
tâncias e usurpações. Não havia systema e uniformi- 
dade de vistas. Cada um puchava para diverso rumo, 
e o acto addicional geralmente não era comprehendido. 

Depois começou o Governo a ouvir o Procurador da 
Coroa, Soberania e Fazenda Nacional sobre as leis pro- 
vinciaes. Não era possivel que este funccionario, da 
ordem judiciaria, ouvido em uma infinidade de pro- 
cessos, já tão sobrecarregado, desse conta de tão árdua 
tarefa. Pullulavão leis em todas as Províncias. (*) 

Finalmente o art. 21 do Regimento provisório do 
Conselho de Estado, n.^ 124 de 5 de Fevereiro de 1842, 
incumbio ás Secções do mesmo Conselho o exame das 
leis provinciaes. 

As collecções são remettidas ás ditas Secções, para 
que cada uma examine as leis relativas aos assumptos 
tocantes á Repartição a que anda annexa. 

Este livro é uma demonstração irrecusável dos, posto 

que obscuros, aturados e importantíssimos serviços, 

que neste ramo tem o Conselho de Estado prestado á 
União e Integridade do Império. 

§619. 



As Leis provinciaes devem ser expressamente revogadas por 

aetos do Poder Legislativo Geral. 



Assim o declara o seguinte artigo da lei n." 105 de 12 
de Maio de 1840. 



n Em 1839, haveudo o Governo mandado ouvir o Desembargador 
Procurador da Coroa, Fazenda e Soberania Nacional sobre leis da As- 
senibléa provincial do Maranhão, deu isso Ui{!:ar, na Camará dos De- 
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« As leis previaciaes, que forem oppôstas á interpre- 
tação dada nos artigos precedentes, não se entendem 
revogadas pela promulgação desta lei, sem que expres- 
samente o sejào por acto do Poder Geral. 

§ 620* 

Origem dessa ilispostçftoé 

Quando foi discutido na Gamara dos Deputados o 
projecto de interpretação do acto addicional, do qual 
resultou a lei acima citada, foi apresentado, com outros, 
na sessão de 25 de Agosto de 4838, pela Commissão das 
Assembléas provinciaes, o seguinte artigo additivo : 

« A interpretação dada nos artigos antecedentes não 
importa comsigo a implicita revogação das leis provin- 
ciaes, que lhe forem oppôstas, sem precedência da re- 
visão e revogação de cada uma delias , na forma do 
art. 20 do acto addicional, nem prejudica por qualquer 
maneira a revalidação pela Assembléa Geral das ditas 
leis, nos casos em que essa mesma revalidação deva ter 
lugar.— António Carlos Ribeiro de Andrada Machado e 
Silva.— Paulino José Soares de Souza, — António Pereira 
Barreto Pedroso. 

Concluída a 2.* discussão do projecto e artigos addi* 
tivos, somente foi approvada a segunda parte desse na 

sessão de 10 de Setembro do dito anno. 

Na terceira discussão, que teve lugar na sessão de 47 
do mesmo mez e anno, mandou o Deputado Silva 
Pontes a seguinte emenda additiva, para se coUocar 
no art. 8.°: 



pulados, a uma discussão calorosa, em que tomei parto, c cm que foi 
aquelle procedimento considerado como um attentado contra a liber- 
dade. Ponderava-se que o Poder Geral não podia deixar de examinar 
e aeonselhar-se sobre se os actos dos Poderes provinciaes erâo ou não 
contrários aos seus direitos, para defender-se pelos meios Gonstitu- 
cionaes contra as usurpações. ( Discussões da Gamara dos Deputadosi 
spssões de 24, 2íl e 27 de Maio de 1839.) 
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4C A interpretação dada nos arligos precedentes não im- 
porta comsigo a implicila revogação das Leis proviocíaes 
que lhe ibrem opposlas, sem precedência de revisão e 
revogação de cada uma delias, na forma do art. 20 do 
acto addicional. )^ 

Esta emenda foi na mesma sessão approvada, e re- 
metlida á Commissão de redacção que a redigio do se- 
guinte modo: 

« Art. 8.*» As Leis provinciaes, que forem oçpostas a 
interpretação dada nos artigos precedentes, nao se en- 
tendem revogadas pela promulgação dessa lei, sem que 
expressamente o sejão ■ por actos do Poder Legislativo 
Geral. Paulino José Soares de Souza.-— José Cesário de 
Miranda Ribeiro.— José Clemente Pereira. » 

E' exactamente o art. 8.'^ da lei n.' 405 de 12 de 
Maio de 4840. 



021. 



Rasáo dessa disposição. 

O Sr. Andrada Machado e Silvada dava (e eu no 
mesmo sentido) na sessão da Camará dos Deputados 
de 40 de Setembro de 4838, nestes termos: 

« Que bem sabião elle e o seu nobre collega da Com- 
missão que uma vez que se adoptava uma interpretação 
authentica, tudo o que estivesse em opposiçâo a èlla 
era nuUo ; mas como era preciso deixar ou as Assem- 
bléas provinciacs, ou aos Presidentes ou á Asseinbléa 
Geral o designar os actos que estejão em opposiçâo A 
interpretação agora dada, deixou-se á Assembtéa Geral 
esse juizo, não se podendo esperar que as Assembléas 
provinciaes ajuizem de si mesmo e podendo acontecer 

2ue o Presidente de uma Província julgue estar opposlo 
interpretação o que outro julgue que não, e cissim não 
haver a necessária uniformidade. )> 

Adoptada a interpretação cumpria applicál-a ás Leis 
provinciaes que havião exorbitado, para revogál-as. 
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Somente podia essa applicação ser feila pela hsfiem- 
biéa Geral, porque somente a ella confere o acto addi- 
cional a faculdade de revogar Leis provinciaes. 

Era preciso que ficasse isso bem claro para que o Go- 
verno (Veral, os Presidentes de Província e por ventura 
autoridades subalternas, não se arrogassem aquella 
faculdade, o que violaria o acto addicional e daria 
lugar a grandes confusões, contradicções econflictos. 

Adoptada a interpretação cumpria que a Assemblé^ 
Geral procedesse a uma revisão de toda a legislação 
provincial que houvesse exorbitado. 

Não se procedeu a essa liquidação do passado, ^ 
essa consagração pratica da interpretação que acabava 
de ser adoptada. 

Na verdade era extremamente diificil a tarefa. Era 
enorme a quantidade das leis exorbitantes. As As- 
scmbléas politicas, sobretudo numerosas, são impró- 
prias para trabalhos minuciosos e de longo fôlego, que 
requerem grande unidade e harmonia de vistas e idéas. 
Faltava o tempo , porque a applicação da interpre- 
tação adoptada a cada Lei provincial, tomaria a trazer 
uma discussão interminável dos principies e opiniões 
já desattendidos pela dita interpretação. 

Entretanto esse trabalho teria dado grande pratica, 
servido de pharol, completado praticamente a inter- 
pretação. 

§ 622. 

o que resultou. Exemplos. 

Como vimos no § 360 o emprego de Secretario e as 
Secretarias do Provincias forão reconhecidas geraes. 

Comtudo o Aviso de 12 de Janeiro de 4841 decla- 
rou ao Presidente da Parahyba que não tinha lugêx 
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a expedição dos litulos dos empregados da Secreta- 
ria da Presidência pelo Governo Geral, por isso que 
as disposições da lei provincial a respeito daquella 
Repartição devem continuar a ser observadas até que 
a Assembléa Geral as revogue, nos termos do art. 8.^ 
da lei de 42 de Maio de 1840. 

O Aviso de 23 de Agosto de 4844, expedido em con- 
formidade da Consulta da Secção do Império do Con- 
selho de Estado de 5 de Março de 1844, declarou ao 
Presidente do Espirito Santo, que posto o emprego de 
Secretario da Província fosse geral, comtudo nas Pro- 
vincias onde houvesse lei que regulasse o seu provimento, 
não podia o mesmo ser feito pelo Governo, emquanto 
aquella lei não fosse revogada pelo Corpo Legislativo. 

No seu Relatório apresentado á Assembléa Geral Le- 
gislativa em 1843, dizia o Ministro do Império : 

« Devo notar que para aquellas Províncias, cujas As- 
sembléas tem legislado sobre o provimento do emprego 
de que trato (Secretario do Governo da Província), o Go- 
verno se tem abstido de nomearpessoasqueooccupem; 
evitando assim conílictos, e respeitando a indicada le- 
gislação, a qual espera o mesmo Governo que revogueis 
como no antecedente Relatório foi solicitado. » 

Havendo-se declarado aos Presidentes de Província, 
por circular, que ao Governo Geral competia a nomea- 
ção de Ajudante de ordens e Secretario geral dos 
Commandantes Superiores da Guarda Nacional, e re- 
presentando o Presidente da Província do Rio Grande 
do Norte a existência nessa Proyincia da lei provin- 
cial de 7 de Novembro de 1838, que determinava que 
taes nomeações fossem feitas por elle Presidente, foi- 
Ihe 'declarado por Aviso de 4 de Outubro de 1842, 
que devia a referida lei provincial continuar a ter exe- 
cução, emquanto não fosse expressamente revogada. 
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O Aviso de 25 de Janeiro de 1849, ao Presidente da 
Provincia de Minas Geraes, mandou guardar a lei pro- 
vincial n. 170 de IG de Março de 1840 (*) sbbre a 
Guarda Nacional, por se achar em vigor, pelo art.S.'* 
da lei de 12 de Maio de 1840. 

Um individuo apresentou ao Governo Imperial um 
diploma passado peio Presidente da Província de Minas 
Geraes, para isso aulorisado pela lei provincial n. 208 
de 7 de Abril de 1841, com referencia a outra ri. 140 
de 4 de Abril de 1839, pedindo licença para exercer 
a pharmacia em todo o Império. 

Ouvida a Secção do Império do Conselho de Estado, 
Relator o Sr. Sapocahy, votos os Srs. Monte Alegre e 
Olinda, ponderava ella em Consulta de 20 de Junho 
de 1859, que as leis citadas erão exorbitantes das fa- 
culdades constitucionaes das Asembléas provinciaes, ás 
qiiaes não é licito revogar disposições das leis geraes 
relativas a objectos sobre os quaes não podem legis- 
lar—como Academias de Medicina. 

Ueferia-se ao seu parecer dado em Consulta de 13 
de Junho dé 1843 e reconhecia que o pretendente 
podia exercer na Provincia de Minas a profissão de 
pharmaceutico, cmquanto as leis acima mencionadas 
não fossem revogadas, na forma do art. 8." da lei in- 
terpretativa do acto addicional. 

Assim decidio a Resolução Imperial de 20 de Julho 
do dito anno. 

Havendo um Cidadão requerido ao Governo Imperial 
o oíllcio de escrivão de orphàos da villa da Ponte Nova 
na Provincia de Minas Geraes, e sendo sobre essa pre- 
tenção ouvida a Secção de Justiça do Conselho de 



(*) Revogada depois pelo art. 138 da lei ii. 602 de 19 de Setembro 
de 1830, que deu nova orgauisaeào á Guarda Nacional. 
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Estado, dizia ella, em(:;onsulta de 5 de Junho de 1863, 
Ketator o Sr. Euzebio de Queiroz, votos o Visconde 
de Uruguay e o Sr. Visconde de Maranguape : 

« \ Secção crê que a única duvida sobre que é consul- 
tada resulta da existência da lei provincial que deu aos 
Presidentes daquella Provincia o provimento dos oíBcios 
de Justiça. 

« Ora, que essa lei é inconstitucional não pôde ser du- 
vidoso, mas é anterior á lei da interpretação e por conse- 
quência continua em vigor, alé que seja revogada ou pela 
mesma Assembléa ou pelo Poder Legislativo. 

« A Secção entende que o Presidente de Minas deve re- 
ceber ordem a fim de propor semelhante revogação á As- 
sembléa Legislativa provincial, porque não é possível que 
ella deixe de reconhecer a exorbitância do seu acto, 
hoje que estão mais firmadas e reconhecidas as raias dos 
dous Poderes. 

« No caso porém de não cònse^ui-lo o Presidente, (o 

auo não é provável) então parece indispensável solicitar 
a Assembléa Geral um acto especial que a declare do 
nenhum elfeito, porque é em verdade inadmissível que o 
provimento dos officios de Justiça em Minas pertença ao 
Poder provincial, e nas outras ao Governo Imperial. » 

A Resolução Imperial de 26 do mesmo raez e anno 
confomiou-se com essa Consulta. 



§623. 

Rcvogaçfto em globo. 

A Assembléa Geral tem revogado leis provinciaes sin- 
gular e designadamente, mas em outros casos, pela 
quasi impossibilidade de mencionar todas as existentes 
na occasiao, las tem revogado englobadamente. 

O Art. 134 da Lei n.<> 261 de 3 de Dezembro de 1841 
diz : 

« Ficão revogadas todas as leis geraes e provinciaes 
que se oppuzerem á presente, como se de cada umH 
delias se fizesse expressa menção. » 
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O Ali. 138 da lei n/" 60i de 19 de Setembro de *830, 
que deu nova organisaçflo á Guarda nacional, revogou 
todos us actos le^^islativos provinciaes. concernentes á 
Guarda >acional. como se de cada um delles fizesse 
expressa mençáo. ^ 

§ 624. 

Os Avisos de 19 de Fevereiro e 28de Julho de 4841 
declararão que as Assembléas provinciacs não estão pri- 
vadas pelo arl. 8.* da Lei geral n.* 105 de 12 de Maio de 
1840 de revogar as suas leis que forem oppostas á in- 
lerpretação por esta dada ao acto addicional. 

S 6â5. 

Tendo se queixado a Camará Municipal da Cidade do 
Jaguarào do Juiz Municipal, supplente da mesmaCi- 
dade, por nào ter este permiUido que fosse por ella 
instaurado processo executivo contra um devedor de 
imposto municipal, desobedecendo, assim o mesmo 
Juiz ao preceito do art. il da Lei provincial n."" 435 de 
I á de Janeiro de 1 859, que concedeu ás Camarás Muni- 
cipaes aquella forma de processo por dividas e obriga- 
tjòes provenientes de suas rendas, declarou o Aviso de 
30 de Janeiro do corrente anno de 1863, expedido em 
i^)nformidade da Resolução Imperial de 24 de Dezembro 
de 1864, tomada sobre Consultada Secção do Império 
do Consellio de Kstado de á3 de Novembro do dito anno, 
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que Jdrrcgulariaente prociedéra o Juiz Municipal sup- 
pleote, recufiaudo^se a executar a Lei provincial de que 
s^ tmtat pela razuo que allegou, do exceder esta lei a 
competência das Assembléas provinciaes. 

N&o pôde entrar em duvida que esta decisão restricta 
ao caso que a oiotivou, é ajustada. 

A competência das Assembléas provinciaes na hypo- 
these de que se trata é muito justiilcfivel, coou) vimos. 

A matéria pelo menos é questionável. Não ha duas 
leis claras e terminantes em opposição. 

Porém o Aviso vai mais longe estabelecendo a se- 
guinte doutrina em absoluto. 

Não cabe nas attribuições do Poder Judiciário negar^e 
a cumprir leis provinciaes por entender que excedeiu U\\ 
competência, ou são inconstilucionaes. visto que h sua 
missão é applicar as leis aos casos occurrenteg, podendo 
somente para este fim interpretal-as doutrinalmente no 
empenho de descobrir o seu verdadeiro sentido. A' As- 
sembléa Geral compele revogal-as nos termos do art. 20 
do acto addicional. 

Não é admissível tão larga e absoluta doutrina. 

A lei de Sergipe de 25 de Fevereiro de 1837 sus- 
pendeu os eflÍBitos de pronuncias de processos, nos 
casos e a respeito das pessoas a que se refere. 

Determinou no art. 4.* que da sua publicação em 
diante nenhum Juiz criminal da Província aceitasse 
queixa ou denuncia, salvos os casos a que allude. 

Feita uma lei dessas, e não me consta que fosse 
essa revogada pela Assembléa Geral, supponhamos que 
um cidadão dá a um Juiz uma queixa, comprehen- 
dida na mesma lei, mas perfeitamente regular e con- 
forme ás leisgeraes sobre o assumpto e rigorosamente 
admissível. 

Ao Juiz, toda a legislação geral lhe prescreve qu0 
aceite a queixa, que tome delia couhecimentOi e que 
decida conforme a lei. 
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De um lado está a lei geral, de outroaproviucia), 
que se destroem mutuamente. Se o Juiz repelle limi- 
narmente a queixa viola a lei geral. Se a admitte, a 
provincial . 

Incidit in Scyllam qui vult \itare Charybdim. 

Nio pôde cumprir ambas simultaneamente. 

Se se limitar, como prescreve o Aviso, a applicar a 
lei provincial ao caso occorrente, podendo somente, 
para esse flm, interprelal-a doutrinalmente, no em- 
penho de descobrir o seu verdadeiro sentido, somente 
conseguirá apurar o meio de violar a lei geral, cuja 
execução, como a empregado geral, lhe é especial- 
mente confiada. 

Na collisão de duas leis oppostas, emanadas de di- 
versos poderes, dos quaes um é superior e fiscal do 
outro, o Juiz que não pôde cumprir ambas, ha de 
cumprir a mais forte, porque emana de poder superior. 

A legislação civil, da exclusiva competência do Toder 
Geral, sujeita as acções que nascem dos contractos 
(com as excepções que somente a mesma lei geral pôde 
estabelecer) ao Poder Judiciário. Uma lei provincial in- 
cumbe o conhecimento de certos desses contractos a 
autoridades administrativas provinciaes. 

Uma parte, fundada na lei geral, propõe uma acção 
derivada de algum desses contractos perante o Juiz. 
A parte adversa^ fundada ijia lei provincial, oppôe a 
incompetência que delia nasce. O que ha de fazer o 
Juiz senfio seguir a lei mais forte, a sua lei que rogula 
a jurisdicção do Poder Judiciário ao qual pertence? O 
que hão de fazer as Relações e o Supremo Tribunal 
de Justiça quando o caso fôr levado ao seu conheci- 
mento'? 
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liem se diga que o Poder Judiciário se arvora aqui 
em Juiz de competências e de aUríbuições legislativas.. 
Kão.. se vai elle envolver de caso pensado nessas pen* 
dencias. Nào se pôde envolver nellas por modo algum 
como politicas ou administrativas. 

Mas o negocio é de nalureza judiciaria declarada 
pela lei geral. Apresentão-lhe duas leis oppostas para 
cumprir. Nào ha de dizer que não cumpre nenhuma. 
iSão pôde cumprir ambas. Cumpre a mais forte, a que 
é especialmente sua, que regula o seu oíTicio, que lhe 
está mais conchegada. 

K doutrina do Aviso de que me tenho occupado pro- 
cede quando a competência é duvidosa, quando nào 
é clara a opposição das leis, e especialmente em as- 
sumptos judiciários. 

CAPITULO XX. 



OBSERVAÇÕES SOBRE OS MEIOS DE PRESERVAÇÃO £ DEFEZA DH 

QUE TRATA ESTE TITULO. 



SECÇÃO l.« 

0»9BRVAÇ9fiS SOBRE À PAllIEIHA BSPECIE DE SUSPENSXo DAS LEIS B 
RESOLUÇÕES PROVINCIAES. J 5)0 E CAPITULO 2.° DESTE TITULO. 

§ 626. 

E* em si eompletamenCo efUcaz esse meio e quando. 

Atlinge completamente o seu fim esse meio, quer 
ô Presidente negue a sancçâo por entender que o pro- 
jecto não convém aos interesses da Província, quer 
porque o repute offensivo dos direitos de outras, d% 
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Constituição e dos Tratados, se houver aa Asscoobléa 
provincial uma minoria superior a um terço delb 
que partilhe a mesma opinião. 

Então é o projecto embaraçado in limiíie, e não 
pôde progredir. Mão havendo dous terços de votoa fa-^ 
voraveis ao projecto produz todos os seus effeitos a 
negativa de sancção. 

E se os reúne? 

Então distingamos. 

Se a sancção foi negada por entender o Presidente 
que a lei não convém aos interesses da Provincia, a 
votação de dous terços da Assembléa nullifica comple- 
amente a negativa de sancção. 

E' isso mesmo o que o acto addicional, a meu ver 
com razão, quiz, como já demonstrei. 

Trata-se simplesmente de interesses da Provincia dos 
quaes são os melhores Juizes seus eleitos. Não ha 
oflfensa aos direitos de outras Províncias nem á União. 
A balança não está ouro e fio. O Presidente é mode- 
rador até certo ponto, mas deve recuar reconhecida 
a vontade de dous terços, e pôde ser da unanimidade 
em negócios puramente provinciaes. 

Demais se uma chapa de ferro não houver composto 
a Assembléa provincial quasi exclu^vamente, como 
peça inteiriça, de apaixonados partidários, o que muito 
difficilmente acontecerá se o Governo não lançar o seu 
peso em uma das conchas da balança, se a mesma 
Assembléa tiver pelo menos uma minoria de um terço e 
mais um de homens razoáveis, independentes e amantes 
da Provincia não se dará o caso de passar por dous 
terços de votos um projecto contrario aos interesses 
da mesma Provincia. Então terá toda a eíBcacia a nc^ 
gaiiva da sancção. 
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Se a sanção foi negada por entender o Presidente 
que o projecto offende os direitos de outra Proviucia, 
a Constituição ou os Tratados, e reúne o mesmo pro-^ 
jccto dous terços de votos da Assembléa, fíca sem duvida 
nulUQcada aquella negativa de sancção, mas o acto 
addicional substitue logo esse remédio, que perdeu 
a eíficacia, por outro efficassissimo, que suspende toda 
a questão e a devolve aos Poderes Supremos, a sus- 
pensão de segunda espécie. Em tal caso a negativa de 
sancçâo, suspensão de prigieira espécie preparou o 
terreno para a de segunda que é efficassissima. 

§627. 

•Ven ftldo porém esse melo» de faet4>9 ineficaz na pratlea e 

por qae« 

Não ha despropósito, não ha absurdo, não ha violação 
da Constituição e de Tratados que não tenha sido sanc- 
cionada por Delegados do Poder central, os Presiden- 
tes de Província, como este livro a cada passo demons- 
tra com factos, que deve negar, provando que se não 
derão, aquelle a quem se antojar contestar-me. Do 
montão de absurdos e exorbitâncias nelle menciona- 
das, talvez duas terças partes ( não me sobra o tempo 
agora para uma exacta resenha ) tenhão sido sanccio- 
nadas pela ignorância e inexperiência de uns, ou. pela 
^subserviência ou contemporisação de outros, com in- 
fluencias pessoaes, e directórios que, para seus fins, os 
fazem nomear e sustenlão. 

Sem duvida que tem exercido as Presidências das 
nossas Províncias homens distinctos pelo seu caracter, 
posição, illustração e independência. Atas não se pôde 
desconhecer que muitas vezes, principalmente nestet 
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últimos tempos, tem sido mandados para as Provindas 
homens que armão ao favor e protecção do partido que 
os levanta, ao qual se entregão, inteiramente novéis na 
administração. Nada aprendem, nem podem aprender 
no ephemero tirocínio que vão fazer, exclusivamente 
politico. Pião vão administrar. Vão fazer eleger este, 
excluir aquelle, dar força a este, tiral-a aquelle outro, 
fazer, concertar, consolidar ligas, gastào-se em breve 
tempo, e quasi sempre descontentes, e descontentes os 
seus protectores, entregão a outros instrumentos as po- 
bres Províncias mais enredadas do que estavão em um 
progresso de parcialidades e ódios. 

O estado deplorável de algumas das nossas Provin- 
das e de suas Asscmbléas é principalmente devido a 
alguns Presidentes que tem tido. 

Não são Delegados do Imperador, como quer a Cons- 
tituição, são Delegados de partidos ou para melhor das 
suas olygarchias ou directórios. 

A fonte da qual devia pela Constituição manar a no- 
meação dos Presidentes é mais elevada e pura. Não 
pôde ser turvada pelas paixões, interesses e ódios de 
parcialidades. 

Não teria em vista a Constituição, não se arreceiaria 
ella de tão melancólico estado de cousas, quando tendo 
dito no § 4.° do art. 102, que é da attribuição do Poder 
Executivo prover os empregos civis ( o cargo de Presi^ 
dente é um elevado emprego civil ) separou d'entre elles 
o de Presidente de Província, e lá foi declarar no art. 
465, que seria nomeado pelo Imperador I 

Mas, longe de mim, submisso e respeitoso, tirar dahi 
qualquer illação que offenda as doutrinas progressistas 
sobre o Poder Moderador, se bem que então seria mo- 
derador de iminoderada sede de posições, de ódios c 
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paixões de partidos, por meio dos qimes sóriíoiitc, 1li 
muito quem se clcvc e medre, ou espere clevar-sc e 
medrar. 

No estado em que estão a nossa administração, c Io- 
dais as nossas cousas, com a falta completa de espirito 
publico, que as decepções e a indiíferença da época', 
acabarão de matar, a nomeação de um Presidente muda 
completa e ficticiamente a face das Províncias. E' mui 
difflcil, senão impossivel, verificar então, sobretudo de 
longe, qual é a côr real que as cousas tem. 

Em tal estado de cousas não pôde haver adminis- 
tração. Somente pôde dar-sea moxinifada politica em 
que por desgraça nossa vivemos, c viveremos, em- 
quanto Deus se não amerciar de nôs*. 

Em tal estado de cousas as Assembléas não passào 
de peças do malfadado jogo, em que poderão alguns 
ganhar, mas em que ha de perder tudo o paiz. 



628. 



Em que ponto é cxtrenuamcntc defcctivo o acto addicionail. 

Sanccionada ou publicada a lei pelo Presidente não 
pôde elle mais nem seu successor, e com razão, emen- 
dar ei^evogar essa deliberação. Não as pôde revogar 
o Governo Geral. 

Não pôde mais o Presidente suspender a lei, e com 
razão, ainda que venha a reconhecer que oíTende os 
direitos de outra Província, a Constituição e os Trata- 
dos. Não a pôde também suspender o Governo Geral, 
* iiescU v^x missa reverti. Commettido o erro por igno- 
rância, ou de caso pensado, ha de produzir todas as 
suas consequências, por mais perniciosas que sojão. 
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Dá-se enlao um uiiico remédio, o do art. 20 do acto 
addicional, o da revogação da lei pela Assembléa Geral; 
remédio moroso e na pratica ineflcassissimo, como verá 
o leitor na 3.® Secção deste Capitulo. Nenhum outro dá 
o acto addicional para o caso de sanccionar ou mandar 
publicar o Presidente uma lei contraria aos interesses 
de outra Provincia, á Constituição ou aos Tratados. " 

Somente deu remédio para o caso em que o Presi- 
dente não sanccione. 

Os autores do acto addicional por certo que suppu- 
zerão que seriâo sempre escolhidos para Presidentes 
das Provincias homens com o necessário critério, ze- 
losos pelos direitos da União, que cumprissem o seu 
dever, que fossem Delegados do Imperador, e não ins- 
trumentos de directórios ou olygarchias. 

Em que qualidade é chamado o Presidente a intervir 
pela sancçào ? Certamente como olheiro, zelador, flscal 
dos direitos da União, como Delegado, agente superior 
do Poder Geral. Porque não ha de poder o Poder Geral 
emendar, ainda gue provisoriamente, e emquanto a 
Assembléa Geral não decide, um erro do seu agente, 
que desde logo pôde produzir funestas consequências, 
e por ventura damno irreparável ? 

Não pôde elle emendar quando o erro consiste em 
ter sanccionado? 

Creio que a causa desta lacuna foi o ciúme, a descon- 
fiança que dominava quando foi feito o acto addicional, 
contra o Poder Geral. 

Não pôde o Governo Geral insinuar aos Presidentes 
de Provincia, principalmente próximas á Corte, não lhes 
pôde dar instrucções para que não sanccionem estas 
ou aquellas medidas, principalmente quando entendem 
com negócios geraes? Não está no sen direito? E porqae 
não ha de poder emendar o erro do seu Presidente, 
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quaada o não pôde prevenir, e iblo denlro de certo 
pneo» eom certas cauielas, sujeito o caso á Assembléa 
Geral para decidir definitivamente ? 

A deplorável falta que se dá no acto addicional neste 
ponto, deu causa a arrogar-se o Governo Geral» como 
vimos no Capitulo 17 deste Titulo, o direito de sus- 
penderíeis sanccionadas e publicadas, embora recuasse 
depois. 

Deu lugar a que o Conselho de Estado, como alli 
vimos, admitlisse esse direito, e a que se entendesse 
que a matéria devia ser levada ao conhecimento da 
Assembléa Geral para estabelecer regras que tirassem 
todas as duvidas e íirmassem o direito do Governo. 

§629. 

OrgMilsftçào da BeI|fleA. 

A municipalidade é a base da organisaçuo politica na 
Bélgica, paiz mui bem e liberalmente organisado. Como 
o Estado, tem ahl a municipalidade uma existência que 
lhe é própria. 

A Província é ahi simplesmente uma subdivisão do 
Reino para facilitar a acção administrativa. (^) 

Cada Província tem um Conselho provincial electivo, 
que verifica seus poderes (corresponde ás nossas Assem- 
bléas) e a cujo cargo estão os negócios provinciaes. 
Este conselho dá delegação a seis de seus membros 
encarregados de administrarem, de accordo com o 



O Entre nós é o inverso. A nunicipalidade é nada^ é simplesmenie 
oma pulula. Quer-se que a Praviocia seja uma divisão |K>litíca, corpo- 
ra9(M politicas as Assembléas provinciaes, que eom os Presidentes 
absorf^m as muufcipalidades. Nâo admira portanto que nfto haj» 
adayAtstra^Q. nem estabilidade em cousa alguma, e que tudo 8e;)a poli- 
tica c mais pofitica. E que politica ! í)e interesses e amWçòes pessoaes I 
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Goveruador da Pioviucia, os interesses da mesma Pro- 
vinda. Estas instituições são dignas de serem estudadas. 
O Capitulo S."" da lei da organisação desses Conselhos, 
ou Àssembléas, regulamentar da Constituição, deno- 
minada— Loí procinciale — de 30 de Abril de <836, 
marca as altribuições de taes Conselhos, que as tem 
legislativas no que é puramente provincial. 

Mas a sancçào das deliberações desses Conselhos, 
dessas leis provinciaes, não pertence ao Governador da 
Província, mas sim ao Rei, na forma do Capitulo 3/ da 
dita lei. 

A Constituição Belga tinha formalmente reservado 
ao Rei ou ao Poder Legislativo o direito de sanccionar 
os actos provinciaes (*). A lei regulaiyentar deu-o ao 
Rei: i.^ porque aquellcs aclos devem ser approvados 
cm todo o tempo, e a legislatura somente está reunida 
cm uma parte doanno; 2.^ porque a approvaçáo do 
Governo está sujeita a menos formalidades e delongas ; 
U."", porque a responsabilidade ministerial é uma ga- 
rantia que não apresenta o Poder legislativo. 

O artigo 125 da lei citada dispõe o seguinte : 

« Quando o Conselho ou a Deputação tomar uma reso- 
lução que exceder ás suas attribuições ou ferir o inte- 
resse geral, o Governador é obrigado a recorrer ao Go- 
verno dentro de dez dias, e a notificar o recurso ao 
Conselho ou á Deputação, ao mais tardar no dia seguinte 
ao da sua interposição. 

« O recurso suspende a execução durante 30 dias que 
correm da data da notificação. 

« Se dentro desse prazo o Governo não decidir, será 
executada a resolução recorrida. 

n Juste, Hi8toire du Congrès national de Belgique, ou de la fonda- 
tion de la Mooarcbie Belge, diz : « On devait assurer riodépendance 
de la commaDe et de la provlnce : maisJI ne fallait |mi8 permeitre dea 
empiètemeQta daugereuz. Aussi le Gongres autori8a«('ll rinterveniloa 
da Hoi oa du pouvoir legislaiif pour empécher que les conseila pronto- 
ciam et cominunaux ne sortent de Icurs attributioos et ne bmvent 
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A Bélgica é um reino pequeno com grande facilidade 
® presteza de commuuicações, e'nào está no mesmo caso 
*o Brasil. 

Creio que com razão conferío o acto addiciofial aos 
Presidentes de Provincia a attribuição de sanccionar 
as leis provinciaes, para que não viessem á capital 
do Império buscar á sancção deliberações das As- 
sembléas provinciaes de Matlo Grosso e do Amazonas 
sobre a creação de uma escola, a construcção de uma 
ponte, etc. 

Mas não vejo razão alguma, antes sérios inconve- 
flítintes, em não se conceder ao Governo Geral, ouvido 
o Conselho de Estado, a faculdade de revogar, com 
certas condições e cautelas, dependendo a decisão final 
da Assembléa Geral, as deliberações de seus Delegados, 
quando offendem os direitos de outras Províncias, á 
Constituição ou os Tratados . 

Na minha opinião, porém, não pôde uma legisla- 
tura ordinária conceder aquella faculdade. Seria direito 
^òvo. 

As colónias Inglezas tem legislaturas locaes. Os seus 
actoé são sanccionados pelo Governador em nome da 
Rainha, ou reservados para serem sujeitos á sua consi- 
deração, n Mas é indispensável. 



« He (Govenior) coiivokes. prorogiies and dissolves lhe legislalive 
b(Kly, aiid has universally tiie pownr of proiionncíng a velo upon Us 
aci8, or of rescrving ilieiii for ilie Royal cousideration. No acl of co- 
lonial leglslaiures have force «ntil lliey*liave micvfed élther lhe asseai 
of lhe Govenior tn lhe queen's iiame, or the Royal asseai, Yihen rçser- 
ved and iransniilted to this country for consfderation. » Homershara 
Cox The British cômmonwealth. Chaplcr 37. Colonial Govcruincut. 
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SECÇÃO 2.>. 



OBSISÍVAçOES sobre â SECriUDA ESPÉCIE DE 8USPENSÍO DAS LKÍS B 
BBBOtITÇOtS FROTINCIAES. $ 510 K CAITTCLO ti BESTtf TlátCA. 



§ 630, 

RcMédte elItoaMteflInio MT» qveai • c— i pg cfceMée. 

Este remédio não pôde ler lugar senão na hypothese 
de haver o Presidente negado a sancção ou a publi- 
cação da lei na primeira vez que lhe foi remetíida. 

Se o próprio Delegado do Poder Geral saneciona ou 
minda publiccir uma lei conlraria á ConslituiçTio, como 
a ha de suspender por esle molivo. Foi elle mesmo 
que arrojou para longe de si as armas com que o 
armou a Gonstiluição para preservar os direitos e in- 
teresses da Uniào, de que é defensor na Provincia. 

Tendo o Presidente cumprido o seu dever, ^ntàoé 
um remédio eílicacissirao, mas infelizmente náo o tera 
sido na pratica. 

Se geralmente os Presidentes houvessem cumprido 
o seii dever, hâo estaria ahi esse montão de leis exor- 
bitantes offensivas dos direitos de outras Provincias, 
da Constituição e dos Tratados. Ter-lhes-hiào in limim 
negado a sancção ou publicação , e sendo-lhes reen- 
viadas por dous terços de votos, tel-as-liiào suspen- 
dido e cumprido o art. i6 do acto addicional. 

Muitos vezes, porém, como vimos, vários Presidentes, 
em lugar de suspenderem o projecto e de leval-o ao 
conhecimento do Governo e Assembléa Geral, negavào- 
ihe segunda vez a sancção (caso que está inteiramente 
fora (io acto addicional), e com sua segunda negativa 
f émetUáo o mesmo projecto á Assettifoléã proviueial , 
que o publicava. 
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SUCÇÃO 3.» 



•MiftVAiQdn 8M1B A MEVOGAÇiO «19 LEIS B RKSOIyVÇOKS MIO¥llt€IAK8 
9m.k ASfKJIH.6Ã «eSAL. $ 540 E CAPITVLO 19 OESVS TIWLa. 



§ 631. 



Vmm «i4« esfte ineto ■» iPatiea IttetteantoslMo. 



Esse meio em si muito eíTicaz, porque cslá nas mãos 
de um poder muilo forle, o seriado facto se fosso em- 
pregado e a tempo. 

A experiência, porém, demonstra de um modo irre- 
cusável a sua inefficacia na pratica. 

Para provar essa asserção, permitia o leUor que aqui 
lhe apresente o elcncho das leis que tem revogado leis 
províiiciaes exorbitantes, desdém protmulgât^ão do acto 
adâicio&al em 4894 até o fsfú do anno de 1864, isto é, 
no espaço de 30 annos. Nào é longo o elencho. 

Resolução Legislativa n.° 57 de V de Outubro de 

1835 § 7.^ 

Revoga a disposição do art. 4.' do Decreto da Assem- 
bléa provincial do Rio do Janeiro de 11 de Aliril do 
mesmo anno, na parle relativa a concessão do prívilo- 
-gio exclusivo de navegação por vapor da fóz dos rios 
Macalié e Parahyba para a capital do império. 

1830. 

Lei n.« 39 de 10 de Outubro de 1830. 

Declara nulla e como lai de nenhum effeilo, a lei do 
Assembléa provincial da ParaUyba de 19 de Maio da 
mesmo anno, acerca do recrutamento para o £xer<^lo e 
Marinha. 
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Lei í?.* 4Í de 14 de Oíduhro de Í830. 

Declara nulla e como tal de nenhum effeito a lei da 
Assembléa proviucúd de Sergipe de 9 de Março de 1835, 
na parte em que dispõe dos bens pertencentes á Ordem 
dos Religiosos Carmelitas, exlincta pela dita lei. 

tSS9. 

Jtesohíção Leffisiatira ».• 66 de 25 de Setembro de 1837. 

Declara nulla c como lai de nenhum eífeito a lei n.* 48 
da Assembléa provincial de Minas Geraes, de 6 de Abril 
de 4836, acerca da remoção, suspc^nsão, e demissão dos 
Parochos. 

ItesoUtçãú Legislai ica íí.* 130 de S de Junho de 1840. 

Declara nulla e como tal de nenhum effeilo, a lei da 
Assembléa provincial de Sergipe de 8 de Março de 1837, 
dimiuhido o Bacharel Manoel Joaquim de Souza Brílo 
do lugar de Juiz de Direito da Comarca da Estancia da 
mesma Província. 

tSUI. 

Resolução Legislativa /? .• 230 de 9 de Xoreiytbro de 184 L 

Revoga, por contrarias á Constituição, as seguintes leis 
da Provincia da Parahyba promulgadas em 1840. 

1.* A de n.* t de 4 de Outubro, do | 9/ até 14 r|ue 
crea um Juizo privativo dos Feitos da Fazenda provincial. 

á.* A de n.* 18 de 21 de Novembro que dispõe sobre 
o mesmo objecto que a antecedente". 

3-' A parte do arl. 3.* da lei n.* 7 de 6 de Novembro, 
iiue faz privativa dos prefeitos e sub-prefeitos a forma- 
ção dos corpos de delicio e os considera empregados 
de policia. 

4.* A lei n.» 3 de ?3 de Outubro, em que se declara 
que as Gamaras Municipaes não estão sujeitas á suspensão 
por actos do Poder Executivo. 

5.» O art. 4 • da lei n* 51 de i\ de .Xovembro. que 
concede amnistia e perdão ás praças do Corpo de polí- 
cia da referida Província. 
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6.* A lei n.* 28 de 26 de Outubro, que autorísa o Pre- 
sidente da Provinda a juramentar qualquer juiz de paz 
ou siipptente e a dar-lhe exercício, como melhor con- 
viefié causa publica. 

tS4S. 

Resoli^ao Legislativa n.' S63 de 21 de F pereiro de 1843. 

Bevoça a lei de 26 de Janeiro de 4841 da Assembléa 
provincial de Sergipe que creou um juizo privativo para 
as execuções da Santa Casa da Misericórdia da capital 
dessa Província, e para o seu Hospital, Coliegio e mais 
annexos, por nào caber tal creação nas áltribuições da 
mesma Assembléa provincial. 

Resolução Legislativa n.' 264 de 22 de Fevereiro de 1843. 

Revoça a lei de 3 de Fevereiro de 1841 da Assembléa 
provincial de Sergipe que declarou firme e valiosa uma 
venda de porção de terrenos pertencentes ao Encapel- 
lado da fazenda da Sapucaya, por não caber nas attri- 
buições da Assembléa provmcial. 

Resolução Legislativa n.° 268 de 22 de Março de 1863 . 

Revoga a lei de 9 de Março de 1841 da Assembléa pro- 
vincial de Sergipe que concedeu uma pensão de 400^^000 
á viuva e filhos de um Capitão. 

Resolução Legislativa n." 278 de 3 de Abril de 1843. 

Revoga a lei n.* 278 de 20 de Outubro de 1840 da As- 
sembléa proviní^jal do Rio Grande do Norte, emquanto 
se arroga o poder de conceder licenças para as aliena- 
ções de bens de Corporações de mào-morta. 

Resolução Legislativa n.^ 280 do i." de Maio de 1843. 

Dcroga o arl. 1.° da lei de 8 de Maio de 1835 da As- 
sembléa provincial de Santa Catbarina, que determinou 
que a iurisdicção Ecciesiastica do Termo da Vi lia de 
Lages ficasse pertencendo ao Arciprestado daquella Pro- 
víncia. 
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Heãoiufão Legislativa n."" 293 de 13 de Setembro de ÍSÍ3. 

Revo^ a lei de 42 de Maio de 4835 da Asseoibléa 
provincial de Santa Caiharina que concedeu ao Àospittl 
que passar a crear a Mesa da Venelave^ Ordem da Pe- 
nitencia erecta na Capital, ^ faculdade de adquerir e 
possuir, era bens de raiz, até o valor de 10 contos de 
réis. 

Igualmente a lei de ã6 de Janeiro de 4837 da Assem- 
bléa provincial de S. Paulo, que concedeu á confraria 
da Ordem Terceira de Nossa Senhora do Carmo a taottl- 
dade de adquirir por titulo gratuito e de possuir ep) 
bens de raiz até a quantia de cem contos, vínlo dos 
quaes poderá adquirir por qualquer dos titules em di- 
reito reconhecido. 

Resolução Legislativa n,"" 316 de 21 de Oídtcbro de i843. 

Deroga os arls. 4.% 2/, 3.% 4.% b.\ 6.% 7.«, 8.« e 9.» 
da lei de 7 de Março de 4839 da Assembléa provincial 
de Sergipe, pelos quaes foi creado um juizo priva!ivo 
para as causas da Fazenda provincial, mandando avo< 
car as causas pendentes, c lixando a airada da Relação 
do Districto. 

1845. 

Resolaçdo Legislativa n."* 347 A de 54 de Maio de 1847. 

Revoga, como contrario ao arl. 42 do aclo addicional, 
o § 46 art. 2.° capitulo 2.** da Lei provincial de Minas Ge- 
raes, n.° 275 de 15 de Abril de 4844, que estabeleceu di- 
reitos de entrada eimpoz a quantia de cpialro mil réis om 
cadaum animal, que importasse géneros de outras Provia- 
cias, não sendo cie producção dás limilrophes. 

1848. 

Resolução Legislativa n.* 50S de 2 de Outubro de 1848. 

Revoga o art. 82 da Lei provincial da Bahia de 44 de 
Julho de 4846, na parle era que dispõe o seguinte:— os 



desde já. 
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VèM$e povtanto (pie As^eAnbléH Gttàl sómeiíte reTogou 

em 1835 í lei prtyvfncíaí. 

Êrti^lí38.-.. 2 » 

Éihi8íà7... 1 r 

Eiht'8í40..... 4 y>^ 

Em 4841 © )► 

Etti 1^43. 8 » 

E<llt84B..:...... 4 » 

Ertll»48... ...-.•. 1 )> 

De 4848 a 1864 nenhuma. 
^ Isío é, no espaço de 30 ffnnos apenas revogo» 24 leis 
pròvirtciaes. 

Entretanto tem vislo o leitor que enonne quantidade 
de leis exorbitantes invasoras das attribuiçôes do 
Poder Geral teili sabido nestes 30 annos das Asseaibléa!^ 
proVinciaes. E note que as nôo enumerei todas, apontei 
exemplos em maior ou menor numero. 

Tem vislo a enorme quantidade de duvidas, de recla- 
mações, de Consultas do Conselho de Estado, que tem 
sido durante esses 30 aunos remeltidas á Gamara dos 
Deputados e qtte ahi jazem sem solução. 

§ 632. 

11*^1 é a ^liaa desse plieiiénieiío ? 

Será porque a Assembléa Geral tem dado (acilamente 
o seu assentimento a essas exorbitâncias e usurpações ? 

Por certo* que nâo. Sempre que tem tido occasião de 
pronuncíar-se, lem-se pronunciado contra. 

Será indifferença e falta de zelo ? Não se pôde suppor 
e dizer isso tíe tantas legislaturas onde tem tido assento 
a flor da Raçôo. 

porque é então ? 
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£* porque* sobretudo tratando-$e de lA^Uluições ainda 
não bem assentadas e equilibradas pela diuturnidade 
dos casos, pelos julgados e pela acção do tempo, S que 
ainda não se infiltrarão bem na população, o ex^me de 
tamanho numero de leis de 20 Âssembléas, a solução 
de tantas e complicadas duvidas, cada uma das quaes 
pôde dar lugar a disputas intermináveis, é negocio de 
expediente constante» aturado e minucioso, ao qual não 
é possivel que dêm vasão Âssembléas politicas, que 
somente se reúnem durante 4 mezes do anno, que tem 
outras attribuições importantissimas a exercer e a seu 
cargo toda a legislação c negócios geraes. Somente a 
falia do Throno e a chamada politica geral, o progresso 
e os programmas, absorvem quasi a quarta parte da 
Sessão, sem que ponto algum fique liquidado. As leis 
de fixação de forças, os requerimentos, os desabafos, 
as justificações pessoaes, o Orçamento ou a Resolução 
que ordinariamente o substituo, os créditos absorvem 
o resto da sessão. Que tempo fica para cuidar das 
pobres Províncias ? Já não fizerào pouco especando-se 
até o próximo anno os actuaes dominadores. 

A discussão da revogação de qualquer lei provincial, 
absorve muito tempo. Não falta quem torne a porem 
questão princípios reconhecidos e consagrados, quem 
aproveite a occasiào para ostentar eloquência, saber e 

liberalismo. As mais das vezes calie tudo, e não fica 
cousa alguma liquidada. 

Quantas vezes não tem as Commissões das Ass&mbléas 
provinciaes proposto a revogação de leis exorbitantes e 
providencias, que não tem podido ser discutidas,porque 
é necessário acudir primeiramente á expedição de mais 
importantes negócios geraes. Ultimamente pouco tem 
proposto essas commissões, sem duvida convencidas da 
inutilidade de seus esforços. Ao menos é a consideração 
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que tem aetuado em mim como membro da Commissão 
de-Assembléas provinciaes do Senado. 

As Assembléas politicas, sobretudo numerosas são 
in^roprias para aviar e trazer em dia recursos que sSo 
para assim dizer de diuturno expediente. (*) 

A Gamara dos Lords na Inglaterra é Tribunal do 
reourso em certos casos eiveis e crimes, e dá-lhes 
expedição. Mas por certo que não se institue ahi uma 
discussão politica acerca de cada um caso sujeito. Toda 
a tarefa é confiada a alguns homens professionaes e 
experimentados. 

O exame das leis provinciaes, para a sua revogação, 
pela Assembléa Geral, é para assim dizer negocio de 
expediente. Não se trata de jure constituendo . Mas ide 
propor a revogação de uma lei provincial. Como já 



O Os homens que se julffão exclusivamente liberaes, quando novéis 
e inexperientes, tem tendência para chamar lodos os negócios, ainda 
os, mais pequenos, embora da competência do Executivo ou Judi-^ 
ciario, à Representação Nacional. Dominados pelo ciúme epelades-' 
confiança de outro quahíuer Poder, do qual não fazem parle, acreditão 
que fora de uma Assemhléa politica e electiva não pôde haver justiça 
e garantias. Os diários das primeiras e antigas Cortes geraes e cons- 
tituintes de Portugal, os da nossa Assembléa constituinte, as actas 
da nossa Gamara dos Deputados do anno de 1827 e seguintes for- 
necem numerosos e frisantes exemplos. Ora, ainda ha muita gente 
cujo liberalismo ainda é o desse tempo. 

Não advertem que querem o impossível, no estado das sociedades 
modernas, e que o único remédio e estudar e organisar bem um pai/, 
cultivar as suas instituições, aperfeiçoal-as, quotidianamente e para 
isso estudar e trabalhar muito. E' o caso de applicar-lhes o preceito 
de Horácio : 

<< Nocturna versale inanu, versaie diurna. 

« As authoridades centraes, diz Stuart Mill no seu recente livro 
o Governo Representativo Capitulo W. não podem satisfazer ou em- 
prehender bem senão uma pequena porção da tarefa publica ; e ainda 
mesmo no nosso Governo, o menos cenlralisado da Europa, a porção 
legislativa (pelo menos do Corpo que coverna) occupa-se demasiada- 
mente dos negócios locaes, empregando o Poder Supremo do Estado 
em cortar pequenos nós, que cumpria poder desatar por melhor ma- 
neira. A quantidade enorme de tarefa particular que toma tempo aò 
Parlamento e occupa individualmente o tempo de seus membros, com 
detrimento das occupações próprias do Grande Conselho da Nação 
é considerada por todos aquelles que pensão e observão, como um 
mal serio, e o que é peior, como um mal que vai augnientando. v» 
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observei, não ha doutrina nem principio qiit nio 
torne a entrar em questão, e não dô lugar a lUoeuasões 
intermináveis que nada liquidio, priAeipaliaeBte da 
parte daqueiles que não tem estudado e aprofiundaiio 
a matéria. 

Muitos dos grandes priDcipíos da nossa orj^má^ação 
ainda se não fixarão e assentarão bem, ainda fluoteifo 
no vago da palavra progresso em que se compraaein 
muitos espiritos, e tanto mais porque não o podam 
definir. O paiz ainda não está praticamente orgaaí^ 
sado. Tem politica e mais politica. 

E' preciso pôr ordem na vossa casa qne «está em 
grande confusão, para evitar um futuro paíer que o 
presente, que nada tem de bom. E* preciso tirar a 
limpo o verdadeiro progresso. 

Mas isso não se pôde fazer sem uma iniciativa muito 
intelligente, muito persistente, muito vigorosa, muito 
prestigiosa. A iniciativa individual não vale para tanto. 
A consciência da sua fraqueza a immensidaãe e as 
difficuldades da tarefa a tonteão, não sabe por onde 
ha de começar. 



§ 633. 



Forque se torna mais pesada, e i««xe«iilvel a tavefti 

Assembléa Geral? 



Os autores do acto addicional certamente suppu- 
zerão e devião suppôr que os Presidentes de ProriíiGia 
cumpririáo o seu dever, negando a sancção e suspen- 
dendo a publicação daquellas leis provínciaes que 
oflfendessem os direitos de outras Provincias, a Cons- 
tituição e os Tratados. 
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^ncki assim, neabuma, ou mui poucas serifio as 
lais pfovinciaes que teria de revogar a Assembléa Gera] . 

Não embaraçando porém os Presidentes nas Provin- 
Gia» essas leis, toda a tarefa que lhes cabia vem a 
recahir sobre a Assembléa Gorai já tão onerada. (*) 

!ffto ha pois então outro meio de inutilisar o acto 
jMroyincial, que pôde ter já produzido perniciosos e 
irreparáveis effeitos, senão o da revogação pela Assem- 
bléa Gera]. 

§ 634, 

IMálc ae ««NiMlttir d» que llea exposto qnc a Asseaibléa Geral 
Bftq «tovia Urr a attrlbiiiçílko 4e revogar as leis provlnclaes? 

Certamente que não. A Assembléa Geral é a grande 
sentinella da União. Pertence-lhe interpretar o acto 
addicional, e é o único Poder do Estado, a quem pôde 
incumbir manter a uniformidade e harmonia nos 
principies constitutivos do nosso Direito constitucional. 

E' para isso indispensável que lenha a attribuição 
suprema de revogar as leis provinciaes. 

Mas para que essa atiribuição se torne exequivel, 
é necessário que o Governo Geral faça com que os 
Presidentes cumprao o seu dever, não deixando pas- 
sar por ignorância ou por contemplações que são cri- 
minosaç torrentes de leis, que ou offendem os direitos 
de outras Provincias, ou á Constituição ou os Tratados, 

Seria necessário que o Governo Geral tivesse a fa- 
culdade de, dentro de certo prazo, revogar as deli- 



ra Não lenho kléa de haver gido demittido e respousabilisado alguin 
Presidente por haver sauccionado violações da Gonslituição e dos 
Tratados, |H>r mais clamorosas que fossem. As simples advertências 
são raras nesses casos. O essencial sâo as nomeações e demissões de 
Guarda Nacional, Subdelegados, (;te., etc. 
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beraçóe«^ dos «eus Presideoles qu% samnoniD taes 
leis, sujeiUudo o negocio ao conheGÍiiieoto da ásseoi- 
blêa Geral para o decidir definitivamente.. 

Ficarião a&sim acautelados os casos ingentes e qae 
podem trazer damoo irreparável. 

Xão seria mais possível acciimular--se es^ montão 
de leis proviaciaes exorbitantes que alii temos cm 
vigor . 

Uestiastadu pelos Presidentes, respigada pelo (iovemo 
Tieral, se áquelles escapassem sanccôes indevidas, 
siuiplificar-se-hiâ, tomar-se-liia e\equivel a Urefa da 
Assembléa Geral. 

Alguma demora que houvesse uão causaria o mal 
que causa hoje, e a Assembléa Geral, conservaria in- 
teiro o seu direito de suprema e deliniliva inspecção, 
continuando a ser o cadinho por onde passarião as 
leis provinciaes e as decisões do Governo, para es- 
coimal-as e harmonisal-as. 

§ 635. 

Correolive Mtuptjiae pel«s EsUiaes-Uaiami 

Os Americanos, por motivos cuja exposição exige- 
ria a do mecanismo de toda a sua organisaoão poli- 
tica, fizerào do seu Toder judiciário um grande poder 
politico. 

Não coníiárào aos Governadores dos Estados, eleitos 
pelos mesmos Estados* e que não são Delegados do 
Poder Central, como os Presidentes entre nós, aattri- 
i)ui(;uo de embaraçar pela negativa da sancção as leis 
exorbitantes dos Estados. ISão confiarão ao Congresso 
o direito de as revogar. 
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EjQtregáracNO ao Poder judkiaríOt que «cdmludo con- 
servamo no cireak) %m que costuiBa movernie. {*) 

PorquaBto o Poder judiciário ahi nào cèama a si 
as l^i& dos fistadosv &em Ibas sâo ranieUidas para as 
rever e anaullar, qfiaado, ei^orbitaales. Mão temjoir. 
ciatiya e acção, para assim . dizer, cooUmS^i pffrma-r 
Jiente ee^poatanea.^ Somente pôde proa^^diar-$e quando 
provocado. Nâo ataca,, nâp destróe directamente um 
principio e uma doutrina geral. Não applica a lei exor- 
bitante ao caso que lhe é sujeito. 

O correctivo é permanente, promptoe efflcàcissimo. 
O qiie pôde fazer mal é a execução da lei. Sendo em- 
baraçada em cada tim dos casos em que vai sér execu- 
tada, nâo prevalece. 

E' consequência pertiBncer â interpretação dos poderes 
do Congresso e doSEàtados ao tnestaoPÔdér judiciário. 

Entre nôs, coherenteménte com o nosso éystema , 
pertence a interpretação do afcto addicionaí à Assembléa 
Geral Legislativa^ ' 



{*) o emprego deste correctivo é próprio das federaÇÔes, como a 
dos Estados-lTiiidos, e o nosso, embora estonteado o tivessem que- 
rido, não é federal. Stuart Mill acima citado, sobre o Governo Re- 
presentativo, traducção de Dupont VV^hite Cap. 17, faz as seguintes 
observações « No systema o mais perfeito de federação, em que todo 
o cidadão de cada Estado particular deve obedecer a dous Governos, ao 
do seu próprio Estado e ao da Federação, é evidentemente necessário 
não só que os limites constitucionaes da autoridade de cada um desses 
poderes sejão fixados com precisão e clareza, como também que o di- 
reito de decidir entre elles não pertença a nenhum dos Governos, nem 
a qualquer empregado que lhes esteja sujeito, mas sim a um arbitro 
independente. £' necessário que haja um Tribunal Supremo de Justiça, 
e um systema de Tribunaes subordinados em cada Estado da União 
para Julgar semelhantes questões, e oiolgamento desses Tribunaes em 
ultima instancia deve ser decisivo. E' necessário que cada Estado da 
União, o mesmo Governo federal e seus empregados todos possão ser 
accusados perante esses Tribunaes se excederem os limites dfe seus po- 
deres, ou se não cumprirem seus deveres federaes, e geralmente devem 
ser obrigados a servirem-se desses Tribunaes, para apoiarem seus di- 
reitos federaes. Isto importa a consequência notável até hoje realizada 
nos Estados-Unidos, a saber, que um Tribunal de Justiça, e Tribunal 
federal o mais elevado, tem um poder supremo sobre todos os Go- 
vernos o dos Estados e o Federal, porquanto tem o direito de declarar 
3ue qualquer lei ou acto que delles emana, excede os limites do po- 
er que lhes conferio a Constituição federal, e conseguintemente não 
tem valor legal, » 
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N. 1. 



Projecto para a refor^na da Constituição , approvado 
pela Cama7Xi dos Deputados e recebido no Senado e^n 
14 de Outubro de 1831, edo qual, emendado, resultou 
a lei de 12 de Outubro de 1832, e por fim o acto ad- 
dicional. 



Artigo único. Os Eleitores dos Deputados para a se- 
gunda legislatura lhes conferirão, nas procurações, es- 
pecial faculdade para reformarem os artigos da Cons- 
tituição, que forem oppostos as proposições que se 
seguem . 

§ l.*» O Governo do Império do Brasil será uma Mo- 
narchia Federativa. 

I 2.° A Constituição reconhecerá somente três Poderes 
políticos; o Legislativo, Executivo o o Judicial. 

i 3.° A Constituição marcará distinctamente as attri- 
buições que competem ao Poder Legislativo ; as que com- 
petem á Assemoléa Nacional sem a concorrência de 
outro ramo deste Poder; as que competem a cada uma 
das Camarás , que compõem a Assembléa Nacional ; e 
as que são communs a ambas as Camarás; fazendo-se 
nas respectivas attribuições as alterações que forem con- 
venientes. 

% 4.° A Camará dos Deputados será renovada por novas 
eleições de dous em dous annos, que formarão o período 
de cada legislatura. 

I 5 <» A Camará dos Senadores será electiva e tempo- 
rária ; a eleição de seus membros será na terça parte 
dos que a compõem, e terá lugar todas as vezes que 
se renovar a Camará dos Deputados. 

1 6.° Passarão para o Poder Executivo as attribuições 
do Poder Moderador, que fôr conveniente conservar, as 
outras serão supprimidas. 

i 7.° O Poder Executivo só poderá suspender asancção 
das leis, declarando por oscripto os motivos ; se, apezar 
disso, ambas as Camarás declararem que o projecto deve 
passar, será elle promulgado como lei. 

I 8.'» Será supprimido na Constituição o capitulo re- 
lativo ao Conselho de Estado. 

I 9.° Os Conselhos Geraes serão convertidos em As- 
semblóas legislativas provjnciaes, compostas de duaç. 
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Camarás ; as leis, nos objectos <le sua competência, lerão 
vigor' nas respectivas Províncias com a sancrâo dos Pro- 
siflentes . 

§ 10. As rendas publicas serão divididas em \acionacs 
e Provinciaes: os miposlos necessários para as dçspezas 
nacionaes serão fixados pela Assembléa Nacional, e pelas 
Assembléas provinciaes. 

I H. Durante a menoridade do Imperaílor o império 
será governado por um Regente ou Vice-Regenle eleito 
pelas Assembléas provinciaes do Império, feita a apu- 
ração de volos pela Assembléa Nacional. 

§ t2. Nos Municípios haverá um Intendenle que será 
nelles o mesmo, que os Presidentes nas Províncias. 

Paro da Camará dos Deputados em 13 de Outubro de 
1831 .^ 

(Ada da sessão du Senado em li de Oulubro de 1831.) 



]%. « 



Parecer de Conimissão da Ccunara dos Deputados. 



A (lommissào de í:onstikii(*ão examinou o projecto de 
relorraq iniciado na Camará rfos Deputados, e nmito con- 
vencida da necessidade de refonna em alguns artigos 
da Constituirão, prineipalmente para satisfazer as neces- 
sídtides locaês, na grande extensão do Império, não pode 
convir na forma do projecto, emquanto prescreve limi- 
les á futura Legislatura. 

A Commissão quer que uma Legislatura delibere sobro 
a necessidade da reforma, oulra sobre a mesma refor- 
ma ; cunvéni não confundir esles dous actos distinctos, 
e a letra da Constituição, que no avt. 174 diz: — ^se co- 
nljecér que alguns dos seus artigos merece refonna— e 
no art. 17(}— vencida a necessidade de reforma— se es- 
pera liíi ordenando aos EI(»ilores dos Deputados auQ 
coiijirão especial faculdade para ella. D*onde se concluo 
evidentemente que a presente Legislntura não tem parte 
na reforma, só indica a sua necessidade: mostra o nial 
para que a seguinte, especialmente autorisada, applique 
o remédio. 

Esta inlolligencia litteral da Constituição está de ac- 
cordo com os principies de Direito publico : o poder de 
alterar o pacto social reside nos associados e só pôde 
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ser exercido por seus procuradores expressamente au* 
larisados o/i hoc, aulorisação que não se pôde entender 
comprebendida na Dolegayão do Poder Legislativo. 

Como, pois, a presente Legislatura lia de prescrever li- 
mites de reforma á Legislatura seguinte, a quem a Cons- 
tituição íneumbio faiel-a? 

£K^rtanto a Commissâo de parecer que o projecto 
da Cainara dos Deputados seja admittido e eniemdado 
neste sentido. 

A Commissâo desejaria dar a sua opinião sobre a ne- 
cessidade de reforma, especialmente em cada arlige a 
(fue o projeclo se refere, e estender aos outros o sou 
exame; porém, sendo longo, e de diíHcil combinação esse 
trahallio, e talvez nada proveitoso, os seus membros re- 
servào para a discussão a exposição de suas epiniòes. 

Paço do Senado, 17 de Maio íle 183i.— .V. P, de Campos 
Yertjv/nro. — Marquez de Santo Amaro. — Marqtiez de 
Caravellas. 
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Emendas approvadas pelo Senado ao projecto, rindo 
da Cama/a dos Deputados, sobre a reforma da. Cons- 
tituirão. 



No arlipfo único supprimão-se as palavras que forem 
oppostas ás proposições. 

^1 1.® e 2.* suppriniidos. 

§ íí.*» que passa para 1.", rodija-se assim: 

E' reformavel o arl. 49, a flm de poder o Senado reu- 
nir-se independente da Camará dos Deputados, íjuando 
se converter em Tribunal de Justiça. 

W reformavel oart. 01 para conservaçào da Indepen- 
dência de cada uma das Camarás. 

II i/ o.*» 0." 7.» e 8 ^ supprimidos. 

I 9.** que passa a 2.*, redija-se assim: 

É' refornuivel o arl. li na parte que exceptua de ter 
Conselho Geral a Provinci-i aonde estiver tallocada a 
capital do Império. 

E' reformavel o art. 7;j. 

E' reformavel o arl. 80 sobre a época de iíislallação 
dos Conselhos Geraes de Provinda. 

r reformavel o art. 83 § 3 •• 
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4.* Sobre os casos, om que póílo ler luççir «i desapro- 
priação por lUilidatle inunicipnU ou provincial. 

5.*» Sobre a policia, c economia municipal, precedendo 
propostas das Gamaras. 

C." Sobre a íixação das despezas municipaes, e pra- 
vinciaes, e os impostos para ellas necessários, comlanio 
que não prejudiquem as imposições geraes do Estado. 
As Gamaras poderão propor os meios de occorroi' ás 
despezas dos seus Municípios. 

?.• Sobre repartição da contribuição directa pelos Mu- 
nicipios da Província, e sobre a íiscalisaçào do emprego 
das rendas pubbicas provinciaes, c municipaes, e dã« 
contas de sua receita e despeza. 

As despezas provinciaes serão lixadas sobre orçamento 
do Presidente da Provincia, e as municipaes sobre orç^v 
mento das respectivas Camarás. 

8.« Sobre creação , alteração ou suppressão de em- 
pregos mui!icipaes , e provinciaes , e estabelecimento 
de seus ordenados. 

9.° Sobre obras publicas, estradas e navegação no in- 
terior da respecli\a l*rovincia, quando não prejudiquem 
a outras Províncias. 

10. Sobre conslrucção de casas de prisão, trabalho, 
correcção, e regimen delias. 

11. Sobre casas de soccorros públicos, conventos, e 
quaesquer associações politicas, ou religiosas. 

Art. 11. Também compele ás Assembléas legislativas 
provinciaes : 

1.° Organisar os seus Regimentos internos sobre as 
seguintes bases: — 1.^ Nenhum projecto jle lei, ou Reso- 
lução poderá entrar em discussão, sem que tenha sido 
dado para ordem do dia , ])clo menos 2i horas antes. 
— 2.*» Cada projecto de lei, ou Resolução, pelo menos, 
passará por três discussòi^s.— 3 '^ De uma a outra dis- 
cussão não poderá haver menor intervallo do que 2i 
horas. 

Euiquanto as Assembléas provinciaes não organisarem 
os seus Regimentos , regiilar-se-hão pelos Regimentos 
dos Conselhos Geraes de Provincia. 

2." Fixar sobre informação do Presidente da Província, 
a força policial respectiva. 

:].° Autorisar as Camarás Municipaes e o Governo pro- 
vincial, para contrahir empréstimos, com que occorrão 
as suas respectivas despezas. 

4.* Regulara administração dos bens provinciaes. Uma 
lei determinará o que são bens provinciaes. 

5.* Promover cumulativamente com a Assembléa e o 
Governo Geraes, a organisacão da eslatistica da Pro- 
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Eleitores, mas cada Legislatura provincial durará só dous 
afinos, podendo os membros de uma ser reeleitos para 
a seguinte. 

Imraediatamenle depois de publicada essa reforma, 
proceder-seha á eleição das Assembléas provinciaes, que 
entraráõ logo em exercício. 

AtI. *.* A sua primeira reunião far-se-ha nas Capitães 
das Províncias , e as seguintes nos lugares que loreni 
designados por actos legislativos provinciaes: o lugar, 
porém, ^da primeira reunião da Assembléa legislativa da 
Provincia, em que estiver a Corte, será designado pelo 
Governo. 

Art. 5.*^ A nomeação dos respectivos Presidentes, Vice- 
Presidentes e Secretários, veriíicação dos poderes de seus 
membros, juramento, e sua economia e politica interna, 
lar-se-ha na lorma de seus Regimentos. 

Ari. 6.° Os membros das Assembléas provinciaes são 
invioláveis pelas opiniões que emittirem no exercício 
de suas funcçòes, e durante a sua Deputação não pode- 
rão ser presos, senão por ordem da respectiva Assem- 
bléa, salvo por crime de rebellião, sedição, insurreição, 
auxilio a estrangeiros para invasão do^Imperio, e em 
flagrante delicto de pena capital. 

Art. 7.° Se algum delles i'ôr pronunciado, pralicar-se- 
ha o mesmo , que determina o art. 28 da Conslituiçãu , 
acerca dos Senadores e Deputados. 

Art. 8.^ Todos os annos haverá sessão, que durará dous 
mezes, podendo ser nrorogada, ijuando o julgar conve- 
niente o Presidente da Provincia. 

Art. 9 • O Presidente da Provincia assistirá á inslallaçào 
da Assembléa provincial , que se (ará, á excepção da 
primeira vez, no dia que ella marcar; lerá assento 
Igual ao do Presidente delia e á sua direita, e ahi diri- 
girá á mesma Assembléa a sua íalla, inslruindo-a do 
estado dos negócios públicos , e das providencias que 
mais precisar a Provincia para seu melhoramento. 

Art. 10. Compete ás Assembléas legislativas provin- 
ciaes legislar : 

1.*» Sobre as pessoas não livres, exceptuando o que 
diz respeito ao seu trafico externo. 

2.° Sobre a creacão de novas viilas e parochias, alle- 
ração e extincçào "das existentes. 

;j.° Sobre instrucrão publica e estabolecimentos próprios 
a promovel-a, não^comprehendendo os Cursos Jurídicos, 
Faculdades de Medicina, e Academias acluahnenle exis- 
tentes, e os que para o futuro forem estabelecidos por lei 
geral. 
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proincial julgar o conlrario por dúus terços dos volos, 
como 1)0 artigo precedente, será o projecto, com as razões 
allegadas pelo Presidente da Província, levado ao conhe- 
cimento do Governo e da Assembléa Geraes, para esta 
deflnítivamente decidir, se elle deve ser ou não sanc- 
cionado. 

Art. n. Não se adiando nesse tempo reunida a Assem- 
bléa Geral, e julgando o Governo (|ue o projecto deva ser 
sanccionado, poderá mandar que elle seja provisoriamenlc 
execulado, até definitiva decisão da Assembléa Geral. 

Ari. 18. Sanccionada a lei, ou Resolurão, a mandará o 
Presidente publicar pela forma seguinte:— F Presi- 
dente da Província de. . .Faro saber a todos os seus habi- 
tantes que a Assembléa legislativa provincial decretou e 
eu sanccionei a lei, ou resolução seguinte (a integra da 
lei nassuas disposições somente). Mando, portanto, a todas 
as autoridades, a 'quem o conhecimento, e execução da 
referida lei, ou Resohição pertencer, que a cumprão, e 
facão cumprir tão inteiramente como uella se contém. O 
Secretario desta Província a faça imprimir, publicar e 
correr. 

Assignada a lei, ou resolução, pelo Presidente da Pro- 
víncia, e sellada com o sello do Império, se guardará o 
original no archivo publico e se enviarão exemplares delia 
a todas as Camarás, Trlbunaes e mais lugares da Pro- 
víncia onde convenha fazer-se publica. 

Ari. 19. O Presidente dará, ou negará a sancção, no 
prazo de dez dias, e não o fazendo ficará entendido que a 
deu. Neste caso, e quando, lendo-lhe sido reenviada a lei 
como determina o arl. 15, recusar sanccional-a, a Assem- 
bléa legislaliva provincial a mandará publicar com esta 
declaração ; devendo então assignal-a o Presidente díi 
mesma Assembléa. 

Ari. 20. O Presidente da Província enviará á Assembléa, 
e ao Governo Geraes, copias authcnlicas de todos os actos 
legislativos provinciaes, que tiverem sido pronmlgados, 
a lim de se examinar se oílendem a Constituição, os im- 
postos geraes, os direitos de outras Províncias ou os Tra- 
tados, casos únicos cm que o l^der Legislativo Geral os 
poderá revogar. 

Art. 21. Os membros da Assembléa provincial vencerão 
diariamente durante o tempo das sessões ordinárias e ex- 
traordinárias, e das prorogações, um subsidio pecuniário, 
marcado pela Assembléa provincial na primeira sessão 
da Legislatura antecedente. Terão também, quando mo- 
rarem fora do lugar de sua reunião, umaindemnisaçào 
annual para as despezas da vinda, e volta, marcada pelo 
mesmo modo, e proporcionada á extensão da viagem. 
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Xa priííioiro ].cí;i^lalu^a, lanio o s\ihsi(li(3 como a iii- 
demnisarão Sí.Mào iiiaicculos pelo rrosidenlo da Tro- 
vincia. 

Ari. 22. Além das atlribuiçôes, que i)or I.ei compelirem 
aos Presidentes das Províncias, compete-lh(\s lambem: 

l.° Xomoar d'eiiti'(i os Deputados provinciaes ateseis 
Cousellieiros, a íiuem ouvira na sanccão das leis, o em 
lodos os negócios craves da administração provincial, c 
removel-os íjuando julgar conveniente. 

As luncções dos (:onselheiros cessão em lodo o caso, 
logo que lloma posse novo Presidente. 

2.° Nomear para um ou mais Municípios Delegados 
que serão íncund)idos de approvar provisoriamenic as 
Posturas das Camarás IMunicipaes , promover a sua ob- 
servância, e executar as ordens do Presidente da Pro^ 
víncia. 

3.» Nomear e demiltir os Empregados Públicos, quando 
o exigir o l)em do serviço, e não so op|)uzer ã lei. 

4.° Convocar a nova Assembléa provincial, de maneira 
que possa reunir-se no prazo marcado para as suas 
sessões. 

5.° Convocar a Assemblóa provincial extraordinária- 
mente, prorogal-a e adial-a, quando assim o exigii' O 
bem da Provmcía. 

C.*» Suspender a publicação das leis provinciaes, nos 
casos e pela forma marcada nos arts. 15 o í6. 

7.° Incumbir os negócios geraes aos empregados pro- 
vinciaes e municipaes, e vice-versa, quando assim julgar 
conveniente. 

Art. 23. Todos os negócios municipaes e provinciaes, 
serão decididos e deíinitivamente ternnnados nas res- 
pectivas Províncias, ainda que seu conhecimento lenha' 
sido commellído a empregados geraes. 

Art. 24. Se o Imperador não tiver parente algum que 
reúna as qualidades exigidas no art. 122 da Constituição, 
será o Império governado, durante a sua menoridade, 'por 
um Regente permanente. 

Art. 2o. A eleição deste Regente será feita pelos Elei- 
tores de todo o Império, os quaes, reunidos nos respec- 
tivos Collegios, votaráõ por escrutínio secreto, em um 
cidadão Brasileiro. Apurados os votos, lavrar-se-hão Ires 
actas do mesmo theor, que contenhão os nomes de lodos 
os votados, e o numero exacto de votos que cada um 
obtiver. Assignadas estas actas pelos Eleitores e selladas, 
serão enviadas, uma á Camará Municipal a (|ue pertencer 
o Collegio , outra ao Governo Geral, por intermédio do 
Presidente cia Província , e a terceira directamente ao- 
Presidente do Senado. 



— 442 — 

Art. 26. O Presidente do Senado, tendo recebido as 
actas de todos os Collegios, abril-as-lia em Assenibléa 
Geral, reunidas ambas as Camarás, e fará contar os votos : 
o cidadão que obtiver a maioria destes será o Regente. 
Se houver empate, por terem obtido o mesmo numero 
de votos dous ou mais cidadãos, entre elies decidirá a 
sorte. 

Art. 27. O Governo Geral marcará um mesmo dia para 
esla eleição, em todas as Províncias do Império. 

Art. 28. Emquanto o Regente não tomar posse, e na 
sua falta e impedimentos, governará o Ministro de Estado 
do Império, e na falta ou impedimento deste, o da Jus- 
tiça. 

Art. 29. A actual Regência governará até que tenha 
sido eleito e tomado posse o Regente de que trata o 
art. 25. 

Art. 30. Fica supprimido o Conselho de Estado, e serão 
eliminados da Constituição os artigos de que consta o 
Capitulo í.'» do Titulo 5.° 

Paço da Camará dos Deputados, 7 de Junho de 1834. 
*-- Francisco de Paula de Araújo e Almeida, ^B. P. de 
yasco7icellos. — A. P. Limpo de Abreu. 
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